


Higiene Alimentar — Vol. 25 — nº 192/193 janeiro/fevereiro – 20102



3

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 208/209 – maio/junho de 2012

o mundo globalizado de 
hoje, a qualidade constitui 
fator preponderante para 
o sucesso das empresas e 

para que os produtos consigam vencer 
a competição com os concorrentes. 
Mormente no setor alimentício, dentre 
os fatores essenciais que caracteri-
zam qualitativamente os produtos, a 
segurança merece especial destaque, 
sendo definida como componente 
fundamental da qualidade.

Qualidade e segurança são compo-
nentes, portanto, indispensáveis para 
produtos alimentares e as indústrias 

conhecem bem os benefícios advin-
dos da necessidade de se trabalhar 
corretamente os alimentos, garan-
tindo suas propriedades nutricionais, 
tecnológicas e sanitárias. Num mer-
cado altamente competitivo, muitos 
países querem vender alimentos e os 
que compram são suficientemente 
inteligentes para exigir qualidade, 
segurança e preço justo. Alimento se-
guro signifi ca, pois, um alimento que, 
além de apresentar as propriedades 
nutricionais esperadas pelo consu-
midor, não lhe causa danos à saúde, 
não lhe tira o prazer que o alimento 
deve lhe oferecer, não lhe rouba a 

proteÇão dos Alimentos:
A interConeXão entre seGurAnÇA, defesA e QuAlidAde. 

N
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alegria de se alimentar correta, segura 
e inteligentemente. 

Vários são os componentes respon-
sáveis pela segurança dos alimentos: 
boa qualidade das matérias-primas; 
adequada industrialização; distribui-
ção e comercialização bem condu-
zidas; perfeito sistema de controle 
de qualidade; legislação alimentar 
clara e compreensível; esquemas de 
auditoria e de vigilância sanitária 
governamentais competentemente 
sintonizadas com a realidade da 
região, bem aparelhadas e, sobre-
tudo, compenetradas de seu papel 
educativo. 

Agora, o que se deve entender por de-
fesa dos alimentos, por food defense, 
como consta atualmente dos docu-
mentos sanitários norteamericanos 
que tratam da segurança e da quali-
dade dos alimentos, sejam matérias-
-primas ou produtos elaborados? 

 Já em abril de 2007, o Departamento 
de Nutrição e Ciência dos Alimentos 
da Universidade de Maryland, com o 
apoio do Departamento de Agricul-
tura dos EUA, patrocinou reunião de 
especialistas alimentares da indústria 
(8 participantes), governo (7 partici-
pantes) e academia (8 participantes), 
para examinar o signifi cado da de-
fesa dos alimentos para a indústria. 
Foram esclarecedoras a análise e as 
conclusões dos participantes: 

1ª) é consensual a visão de que a 
proteção do alimento resulta das 
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ações integradas e inseparáveis de 
qualidade, segurança e defesa; 

2ª) a plataforma dos programas de 
proteção devem incluir forçosamente 
a análise de riscos, avaliada de modo 
a integrar segurança e qualidade dos 
alimentos, num plano de ação estra-
tégico e operacional, nunca separado 
da segurança alimentar, como foi 
erroneamente encarado à princípio, 
em decorrência do trauma provocado 
pelo ataque de 11 de setembro de 
2001; 
 
3ª) assim como as medidas im-
plementadas para a segurança dos 
alimentos, como o sistema APPCC, 
têm impactado secundariamente a 
qualidade dos produtos, as medidas 
destinadas a defender os alimentos 
impactarão positivamente a qualida-
de e a segurança dos alimentos (as 
ações unitárias desenvolvidas para 
evitar a contaminação não intencional 
colaboram, 

por exemplo, para impedir a contami-
nação intencional);

4ª) defender um alimento significa 
protegê-lo de um ataque deliberado, 
intencional, significa diminuir sua 
vulnerabilidade a agentes incomuns, 
às vezes não conhecidos e para os 
quais, eventualmente, não se cons-
truiram defesas;

5ª) tais agentes podem incluir ma-
teriais que não são de ocorrência 
natural, ou não são testados rotinei-
ramente, aí incluídos os de natureza 
física, química, biológica, radiológi-
ca, econômica, política, etc.;

6ª) na defesa dos alimentos deve-se 
contar com um sistema para preve-
nir, proteger, responder e recuperar 
a introdução intencional de contami-
nantes no fornecimento de alimentos, 
cujo propósito é causar danos à saúde 
pública e prejudicar economicamente 
a indústria e/ou o país;

7ª) um plano de defesa de alimentos 
compreende um programa que define 
ações de controle desenvolvidas por 
uma instituição ou um governo, para 
impedir a adulteração intencional dos 
produtos, devidamente implementa-
do, testado, avaliado e documentado 
em toda sua funcionalidade.  
  
De 2007 para cá o governo nortea-
mericano, através de suas variadas 
agências, intensificou de maneira sig-
nificativa as suas ações de food defen-
se. Foi-se cristalizando a consciência 
da importância de proteger o sistema 
alimentar, exigindo-se mais atenção 
para a necessidade de um plano de 
defesa dos alimentos, para enfrentar 
não só os riscos usuais das cadeias de 
produção mas, sobretudo, aqueles não 
usuais, provenientes de eventos não 
esperados e previstos. Neste contexto, 
o Institute of Food Technologists, em 
nome do Centro Nacional de Proteção 
e Defesa, delineou um documento 
que serviu como ponto de partida 
para as discussões em torno de uma 
ferramenta que levasse a um plano de 
defesa alimentar, que evoluiu sobre-
modo nos últimos anos e que chegou, 
atualmente, à inovação informatiza-
da, um software assessment  (http://
www.accessdata.fda.gov/scripts/
email/CFSAN/reg_feedback/carver-
dl.cfm), através do qual é possível 
avaliar-se as vulnerabilidades dentro 
de um sistema ou infraestrutura na 
indústria de alimentos. O programa 
leva as próprias empresas a delinear 
o perfil de suas instalações e proces-
sos, para ajudá-las a identificar áreas 
vulneráveis, levando-as a considerar 
que tipo de ataque é a maior ameaça 
e se um agente biológico ou químico 
pode ser utilizado em determinado 
ataque, permitindo-lhes, em suma, 
concentrar recursos na proteção dos 
pontos mais sensíveis de seu sistema. 

Mas, as preocupações do governo 
norteamericano não terminaram 
aqui, pelo contrário, aumentaram. 
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Partindo da premissa, até certo 
ponto óbvia, de que a agricultura é 
fundamental para a saúde pública e 
para a economia do país, que produz 
anualmente 300 bilhões de dólares 
em alimentos e outros produtos 
agrícolas, fornece importante base 
para a prosperidade das áreas rurais 
e é responsável por pelo menos 1 
em cada 12 empregos nos EUA, é 
fundamental que se evite, a todo 
custo, qualquer interrupção, natural 
ou deliberada, desse sistema. Re-
conhecendo a vulnerabilidade dos 
alimentos nos EUA (o Presidente 
já emitira a Homeland Directiva 
nº 9, para estabelecer uma política 
nacional para defender os sistemas 
de alimentação e da agricultura 
contra ataques terroristas, grandes 
catástrofes e outras emergências), 
o Congresso Americano, através do 
GAO (Government Accountability 
Office), denunciou publicamente a 
ineficácia do sistema de segurança 

alimentar. Mais recentemente, o 
GAO descobriu que o sistema, além 
de vulnerável, estava fragmentado 
em suas responsabilidades, que se 
estendiam por variadas agências que 
tinham o mister de defender os sis-
temas agrícolas e alimentares contra 
ataques esperados e não esperados.   

Como resultado, o congresso passou 
a considerar o sistema de alimentação 
e agricultura como de alto risco, me-
recedor de atenção especial e através 
do GAO, passou a monitorá-lo atra-
vés de uma supervisão centralizada e 
coordenada, para garantir a eficiência 
das agências federais envolvidas e 
implementar uma política harmônica, 
em substituição àquela fragmen-
tada, para defender os sistemas de 
alimentação e agricultura. Estava, 
assim, cristalizado o espírito de food 
defense: a proteção dos produtos 
alimentares da adulteração inten-
cional por agentes biológicos, quí-

micos, físicos ou radiológicos, com 
atenção especial à segurança física, 
operacional e do pessoal. É preciso, 
porém, salientar que a proteção so-
mente será conseguida pela conexão 
das ações de qualidade, segurança e 
defesa dos alimentos. Em suma, a 
proteção é a somatória das outras três 
ações e somente pela sua articulação, 
desde as ações básicas até as mais 
sofisticadas, será alcançada. Qual a 
realidade brasileira? Como se esboça 
o futuro, no Brasil, da alimentação e 
da agricultura, no momento em que a 
FAO-ONU levam à Rio+20 o desafio 
de aumentar a produção brasileira de 
alimentos em 40% já para 2020, para 
atender às necessidades mundiais?
Para entender e avaliar o tamanho do 
desafio, basta observar, no esquema a 
seguir, como o governo americano dis-
tribuiu as responsabilidades e articulou 
as agências envolvidas na missão de 
proteger os alimentos produzidos e 
distribuídos à população.   v
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma 
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, 
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/
PC (textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; 
gráficos em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  
2003) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 
12 (verificando para que todas as letras sejam convertidas para 
curvas) ou Photo Shop  até versão CS.

 02. 02. Os trabalhos deverão ser enviados em dois arquivos: um, 
DOC ou DOCX e, outro, no formato PDF, em alta resolução. 
Deverá ser rigorosamente observada a tabulação dos valores 
das tabelas e quadros, para que os mesmos se alinhem per-
feitamente nas respectivas colunas.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaço duplo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520  sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, 
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será 
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será 
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de 
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores. 

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.       

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas 

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse 
dos direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de 
matérias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, 
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

OrientaçãO aOs nOssOs 
cOlabOradOres, para remessa 

de matéria técnica.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene 
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sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num 
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produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento 
profissional.
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Irene Popper - UNIV. EST. LONDRINA, PR.
Jayme Augusto Menegucci Azevedo - PUC-PR, Curitiba
Jayme Azevedo - Univ. Católica do Paraná
Jorge Fernandes Fuentes Zapata - Univ.Fed.Ceará, 
Fortaleza.
José Paes de Almeida Nogueira Pinto - FMVZ/UNESP, 
Botucatu, SP
Judith Regina Hajdenwurcel - ESCOLA FED. QUÍMICA, RJ.
Lize Stangarlin - Alimentos/Alimentação, Sta.Maria, RS.
Luiz Francisco Prata - FCAV/UNESP, Jaboticabal, SP.
Manuela Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, Estoril, Portugal.
Maria da Graça Fichel NasNascimento - EMBRAPA, RJ.
Maria Lima Garbelotti - I. ADOLFO LUTZ, SP
Massami Shimokomaki - Univ. Est. Londrina, Paraná
Mauro Carlos Lopes Souza - Univ. Est. Rio de Janeiro
Natal Jataí de Camargo - Secr. Saúde Paraná, Curitiba.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa Maria, RS
Oswaldo Durival Rossi Jr. - UNESP, Jaboticabal, SP.
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, MG.
Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE
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franqueados, equipe das lojas e, com certeza, nossos clientes. 
Buscamos a constante evolução, incrementando a eficiência 
de nossa operação e levando nosso conceito completo em 
bem-estar para todos os cantos do país”, afirma o diretor de 
expansão e operações da rede, Marcos Leite.

 Para receber o selo, que tem validade de 1 ano, as 
franqueadoras passam por um rigoroso processo de ava-
liação que contempla entrevistas com os franqueados, 
sobre diversos pontos da operação - gestão, treinamento, 
marketing, entre outras. 

 A Mundo Verde, maior rede de lojas especializadas 
em produtos naturais, orgânicos e para o bem-estar da 
América Latina é referência em qualidade de vida e 
alimentação saudável. São mais 200 lojas no Brasil, dis-
tribuídas por 24 estados, o Distrito Federal e também 2 
unidade em Portugal. A rede oferece ainda o serviço gra-
tuito Alô Nutricionista, para esclarecimentos de dúvidas, 
dicas e orientações através dos telefones 0800-022 25 28 
ou 11-3674.4400 e do e-mail www.mundoverde.com.br

 
Luiza Malagrino 
Assessora de imprensa 
luiza.malagrino@dezoitocom.com.br

SIAL BRAZIL 2012 TRARÁ INOVAÇÕES 
E TENDÊNCIAS DA INDÚSTRIA
DE ALIMENTOS.

Cada vez mais exigente, o consumidor busca por pro-
dutos práticos, saudáveis e de maior valor agregado. Para 
atender a essas necessidades, a indústria de alimentos 
e bebidas tem investido em novas tecnologias, que vão 
desde ingredientes e aditivos, aromas, texturas, amidos 
modificados e outros componentes que caracterizam os 
alimentos conhecidos como funcionais. 

Segundo pesquisas do Ministério de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (MCTI), em 2010 o Brasil investiu 24,2 
bilhões de dólares na área de Pesquisa & Desenvolvi-
mento no setor de alimentação.  A pesquisa é aplicada 
em todos os segmentos da indústria, para desenvolver 
novos produtos, insumos, embalagens e processos de 
fabricação.

A primeira edição do SIAL Brazil – Salão Interna-
cional de Alimentação para América Latina, versão bra-

PRIMEIRO CONCURSO DE GASTRONOMIA 
FUNCIONAL.

Estudantes e profissionais de nutrição e gastronomia 
têm agora uma grande oportunidade para mostrar o 
seu talento e dar asas  à sua criatividade: a Funcionali 

está realizando o 
1º Concurso de 
Gastronomia Sau-
dável Funcionali 
2012, durante o 
IV Encontro de 
Nutrição Funcio-
nali e Medicina 
e II Simpósio de 
Nutrição Espor-
tiva, a realizar-
-se nos dias 17 e 
18 de agosto de 
2012. As inscri-
ções poderão ser 
feitas em todo 

Brasil, por duplas compostas de Nutricionista e Gas-
trônomo, ou estudante de Nutrição e Gastronomia, ou 
estudante de Nutrição e Tecnologia de Alimentos ou, 
ainda, por dois Nutricionistas. Regras do concurso e 
inscrições, acesse o site: http://www.funcionali.com/
encontro/concurso

Funcionali, São Paulo.
www.funcionali.com 

MUNDO VERDE CONQUISTA
SELO DE EXCELÊNCIA.

A Mundo Verde, maior rede especializada em produtos 
naturais, orgânicos e bem-estar da América Latina, recebeu 
da ABF,  Associação Brasileira de Franchising , no último 
mês de abril, o selo de excelência em Franchising 2012. O 
selo reconhece a qualidade e excelência da franqueadora,  ao 
mesmo tempo que incentiva as franquias do mercado a inves-
tirem mais na profissionalização de  suas redes. “O prêmio de 
excelência é um grande reconhecimento do trabalho realiza-
do a várias mãos, incluindo toda a equipe franqueadora, os 
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território nacional. Uma caravana com profissionais 
de padaria do Rio de Janeiro já confirmou presença no 
evento. “Reconhecemos a importância de destacarmos 
este setor em uma feira food service, já que hoje grande 
parte das padarias oferece serviço completo para quem 
se alimenta fora de casa.” fala Clélia Iwaki, gerente de 
divisão comercial da BTS Informa. (Mais informações: 
www.fispalfoodservice.com.br)

 
Myrian Vallone
2Pró Comunicação, São Paulo
myrian.vallone@2pro.com.br

UNESP LANÇA GUIA DE PROFISSÕES
EM ÁUDIO.

A Universidade Estadual Paulista (Unesp) lançou o Guia 
de Profissões em áudio, com o objetivo de orientar estu-
dantes que estão concluindo o ensino médio e que possuem 
dúvidas em relação à carreira futura, o guia é composto por 
entrevistas com os coordenadores e vice-coordenadores dos 
62 cursos de graduação oferecidos pela Unesp.

As entrevistas – que estão divididas por áreas: Bioló-
gicas, Exatas e Humanas – informam, por exemplo, sobre 
os conteúdos ministrados nas graduações, o diferencial 
de cada curso e o mercado de trabalho da profissão.

Todo o conteúdo do Podcast Unesp é compatível para 
download em computadores, celulares e outros aparelhos 
portáteis, como iPod e mp3 players. Os áudios oferecidos 
no site podem ser baixados e reproduzidos gratuitamente. 
(Mais informações: podcast.unesp.br). 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
Agência FAPESP, www.agencia.fapesp.br

USP LANÇA SITE COM CONTRIBUIÇÕES 
À RIO+20

A Pró-Reitoria de Pós-Graduação da Universidade 
de São Paulo (USP) lançou um portal que reúne teses e 
dissertações de mestrado e doutorado relacionadas aos te-
mas que serão tratados durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (RIO+20).

sileira do maior evento mundial de alimentos e bebidas 
do mundo, o SIAL Paris – terá um espaço dedicado aos 
produtos inovadores. A iniciativa do SIAL Innovation 
é estimular as empresas expositoras no evento a apre-
sentarem suas soluções para o varejo e food service. A 
exposição contará também com produtos vencedores do 
SIAL de outros países como França, China, Canadá e 
Emirados Árabes Unidos. 

Serviço: SIAL Brazil (1ª edição do Salão Internacio-
nal de Alimentação para América Latina); data: 25 a 28 
de junho de 2012; horário: das 13h às 21h; local: Expo 
Center Norte – São Paulo; contato: www.sial.com

Myrian Vallone
2PRO Comunicação, São Paulo
myrian.vallone@2pro.com.br

VILA DO PÃO  SERÁ ATRAÇÃO NA FISPAL 
FOOD SERVICE.

Neste ano, a 28ª edição da Fispal Food Service terá 
um espaço especial para um dos alimentos essenciais 
na mesa dos brasileiros, o pão. A BTS Informa, organi-
zadora e promotora do evento, criou a Vila do Pão, em 
parceria com a revista Panificação Brasileira, publicação 
referência no setor. A ideia é atrair as principais padarias 
e profissionais decisores de compras deste setor. O espaço 
estará dentro da Fispal Food Service, que junto com a 
Fispal Hotel, Fispal Café, Tecnosorvetes e SIAL Bra-
zil, devem receber cerca de 65 mil visitantes. O evento 
acontece de 25 a 28 de junho (das 13 às 21h), no Expo 
Center Norte, em São Paulo.

Na Vila do Pão, será possível visitar os estandes de 
diversos fornecedores do setor, além de assistir a pales-
tras em um auditório exclusivo e apreciar da culinária no 
“Cheiro de Pão”, local onde o padeiro Rogério Shimura 
irá produzir e assar pães fresquinhos para a degustação do 
público. “Ter a Vila do Pão na Fispal Food Service com-
prova que a padaria é peça chave no setor supermercadista. 
Ela é fundamental para alavancar as vendas, atrair clientes 
e produzir pães de qualidade”, afirma Rogério Shimura, 
mestre padeiro e organizador do “Cheiro de Pão”. 

Segundo dados da Associação Brasileira da Indústria 
de Panificação (ABIP), são 64 mil padarias em todo 

CARTAS
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A RIO+20 será realizada entre os dias 20 e 22 de 
junho no Rio de Janeiro. As dissertações e teses foram 
defendidas na USP entre junho de 1992 e setembro de 
2011. A seleção, com cerca de 1,3 mil trabalhos, permite 
realizar buscas por autor, resumo e palavras-chave, além 
do download da pesquisa completa.

Além disso, também oferece uma análise do material 
por especialistas da USP sobre os avanços e desafios das 
pesquisas nas áreas de governança e Agenda 21, econo-
mia verde e inclusão social e mudanças climáticas. (Mais 
informações: www.prpg.usp.br/usprio+20) 

 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
Agência FAPESP, www.agencia.fapesp.br 

ARROZ E FEIJÃO: EMBRAPA DISPONIBILIZA 
SEMENTES.

O Diário Oficial da União (DOU) publicou, na se-
mana passada, na Seção 1 da Edição de número 92, do 
dia 14 de maio de 2012, o zoneamento agrícola de risco 
climático do feijão de primeira safra para 13 Estados; 
do arroz irrigado para os Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e São Paulo; e do arroz de sequeiro para 
15 Estados. O zoneamento é elaborado pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e vale para a 
safra de verão de 2012/13.

Entre as cultivares indicadas, estão as de feijão carioca 
BRS Estilo, BRS Ametista e BRS Notável e a de feijão 
preto BRS Esplendor desenvolvidas pela Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), e as cultivares 
de arroz BRS Sertaneja e BRS Bonança. 

A Embrapa Produtos e Mercado é a Unidade Descen-
tralizada da Embrapa responsável pela produção e colo-
cação no mercado das sementes básicas das cultivares 
desenvolvidas pela Empresa. Os interessados em adquirir 
sementes dessas e de outras cultivares de arroz e de feijão 
da Embrapa devem entrar em contato com: Escritório 
da Embrapa Produtos e Mercado em Goiânia - Rodovia 
BR-153, Km 4, Zona Rural, Caixa Postal 714 - CEP – 
74001-970 – Goiânia, GO - Telefone: (62) 3202-6000; 
Fax: (62) 3202-6020 - E-mail: engyn.snt@embrapa.br

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, EMBRAPA. 
www.cnpaf.embrapa.br 

UNESP LANÇA BIBLIOTECA DIGITAL.

A Univer-
sidade Estadual Paulista 
(Unesp) acaba de lançar 
sua Biblioteca Digital, 
que reúne livros, perió-
dicos e outros materiais 
pertencentes ao sistema 
de bibliotecas e aos cen-
tros de documentação 
da instituição.

De acordo com a 
Unesp, graças a parce-
rias com a Biblioteca 
Nacional, o Arquivo 
Público do Estado de 
São Paulo e a Biblioteca 
Mário de Andrade, foi possível também reproduzir parte do 
acervo dessas instituições.

A Biblioteca Digital da Unesp está dividida em quatro 
grandes núcleos: “Hemeroteca”, “Livros”, “História de 
São Paulo” e “Artes Visuais”. As obras foram agrupadas 
conforme o assunto e relevância, formando diferentes 
coleções. Há arquivos sobre “A Linguagem Matemática”, 
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“Entomologia”, “Filósofos” e “Polêmicas Oitocentistas”, 
entre outras. (Mais informações: http://unesp.br/bibliote-
cadigital, Agência FAPESP, 06/06/2012.)

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
www.fapesp.sp.gov.br 

PRÊMIO ANA: INSCRIÇÕES
PRORROGADAS.

Os interessados em participar do Prêmio ANA 2012 terão 
até 30 de junho para inscreverem gratuitamente seus trabalhos 
em oito categorias: Ensino, Empresas, ONG, Pesquisa e Ino-
vação Tecnológica, Água e Patrimônio Cultural, Imprensa, 
Organismos de Bacia e Governo. Podem concorrer aquelas 
ações que estimulam o combate à poluição e ao desperdício e 
apontam caminhos para assegurar água de boa qualidade e em 
quantidade suficiente para o desenvolvimento e a qualidade 
de vida dos brasileiros. Desde 2006, a Agência Nacional de 
Águas (ANA) promove a premiação bienal. 

Os interessados poderão enviar seus trabalhos por remes-
sa postal registrada aos cuidados da Comissão Organizadora 
do Prêmio ANA 2012 no seguinte endereço: SPO, Área 
5, Quadra 3, Bloco “M”, Sala 222, Brasília (DF), CEP: 
70610-200. A data de postagem será considerada como a 
de entrega. Os concorrentes poderão inscrever mais de uma 
iniciativa. Além disso, poderão ser apresentados trabalhos 
indicados por terceiros, desde que acompanhados de decla-
ração assinada pelo indicado, concordando com a indicação 
e com o regulamento da premiação. Mais informações: 
imprensa@ana.gov.br ; 61-2109.5103 / 5129 / 5495 / 5110.

Assessoria de Comunicação Social (ASCOM)
Agência Nacional de Águas (ANA), Brasília, DF.

26º PRÊMIO JOVEM CIENTISTA.

Pesquisadores, acadêmicos, universitários 
e estudantes do ensino médio de todo o Brasil podem 
participar do programa, que distribuirá R$ 600 mil em 
premiações – incluindo aí o valor de bolsas do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq/MCTI). O prazo de inscrição termina em 31 de 
agosto.

Com o tema “Inovações tecnológicas nos esportes”, 
poderão ser inscritos trabalhos relacionados a inovações 
em nutrição de atletas e desportistas, tais como: novos 
métodos de avaliação física e a manipulação dietética 
para obter maior rendimento e inovações em relação a 
suplementos nutricionais. O regulamento completo e a 
ficha de inscrição estão disponíveis em http://www.jove-
mcientista.cnpq.br .

Escolas e professores que aderirem ao projeto poderão 
solicitar o kiit pedagógico do PJC, voltado para facilitar 
a abordagem do tema em sala de aula. Ele contém um 
Caderno do Professor, Caderno de Roteiros de Trabalho 
e Fichas de Atividades. Está disponível para download no 
site www.jovemcientista.cnpq.br.

Para orientar os educadores no uso do kit, o PJC 
promoverá, articulado com as Secretarias Estaduais de 
Educação, oficinas ministradas por educadores da Fun-
dação Roberto Marinho, nos 12 estados-sede da Copa 
do Mundo de 2014. Os docentes que quiserem participar 
das oficinas devem entrar em contato com as Secretarias, 
informando o nome da escola onde lecionam, o número 
de alunos da sua turma e a disciplina na qual o tema 
será trabalhado.

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
Brasília, DF. 

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

CARTAS
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AGENDA
JULHO

17 a 20/07/2012
São Paulo – SP
19ª FIPAN – FEIRA INTERNACIONAL DA 
PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA E DO VAREJO 
INDEPENDENTE DE ALIMENTOS.
Informações: www.fipan.com.br
fipan@fipan.com.br 

AGOSTO

05 a 09/08/2012

Foz do Iguaçu – PR
16th IUFoST – WORLD CONGRESS OF FOOD 
SCIENCE AND TECHNOLOGY.
XVII LATIN AMERICA SEMINAR OF FOOD 
SCIENCE AND TECHNOLOGY
Informações: congress2012news@iufost.org.br

09 e 10/08/2012
Holambra – SP
CURSO FOOD DEFENSE: CONSTRUINDO 
DEFESAS PARA AS INDÚSTRIAS
DE ALIMENTOS.
Informações e inscrições: (19) 3902-4117;
liner@linerconsultoria.com.br 
 
21 A 23/08/2012
Porto Alegre – RS
EXPOAGAS 2012 – 31ª CONVENÇÃO GAÚCHA 
DE SUPERMERCADOS.
Informações: www.agas.com.br;
comercial@agas.com.br 

28 a 31/08/2012
Olinda – PERNAMBUCO
EMBALA NORDESTE – 7ª FEIRA INTERNA-
CIONAL DE EMBALAGENS E PROCESSOS.
Informações: www.greenfield-brm.com 
www.embalanordeste.com;
greenfield@greenfield-brm.com 

SETEMBRO

03 a 06/09/2012
Buenos Aires – ARGENTINA
10ª HOTELGA – FEIRA INTERNACIONAL DE 
EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E SERVIÇOS 
PARA GASTRONOMIA E HOTELARIA.
Informações: www.hotelga.com.ar;
hotelga@feirarg.com.ar

05 a 08/09/2012
Sydney – AUSTRÁLIA
XVI INTERNATIONAL CONGRESS OF
DIETETICS
Informações: www.internationaldietetics.
org/icd.asp ;  icd2012@arinex.com.au 
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13 a 15/09/12
São Paulo – SP
VIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE
NUTRIÇÃO CLÍNICA FUNCIONAL E
VII CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO 
ESPORTIVA FUNCIONAL 
Informações: congresso@vponline.com.br

26 a 29/09/2012
Recife – PERNAMBUCO
CONBRAN 2012 – CONGRESSOS
BRASILEIROS E IBEROAMERICANO
DE NUTRIÇÃO.
Informações: www.conbran.com.br;
81-3463.0206 / 0729  

OUTUBRO

14 a 19/10/2012
Aracaju – SE
III CONFERÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE FRUTOS 
TROPICAIS.
Informações: www.3ismnp.com.br ; 

25 a 27/10;2012
Barcelona – ESPANHA
IX CONGRESO DE LA SOCIEDAD ESPAÑOLA 
DE NUTRICIÓN COMUNITÁRIA
Informações: (34) 944411254
www.nutricioncomunitaria.org 
info@nutricioncomunitaria.org 

28/10 a 01/11/12
Santos – SP
21º CONGRESSO LATINOAMERICANO DE 
MICROBIOLOGIA
Informações:www.sbmicrobiologia.org.br/
Latino/index.html     

NOVEMBRO
 
11 a 14/11/2012
RIAD – Arábia Saudita
SAUDI AGRO-FOODS & SAUDI
AGRICULTURE 2012
Informações: www.conceitobrazil.com/
agenda

12 a 14/11/2012 
João Pessoa – PB
IV SICTA -  SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
CIENCIAS E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: www.cvtpombal.blogspot.com 

13 a 16/11/2012
Rio de Janeiro - RJ
CONGRESSO BRASILEIRO DE OCEANOGRAFIA
Informações: www.cbo2012.com 

17 e 18/11/12  
Rio de Janeiro – RJ
IV ENCONRO DE NUTRIÇÃO FUNCIONAL E 
MEDICINA
II SIMPÓSIO DE NUTRIÇÃO ESPORTIVA 
Informações: www.funcionali.com 

18 a 21/10/2012
São Paulo – SP
6th CONGRESS OF THE INTERNATIONAL SO-
CIETY OF UTRIGENETICS / NUTRIGENOMICS
Informações: www.isnnbrazil.org.br ; isnn@
meetingeventos.com.br ;
+55 11 3849.0379 / +55 11 3849.8263
 
21 a 23/11/2012
Bento Gonçalves – RS
AVISULAT 2012: III CONGRESSO SULBRASI-
LEIRO DE AVICULTURA, SUINOCULTURA E 
LATICÍNIOS.
Informações: Tribeca Eventos, 51-3076.7002; 
www.avisulat.com.  v

AGENDA
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A Revista Higiene Alimentar, desde seu primeiro número, procura editar material 
inédito e de qualidade. Para tanto, tem constante a preocupação de aperfeiçoar a apre-
sentação gráfica do material publicado, principalmente no que diz respeito às tabelas, 
quadros, gráficos e imagens. Além do sentido estético, tal aperfeiçoamento se impõe, 
sobretudo, para atender as convenções nacionais e internacionais de diagramação e 
apresentação, às quais estão sujeitos os periódicos de caráter técnico-científico. 

Nesse contexto, a Redação tem recebido, dos autores, o material preparado em 
Word, nas mais variadas versões do programa. Ocorre que, por se tratar de arquivos 
“abertos” (DOC/DOCX), ou seja, editáveis, os mesmos estão sujeitos à interferências 
involuntárias e imprevisíveis por parte dos equipamentos utilizados para abri-los, para 
que seja efetivada a competente diagramção, ocasião em que ocorrem  variados proble-
mas, como desalinhamentos nas tabelas e quadros, troca de caracteres especiais, como 
letras gregas ou símbolos matemáticos e outros desajustes e incorreções.

Muitas vezes, o que os autores observam nas telas de seus computadores, não vai 
se reproduzir com a mesma precisão em outros equipamentos. Por tudo isso, a partir 
de agora, deverão ser enviados pelos autores, além do arquivo DOC ou DOCX, também 
um outro arquivo, no formato PDF, em alta resolução, com a finalidade de que tabelas, 
quadros, gráficos e imagens sejam extraídos exatamente como foram originalmente pre-
parados, sem distorções. Para tanto, e além da questão dos arquivos, como solicitado, 
pede-se a colaboração dos autores no sentido de observarem rigorosamente a tabulação 
e alinhamento das tabelas e quadros, para que os valores, decimais e símbolos perma-
neçam ajustados nas respectivas colunas.

A Redação agradece penhoradamente aos autores, pela compreensão e inestimável 
colaboração, através das quais será possível aperfeiçoar a apresentação gráfica da Re-
vista Higiene Alimentar e, paralelamente, atender as convenções e normativas de reda-
ção e apresentação do trabalho científico.   

INFORME DA REDAÇÃO
ALERTA AOS AUTORES QUANTO 

AO ENVIO DE TRABALHOS.
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1. ESTRATÉGIAS  DE APRIMORAMENTO DA COLETA SELETIVA EM UM RESTAURANTE UNI-
VERSITÁRIO DE BELO HORIZONTE, MG. 

 O título correto do artigo que inicia na página 71, do exemplar 206/207 (março/abril de 2012), 
é: ESTRATÉGIAS DE APRIMORAMENTO DA COLETA SELETIVA EM UM RESTAURANTE UNI-
VERSITÁRIO DE BELO HORIZONTE, MG, de autoria de Paula Martins Horta, Nathália Luiza 
Ferreira, Helvécia Mikiko Miyata e Marlene Azevedo Magalhães Monteiro (Revista Higiene 
Alimentar, volume 26, ns. 206/207, pgs. 71 a 75). Por um lapso de diagramação, o título do 
trabalho da página 64 foi, inadvertidamente, repetido na página 71.  

 
 Ao lado, apresenta-se a página 71, com o título correto.
 Pedimos desculpas aos autores e aos nossos leitores.

2. No trabalho INCIDÊNCIA DE Listeria monocytogenes EM QUEIJO MINAS FRESCAL COMER-
CIALIZADO NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO – RJ, a tabela nº 1, publicada na página 158, 
não corresponde ao trabalho realizado. A tabela correta segue abaixo.

Tabela 1 - Amostras de queijo Minas frescal, positivas para detecção de L. monocytogenes, conforme os métodos HPFB e BAM/FDA.

NOTAS DA REDAÇÃO
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INTRODUÇÃO

rgânico é um termo de 
rotulagem que indica que 
os produtos são produzi-
dos atendendo às normas 

da produção orgânica e que estão 
certificados por uma estrutura ou au-
toridade de certificação devidamente 
constituída. A agricultura orgânica se 
baseia no emprego mínimo de insu-
mos externos. No entanto, devido à 
contaminação ambiental generaliza-
da, as práticas de agricultura orgânica 
não podem garantir a ausência total 
de resíduos. Contudo, é possível 
aplicar métodos que visem à redu-
ção, ao mínimo, da contaminação do 
ar, do solo e da água (BORGUINI; 
TORRES 2006).

De acordo com o Artigo 1º da Lei 
Federal nº 10.831 de 23 de dezembro 
de 2003, que regulamenta no Brasil 
o sistema orgânico “considera-se sis-
tema orgânico de produção agrope-
cuária todo aquele em que se adotam 
técnicas específicas, mediante a oti-
mização do uso dos recursos naturais 
e socioeconômicos disponíveis e o 
respeito à integridade cultural das co-
munidades rurais, tendo por objetivo 
a sustentabilidade econômica e eco-
lógica, a maximização dos benefícios 
sociais, a minimização da dependên-
cia de energia não-renovável, empre-
gando, sempre que possível, métodos 
culturais, biológicos e mecânicos, em 
contraposição ao uso de materiais 
sintéticos, a eliminação do uso de 
organismos geneticamente modi-

BENEFÍCIOS E EMPECILHOS AO CONSUMO DE 

ALIMENTOS ORGÂNICOS.

O

ficados e radiações ionizantes, em 
qualquer fase do processo de produ-
ção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a 
proteção do meio ambiente”. 

O mundo moderno está se cons-
cientizando a respeito da mudança 
de hábitos alimentares. Os alimentos 
orgânicos têm um papel muito impor-
tante, visto que eles têm benefícios 
em relação aos alimentos convencio-
nais, mas em contrapartida ainda não 
estão acessíveis a toda população. 
O presente estudo teve por objetivo 
relacionar os benefícios e empecilhos 
ao consumo de alimentos orgânicos.

Histórico da produção de orgâni-
cos no Mundo e no Brasil

Os chamados alimentos “natu-
rais” tornaram-se muito populares 
nos últimos anos, particularmente 
a partir dos anos 70 quando se fez 
notar uma consciência alimentar nas 

grandes cidades (MEZOMO, 2002).
Quando se disseminava no país 

um processo de “modernização da 
agricultura”, o discurso governamen-
tal pretendia-se aumentar a produção 
e a produtividade da agricultura 
no país através da substituição das 
práticas agrícolas tradicionais por 
um conjunto de práticas tecnoló-
gicas, que incluíam a utilização de 
sementes geneticamente melhoradas, 
fertilizantes químicos, agrotóxicos 
com maior poder biocida, irrigação 
e motomecanização. E, ao mesmo 
tempo em que alguns pesquisado-
res passavam a questionar no meio 
acadêmico os impactos ambientais 
produzidos pela intensificação do 
uso da tecnologia na agricultura, 
experiências agrícolas de produção 
de alimentos sem agrotóxicos eram 
bem sucedidas no interior de São 
Paulo, incrementando o interesse por 
um sistema de produção sustentável, 
com manejo e proteção dos recursos 
naturais (ARCHANJO et al, 2001).

Na década de oitenta já eram visí-
veis as conseqüências da transforma-
ção da agricultura com o crescimento 
da crítica à agricultura convencional. 
A partir desta época, a produção e 
o consumo de alimentos orgânicos 
vêm apresentando um crescimento 
considerável no país. Apesar do inte-
resse pela alimentação orgânica estar 
ainda restrito a uma pequena parcela 
da população, lentamente, a crítica ao 
uso dos agrotóxicos vem ganhando 
espaço entre produtores agrícolas e 
consumidores (BONTEMPO, 1999). 
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Os efeitos nocivos da agricultura 
predominante, especialmente os resí-
duos de agrotóxicos encontrados na 
água, no solo e nos alimentos, torna-
ram-se mais evidentes e, em diversos 
países, o movimento ambientalista 
fortaleceu as propostas “rebeldes”, 
que passaram a ser designadas como 
“agriculturas alternativas” (AR-
CHANJO et al,2001). 

Em opção ao uso massivo de 
pesticidas a agricultura orgânica 
apresenta-se como um mecanismo de 
produção, baseado no conhecimento 
dos processos ecológicos, buscando 
mudanças socioeconômicas para a 
promoção da sustentabilidade de 
todos os setores do sistema alimentar 
(GLIESSMAN, 2001).

O termo orgânico é caracterizado 
como originário de “organismo”, 
significando que todas as atividades 

da fazenda (olericultura, fruticultura, 
criações, etc.) seriam partes de um 
corpo dinâmico, interagindo entre si 
(ASSIS et al. 1996). Por isto, parte do 
princípio de estabelecer sistemas de 
produção com base em um conjunto 
de procedimentos que envolvam a 
planta, o solo e as condições climáti-
cas, tendo como objetivo a produção 
de um alimento sadio e com suas 
características e sabor originais.

É importante ressaltar que para 
um produto ser considerado como or-
gânico se faz necessário um selo que 
atestará que o produto foi produzido 
com base nos processos orgânicos, 
ou seja, sem a utilização dos agrotó-
xicos. Esse selo é colocado por uma 
certificadora e dentre as várias cer-
tificadoras existentes no Brasil uma 
delas é o IBD - Instituto Biodinâmico 
(GRAZIANO et al, 2009).

A movimentação de orgânicos no Mundo

De acordo com Soel (apud YUS-
SEF, 2004) mais de 24 milhões de 
hectares são administrados organi-
camente no mundo. A parte mais 
significativa desta área está localizada 
na Austrália (10 milhões de hectares). 
A agricultura orgânica é praticada em 
aproximadamente 100 países. A Amé-
rica Latina é a segunda em cultivo de 
terras orgânicas, estando à Argentina 
em primeiro lugar, seguida do Brasil 
com aproximadamente 841 mil hec-
tares. Em torno de 70% da produção 
brasileira concentra-se nos Estados 
do Paraná, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais e Espírito Santo. 

O mercado mundial de orgânicos 
movimenta cerca de US$ 23,5 bilhões 
de dólares por ano, e há uma expec-
tativa de crescimento da ordem de 
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20% ao ano. Deste mercado incluem-
-se produtos frescos, processados, 
industrializados e até artigos de 
cuidados pessoais, produzidos com 
matérias-primas obtidas sob o sistema 
orgânico (SOUZA et al 2004).

A demanda no Brasil cresce cerca 
de 10% ao ano, podendo ter este ritmo 
acelerado, pelo efeito da divulgação 
do próprio produto nos pontos de 
venda, ou seja, pessoas que não co-
nheciam o produto orgânico podem 
passar a interessar-se à medida que ele 
se torne disponível (VIGLIO, 1996). 

Oliveira et al (2006 apud GRA-
ZIANO et al, 2009) afirmam que em 
sua maioria, a produção orgânica no 
Brasil provém de pequenos núcleos 
familiares que se sustentam da terra. 
Conservando o solo fértil, a agri-
cultura orgânica prende o homem à 
comunidade rural à qual pertence, 
garantindo sua sobrevivência e a de 
sua família, desestimulando o êxodo 
rural e fortalecendo o vínculo do ho-
mem a terra. Portanto, encontra-se um 
desenvolvimento positivo entre a agri-
cultura e a produção de orgânicos, que 
dá saltos de crescimento no mercado 
do agronegócio, ao passo que a opção 
por produzir ou ingerir orgânicos tanto 
pelos produtores como também pelos 
consumidores vem da consciência de 
sua ação benéfica para o meio am-
biente, estão na verdade adquirindo 
um conjunto de dois produtos: os ali-
mentos em si e um produto ambiental 
(a proteção e regeneração do meio am-
biente), pois é cultivado sem o uso de 
adubos químicos ou agrotóxicos, é um 
produto limpo e saudável, que provém 
de um sistema de cultivo que observa 
as leis da natureza e todo o manejo 
agrícola está baseado no respeito ao 
meio ambiente e na preservação dos 
recursos naturais.

Benefícios ao consumo de Alimentos
Orgânicos

Dada a crescente degradação 
ambiental que inclui todo o ecos-

sistema e a realização de estudos 
sobre os perigos para a saúde do 
homem, devido o consumo de ali-
mentos contaminados com produtos 
químicos, surge à alternativa de uma 
alimentação com maior qualidade, 
representada pelos produtos orgâ-
nicos que vem conquistando vários 
consumidores, de tal forma que esses 
alimentos estão sendo cada vez mais 
procurados nos supermercados. Essa 
procura por orgânicos na concepção 
de Hoff (2000 apud GRAZIANO, 
2009) é derivada da necessidade de 
reduzir a quantidade de substâncias 
químicas ingeridas como um passo 
importante na melhoria da qualidade 
de vida, considerando-se o acúmulo 
de agentes agressivos que a humani-
dade vem adicionando ao seu dia a 
dia (stress, poluição).

Na agricultura orgânica busca-se 
a qualidade de vida, evitando danos 
à saúde do homem, degradação do 
meio ambiente, perdas de resistência 
das plantas, pois o cultivo orgânico 
não utiliza pesticidas, herbicidas 
e fertilizantes químicos sintéticos; 
pelo contrário, empenha-se em de-
senvolver um solo saudável e fértil. 
Os benefícios estão relacionados à 
aceitação consciente por parte dos 
consumidores quanto aos malefícios 
que os resíduos de agrotóxicos e adu-
bos químicos podem ter sobre a sua 
saúde, e de sua família. Uma postura 
bastante presente em consumidores 
de produtos orgânicos que demonstra 
sua consciência pelos benéficos é a 
de afirmar que é preferível pagar um 
pouco mais, mas não gastar depois 
em medicamentos para enfrentar pos-
síveis doenças (GRAZIANO, 2009).

O crescimento do consumo não 
está diretamente relacionado com o 
valor nutricional dos alimentos, mas 
aos diversos significados que lhes são 
atribuídos pelos consumidores. Tais 
significados variam desde a busca 
por uma alimentação mais saudável, 
de melhor qualidade e sabor, até a 
preocupação ecológica de preservar 

o meio ambiente (BORGUINI; TOR-
RES, 2006).

Conforme a definição de alimen-
tos orgânicos observam-se benefí-
cios não somente no que concerne à 
qualidade do alimento, que tende a 
refletir positivamente sobre a saúde 
do consumidor, como também bene-
fícios para a saúde dos agricultores 
e relativos às dimensões sociais, am-
bientais e econômicas. Além disso, 
os alimentos orgânicos tendem a ser 
mais saborosos, a conter mais vita-
mina C, mais compostos fenólicos 
e menor proporção de água, quando 
comparados aos similares convencio-
nais (LIMA, 2006).

Outro benefício é que possuem 
uma quantidade maior de nutrientes, 
que favorecem seu sabor e a saúde 
do indivíduo. O que pode ser cons-
tatado em pesquisas internacionais 
que demonstram que os alimentos 
orgânicos apresentam, em média, 
63% a mais cálcio, 73% mais ferro, 
118% mais magnésio, 178% mais 
molibdênio, 91% mais fósforo, 125% 
mais potássio, 60% mais zinco que 
os alimentos convencionais. Pos-
suem menor quantidade de mercúrio 
(29%), substância que pode causar 
doenças graves (GRAZIANO, 2009).

Ressalta-se, ainda que o Guia Ali-
mentar para a População Brasileira 
sugere que “sempre que possível 
alimentos orgânicos devem ser pre-
feridos, não somente pelo provável 
menos risco à saúde humana, mas 
também pelo menor impacto ao meio 
ambiente” (LIMA, 2006).

De acordo com Graziano (2009), 
sua produção traz vantagens para o 
produtor dado que mantém a sus-
tentabilidade do sistema, pois evita 
a erosão no solo. Também é um 
sistema mais barato, pois é indepen-
dente do uso de tecnologias. Já para 
o consumidor representam a oferta de 
alimentos saudáveis, “identificáveis 
e garantidos por certificadoras”. Tais 
organizações “avalizam um sistema 
saudável de produção de alimentos” e 
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fornecem um selo oficial de garantia. 
Assim, os produtos orgânicos jun-
tamente com a agricultura orgânica 
desenvolvem sistemas sustentáveis, 
beneficiando tanto o meio ambiente 
como também a qualidade de vida da 
população, pois o desenvolvimento 
sustentável é formado pela junção 
do social, econômico e ecológico. 
A busca por alternativas que gerem 
o desenvolvimento sustentável por 
parte dos indivíduos é um dos resul-
tados da tomada de consciência da 
sociedade acerca da crise ambiental.

Em verdade, alimentação moder-
na tem conduzido não apenas um de-
sastre na saúde humana, mas também 
uma série de problemas ambientais. 
A busca pela qualidade alimentar 
está se tornando uma das principais 
preocupações dos consumidores 
conscientes (DAROLT, 2000 apud 
GRAZIANO, 2009).

Em pesquisa divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o uso de agrotó-
xicos e fertilizantes é apontado como 
a segunda causa de contaminação 
da água no país. Algumas doenças, 
como alergias e câncer, são atribuí-
das aos resíduos de agrotóxicos nos 
alimentos. Não é à toa, portanto, que 
o consumo de orgânicos venha au-
mentando 30% a cada ano, segundo 
estimativa do Instituto Biodinâmico, 
uma das instituições que certifica es-
ses alimentos no Brasil. O consumo 
de produtos orgânicos torna-se uma 
alternativa para o consumidor atento 
com a qualidade da sua alimentação 
e com a questão da preservação do 
meio ambiente.(IDEC,2005).

De acordo com pesquisa realizada 
pelo Datacenso (2002), os principais 
motivos que levam os consumidores 
a adquirirem orgânicos foram: (1º) 
e (2º) lugares – faz bem a saúde, é 
saudável; em (3º) lugar – não tem 
agrotóxicos; em (4º) lugar - tem 
mais sabor; e em (5º) lugar – é natu-
ral e tem mais qualidade. Assim, os 
consumidores de orgânicos optam 

pelo produto, pois é muito mais que 
um produto sem agrotóxicos: é o 
resultado de um sistema de produção 
agrícola que busca manejar de forma 
equilibrada o solo e demais recursos 
naturais (água, plantas, animais, inse-
tos, etc.), conservando-os e mantendo 
a harmonia desses elementos entre si 
e com os seres humanos (GRAZIA-
NO, 2009).

Empecilhos ao consumo
de Alimentos Orgânicos

No entanto, em termos compe-
titivos, a agricultura convencional 
torna-se mais atraente, pois os custos 
de produção são bem menores se 
comparados aos custos da agricul-
tura orgânica. Além do mais, outros 
fatores como produtividade, tempo 
de produção, entre outros são de 
fundamental importância na deter-
minação da competitividade entre os 
segmentos (SILVA et al, 2007).

Badue (2007 apud BRASIL et 
al., 2010) apresentou em sua tese 
que as principais dificuldades do 
sistema orgânico estão relacionadas 
principalmente a uma mudança nos 
padrões de produção e consumo e a 
falta de ações públicas efetivas prin-
cipalmente na liberação de crédito 
para os produtores transitarem para 
produção orgânica. Os custos iniciais 
são elevados, pois necessitam de 
adaptações em relação aos métodos 
convencionais. Esta conversão da 
agricultura traduz-se na mudança da 
infra-estrutura produtiva, aquisição 
de implementos e materiais ade-
quados, sementes, à introdução de 
práticas de preparo e conservação do 
solo, assistência técnica, entre outros 
(CAMPANHOLA et al., 2001 apud 
BRASIL et al., 2010).

O fator preço é um dos entraves 
apresentados no setor orgânico que 
dificulta o seu crescimento, fazendo 
com que grande parte da população, 
em especial nos países em desen-
volvimento, opte pela agricultura 

convencional. A partir daí tenta-se 
despertar a atenção do consumidor na 
busca por alimentos mais saudáveis 
e a agricultura orgânica apresenta-se 
em ampla expansão em nível mundial 
e nacional por suas características de 
sustentabilidade e produtos de quali-
dade com certificação de origem, que 
atendem à crescente demanda por 
parte de consumidores mais exigen-
tes. Os consumidores dos produtos 
orgânicos, ao priorizarem sua saúde 
e bem-estar estão conscientes de que 
também promovem a qualidade de 
vida e saúde para os trabalhadores 
rurais. A partir dessa análise a agri-
cultura orgânica surge como uma das 
alternativas de exploração econômica 
para a agricultura familiar (SILVA et 
al, 2007). 

As frutas e legumes orgânicos 
tendem a ser menores e podem apre-
sentar manchas na casca devido a 
ataques de insetos e a cor pode não 
ser uniforme e tão intensa quanto a 
alcançada através da utilização de 
corantes ou ceras (MOURÃO and 
ALMEIDA,2008).

Outra dificuldade encontrada 
refere-se ao controle de pragas 
valendo-se de métodos sustentáveis 
através da utilização de esterco ani-
mal como adubo, já que isso pode 
acarretar em contaminação do solo, 
da planta e do homem por vermes, 
coliformes e excesso de nitrogênio 
(FIGUEIREDO; TANAMATI, 2010 
apud BRASIL et al., 2010). 

Outro fator estaria associado ao 
consumo de alimentos crus, já que 
no imaginário popular orgânicos não 
apresentariam qualquer risco à saúde. 
Constata-se, porém, uma facilidade 
para a contaminação por Salmonella 
sp. e coliformes fecais (ABREU et 
al., 2010 apud BRASIL et al. 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo aponta que há 
benefícios e empecilhos ao consumo 
de alimentos orgânicos. Os princi-
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pais benefícios incluem a qualidade 
nutricional e a sua preocupação com 
o meio ambiente que beneficia a 
saúde do consumidor em relação ao 
convencional. Mas devido aos em-
pecilhos, que incluem a dificuldade 
de oferta, aspecto visual inferior, o 
preço, os alimentos convencionais 
tornam-se ainda mais atraentes 
para o consumidor em relação ao 
orgânico. 

O consumidor deve se cons-
cientizar sobre os benefícios em 
consumir os alimentos orgânicos 
visando à saúde, mas para que este 
consumo seja aumentado os produ-
tores devem ter mais incentivo por 
parte do governo para que haja uma 
diminuição nos custos de produção, 
fazendo com que os produtores se 
interessem por este tipo de produ-
ção. Deve-se também conscientizar 
o consumidor que a higienização 
dos alimentos orgânicos é a mesma 
dos alimentos convencionais, uma 
vez que eles são mais atrativos a 
insetos e parasitas os quais podem 
ser nocivos a saúde. Mesmo com 
todos os empecilhos que acarretam 
na produção de alimentos orgânicos, 
este tipo de produção é uma forma 
de alimento seguro, fazendo com 
que seus consumidores tenham uma 
melhor qualidade de vida.
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s sulfitos fazem parte de 
um importante grupo de 
aditivos, utilizados como 
conservantes em frutas 

secas, sucos de frutas, vinhos e em 
vários outros alimentos, como co-
gumelos (champignon) e pescados, 
há séculos. Quando na forma ativa 
dióxido de enxofre (SO2), atuam 
como conservantes, biocidas, anti-
-oxidantes e inibidores de enzimas 
que provocam o escurecimento enzi-
mático dos alimentos (KELLY et al. 
2002; JARVIS & LEA, 2000). Apesar 
de vários estudos (LECLERCQ et al. 
2000; LARSEN & PASCAL, 1998; 
RENWICK, 1996) demonstrarem 
que, quase sempre, são os consumi-
dores de grandes quantidades dos 
alimentos contendo este aditivo, 
aqueles mais expostos ao risco de 
alcançarem ou ultrapassarem a in-
gestão diária aceitável (IDA). Porém, 
ainda há necessidade de monitora-
mento periódico das quantidades de 
aditivos utilizados pelas indústrias de 
alimentos e as quantidades realmente 
consumidas pela população.

Os níveis aceitos de sulfito variam 
em função do país, mas de acordo 
com a legislação brasileira, os níveis 
de sulfito máximos permitidos para 
sucos concentrados de frutas, exceto 
para sucos de caju com alto teor de 

Análises de sulfitos em Alimentos:

o método pAdrão monier-WilliAms é A 

melhor AlternAtivA?

O

polpa (3000 mg/L), são de 200 mg/L 
(ABIA, 2001). 

Há vários métodos clássicos e 
padronizados disponíveis para o con-
trole do nível de sulfito presente nos 
alimentos e em bebidas, tais como 
espectrofotometria, quimiolumines-
cência, potenciometria, amperome-
tria e métodos enzimáticos. Alguns 
têm ganhado maior significância no 
monitoramento da produção indus-
trial pela sua alta seletividade, mas 
poucos são passíveis de uso na rotina 
moderna (FERRARINI et al., 2000).

O método Monier-Williams (M-
W) foi o primeiro de muitos métodos 
analíticos desenvolvidos para análise 
de sulfitos, sendo o método oficial 

para a determinação de sulfito em 
alimentos. Este método é baseado na 
destilação da amostra com o auxilio 
de ácido clorídrico, que converte o 
sulfito e bissulfito em dióxido de 
enxofre gasoso (SO2) (AOAC, 1995).

Todavia, o método M-W é demo-
rado, com tempo muito prolongado de 
destilação (2 horas), impossibilitando 
seu uso como um método de rotina 
em laboratórios, tanto no preparo 
da amostra quanto na análise, bem 
como em uma linha de produção de 
uma indústria. Uma desvantagem é a 
redução da concentração das espécies 
de sulfitos livres com o tempo, pois 
tendem a reagir com componentes 
dos alimentos. Tal fato pode levar a 
um alto coeficiente de variabilidade 
durante a análise, particularmente nos 
alimentos com baixo nível residual de 
sulfitos (TAYLOR & BUSH, 1987).

Por isso, modificações significa-
tivas têm sido propostas no método 
M-W, tanto nas condições de des-
tilação quanto pela introdução de 
diferentes sistemas de quantificação 
do dióxido de enxofre, ou ambos 
(LOWINSOHN & BERTOTTI, 2001). 
Assim, há procedimentos que não 
utilizam a destilação e a transferência 
para a fase gasosa, mas requerem a 
conversão dos compostos derivados 
de sulfitos a dióxido de enxofre para 
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quantificação. A eficiência da conver-
são de compostos derivados de sulfitos 
a dióxido de enxofre provavelmente 
tem maior influência no resultado final 
do que o procedimento de medição 
utilizado (FAZIO & WARNER, 1990).

Um destes procedimentos é o mé-
todo por injeção em fluxo (FIA – Flow 
Injection Analysis), que é uma técnica 
analítica, cujo sistema básico é cons-
tituído de um injetor (manual ou au-
tomática), bomba peristáltica ou ação 
da gravidade para a movimentação das 
soluções e um detector. Este sistema 
baseia-se na injeção da amostra em um 
fluxo carreador, sendo transportada até 
o detector para a análise, que registra 
um sinal de corrente, absorbância ou 
outro parâmetro em função do tempo, 
gerando sinais diferenciais toda vez 
que a amostra passa pelo detector. A 
altura máxima do sinal é diretamente 
proporcional à concentração da subs-
tância, desde que as condições expe-
rimentais sejam mantidas constantes 
(SULLIVAN et al., 1986).

Comparando a técnica FIA com 
outras técnicas analíticas observam-se 
as seguintes vantagens: menor consu-
mo de amostras (50 a 200 μL), maior 
sensibilidade, reprodutibilidade e pro-
dutividade (menor tempo por análise), 
possibilidade de automação e controle 
de processos em linha. Todavia, a 
análise de amostras reais pode ser 
complicada devido à presença de inter-
ferentes. Uma alternativa para evitá-los 
é a separação do analito de interesse da 
matriz em estudo (RUIZ-CAPILLAS 
& JIMENÉZ-COLMENERO, 2009).

Recentemente, Martins et al. 
(2011) utilizaram a técnica FIA am-
perométrica, para a determinação de 
sulfitos livres em sucos concentrados 
de frutas, utilizando como detector 
amperométrico um eletrodo de carbo-
no vítreo modificado com um filme de 
uma porfirina supramolecular. Com 
o sistema otimizado foi alcançado 
um limite de detecção de 0,043 ppm, 
precisão melhor que 1,5% e uma 
freqüência analítica de 85 análises/

hora. A metodologia aplicada, quan-
do comparada com o método padrão 
(M-W), apresentou resultados mais 
confiáveis, limites de detecção mais 
baixos e minimização do efeito de 
interferentes.

Apesar da constatação de que 
vários métodos estão disponíveis, 
aqueles baseados na destilação como 
o M-W continuam sendo os mais 
utilizados. Entretanto, verifica-se que 
métodos mais modernos e rápidos, 
como aqueles baseados nos métodos 
de injeção em fluxo (FIA), tem sido 
cada vez mais utilizados.

O principal problema para se ana-
lisar matrizes complexas como os ali-
mentos é a influência de interferentes 
nos resultados analíticos, ou seja a bai-
xa seletividade. Esse problema parece 
ter sido resolvido com conversão dos 
sulfitos a SO2(g) e sua difusão através 
de membrana de Teflon, acoplada ao 
método FIA amperométrico, utilizan-
do eletrodos modificados especiais 
como detectores. De fato, todas as 
etapas envolvidas no novo método 
simulam as etapas do método Monier-
-Williams padrão, mas com maior 
reprodutibilidade e sensibilidade, além 
dos resultados analíticos independe-
rem de manipulações posteriores e da 
avaliação visual do operador. 
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar as perdas no pré-preparo de frutas e 
hortaliças em unidades de alimentação e nutrição (UAN), localizadas no 
Pólo Petroquímico de Camaçari e Simões Filho – BA, no período de agosto a 
novembro de 2009. A amostra foi composta por 11 tipos de hortaliças e cinco 
tipos de frutas, sendo executado o estudo com três repetições de cada, durante 
quatro semanas. As pesagens eram feitas respeitando-se a frequência das frutas 
e hortaliças nos cardápios das unidades de alimentação e nutrição. Do total em 
quilos das amostras, 33,58% (Camaçari) e 32,57% (Simões Filho), correspon-
deram às aparas resultantes do pré-preparo confirmando a existência e gran-
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AvALIAçãO DO FATOR DE 
CORREçãO DE FRUTAS E 
HORTALIçAS, PREPARADAS 
EM DUAS UNIDADES DE 
ALIMENTAçãO E NUTRIçãO 
INSTITUCIONAIS, NA BAHIA.

deza do desperdício. Ao comparar 
os fatores de correção das unidades 
em questão com os estabelecidos na 
literatura por dois autores isolada-
mente, detectou-se conformidade em 
33% e 57% das amostras. Verifica-se 
que o controle efetivo da matéria-
-prima no recebimento e adequado 
armazenamento, faz-se necessário 
em ambas as unidades, bem como, 
o treinamento dos manipuladores 
envolvidos no pré-preparo.

Palavras-chaves: Desperdício. Pré-
preparo. Fator de correção.

SUMMARY

The goal of this study was to 
evaluate the loss in pre staging of 
fruit and vegetables in units of food 
and nutrition (UAN), located in the 
petrochemical Pole of Camaçari 
and Simões Filho Bahia, in the 
period from August to November 
2009. The sample was composed 
by 11 types of vegetables and five 
types of fruit, running the study 
with three repetitions of each for 
four weeks. Weightings were made 
respecting the frequency of fruit 
and vegetables in menus of power 
supply units and nutrition. Of the 
total in kilos of samples 33.58% 
(Camaçari) and 32.57% (Simões 
Filho), satisfy scraps pretreat-
ment staging confirming the exis-
tence and magnitude of waste. 
When comparing the correction 
factors of the units concerned 
with those established in the lite-
rature by two authors isolatedly, 
compliance was shown in 33% 
and 57% of the samples. The 
effective control of raw materials 
receiving and appropriate stora-
ge, is necessary in both units, as 
well as the training of the hand-
lers involved in pre staging.

Keywords: Waste. Pre-preparation. 
Correction factor.
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INTRODUÇÃO

e acordo com Muller (2008), 
a unidade de alimentação e 
nutrição (UAN) é considera-
da uma unidade de trabalho 

ou órgão de uma empresa que realiza 
atividades direcionadas à alimentação 
e nutrição. O desperdício em uma 
UAN é considerado falta de qualidade 
e deverá ser controlado de modo que 
não haja demasia na produção e conse-
quentes sobras (RICARTE et al, 2008).

Tenser, Ginani e Araújo (2007), 
afirmam que muitos alimentos po-
deriam ser melhor aproveitados nas 
empresas de alimentação, mas a falta 
de conscientização dos manipulado-
res leva ao desperdício, causando 
prejuízos. São várias as causas de 
desperdícios, porém priorizam-se as 
condições de recebimento, armazena-
gem e pré-preparo. No recebimento 
é refletido através da inadequada 
condução que as hortaliças são 
transportadas pelos fornecedores e a 
não avaliação da qualidade sensorial 
pelo comprador. Na estocagem há 
inadequado armazenamento, provo-
cando danos ao produto levando à 
perda de peso dos vegetais; durante 
o pré-preparo a excessiva remoção de 
cascas e aparas, pelos manipuladores, 
leva ao desperdício (PRIM, 2003).

Em unidades de alimentação, 
o fator de correção (FC) global 
é fundamental para determinar a 
quantidade de alimentos in natura 
a ser adquirida, considerando o que 
será perdido ao longo da produção. 
No caso das hortaliças e frutas, o 
FC é influenciado pela qualidade 
da matéria-prima recebida, pelas 
condições de armazenagem e pela 
manipulação no pré-preparo (VAZ, 
2003). Segundo Ornelas (2007), o 
pré-preparo consiste nas operações 
preliminares, às quais são submetidos 
os alimentos antes de sua cocção final 
ou não, compreendendo limpar, sepa-
rar, lavar, descascar, picar e misturar.

Portanto, acredita-se que o des-
perdício de frutas e hortaliças em 
unidades de alimentação e nutrição 
se deve provavelmente ao armaze-
namento e pré-preparo inadequados, 
justificando-se este estudo devido à 
possibilidade destas perdas causarem 
aumento nos custos do restaurante. 
Sendo assim, o objetivo deste estudo 
foi avaliar as perdas no pré-preparo 
de frutas e hortaliças em unidades 
de alimentação e nutrição (UAN), 
localizadas no Pólo Petroquímico de 
Camaçari e Simões Filho, BA. 

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo tem um desenho 
de corte transversal sendo efetuado o 
levantamento de dados em unidades 
de alimentação e nutrição no Pólo 
Petroquímico de Camaçari e Simões 
Filho, BA, no período de agosto a 
novembro de 2009.

A amostra foi composta por 11 
tipos de hortaliças e cinco tipos de 
frutas, sendo executado o estudo com 
três repetições de cada, durante quatro 
semanas. As pesagens eram feitas 
respeitando a frequência das frutas e 
hortaliças nos cardápios das UANs.

Para a coleta de dados foi observa-
da a rotina do pré-preparo das frutas 
e hortaliças e utilizou-se formulário 
previamente estabelecido, para re-
gistro. As hortaliças e frutas foram 
pesadas antes do pré-preparo, para 
obtenção do peso bruto e após, para 
obtenção do peso líquido na forma in 
natura, na área de preparos prévios. 

Na unidade de Camaçari, utilizou-
-se balança digital da marca Filizola, 
modelo BP 6, Frequência 60/70 Hz, 
com capacidade carga máxima de 
6kg, carga mínima de 0,04kg, com 
precisão de 0,0002kg, e balança me-
cânica marca Filizola, capacidade de 
carga máxima 150kg, carga mínima 
de 0,05kg. Na unidade de Simões 
Filho utilizou-se balança industrial 
da marca Wilmy, modelo R104, ca-
pacidade de carga máxima de 300kg, 

carga mínima de 2kg com precisão de 
0,1kg e balança digital marca Filizola, 
modelo BP15, capacidade máxima 
15kg, capacidade mínima 0,125kg, 
precisão 0,005kg. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados foram coletados em 
369,43kg, entre frutas e hortaliças, 
na unidade de Simões Filho e em 
472,31kg na unidade de Camaçari. 
Destes valores 124,09kg (33,58%) na 
unidade de Simões Filho e 153,87kg 
(32,57%) em Camaçari, correspon-
dem às aparas resultantes do pré-
-preparo confirmando a existência e 
grandeza do desperdício.

Através dos Gráficos 1 e 2 pode-
-se observar isoladamente o percen-
tual médio desperdiçado por tipo de 
frutas e hortaliças nas duas unidades, 
obtido através de três coletas de da-
dos do processo de pré-preparo. Res-
salta-se que na unidade de Simões 
Filho, o processo de pré-preparo e 
descasque foi executado de forma 
manual para todos os tipos de frutas 
e hortaliças e em Camaçari, manual 
apenas para frutas e folhosos.

Na unidade de Camaçari, das 
cinco frutas analisadas todas apre-
sentaram um percentual de perdas 
bastante elevado, dentre elas o melão 
que representou 68%, seguido do 
mamão e da melancia com 66% e 
60% respectivamente. Vale salien-
tar que as frutas são servidas sem 
a casca, nesta unidade. Em relação 
às hortaliças, a alface crespa e a 
abóbora foram as que apresentaram 
maior perda durante o pré-preparo, 
representando 52% e 37%. 

O Gráfico 2 evidenciou que na 
unidade de Simões Filho as frutas 
não apresentaram percentual tão ele-
vado como na unidade de Camaçari, 
porém, dentre elas o abacaxi  foi o 
que apresentou o maior percentual de 
perdas (47%), ressaltando que nesta 
unidade todas as frutas também eram 
servidas sem casca. Das hortaliças, a 

D
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Gráfico 1 - Percentual de Perdas na Unidade de Camaçari, BA.

Gráfico 2 - Percentual de Perdas na Unidade de Simões Filho, BA.

alface crespa foi o mais desperdiçado 
nessa unidade, representando 49%, 
seguido do chuchu com 41% e da 
abóbora com 38%. 

Com base nos dados coletados, 
pôde-se também obter uma tabela de 
FC, que reflete a realidade das duas 
unidades, em relação aos valores 
médios dos fatores de correção en-
contrados para as frutas e hortaliças 
utilizados nos locais, comparados 
aos valores dos fatores de correção 
preconizados pela literatura para 

cada gênero, de acordo com Ornellas 
(2007) e Vaz (2003). 

Ao analisar os dados percebe-se 
que os autores Ornelas (2007) e Vaz 
(2003), não descrevem a técnica uti-
lizada no pré-preparo, a habilidade 
da mão-de-obra, sazonalidade do 
produto e qualidade do produto, que 
são fatores que influenciam direta-
mente o FC. Dessa forma a compara-
ção dos fatores é dificultada, devido 
à não padronização e ausência de 
informação das técnicas de coleta 

e manipulação das hortaliças. Para 
o FC os valores coletados diferiram 
da literatura quase em sua totalidade, 
com exceção do quiabo que apre-
sentou um valor muito próximo do 
preconizado por Vaz (2003) nas duas 
unidades analisadas.

Com relação às hortaliças anali-
sadas, a unidade de Simões Filho foi 
a que mais apresentou seus valores 
acima do preconizado pela literatura. 
Podemos constatar que os fatores de 
correção de cinco das onze hortaliças 
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nesta unidade estão acima do valor 
recomendado pelos autores (OR-
NELLAS, 2007; VAZ, 2003). São eles: 
a abóbora, a alface crespa, a batata 
inglesa, a cenoura e o chuchu. Na 
unidade de Camaçari apenas três dos 
onze gêneros estavam acima do preco-
nizado (abóbora, alface crespa e batata 
inglesa). Esses desperdícios se devem 
a falhas no recebimento e processos de 
corte. Durante o recebimento, algumas 
vezes esses vegetais apresentaram 
qualidade sensorial inadequada e não 
eram armazenados corretamente. Na 
manipulação observou-se excessiva 
retirada de cascas e aparas, principal-
mente devido às hortaliças que não 
eram refrigeradas adequadamente le-
vando a perda de peso destes vegetais. 

Em Simões Filho a cenoura, o 
chuchu e a batata ficaram acima 
dos valores de referência porque o 
descasque ocorreu de forma manu-
al. Das hortaliças que apresentaram 
fatores de correção acima dos preco-
nizados nas duas unidades, a alface 
crespa e a batata inglesa foram os 
gêneros que tiveram maior diferença 
entre o valor encontrado versus va-

lores sugeridos de fator de correção 
,significando que foi o produto que 
mais sofreu desperdício no período 
da coleta de dados. Observou-se 
nesta unidade que as principais cau-
sas de desperdício foram a falta de 
qualidade desses vegetais durante o 
recebimento e a manipulação inade-
quada durante o pré-preparo.

Em relação às frutas, na unidade 
de Camaçari, o abacaxi, a laranja e a 
melancia obtiveram valores superio-
res à faixa estipulada por Vaz (2003), 
e em Simões Filho estes valores es-
tiveram inferiores a Ornelas (2007).

Ao comparar os FCs das unida-
des em questão com os FCs esta-
belecidos por autor isoladamente 
obtivemos os seguintes resultados: 
detectou-se conformidade em 33% e 
57% respectivamente para os autores 
Vaz (2003) e Ornelas (2007). 

CONCLUSÃO

Verifica-se que o controle efetivo 
da matéria-prima no recebimento 
e adequado armazenamento, faz-se 
necessário em ambas as unidades.  

O treinamento dos manipuladores 
envolvidos no pré-preparo, e o acom-
panhamento sistemático, tornam-se 
essenciais, já que esta etapa se con-
figura como a de maior desperdício.

Agregadas às atitudes no campo 
dos funcionários envolvidos, as 
condições de trabalho devem ser 
garantidas, como a manutenção dos 
equipamentos que podem executar 
parte do processo de pré-preparo, 
evitando a sobrecarga do manipula-
dor de alimentos e consequente de-
satenção na execução das atividades, 
gerando desperdício. 
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pacitação. A partir dos resultados 
obtidos com a reaplicação do che-
cklist foram realizadas capacitações 
tutoriadas baseadas nos aspectos que 
permaneciam inadequados, que foram 
novamente avaliados pela reaplicação 
do checklist. Verificou-se na avaliação 
somativa que 84,6% dos participantes 
acertaram mais de 50% da avaliação. 
Os itens que apresentaram diferença 
após as intervenções foram: edifícios 
e instalações, lixo, higienização das 
mãos, dos alimentos e ambiental, ma-
nipuladores. Tais resultados reforçam 
a importância de formações constan-
tes visto que este é um instrumento 
que pode auxiliar os manipuladores 
a melhorar suas atitudes e comporta-
mentos e contribuir favoravelmente 
para a qualidade higiênicossanitária 
dos alimentos.

Palavras-chave: Alimentação 
escolar. Capacitação. Higiene de 
alimentos.

SUMMARY

Feeding and nutrition studies link 
food handlers as a factor that can 
affect the served food quality, and 
shown the importance of training to 
prevent the foodborne diseases. This 
paper objective was present a train-
ing program to food handlers that 
works in feeding and nutrition units 
(FNU) in schools of National Scholar 
Feeding Program – NSFP and assess 
the possibly effects on professional 
behavior. It was applied a check-list 
in 30 school FNU in Santos, São Vi-
cente and Cubatão cities and based 
on the situation a training proposal 
was elaborated to the food handlers 
of the schools with lower adequacy 
percentage. Four months later of 
this training the check-list was again 
applied in three units with the lower 
adequacy percentage in final evalu-
ation after the training. Based on 
that second application an in-service 
training was realized focused on still 
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PROGRAMA DE FORMAçãO 
PARA MANIPULADORES DE 
ALIMENTOS, EM UANS DE 
ESCOLAS ATENDIDAS PELO 
PNAE.

RESUMO

Estudos na área de alimentação apontam manipuladores de alimentos 
como um fator que pode afetar a qualidade da refeição servida, e salientam 
a importância da capacitação na prevenção de enfermidades transmitidas por 
alimentos. O trabalho teve como objetivo apresentar um programa de formação 
para manipuladores de alimentos de UAN de escolas atendidas pelo PNAE e 
verificar possíveis efeitos na conduta profissional. Foi aplicada uma lista de 
verificação (checklist) em 30 UANs escolares nos municípios de Santos, São 
Vicente e Cubatão e, diante da situação levantada, foi elaborada uma proposta 
de formação coletiva para manipuladores das unidades com menor percen-
tual de adequação. Cerca de quatro meses após essa formação o checklist foi 
novamente aplicado em três unidades identificadas com menor percentual 
de adequação de acordo com a avaliação somativa realizada ao final da ca-
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inadequate points, so a third check-
list was applied to see the evolution. 
It was verified on final evaluation that 
84,6% of the food handlers answered 
more than 50% correct answers. The 
points that shown difference after the 
trainings was: installations, thrash, 
hand-washing, food hygiene, envi-
ronmental hygiene, and food handler 
behavior. These results reinforce the 
constant training importance as a 
instrument that can help the food han-
dlers to improve their behavior and 
actions, and positively contributes to 
food safety.

Keywords: Scholar Feeding. Training. 
Food Hygiene.

INTRODUÇÃO

Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação 
(FNDE) por meio da Reso-
lução no38, de 16 de julho 

de 2009, dispõe sobre o atendimento 
da alimentação escolar aos alunos 
da educação básica no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE. O PNAE é um programa 
de caráter universal que tem como 
objetivo suplementar a alimentação 
dos alunos matriculados na edu-
cação básica em escolas públicas 
e filantrópicas (educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio 
e educação de jovens e adultos) 
visando atender suas necessidades 
nutricionais durante o período letivo 
(FNDE, 2006; BRASIL, 2009).

Nesse contexto o programa é 
fundamental para desenvolvimento 
de crianças e jovens, sendo a alimen-
tação essencial para o crescimento 
e desenvolvimento biopsicossocial. 
Portanto cabem aos gestores dos 
PNAE tomarem medidas para que 
o alimento oferecido seja, além de 
adequado do ponto de vista nutricio-
nal, também seguro do ponto de vista 

higiênico-sanitário (OLIVEIRA; 
BRASIL; TADDEI, 2008).

A incidência de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTAs) é alta em 
todo o mundo e os dados disponíveis 
evidenciam que a maioria ocorre em 
estabelecimentos de serviços de ali-
mentação e nas próprias residências. A 
origem da transmissão com a presença 
do agente transmissor pode estar na 
matéria-prima ou até mesmo depois 
do alimento pronto para o consumo, 
por isso a importância do controle em 
toda a cadeia produtiva é essencial 
(AKUTSU, 2005; PIRAGINE; MAS-
SON; HARACEMIV, 2009).

A dimensão de segurança alimentar 
amplia-se ao conjunto de condições e 
práticas que são necessárias durante 
a produção, o processamento, a esto-
cagem, a distribuição e o preparo de 
alimentos para preservar a sua qua-
lidade e prevenir a contaminação e a 
veiculação de doenças, assim como as 
condições estruturais dos locais onde 
os alimentos são manipulados. Sendo 
assim as Boas Práticas são fundamen-
tais para que o local onde os alimentos 
são manipulados não se transforme 
em um ótimo habitat de agentes que 
podem colocar em risco a saúde do 
consumidor (SOLIS, 1999; CHIARI-
NI e ANDRADE, 2001; CARDOSO; 
SOUZA; SANTOS, 2005).

Diversos estudos na área de ali-
mentação apontam os manipuladores 
de alimentos como um dos fatores que 
podem afetar a qualidade da refeição 
servida, além de salientarem a im-
portância da sua capacitação na pre-
venção de enfermidades transmitidas 
por alimentos, já que a falta de noção 
higiênica, sanitária e informações 
técnicas de preparo é um fator que 
interfere diretamente na qualidade 
do produto final (PANETTA, 1998; 
OLIVEIRA et al, 2003; PIRAGINE; 
MASSON; HARACEMIV, 2005).

O presente estudo teve por objeti-
vo apresentar um programa de forma-
ção para manipuladores de alimentos 
de unidades de alimentação e nutrição 

escolares de escolas atendidas pelo 
PNAE e verificar os possíveis efeitos 
na conduta profissional.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado na Baixa-
da Santista - SP, composto por uma 
amostra de 30 unidades de alimentação 
e nutrição escolares localizadas em 
creches ou pré-escolas da rede pública, 
atendidas pelo PNAE, nos municípios 
de Santos, São Vicente e Cubatão. 

As condições higiênicossanitárias 
foram avaliadas por meio da aplicação 
de uma lista de verificação (checklist) 
de higiene específica para unidades 
de alimentação e nutrição, elaborado 
de acordo com as recomendações e 
normas contidas no Manual da As-
sociação Brasileira das Empresas de 
Refeições Coletivas (ABERC, 2003), 
que contemplou questões relativas à 
estrutura física e aos procedimentos 
higiênico-sanitários realizados du-
rante a produção e distribuição das 
refeições: edificações e instalações; 
abastecimento; acondicionamento de 
lixo; armazenamento de alimentos; 
armazenamento de material de limpe-
za; armazenamento de material esco-
lar; equipamentos e utensílios; higie-
ne das mãos; higiene dos alimentos; 
higiene ambiental; controle de pragas 
e capacitação de manipuladores. 

Foi realizado um teste piloto do ins-
trumento objetivando o aperfeiçoamen-
to das possíveis falhas encontradas.  
Para a coleta dos dados formou-se uma 
equipe de entrevistadores e observado-
res de campo devidamente treinados.

Diante da situação levantada por 
meio da aplicação da lista de verifi-
cação (checklist), foi elaborada uma 
proposta de formação coletiva, com 
o objetivo de vivenciar e estimular 
conceitos e situações práticas dos 
manipuladores, visando melhorias 
na qualidade higiênicossanitária das 
refeições produzidas.

Após os resultados da aplicação da 
lista de verificação (checklist) foram 

O
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dos manipuladores, armazenamento 
de materiais de limpeza, higiene am-
biental, acondicionamento do lixo, 
higienização de alimentos.

Então baseada nesses dados a 
formação coletiva foi elaborada, com 
oito horas de duração de atividades 
teóricas e práticas. No início do 
evento foi entregue aos participantes 
um manual de orientação destinado 
aos conselheiros de alimentação 
escolar e agentes envolvidos na 
execução do PNAE, desenvolvido 
pelo Ministério da Educação e pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE, 2006).

A formação coletiva envolveu 
diversas estratégias, seguindo os mo-
delos aplicados nas capacitações rea-
lizadas pelo Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição - CECANE 
UNIFESP, que abordaram diversas 
atividades como mostra a Figura 2.

A Tabela 1 apresenta a distribui-
ção dos manipuladores de alimento 
segundo o percentual de acerto na 
avaliação somativa realizada na for-
mação coletiva, na qual é possível 
observar que 84,6% dos participantes 
acertaram mais de 50% da avaliação.

A Tabela 2 apresenta os resultados 
obtidos nos três momentos de aplica-
ção (inicial, após capacitação coletiva 
e reaplicação após a capacitação tuto-
riada) do checklist nas três unidades 
selecionadas (n=3). Os resultados são 

identificados os estabelecimentos 
com o menor percentual de adequa-
ção. Foram selecionadas três escolas 
com menor percentual de adequação 
de cada um dos três municípios que 
participaram da pesquisa: Santos, São 
Vicente e Cubatão. A partir destes 
dados foram convidados dois mani-
puladores de cada estabelecimento 
para participar da formação coletiva.

O conteúdo e cronograma para 
o desenvolvimento das atividades 
programadas da capacitação coletiva 
foram planejados após a análise dos 
pontos mais inadequados encontra-
dos na lista de verificação. No dia da 
formação foi realizada uma avaliação 
somativa (ao final das atividades) 
com questões referentes aos assuntos 
abordados no dia.

Cerca de quatro meses após a 
formação coletiva foram selecionadas 
três instituições que apresentaram 
o menor percentual de adequação 
às boas práticas de manipulação de 
alimentos, para a reaplicação da lista 
de verificação (checklist). Optou-se 
por estipular um espaço de tempo 
entre a capacitação e a reaplicação 
do checklist a fim de evitar que o co-
nhecimento recém-adquirido influen-
ciasse nas respostas e atitudes dos 
manipuladores apenas a curto prazo.

A partir dos resultados obtidos 
com a reaplicação da lista de veri-
ficação (checklist), nas três escolas 

selecionadas, foram realizadas novas 
capacitações caracterizadas como tu-
toriadas, sendo baseadas nos aspectos 
que permaneciam inadequados após 
a aplicação da formação. Desta vez 
não apenas os manipuladores, mas 
os gestores responsáveis pela escola 
também participavam.

Para se avaliar os resultados ob-
tidos na capacitação tutoriada, (ade-
quações estruturais e de condutas por 
parte dos manipuladores) realizou-se 
novamente a aplicação da lista de 
verificação (checklist).  

A ordem dos acontecimentos foi 
conforme o apresentado na Figura 1.

O presente projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de São Pau-
lo, segundo roteiro apropriado e de 
acordo com as normas da Resolução 
CNS/196, de 10/10/96. Os autores 
agradecem o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação – FNDE 
e Centro Colaborador em Alimenta-
ção e Nutrição Escolar – CECANE 
UNIFESP pelo financiamento e apoio 
técnico ao projeto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a aplicação das listas de 
verificação (checklist) foi observado 
que os pontos de maior inadequação 
às legislações de higiene e Boas 
práticas eram os referentes a: saúde 

Figura 1 – Ordem cronológica dos acontecimentos.
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Figura 2 – Atividades elaboradas para formação coletiva de manipuladores de alimentos de Unidades de Alimentação e Nutrição escolares.
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referentes às porcentagens obtidas 
nos itens que apresentaram diferen-
ça após as intervenções: edifícios e 
instalações, lixo, higienização das 
mãos, dos alimentos e ambiental, 
manipuladores e porcentagem geral.

A proposta de formação coletiva 
utilizada envolveu diversos temas re-
ferentes ao PNAE e Boas Práticas de 
Manipulação de alimentos. Sugeriu-
-se também a utilização de dinâmicas 
e atividades práticas para facilitar o 

entendimento. Andreotti et al (2003), 
citam a importância da formação para 
manipuladores de alimento como 
o método eficaz de ressignificar o 
conhecimento e promover mudanças 
na prática. Maciel (1997), diz que os 

Tabela 1 - Distribuição de manipuladores de alimentos (n=13) que exercem suas atividades em escolas e creches de 
educação infantil nos municípios de Santos, São Vicente e Cubatão – SP, após formação coletiva segundo percentual de 
acertos na avaliação somativa, Santos, SP, 2008.

Tabela 2 - Distribuição percentual da classificação das unidades (n=3) por bloco temático,  identificadas como: A, B e C, nos três 
momentos de avaliação (inicial, após a formação e reaplicação após a intervenção), de acordo com os itens que mostraram mudanças 
após as intervenções, Santos, SP, 2008.
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manipuladores de alimento quando 
são contratados, geralmente, não 
possuem conhecimento na área de 
nutrição e alimentação; portanto, 
necessitam de informações dinâmicas 
que facilitem o entendimento.

A formação sugerida se encaixa 
em um modelo no qual se permite a 
combinação de experiências práticas 
de aprendizagem com novo conheci-
mento sugerido pelos tutores. Essa 
formação deve ser cuidadosamente 
planejada de forma que seja baseada 
nos conceitos de educação perma-
nente, ou seja, formação baseada no 
receptor, neste caso o manipulador de 
alimento, na qual o processo educati-
vo seja ancorado na intencionalidade, 
suas características e singularidades, 
saberes, experiência prévia e princi-
palmente suas expectativas (CAN-
DEIAS,1997; BATISTA, 2004). 
Batista (2004) cita, ainda, que a edu-
cação permanente traz possibilidades 
de transformação, troca e superação.

Um estudo foi realizado com 
merendeiras no qual foi aplicada 
uma avaliação para medir o nível de 
conhecimento delas sobre higiene pes-
soal e boas práticas de fabricação na 
produção de alimentos. Foi verificado 
que muitas delas não possuem o co-
nhecimento necessário para a função, 
e mostram a importância de atividades 
de formações lúdicas e contínuas favo-
recendo o aprendizado (COLOMBO, 
OLIVEIRA, SILVA, 2009).

No presente estudo foi observado 
que a maior parte dos manipulado-
res que participaram da formação 
(84,6%) acertaram mais de 50% da 
avaliação mostrando positiva intera-
ção da formação na transformação do 
conhecimento. Como o objetivo do 
trabalho era não somente verificar co-
nhecimento e sim mudança de condu-
ta, novas visitas foram realizadas nas 
escolas para verificar as mudanças.

Em relação ao item edifícios e 
instalações observa-se que somente 
no estabelecimento C houve uma 
pequena melhora de 61% nas pri-

meiras avaliações para 69% no 3° 
momento. A redução encontrada nos 
percentuais dos estabelecimentos A e 
B é justificada, principalmente, pelo 
aparecimento de pragas e do mau 
estado de conservação de paredes, 
teto e piso. Diante dos dados analisa-
dos, percebe-se que a formação não 
exerceu influência nos manipuladores 
neste aspecto, porém sabe-se que 
estes não atuam sob os aspectos es-
truturais, logo, a adequação deste item 
deve partir de entidades superiores 
em conjunto com a administração da 
unidade de ensino.

A falta de materiais sanitizantes 
específicos foi a maior dificuldade 
para a adequação total dos estabeleci-
mentos quanto à higiene das mãos. A 
importância da higienização das mãos 
deve ser reforçada constantemente 
por serem veículos de contaminação. 
Apesar dos resultados não terem sido 
completamente positivos, é impor-
tante ressaltar que os manipuladores 
demonstraram ter adquirido os co-
nhecimentos acerca da higienização, 
mas estavam limitados a exercerem 
na prática pela falta de produtos como 
sabonete bactericida e/ou álcool 70%.

Em relação à higienização dos 
alimentos os fatores que contribuí-
ram para as pioras observadas foram 
referentes ao destino das sobras de 
alimentos preparados, que não eram 
jogadas fora, e também os parâmetros 
utilizados pelos manipuladores para 
saber se uma carne está cozida, que 
na ausência de termômetro deve se dar 
por meio da observação do centro onde 
a coloração da carne deve apresentar 
pigmentação marrom, de acordo com o 
que determina Sgarbieri (1996). Essas 
observações demonstram que ainda 
existe a necessidade de formação que 
reforce este aspecto, pois muitas vezes 
o manipulador utiliza a sua opinião 
para determinar o tempo de cozimento. 
Os fatores positivos relacionados às 
melhoras encontradas são principal-
mente pela adoção de práticas corretas 
de higienização de frutas e hortaliças, 

utilizando água corrente e um produto 
sanitizante, como hipoclorito de sódio 
ou água sanitária.

Considerando a higienização am-
biental pode-se observar uma melhora 
na adequação nas unidades A e B, e 
manutenção na C, quando se analisa 
o momento final de avaliação. O as-
pecto relativo à melhora constatada é 
referente à utilização correta dos pro-
dutos utilizados para higienização de 
mesas e bancadas, e na frequência de 
higienização do piso que passou a ser 
realizada diariamente. Tais resultados 
reforçam o que afirmam Andreotti et 
al (2003), que apontam para um efeito 
positivo das capacitações de transmi-
tir ou reforçar os conhecimentos dos 
manipuladores, sendo necessário, 
entretanto, o oferecimento dos ma-
teriais necessários para a realização 
dos procedimentos adequadamente.

A classificação geral no 2° mo-
mento de avaliação mostra que as 
unidades A e C melhoraram seu per-
centual, e a B apresentou uma piora, 
porém os percentuais encontraram-se 
bem próximos nesses três estabeleci-
mentos. A classificação geral no 3° 
momento, comparado ao momento 
inicial, demonstrou que a unidade C 
melhorou o seu percentual após as in-
tervenções, enquanto a B apresentou 
declínio no percentual de adequação. 
Na unidade A não foi observado dife-
rença nos momentos avaliados.

CONCLUSÃO 

Estes resultados apontam que 
as intervenções, apesar de terem 
proporcionado conhecimento sobre 
higiene e boas práticas, melhorias em 
determinados aspectos que estavam 
diretamente ligados ao manipulador, 
não permite que a adequação dos 
aspectos higiênico-sanitários seja me-
lhorada como um todo, considerando 
que esta também depende de aspectos 
estruturais, equipamentos e de recur-
sos, que se apresentavam deficientes 
nas unidades avaliadas.  
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Tais resultados apresentados e 
discutidos reforçam a importância 
de formações constantes e que sejam 
cuidadosamente elaboradas, visto 
que este é um instrumento que pode 
auxiliar os manipuladores a melho-
rar suas atitudes e comportamentos 
e contribuir favoravelmente para a 
qualidade higiênicossanitária dos 
alimentos. 

REFERENCIAS

ABERC. Manual ABERC de práticas 
de elaboração e serviço de re-
feições para coletividades. São 
Paulo, 2003.

ANDREOTTI, A. et al. Importância do treinamento 
para manipuladores de alimentos em relação 
à higiene pessoal. Iniciação Científica, 
Cesumar, v. 5, n. 1, p. 29-33, 2003. 

AKUTSU, R.C. et al. Adequação das boas práticas 
de fabricação em serviços de alimentação. 
Rev. Nutrição, Campinas, v. 18, n. 3, p. 
419-427, 2005.

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução/
FNDE/CD no38 de 16 de julho de 2009. 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar aos alunos da educação básica no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE. Diário Oficial da União, 
Brasília, n.13/07p.10, 17 jul. 2009.

BATISTA, S.H.S. Aprendizagem, ensino e forma-
ção em saúde: das experiências às teorias 

em construção. In: BATISTA, N.A.; BATISTA, 
S.H.S. Docência em Saúde: Temas e Experi-
ências. 2004, p.57-74.

CANDEIAS, N.M.F.Conceitos de educação e de 
promoção em saúde: mudanças individuais 
e mudanças organizacionais. Rev Saúde 
Pública. V.31, n.2, p.203- 13, 1997.

CARDOSO, R.C.V.; SOUZA, E.V.A.; SANTOS, 
P.Q. Unidades de alimentação e nutrição nos 
campi da Universidade Federal da Bahia: um 
estudo sob a perspectiva do alimento seguro. 
Rev. Nutrição, Campinas, v. 18, n. 5, p. 
669-680, 2005.

CHIARINI, E.; ANDRADE, C. S. dos. Levantamento 
de procedimentos higiênicos adotados em 
cozinhas residenciais. Rev. Hig. Ali-
mentar. São Paulo, 2001. v.18, n.121, 
p.34-37. 

COLOMBO, M.; OLIVEIRA, K.M.P.; SILVA, D. 
L. D. Conhecimento das merendeiras de 
Santa Fé, PR, sobre higiene e boas práticas 
de fabricação na produção de alimentos. 
Rev. Hig. Alimentar, v.23, n.170/171, 
p.39-46, 2009.

FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. Brasília: Ministério da Educação e 
Cultura – MEC, 2003. Disponível em: <http://
www.fnde.gov.br /Programas/Merenda> 
Acesso em: Junho 2009.

FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. Brasília: Ministério da Educação e 
Cultura – MEC. Manual de orientação 
para os conselheiros e agentes 
envolvidos na execução do pro-



42

ARTIGO

S

A GESTãO DA SEGURANçA 
DOS ALIMENTOS EM 
RESTAURANTE COMERCIAL.

Gisele Lara de Almeida 
Stella Regina Reis da Costa 

Arlene Gaspar
 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - Seropédica, RJ.

 giselelalmeida@yahoo.com.br

RESUMO

Atualmente o quadro de segurança de alimentos nos serviços de alimentação 
está distante do considerado ideal. Isto requer que a segurança de alimentos seja 
vista como algo macroscópico e que se entenda que a introdução dos perigos 
pode ocorrer em todas as etapas do processo. A fim de contribuir com estas 
empresas, este artigo apresenta o quadro das práticas adotadas na cadeia de 
produção e fornecimento de alimentos e identifica os pontos críticos de controle 
dos seus processos. Para sua realização a estratégia de pesquisa adotada foi 
o estudo de caso em um restaurante comercial. A coleta de evidências se deu 
por meio da observação e da documentação. Usaram-se como instrumental 
de pesquisa o formulário e entrevistas. Os dados obtidos na aplicação do for-
mulário foram tratados qualitativamente e os obtidos nas entrevistas foram 
processados estatisticamente. Os resultados mostraram a falta de acompa-
nhamento do estado de saúde dos manipuladores e de padronização como as 
práticas que mais impactam na segurança dos alimentos. Foram identificados 
como pontos críticos o controle das temperaturas e sobras e a maneira como 
é conduzida a gestão de pessoal.

Palavras-chave: Serviços de alimentação. Pontos críticos de controle. Boas 
práticas.

SUMMARY

Today the situation of safe food in food services enterprises is far from 
being considered adequate and this requires that safe food is analyzed as 

something macroscopic and people 
are aware that risks introduction 
may occur in every stage of the 
process. To contribute to these 
enterprises, this work presents the 
frame of practices adopted in food 
production and supply chain, which 
have an impact on safe food, and 
identifies the critical points in their 
process control. For the work deve-
lopment was done a study of case 
in a commercial restaurant. The 
evidence collection was made by 
direct observation and documenta-
tion. Interviews and forms were used 
as research tools. The data obtained 
with the application of the forms 
was treated qualitatively and those 
obtained with the interviews were 
statistically processed. The results 
showed that the lack of monitoring 
of health status of food handlers, 
and of standardization were the 
practices adopted which have the 
most relevant impact on safe food. It 
was identified as critical points the 
temperature control and the way the 
people management is conducted.

Keywords: Commercial restaurant. 
Critical control points. Good practices.

 INTRODUÇÃO

egundo dados da Associa-
ção Brasileira de Refeições 
Coletivas - ABERC, as 
empresas de serviço de 

alimentação serviram no ano de 2009, 
em todo o país, cerca de 13,7 milhões 
de refeições/dia, sendo o crescimento 
do setor estimado para 2010 variando 
em torno de 8% (ABERC, 2010), já a 
Associação Brasileira de Bares e Res-
taurantes (ABRASEL, 2010) aponta 
que os brasileiros gastam em média 
26% da renda com a alimentação fora 
de casa, e no Rio de Janeiro esta mé-
dia sobe para 31%, o que demonstra 
claramente a força desse mercado.
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Para Cavalli (2008), não é prática 
cultural brasileira o controle sobre a 
qualidade e segurança dos alimentos 
que são consumidos; as pessoas co-
mumente não fazem exigências de 
segurança de alimentos aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização do 
exercício da lei.

O Ministério da Saúde - MS, por 
meio da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária -ANVISA e suas 
agências estaduais e distritais, atua 
na definição dos procedimentos e 
padrões de qualidade obrigatórios na 
produção de alimentos prontos para 
consumo, baseados nas Boas Práticas 
de Fabricação - BPF e na Análise de 
Perigo e Pontos Críticos de Controle 
- APPCC (PERETTI et. al.,2004). 

Spers (2003), relata que a produ-
ção de alimentos seguros tem crescido 
em importância juntamente com os 
novos processos de industrializa-
ção e com as novas tendências de 
comportamento do consumidor. No 
entanto, de acordo com Silva Junior 
(2005), apesar da importância que 
representa para a economia mundial, 
o segmento de refeições coletivas, 
manteve-se durante muito tempo à 
margem das evoluções tecnológicas, 
tanto em termos de equipamentos e 
instalações, como de organização e 
gestão de processos.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada num 
restaurante comercial, do tipo self-
-service. A seleção do estudo de caso 
se deu por conveniência, na qual o 
pesquisador seleciona membros da 
população que sejam mais acessíveis 
(FECAP, 2001).

Foram realizadas 12 inserções 
na UAN pesquisada, no período de 
agosto a novembro de 2008. Todos 
os quinze (15) funcionários da UAN 
foram ouvidos.

A obtenção de evidências foi feita 
a partir da observação direta intensiva 
e da documentação direta, nas quais 

foram utilizados como instrumental 
de pesquisa o formulário e a entre-
vista semi-estruturada focalizada. O 
formulário utilizado foi o checklist 
de Boas Práticas de Fabricação - 
BPF adaptado do modelo elaborado 
por Castro (2007), e a entrevista foi 
preparada pelo autor, conforme as 
diretrizes da metodologia científica 
laboratorial apresentada por Lakatos 
e Marconi (2008, p. 201). 

Os dados coletados obtidos por 
meio do formulário e da observação 
direta foram tratados de forma quali-
tativa por meio da técnica analítica de 
adequação ao padrão. Este estudo de 
caso teve como padrões orientativos 
o Código Internacional de Práticas 
recomendado pelo Codex Alimenta-
rius, CAC/RCP 1 (FAO/OMS, 2003), 
os requisitos da Norma NBR ISO 
22000:2006 (ABNT, 2006) e os re-
quisitos do Sistema APPCC Mesa do 
Projeto APPCC/Mesa – CNI/SENAI/
SEBRAE (SENAI, 2008).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados coletados mostraram 
uma deficiência na gestão dos pro-
cessos que impactam diretamente na 
segurança de alimentos (Tabela 1), 
no seu planejamento e na habilidade 
de controlar os perigos presentes em 
cada etapa da produção de alimentos 
em uma UAN. 

Quanto ao atendimento aos
requisitos de BPF
A Tabela 1 a seguir, apresenta os 

itens do Manual de BPF que foram 
investigados na unidade.

Os resultados obtidos com a apli-
cação do checklist de boas práticas na 
UAN pesquisada estão apresentados 
no Quadro 1 a seguir. A unidade em 
estudo foi classificada como “defi-
ciente”, o que demonstra claramente 
uma necessidade de melhoria nas 
práticas de produção de alimentos, 
em especial quanto ao controle de 
contaminações e à padronização dos 

processos que ocorrem normalmente 
em uma UAN.

Dentre as não conformidades 
encontradas destacam-se o fato de 
o Manual de Boas Práticas não estar 
implementado e a falta de acompa-
nhamento do estado de saúde dos 
manipuladores. Outro ponto preocu-
pante é que, dos dez manipuladores de 
alimentos entrevistados, quatro acre-
ditavam terem pequena ou nenhuma 
responsabilidade sobre a qualidade 
dos alimentos servidos e sete afirma-
ram que suas funções não afetavam a 
qualidade dos alimentos. De acordo 
com Silveira et al. (2003), pessoas 
despreparadas para o desempenho 
de atividades relacionadas à mani-
pulação dificultam a conservação 
adequada de alimentos nos serviços 
de alimentação. Uma das maneiras 
de se garantir a qualidade higiênicos-
sanitária dos alimentos é através de 
programas de educação continuada 
para os manipuladores de alimentos 
e a realização semestral de exames 
parasitológicos desses indivíduos, já 
que os manipuladores são potenciais 
transmissores de enteroparasitoses 
(NOLLA; CANTOS, 2005).

Quanto à administração de pessoal
A administração da UAN relatou 

que a maior dificuldade eram as práti-
cas de pessoal, e colocou que resistên-
cias à adoção de novas práticas eram 
constantes, além da dificuldade no 
cumprimento do horário de trabalho 
e das atividades da produção. 

A avaliação de pessoal se dava 
de maneira informal, com base na 
observação diária do desempenho dos 
funcionários. Resultado semelhante 
foi encontrado por Carvalho et al. 
(2004), pesquisando no restaurante 
para coletividade da Universidade 
Federal Fluminense, onde os autores 
identificaram “uma acomodação do 
quadro funcional em relação ao seu 
desempenho, gerado muitas vezes, 
por um Plano de Cargos e Salários 
instável e ineficiente”.
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Quadro 1 - Resultado do relatório de BPF

Tabela 1 - Itens de BPF avaliados na UAN

Quadro 2 - Perigos e medidas de controle para alguns PCC no planejamento do fornecimento de alimentos
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Não havia um programa formal 
de treinamentos. Treinamentos de 
multi-funcionalidade, de limpeza e 
sanitização eram inexistentes. Trei-
namentos de BPF foram realizados 
há dois anos e com apenas 80% dos 
manipuladores de alimentos. Se-
gundo Vanzo e Azevedo (2003), as 
práticas indevidas de processamento 
e de higiene por pessoas inabilitadas 

podem provocar a contaminação 
cruzada de alimentos, o que contribui 
com o aumento do risco à saúde do 
consumidor.

Quanto ao planejamento da
produção
Para o planejamento e controle 

da produção os gestores não usavam 
as ferramentas de gestão. A admi-

nistração limitava-se ao estudo da 
montagem dos cardápios. Os rendi-
mentos e as perdas da produção não 
eram conhecidos, logo, não eram 
administrados. Apenas as perdas 
provenientes da rampa eram contro-
ladas (pesadas), porém não estavam 
estabelecidas ações preventivas e 
planilhas de controle, para tal não-
-conformidade.

Quadro 3 - Ações para o controle dos PCC, em etapas do fornecimento de alimentos.
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Quanto aos pontos críticos de
controle (PCC) identificados
Foram identificados PCCs nas 

etapas de planejamento e de operação 
das atividades que ocorrem em uma 
UAN. Buscando contribuir com estas 
empresas, foram sugeridas medidas 
de controle para tais pontos críticos, 
as quais são apresentadas nos Qua-
dros 2 e 3. 

De maneira semelhante, no Qua-
dro 3 sugerem-se ações que podem 
ser implementadas pelos gestores 
das UAN para controle de PCCs nas 
etapas de produção. 

CONCLUSÕES

Este trabalho apontou a forma como 
a gestão da segurança dos alimentos é 
concebida dentro de uma empresa de 
serviços de alimentação e o grau de 
atendimento aos requisitos legais por 
esta empresa. Após o estudo do caso, 
constatou-se que, para que as UAN 
possam fornecer alimentos seguros e 
atender à legislação pertinente à segu-
rança de alimentos, é necessário que 
estas empresas adotem a implantação 
plena do Programa BPF e dos PPHO.

O estudo permitiu identificar os 
seguintes PCC em uma UAN: con-
trole sobre as temperaturas de arma-
zenamento, cocção e distribuição de 
alimentos; controle sobre as sobras e 
sobre os processos de higiene e lim-
peza; a maneira como é conduzida a 
gestão de pessoas.

Assim, este trabalho evidenciou 
os pontos a serem focados e tratados 
pelos gestores das UAN na adequação 
de práticas relativas à segurança de 
alimentos e no alinhamento das etapas 
dos seus processos, de maneira a pre-
parar suas empresas para a captação de 
novos clientes e mercados.
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RESUMO

Boas Práticas de Fabricação são um conjunto de princípios e regras de hi-
giene para o correto manuseio dos alimentos, abrangendo desde as matérias-
-primas até o produto final, de forma a garantir a segurança e a integridade 
do consumidor. Os hábitos praticados pelos manipuladores desempenham 
um papel de grande importância para a sanidade dos produtos. Além dos 
manipuladores, os equipamentos e utensílios mal higienizados represen-
tam foco de contaminação e são considerados desencadeadores de surtos 
de doenças de origem alimentar. O presente trabalho teve como objetivo 
elaborar um perfil higienicossanitário dos abatedouros de aves fiscalizados 
pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM) do Município de Uberlândia, 
por meio da avaliação do emprego das Boas Práticas de Fabricação (BPF). 
Os dados deste estudo foram coletados no mês de outubro de 2009 nos 
quatro abatedouros de aves devidamente cadastrados no serviço de Inspeção 
Municipal da cidade de Uberlândia, utilizando como ferramenta de análise 

a aplicação de uma lista de verifi-
cação (checklist).  Os quatro esta-
belecimentos analisados obtiveram 
conceitos insatisfatórios (“regular” e 
“insuficiente”) na avaliação do perfil 
higienicossanitário, necessitando de 
urgente adequação das operações de 
abate às Boas Práticas.

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Manipuladores. Higiene. Segurança dos 
Alimentos.

SUMMARY

Good Manufacturing Practices are 
a set of principles and rules of hygiene 
for the correct manipulation of foods, 
enclosing since the raw materials 
until the final product, with the objec-
tive to guarantee the security and the 
integrity of the consumers. The habits 
practiced for the manipulators play a 
role of great importance for the safety 
of the products. Beyond the manipula-
tors, the equipment and utensils badly 
cleaned represent focus of contamina-
tion and are considered responsible of 
illnesses cases of alimentary origin. 
The present work had as objective to 
elaborate a hygienical - sanitary pro-
file of a poultry slaughterhouse with 
inspection of the Inspection Service 
of Uberlandia city (SIM), by means 
of the evaluation of the use of Good 
Manufacturing Practices (GMP). The 
data of this study had been collected 
in the month of October of 2009 in the 
four abattoirs registered at cadastre 
of the service of Municipal Inspection 
of Uberlândia city, using as analysis 
tool a check-list .The four analyzed 
establishments had gotten unsat-
isfactory concepts (“regular” and 
“insufficient”) in the elaboration of 
the hygienical-sanitary profile, need-
ing urgent adequacy of the operations 
of Good Practices ones.

Keywords: Good Manufacturing 
Practices. Manipulators. Hygiene. Food 
Safety.
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INTRODUÇÃO

evido à competitividade 
existente no mercado in-
terno e externo, aliada à 
exigência cada vez maior 

do consumidor por produtos de boa 
qualidade, emerge a necessidade de 
implantação de programas de qua-
lidade que busquem abranger toda 
cadeia produtiva dos alimentos. 

No setor alimentício, quando se 
fala em qualidade, também se fala em 
inocuidade, em ausência de perigos fí-
sicos, químicos e biológicos em níveis 
que possam ocasionar dano à saúde do 
consumidor, o que reforça a impor-
tância da adoção de procedimentos 
de higienização adequados e eficazes. 
Nesse contexto higiene é a base para a 
qualidade e segurança dos alimentos 
(GERMANO; GERMANO, 2008).

A carne de aves processada de 
formas variadas é veiculo importante 
de bactérias patogênicas em surtos 
de toxinfecções alimentares, tanto no 
Brasil como no exterior, responsável 
pela transmissão principalmente de 
enterobactérias, estafilococos e clostrí-
dios. Em função do processo industrial, 
ocorre disseminação rápida da conta-
minação oriunda do manejo pré-abate 
entre as carcaças (LEITÃO, 2002).

A ocorrência desses tipos de pa-
tologias é dada porque a maioria das 
pessoas empregadas em todos os 
setores da indústria de alimentos (pro-
cessamento, preparo, criação animal, 
fornecimento de água) não possui 
informação, é negligente ou econo-
micamente incapaz de desenvolver as 
práticas seguras durante o processo.

Considerando que o problema 
sanitário maior reside naqueles 
que têm um contato mais estreito 
e permanente com os alimentos 
e que estes indivíduos raramente 
possuem um conhecimento exten-
so e aprofundado sobre o assunto, 
torna-se altamente recomendável 
a apresentação de cursos práticos 

de treinamento para manipuladores 
(RIEDEL, 1992), enfocando as Boas 
Práticas no manuseio dos alimentos.

Com base na problemática ex-
posta, o presente trabalho teve como 
objetivo elaborar um perfil higieni-
cossanitário dos abatedouros de aves 
fiscalizados pelo Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM) da cidade de Uber-
lândia, por meio da avaliação do em-
prego das Boas Práticas de Fabricação 
(BPF). A partir dessa avaliação, con-
tribuir para a construção de propostas 
e políticas de melhoria da qualidade 
dos alimentos, garantindo sua inocui-
dade à saúde do consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados do presente estudo fo-
ram coletados no mês de outubro de 
2009 nos quatro abatedouros de aves 
devidamente cadastrados no serviço 
de Inspeção Municipal da cidade de 
Uberlândia. O trabalho foi realizado 
por meio de visitas aos estabelecimen-
tos no período matutino, em parceria 
com o Serviço de Inspeção Municipal 
do município, que autorizou e acom-
panhou todas as vistorias realizadas. 

Para registro e análise das con-
dições físicas e higienicossanitárias 
dos estabelecimentos foi utilizada 
uma lista de verificação elaborada 
com base na RDC n° 275 de 21 de 
Outubro de 2002 (ANVISA, 2002) e 
na Circular Técnica n° 175 de 16 de 
Maio de 2005 (BRASIL, 2005).

A referida lista permitiu classi-
ficar tais estabelecimentos de acor-
do com: edificação, instalações e 
equipamentos; sanitários, vestiários 
e barreira sanitária; iluminação e 
instalação elétrica; ventilação; água 
de abastecimento; manejo de resí-
duos; controle integrado de pragas; 
higienização das instalações, equipa-
mentos e utensílios; procedimentos 
sanitários das operações; hábitos 
higiênicos e saúde dos operários; 
controle da matéria prima, ingre-
dientes e embalagem; controle das 

temperaturas; calibração e aferição 
dos instrumentos de controle; análi-
ses microbiológicas; documentação.

Após a avaliação dos estabeleci-
mentos, segundo cada critério dos 
aspectos higienicossanitários, os dados 
foram tabulados e os abatedouros clas-
sificados de acordo com a porcentagem 
de adequação às normas, da seguinte 
maneira: excelente (100%), muito bom 
(91-99%), bom (81-90%), regular (61-
80%), deficiente (até 60%).

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram vistoriados e classificados 
os 4 (quatro) abatedouros de aves, 
com base na lista de verificação. Estes 
estabelecimentos foram denomina-
dos A, B, C e D. Do total, apenas o 
abatedouro D(25%) obteve conceito 
“regular” apresentando então 63,54% 
de adequação. Entretanto, os abate-
douros A, B e C (75%) apresentaram 
respectivamente 41,66%, 56,25% e 
57,30% de adequação, caracterizando 
assim condições inadequadas sob o 
ponto de vista higienicossanitário. 
Atribuiu-se a estes estabelecimentos 
conceito “deficiente”. De acordo 
com os escores propostos pela me-
todologia adotada para realização do 
estudo, nenhum estabelecimento foi 
considerado apto para exercer suas 
atividades com segurança.

A Tabela 1 demonstra os resul-
tados encontrados no estudo onde 
são classificados como adequados 
os itens “excelente”, “muito bom” e 
“bom” e inadequados os itens “regu-
lar” e “deficiente”.

Pôde-se observar que 100% dos 
abatedouros de aves apresentaram 
conceito “deficiente” quanto à edi-
ficação, instalações e equipamentos. 
As principais não conformidades 
detectadas ocorreram por deficiências 
nos itens portas e janelas que não 
eram providas de telas de proteção 
contra insetos e roedores ou estas se 
encontravam em inadequado estado 
de conservação. Outro dado relevante 

D
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se refere ao piso que não era livre 
de rachaduras e trincas. Os forros e 
tetos muitas vezes apresentavam-se 
com infiltrações ou em mal estado 
de conservação. A área suja dos es-
tabelecimentos encontrava-se com 
excesso de resíduos no chão durante 
as operações de abate bem como os 
equipamentos de sangria. 

Nenhum estabelecimento possuía 
equipamento de insensibilização, 
submetendo as aves a serem abatidas, 
à condições de sofrimento indo contra 
o preconizado pela legislação vigente 
(BRASIL, 1998).

Tais resultados estão de acordo 
com os observados por Veiga et al. 

(2006). Esses autores avaliaram 
noventa e sete estabelecimentos ali-
mentícios, em relação à edificação. 
Verificou-se com maior frequência 
a ausência da manutenção de piso, 
paredes, tetos e forro. Desses, noventa 
e quatro (97%) apresentaram precá-
rias condições de conservação, com 
defeito, rachaduras, trincas, buracos, 
umidade, bolores, descascamento e 
azulejos danificados.

Em relação às instalações sanitá-
rias, vestiários e barreira sanitária, 
três dos quatro estabelecimentos 
apresentaram conceito “deficiente” 
e apenas um apresentou conceito 
“regular”.

As instalações sanitárias em grande 
parte não estavam adequadas quanto 
ao número de funcionários, separa-
ção por sexo, nem eram separadas 
dos vestiários dos manipuladores. A 
barreira sanitária não era adequada ao 
número de funcionários e não possuía 
em, sua maioria, sabonete líquido ino-
doro antisséptico ou sabonete líquido 
inodoro e antisséptico ainda sendo 
usadas toalhas de papel reciclado para 
assepsia das mãos. Parte dos estabele-
cimentos empregava detergente de uso 
doméstico para lavagem das mãos. Tal 
fato pode contribuir para aumento da 
contaminação dos alimentos em níveis 
inaceitáveis. De acordo com Almeida 

Tabela 1 - Resultados encontrados em relação às Boas Práticas de Fabricação em abatedouros de aves sob Inspeção Municipal do Município de 
Uberlândia-MG. 2009.
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et al. (1995), o primeiro requisito da 
higiene pessoal é que os manipula-
dores de alimentos lavem suas mãos 
rigorosamente com sabão, um an-
tisséptico e água morna pelo menos 
antes de começarem o trabalho e após 
manipularem alimentos contaminados 
e/ou usarem as instalações sanitárias.
Procedimento que, nos casos dos aba-
tedouros avaliados, ficou deficiente ou 
inexistente em função da indisponibili-
dade dos produtos necessários ou uso 
de produtos inadequados.

Em relação à iluminação e insta-
lações elétricas 50% apresentaram 
conceito “excelente” e 50% apre-
sentaram conceito “deficiente”. A 
iluminação nos estabelecimentos que 
apresentaram conceito deficiente não 
era adequada à atividade desenvolvida 
causando sombras e as luminárias 
encontravam-se sem proteção ade-
quada podendo provocar possíveis 
contaminações de ordem física em 
decorrência de alguma explosão. De 
acordo com a legislação, a ilumina-
ção artificial, também indispensável, 
far-se-á por lâmpadas de “luz fria”, 
dotadas de protetores para evitar 
possíveis contaminações de natureza 
física. (BRASIL, 1998)

A ventilação e circulação de ar 
ocorreram de forma satisfatória em 
três abatedouros ficando não confor-
me em apenas um estabelecimento 
(25%) provocando desconforto tér-
mico durante as operações de abate.

De acordo com o item “água de 
abastecimento” 50% dos estabeleci-
mentos apresentaram conceito “re-
gular” e 50% conceito “deficiente”.

Todas as empresas apresentaram 
documentos que comprovavam que a 
água utilizada atendia a legislação de 
água potável. Porém, não era realiza-
do em nenhuma delas o controle do 
cloro e pH da água de abastecimento 
e ainda as mesmas não possuíam 
registro de higienização do reserva-
tório de água. Estes procedimentos 
de verificação são realizados pelo 
Serviço de Inspeção Municipal. Se-

gundo a Portaria nº 1.469 (BRASIL, 
2000) é obrigatória a realização da 
limpeza e higienização dos reserva-
tórios a cada seis meses.

O manejo de resíduos era feito 
de maneira adequada em dois dos 
abatedouros de aves, porém em um 
dos estabelecimentos esta operação 
obteve conceito “regular” e em outro 
conceito “deficiente”. Em alguns 
estabelecimentos a retirada dos 
resíduos das áreas de manipulação 
não era realizada com frequência 
possibilitando a ocorrência de con-
taminações. Não foi observado em 
três estabelecimentos o controle das 
águas residuais, sendo estas lançadas 
na rede de esgoto doméstico. Apenas 
em um abatedouro era realizado o 
tratamento da água residual através 
de um biodigestor previamente ao 
lançamento desta água no córrego 
próximo ao estabelecimento.

Apenas um estabelecimento não 
apresentava o controle integrado de 
pragas. Os demais tiveram conceito 
“excelente” para este item.

A higienização das instalações, 
equipamentos e utensílios era reali-
zada de maneira “regular” em 25% 
dos estabelecimentos e “deficiente” 
em 75%. A frequência de higieniza-
ção das instalações era inadequada 
bem como os produtos utilizados 
nesse procedimento. Os equipamen-
tos e instalações não se encontram 
em perfeito estado de conservação 
e funcionamento. As inadequações 
observadas ocorreram porque mui-
tos dos equipamentos e utensílios 
utilizados não possuíam material 
adequado para limpeza e desinfecção, 
bem como se constatou presença de 
materiais impróprios, como madeira, 
metal enferrujado, falta de peças no 
revestimento cerâmico e sujidades.

Outro aspecto importante obser-
vado refere-se aos procedimentos 
sanitários. Metade dos estabelecimen-
tos apresentou conceito “deficiente”, 
25% conceito “regular” e 25% con-
ceito excelente. As superfícies em 

contato com produtos como equipa-
mentos, utensílios e instrumentos (fa-
cas, ganchos) não eram higienizadas 
com frequência necessária durante as 
operações de abate. Detectou-se que 
nas etapas de manipulação as opera-
ções não preveniam a contaminação 
do produto principalmente na etapa 
de evisceração, ocasionando conta-
minação de ordem fecal devido ao 
extravasamento do conteúdo gastro 
intestinal. Resultados semelhantes 
foram observados em outros estabe-
lecimentos de manipulação de ali-
mentos por Damasceno et al. (2002). 
Esses autores avaliaram as condições 
higienicossanitárias de self - services 
em Recife. Eles concluíram que a 
situação dos equipamentos é bastan-
te precária, considerando que mais 
de 50% apresentaram problemas de 
higiene. Os utensílios apresentaram 
melhor padrão de higiene, porém 
eram acondicionados em locais ina-
dequados e mantidos em condições 
impróprias para o uso.

No item “hábitos higienicossani-
tários”, 25% dos estabelecimentos 
obteve conceito “regular” e 75% 
conceito “deficiente”. Os manipula-
dores de alimentos não realizavam, 
rotineiramente, hábitos de higiêne 
e não higienizavam com frequência 
adequada os instrumentos de trabalho. 
Os uniformes dos funcionários da 
área suja não eram trocados de acor-
do com a necessidade representando 
foco de proliferação bacteriana. A 
maioria dos operários que compõe as 
equipes de abate não eram portadores 
de atestado de saúde para o exercício 
de manipulação de alimentos de acor-
do com BRASIL (1997).

A falta de exames regulares dos 
manipuladores bem como as condi-
ções inadequadas de manipulação 
de alimentos também foi observada 
por outros autores. De acordo com 
Stolf et al. (2009), que avaliaram o 
perfil higienicossanitário de algumas 
cozinhas industriais instaladas no 
Município de Brusque-SC, algumas 
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cozinhas possuíam funcionários 
cadastrados sem carteira de saúde 
atualizada e também alguns mani-
puladores sem uniforme adequado. 
Freitas et al. (2003), avaliaram as 
condições higienicossanitárias de pre-
paro de alimentos em um restaurante 
comercial de Palmas - TO por meio 
de um check-list e concluíram que 
as instalações físicas, equipamentos, 
armazenamento e recursos humanos 
apresentaram-se impróprios para o 
preparo de alimentos.

Os estabelecimentos apresentaram 
50% conceito “regular” e 50% con-
ceito “deficiente” para o controle de 
matéria-prima, ingredientes e emba-
lagem. Os mesmos não atendiam as 
normas de abate humanitário e bem 
estar animal bem como submetiam as 
aves a processos de sofrimento des-
necessário não atendendo ao exigido 
por BRASIL (1998).

Para o item controle de temperatu-
ra 50% dos abatedouros de aves apre-
sentaram conceito “excelente” e 50% 
apresentaram conceito “deficiente”. 
As empresas que se apresentaram 
inadequadas não realizam monitora-
ção e registro das temperaturas, não 
atendendo aos padrões de inocuidade 
e qualidade dos alimentos de acordo 
com a legislação (BRASIL, 1998).

Quando possuíam instrumentos 
de controle de temperatura os esta-
belecimentos não realizavam a cali-
bração destes equipamentos, ficando 
a medição efetuada comprometida 
em sua veracidade. D e acordo com 
a Tabela 1, todos os estabelecimentos 
apresentaram-se não conformes para 
este item.

Nenhuma da empresas realizava 
análises microbiológicas para aten-
dimento dos regulamentos técnicos 
de identidade e qualidade do produto, 
portanto todas apresentaram conceito 
“deficiente” 100% para este item.

Apenas um dos estabelecimentos 
possuía manual de Boas Práticas 
de Fabricação e realizava suas ope-
rações de abate de acordo com o 

mesmo. Os outros abatedouros não 
possuíam Manual de Boas Práticas 
de Fabricação, evidenciando a falta 
de comprometimento quanto à Por-
taria nº 368, de 04 de setembro de 
1997 (BRASIL, 1997), que exige o 
cumprimento deste procedimento e 
ainda, evidenciando o desconheci-
mento destes quanto à importância 
da padronização das atividades que 
executam, comprometendo, por con-
sequência, a operacionalização do 
trabalho e a qualidade dos alimentos 
fornecidos. Em recente estudo 
realizado por Stangarlin et al. (2009), 
sobre avaliação da implementação do 
manual de Boas Práticas e Procedi-
mentos Operacionais Padronizados 
em serviços de alimentação, 92,5% 
dos estabelecimentos não possuíam 
Manual de Boas Práticas.

CONCLUSÃO

Os quatro estabelecimentos ana-
lisados durante o estudo obtiveram 
conceitos insatisfatórios (“regular” e 
“insuficiente”) na elaboração do perfil 
higienicossanitário, necessitando de 
urgente adequação das operações de 
abate às Boas Práticas.

É fundamental uma atuação mais 
intensa da fiscalização sanitária junto 
a esses estabelecimentos para que 
por meio da sensibilização, os pro-
prietários e funcionários percebam a 
importância da implantação e adoção 
das Boas Práticas de Fabricação. Des-
sa forma garantiriam a qualidade de 
seus produtos, o que os tornaria mais 
competitivos no mercado, atendendo 
a exigência de seus clientes poten-
ciais e reduzindo custos, por meio 
da adequação do processo através do 
emprego de programas de treinamen-
to frequentes. 
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RESUMO

A brucelose é uma antropozoonose infecto-contagiosa que afeta princi-
palmente bovinos, ovinos, caprinos, suínos, cães e o homem, e está associada 
a atividades profissionais, sendo de grande importância sob o ponto de vista 
da Saúde Pública e Vigilância Epidemiológica. Devido a sua relevância foi 
analisado o impacto das Boas Práticas de Fabricação (BPF) sobre as conde-
nações de carcaças com lesões sugestivas de brucelose, em um matadouro 
frigorífico sob inspeção federal e sua importância na saúde dos trabalhadores. 

Analisaram-se os dados das papeletas 
de controle no período de 2005-2008 
para determinação da prevalência 
anual, mensal e do período. O diag-
nóstico da brucelose no matadouro 
foi realizado através das lesões ma-
croscópicas como higroma, bursite e 
artrite. A prevalência do período foi 
de 0,08% dos animais abatidos, o ano 
com maior prevalência foi 2005 com 
0,14% dos animais abatidos, tendo a 
maior prevalência mensal no mês de 
julho com 0,17% dos animais abati-
dos. Como rotina, o setor de recursos 
humanos solicita exames periódicos 
anti-Brucella spp. aos trabalhado-
res do frigorífico. Verificou-se que 
após a implantação das BPF não foi 
observado nenhum caso humano no 
período analisado. Salienta-se que 
a implantação das BPF ocorreu em 
virtude da prevalência de brucelose, 
em humanos, de 2,5% no período de 
2002-2004, no mesmo estabelecimen-
to. Concluiu-se que é imprescindível 
a obrigatoriedade da técnica, conside-
rando a importância zoonótica dessa 
enfermidade.

Palavras-chave: Doenças 
Infecciosas. Inspeção. Saúde Pública. 
Zoonose. 

SUMMARY

Brucellosis is an infectious anthro-
pozoonosis that mainly affects bovines, 
ovines, zool caprines, swines, dogs and 
men and it is associated to the profes-
sional activities, related to the great 
importance from the point of view of 
Public Health and Epidemiological 
Surveillance. Due to its importance, 
it was analyzed the impact and the 
effectiveness of the Good Manufac-
turing Practices (GMP) technique 
implementation about the convictions 
of carcasses with lesions suggestive of 
brucellosis in a meat-packing under 
federal inspection and its impact in the 
health of workers in a meat-packing. It 
was analyzed data of the slip control in 
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the period 2005-2008 to determinate 
the annual prevalence, monthly and of 
that period. The diagnosis of brucel-
losis in abattoir was achieved through 
gross lesions as hygroma, bursitis 
and arthritis. The prevalence of the 
period was 0.08% of slaughtered ani-
mals, withthe year 2005 with higher 
prevalence was 0.14% of slaughtered 
animals, the highest monthly preva-
lence in July to 0.17% of slaughtered 
animals. As a routine, the human 
resources sector requests regular 
anti-Brucella spp. exams to the work-
ers of the refrigerator. It was found 
that after the implementation of GMP  
technique, it hasn’t been noticed any 
human case in the analyzed period. 
It points out that the implementation 
of GMP  technique was due to the 
prevalence of brucellosis in humans 
in the order of 2.5% over the period 
2002-2004 in the same establishment. 
It followed that it is necessary the man-
datory of the techniques whereas the 
zoonotic importance of this disease.

Keywords: Infectious diseases. 
Inspection. Public Health. Zoonoses. 

INTRODUÇÃO

brucelose é uma das prin-
cipais causas de prejuízos 
econômicos para os produ-
tores. As vacas disseminam 

um grande número de microorganis-
mos através do leite e de fetos aborta-
dos. No entanto, a maioria das vacas 
permanece infectada de forma crônica 
não ocorrendo aborto, e, desta forma, 
os produtores não acreditam na doença 
até que seja feito o diagnóstico através 
do exame de sangue (FAVERO, 2001).

A brucelose bovina causa diminui-
ção na produção de carne, aumento na 
taxa de reposição dos animais, queda 
no índice de nascimento dos bezerros, 
aumento no intervalo entre partos, 
queda da produção leiteira, além da 

desvalorização do produto final no 
mercado interno e principalmente no 
mercado externo e os altos custos com 
programas de controle, erradicação e 
pesquisa (COSTA, 2004).

Os seres humanos são sensíveis 
às Brucella melitensis, Brucella suis, 
Brucella abortus e Brucella canis, 
sendo esta a ordem decrescente de 
grau de patogenicidade (MAFRA, 
1993), caracterizando-se como uma 
zoonose cuja transmissão é através 
do manuseio de vacas infectadas ou 
de seus tecidos (placenta, restos de 
fetos, etc.) ou, ainda, ingerindo leite 
não pasteurizado contaminado com 
a bactéria, tornando a doença impor-
tante sob o ponto de vista da saúde 
pública e vigilância epidemiológica 
(FAVERO, 2001). 

A brucelose humana é uma doença 
de difícil diagnóstico por apresentar 
sintomatologia inespecífica. O pe-
ríodo de incubação no ser humano 
pode variar de uma a três semanas 
até vários meses. A doença na gran-
de maioria das vezes é caracterizada 
principalmente pela febre, fadiga, 
sudorese noturna e pelas dores mus-
culares e articulares (ROMERO; 
ROJAS, 1999), podendo levar a inca-
pacidade temporária para o trabalho 
por períodos relativamente longos (15 
a 90 dias), a imposição de tratamentos 
médicos prolongados e onerosos, a 
recuperação lenta e acompanhada de 
sequelas nos sistemas locomotor e 
nos equilíbrios psíquico e psicológi-
co dos doentes (MAFRA, 1993). A 
enfermidade tanto pode manifestar-
-se de forma branda com evolução 
para a cura espontânea, quanto grave 
e prolongada. Atualmente não há 
nenhuma vacina para a brucelose 
humana, ou seja, o controle defini-
tivo da brucelose humana depende 
essencialmente da eliminação da 
enfermidade nos animais. Seu trata-
mento requer a combinação de pelo 
menos dois fármacos para evitar os 
casos de evolução crônica da doença 
(ROMERO; ROJAS, 1999).

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) representam um conjunto de 
princípios e regras para o correto 
manuseio de alimentos, a prevenção 
da contaminação dos alimentos e a 
infecção dos humanos, abrangendo 
desde as matérias-primas até o produ-
to final, passando por instalações das 
indústrias, regras de higiene pessoal, 
para garantir a segurança e integrida-
de do consumidor com a finalidade 
de atingir um determinado padrão de 
identidade e qualidade do produto, 
cuja eficácia e efetividade devem ser 
avaliadas através de inspeção e/ou 
investigação (PORTAL EDUCAÇÃO 
E SITES ASSOCIADOS, 2008). As 
BPF são obrigatórias pela legislação 
brasileira para todas as indústrias de 
alimentos de acordo com as portarias 
326/97 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) e 368/97 
do Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA) que estabe-
leceram o Regulamento Técnico sobre 
as Condições Higiênicossanitárias e de 
Boas Praticas de Fabricação para os 
Estabelecimentos Produtores/Indus-
trializadores de Alimentos (BRASIL, 
1997b; BRASIL, 1997c).

As BPF preconizam o uso de 
equipamentos de proteção individual 
completo (capacete, luvas, óculos e 
máscara) e medidas higiênicossanitá-
rias dos produtos. Além disso, a higie-
ne e a sanitização dos equipamentos e 
utensílios é de grande importância para 
garantir um ambiente limpo e seguro 
para produção de alimentos, sendo de 
grande importância para a prevenção 
da brucelose humana, principalmen-
te, em trabalhadores de abatedouros, 
todas as vezes que se auxiliar partos e 
abortos ou quando se manipular pro-
dutos de abortos e por todos aqueles 
que correm o risco de exposição à 
bactéria (BRASIL, 1997b; BRASIL, 
1997c; CARTER; CHENGAPPA, 
1991; OLIVEIRA et al., 1998). 

O Regulamento da Inspeção In-
dustrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA), artigo 

A
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163, parágrafo único, dá como desti-
no condenação total às carcaças com 
lesões extensas de brucelose e no caso 
de lesões localizadas, encaminha-se 
as carcaças para esterilização pelo 
calor, após serem removidas as partes 
atingidas (BRASIL, 1997a).

Objetivou-se com esse trabalho 
analisar a importância das Boas Prá-
ticas de Fabricação, sobre o controle 
da brucelose, em trabalhadores de um 
matadouro frigorífico sob Inspeção 
Federal localizado no município de 
Teixeira de Freitas-BA. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um levantamento 
dos dados dos animais com suspeita 
de brucelose em um Matadouro Fri-
gorífico localizado no município de 
Teixeira de Freitas- BA, o qual está 
registrado no Serviço de Inspeção 
Federal (SIF 3448). No local são 
registrados em papeletas os dados no-
sográficos, onde contém os números 
de carcaças e vísceras condenadas e 
o total de animais abatidos por dia. 
Foi analisado o número de carcaças 
condenadas à esterilização pelo calor 
por suspeita de brucelose no período 
de 2005 a 2008. Posteriormente foi 
feito o cálculo de prevalência anual, 
mensal e do período. O ano de 2004 
não foi avaliado devido a problemas 
internos do matadouro-frigorífico, 
onde houve perda da informação 
referente a esse ano.

Os dados dos anos de 1997 a 2003 
foram o parâmetro para comparar as 
condenações de carcaças com lesões 
sugestivas de brucelose e os anos de 
2002 a 2004 serviram de base para 
comparar os casos de brucelose hu-
mana depois da implantação da BPF. 

O abate neste estabelecimento, 
predominantemente de bovinos 
provenientes das cidades circunvi-
zinhas, é realizado de cinco a seis 
vezes por semana, com média de 
350 bovinos abatidos por dia. As 
carcaças apreendidas e destinadas 

à esterilização pelo calor ou con-
denadas totalmente por suspeita de 
brucelose são aquelas provenientes 
de animais que, durante o abate e 
exame do Serviço de Inspeção Fede-
ral, apresentaram lesões sugestivas 
de infecção por Brucella, como bur-
site, artrite e higroma. O diagnóstico 
de bursite foi realizado durante a 
inspeção rotineira das carcaças, nos 
ligamentos cervicais, em cada ani-
mal abatido, realizando-se incisões 
entre a terceira e quarta vértebras 
torácicas para melhor exposição dos 
ligamentos. O diagnóstico de artrite 
foi verificado na articulação patelar 
após o achado de bursite.

Os dados sobre brucelose humana 
nos trabalhadores do matadouro frigo-
rífico foram fornecidos pelo setor de 
Recursos Humanos (RH) da empresa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o período de 2005 a 2008 
observou-se prevalência anual (Figura 
1) para lesões sugestivas de brucelose 
nos animais, observando-se que o ano 
com maior prevalência foi 2005 com 
0,14%, existindo uma tendência a 
diminuir o número de condenações 
ao longo dos anos.  Como prevalência 
mensal (Figura 2) para lesões suges-
tivas de brucelose nos animais de 
todos os anos estudados (2005-2008), 
observou-se que o mês com maior 
número de condenações foi julho com 
0,17%, mas não houve sazonalidade.                 

Na pesquisa realizada por Costa 
(2004), durante 1997 a 2003, o valor 
encontrado foi uma prevalência total 
de 0,1% para as carcaças condenadas 
com lesões sugestivas de brucelose, 
com ausência de tendência temporal. 
Já nos anos de 2005 a 2008, referen-
te ao presente estudo, foi observado 
uma prevalência total de 0,08%. 
Acredita-se que essa diminuição nos 
valores das prevalências deveu-se 
ao impacto positivo do Programa 
Nacional de Controle e Erradicação 
de Brucelose e Tuberculose.

As BPF foram implantadas após a 
pesquisa realizada por Costa (2004), 
no mesmo estabelecimento, que en-
controu uma prevalência de brucelose 
em humanos de 2,5% ao analisar o 
período de 2002 a 2004, pois nesse 
período os funcionários que traba-
lhavam em setores considerados de 
risco (retirada da placenta, serragem 
das carcaças, contato com dejetos 
gordurosos e fiscalização da matança) 
não faziam uso de equipamentos de 
proteção individual completo, usando 
apenas luva e capacete, sem o uso 
de óculos e máscara. No presente 
trabalho, ao se analisar a referida 
técnica, com a preconização do uso de 
equipamento de proteção individual 
completo (capacete, luvas, óculos 
e máscara), observou-se que não 
foram registrados casos humanos no 
período, segundo os dados do RH da 
empresa, que informou que os exames 
de brucelose para humanos conti-
nuaram a ser solicitados, mas não 
mais obtiveram resultados positivos, 
resultando em um impacto positivo 
para os funcionários que trabalham 
no estabelecimento.

Para os manipuladores de carne, 
destaca-se o fato de que animais ins-
pecionados no post-mortem podem 
estar infectados e possuir lesões su-
gestivas de infecção por Brucella. A 
presença desses animais é um fator de 
risco importante para a infecção dos 
funcionários de estabelecimentos que 
processem ou beneficiem produtos 
cárneos e, embora as lesões encon-
tradas no matadouro como sugestivas 
de brucelose não sejam patognomô-
nicas, o risco de exposição deve ser 
considerado e essas carcaças levadas 
ao aproveitamento condicional por 
medidas de segurança alimentar e de 
saúde populacional (COSTA, 2004).

As dificuldades operacionais para 
a manutenção da técnica foram à 
conscientização dos trabalhadores da 
sua importância, conscientização do 
setor administrativo da empresa, e a 
existência de um médico veterinário, 
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Figura 1 - Prevalência anual das condenações de carcaças com lesões sugestivas de brucelose, no matadouro-frigorífico, no período de 
2005 a 2008.

Figura 2 - Prevalência mensal de condenações de carcaças com lesões sugestivas de brucelose no matadouro-frigorífico, no 
período de 2005 a 2008.
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no serviço de inspeção, consciente 
da necessidade da implantação da 
técnica e de sua importância como 
educador em Saúde Pública.

CONCLUSÃO

Considerando que as BPF são 
relativamente fáceis de serem im-
plantadas e que a brucelose assume 
papel importante como doença ocu-
pacional, pois atinge a população 
que mantém contato com materiais 
contaminados ou animais infecta-
dos, como veterinários, magarefes, 
criadores, atingindo indivíduos em 
plena fase laborativa, resultando em 
custos diretos e indiretos (honorários 
médicos, diminuição da produtivida-
de, etc.) e que esta técnica foi eficaz 
para o controle da transmissão da 
infecção aos trabalhadores em con-
tato com os animais abatidos e even-
tualmente portadores de brucelose, é 
imprescindível a obrigatoriedade da 
aplicação das BPF devido à impor-
tância do controle da brucelose para 
a saúde pública.

Conclui-se, ainda, que a redução 
nas condenações de carcaças com le-
sões suspeitas de brucelose no perío-
do analisado, provavelmente deveu-se 
ao impacto positivo do Programa Na-
cional de Controle e Erradicação de 
Brucelose e Tuberculose, conscienti-

zando os produtores da necessidade 
da vacinação dos animais.
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RESUMO

Os insetos-pragas de grãos constituem a principal causa de perda, sendo que a 
infestação se inicia no campo e intensifica-se no período de armazenagem, fazendo-
-se necessário repensar o processo atual, modificando-se as ações dos recursos 
humanos, investindo-se no aprimoramento desse componente, viabilizando a in-
teração entre o conhecimento técnico da pesquisa e a execução prática, bem como 
a adoção de procedimentos de manejo integrados, valorizando os aspectos físicos, 
biológicos e, quando necessários, os químicos. Para isso, devem-se incrementar 
e disponibilizar os conhecimentos sobre a biologia e ação das pragas na massa 
de grãos, para intervenção no momento adequado, diminuindo a proliferação e 
garantindo a qualidade do produto com menor geração de resíduos nos mesmos. 

Neste contexto, o objetivo desse estudo 
consistiu no levantamento bibliográfico 
sobre os aspectos biológicos, físicos 
e controle das principais pragas que 
infestam os grãos armazenados.

Palavras chave: Infestação. Cereais. 
Qualidade. Manejo integrado.

SUMMARY

The insects plagues of grains cons-
titute the main cause of loss, being that 
the infestation initiates in the field and 
is intensified in the period of storage. 
Becoming necessary to rethink the 
current process, modifying the actions 
of the human resources, investing in 
the improvement of this component, 
making possible the interaction the 
knowledge enters technician of the 
research and the execution practises, 
as well as, the adoption of integrated 
procedures of handling valuing the 
physical, biological and when neces-
sary aspects chemical aspects. For this, 
the knowledge on biology and action of 
the plagues in the mass of grains must 
be developed and be available, for 
intervention at the adjusted moment, 
diminishing the proliferation and gua-
ranteeing the product quality with les-
ser generation of residues in the same 
ones. Of this context, the objective of 
this study consisted of a bibliographi-
cal survey on the biological, physical 
aspects and control of the main plagues 
that infest the stored grains.

Keywords: Infestation. Grains. Quality. 
Integrated procedures.

INTRODUÇÃO

Brasil apresenta perda sig-
nificativa de grãos causada 
principalmente pela ação 
de insetos-pragas na fase de 

armazenamento, sendo que a maior di-
ficuldade em reduzir essa perda ocorre 
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devido à falta de interação entre conhe-
cimento teórico gerado pela pesquisa 
e a sua aplicação nesse setor. Há uma 
exigência, cada vez maior, por parte 
do consumidor pela qualidade dos 
produtos e subprodutos, necessitando, 
com isso, que o sistema de armaze-
nagem dê uma resposta satisfatória, 
baseada na adequação dos sistemas de 
armazenamento, conjuntamente com 
a reciclagem dos recursos humanos 
do setor de armazenagem, de forma 
a garantir a qualidade dos cereais e a 
segurança alimentar, considerando-se 
que até 2012 haverá um aumento de 
seis para sete bilhões de habitantes e 
em 2050 serão nove bilhões de pessoas 
no mundo (KLOTZ, 2010), o que vem 
sugerir um desafio nesta ação. Para a 
definição do manejo a ser implementa-
do nas sementes durante o período de 
armazenamento, torna-se necessário 
conhecer os aspectos biológicos dos 
insetos-pragas bem como o hábito ali-
mentar dos mesmos.  Assim, o objetivo 
desse estudo baseia-se no levantamento 
dos aspectos biológicos e controle das 
principais pragas que causam danos 
aos grãos armazenados.

Produção e perdas
A massa de grãos constitui-se num 

sistema ecológico, elaborado pelo 
homem, onde os organismos vivos e 
o ambiente interagem. Esta massa é 
um ecossistema artificial inativo com 
estrutura simples e um fornecimento 
de alimentos abundantes, mas não 
regenerativo. Devido à interferência 
do homem, tal ecossistema é instável 
e composto de espécies de insetos 
com altas taxas de crescimento e baixa 
especialização (GARCIA et al., 2000).

No Brasil, a safra de grãos 2007/08 
foi de cerca de 145 milhões de tone-
ladas, um recorde para a agricultura 
interna; desse total, foram produzidos 
60 milhões de toneladas de grãos de 
soja, ou seja, 41,4% da produção na-
cional (BRASIL, 2008). No Brasil, as 
perdas quantitativas devido ao ataque 
de pragas chegam a 20% da produção 

total do grão, o que por sua vez vem a 
demandar a busca de novas pesquisas e 
tecnologias (SILVA, 2007), sendo que, 
nas regiões temperadas atingem 5-10% 
e nas áreas tropicais 20-30% (HAQUE 
et al., 2000). A qualidade dos grãos é 
um parâmetro bastante relevante para 
comercialização e processamento, 
podendo afetar o valor do produto 
(ALENCAR et al., 2009).

Vários fatores contribuem para 
as perdas elevadas na qualidade e 
quantidade de grãos armazenados, 
como a falta de conhecimento sobre 
o controle de pragas de grãos, a falta 
de treinamento e a pouca disponi-
bilidade de inseticidas com registro 
para essa finalidade. Outro fator a 
ser considerado baseia-se no alto po-
tencial biológico de reprodução dos 
insetos-pragas que elevam o número 
de gerações em curto prazo de tem-
po. Essas características, associadas 
ao uso constante de inseticidas, 
propiciam a seleção de populações 
resistentes, além de crescimento 
populacional de espécies considera-
das pragas ocasionais e de presença 
de resíduos de ingredientes ativos 
em grãos e subprodutos (LORINI, 
2001). A solução para essa situação 
de controle exige que se faça o ma-
nejo integrado de pragas. Este prevê 
o conhecimento da situação dos 
grãos e da unidade armazenadora, da 
associação de medidas preventivas 
e curativas de controle de insetos, 
da análise econômica do custo de 
controle e das perdas evitadas e, 
também de rigoroso sistema de mo-
nitoramento sobre a temperatura e a 
umidade da massa de grãos (LORINI 
e SCHNEIDER, 1994).

Os insetos que atacam os grãos 
armazenados pertencem à Ordem 
Coleóptera e Lepidóptera e a maio-
ria passa no seu ciclo de vida pelo 
processo de metamorfose que inclui 
alterações que variam consideravel-
mente para os diferentes insetos, 
agrupados em: 1) os que não sofrem 
nenhuma alteração; 2) os que se 

transformam gradativamente; 3) 
aqueles que apresentam em seu ciclo 
evolutivo a metamorfose completa 
(PUZZI, 1973).

Existem dois importantes grupos 
de pragas que atacam os grãos ar-
mazenados, que são os bezouros e as 
traças. Entre os besouros encontram-se 
as espécies: Rhyzopertha dominica, 
Sithophilus oryzae, S. zeamais,  Cryp-
tolestes ferrugineus,  Oryzaephilus 
surinamensis e Tribolium castaneum. 
As espécies de traças mais importan-
tes são: Sitotroga cerealella, Plodia 
interpunctella, Ephestia kuehniella 
e E. elutella. Entre essas pragas, R. 
dominica, S. oryzae e S. zeamais são 
as mais preocupantes economicamente 
e justificam a maior parte do controle 
químico praticado nas unidades arma-
zenadoras (LORINI, 2008).

Fatores que afetam as populações
dos insetos
Os principais fatores que impedem, 

favorecem ou reduzem as infestações 
dos insetos nos grãos armazenados são: 
temperatura, teor de umidade dos grãos 
e grau de impureza (PUZZI, 1973).  A 
grande maioria dos insetos que atacam 
os grãos armazenados e farinhas é de 
origem subtropical e não hibernam. As 
temperaturas baixas, que não chegam 
a ser letais, causam a morte de muitas 
espécies, pelo fato de deixar a praga 
inativa, impedindo de se alimentar. 
Nos grãos, mantidos em temperatura 
abaixo de 17 ºC, o desenvolvimento da 
maioria das espécies é insignificante. 
Em temperaturas acima de 38 ºC 
podem causar a morte da maioria dos 
insetos, sendo que a temperatura ideal 
está entre 18 e 32 ºC (PUZZI, 1977).  

Controle
As dificuldades do controle de 

pragas basicamente são as mesmas 
de norte a sul do país. A somatória 
de variáveis e detalhes do sistema de 
armazenagem acaba por favorecer o 
desenvolvimento de pragas. Alguns 
desses fatores são pontos criados 
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pelo homem, seja na deficiência na 
projeção ou no próprio manejo que 
proporciona esconderijos, concen-
tração de impurezas, eliminação de 
inimigos naturais, elevação de tem-
peratura e umidade em um ambiente 
onde o alimento existe em abundância 
(OBRZUT, 2003). O estabelecimento 
do nível de danos econômicos para 
pragas de grãos armazenados é limi-
tado pela dificuldade na determinação 
do nível de infestação, pois os princi-
pais insetos-pragas passam a maior 
parte do seu ciclo de vida no interior 
do grão, portanto, inspeções visuais 
mostram aparentemente os grãos em 
boas condições, entretanto, podem 
conter infestações internas suficientes 
para inviabilizar sua utilização (CA-
NEPPELE e CANEPPELE, 2003).

O ataque de pragas inicia-se ainda 
no campo, mesmo quando o grão 
encontra-se com elevado teor de umi-
dade já é alvo da incidência de insetos. 
Quando da colheita, o maquinário 
limpo e regulado pode eliminar boa 
parte de insetos adultos, mas não as 
fases primárias tais como ovo, larva e 
pupa que se encontram no interior do 
grão (OBRZUT, 2003).

No caso dos grãos armazenados, 
a estratégia preventiva assume maior 
importância, pela própria dificuldade 
no estabelecimento de níveis de ação e 
pelo emprego de metodologias eficien-
tes de amostragem (GUEDES, 1991).

As medidas preventivas da infesta-
ção de pragas são as mais importantes 
na conservação dos grãos, as mais 
simples de serem executadas e de me-
nor custo, porém raramente realizadas 
pelos responsáveis pela armazenagem 
(LORINI e SCNEIDER, 1994). Con-
sistem na eliminação de todos os resí-
duos nas instalações, como no armazém 
que receberá o produto, nos corredores, 
nas passarelas, nos túneis, nos elevado-
res, nas moegas. Após essa limpeza, os 
locais deverão ser higienizados através 
da termonebulização e/ou pulverização 
com inseticidas para eliminar os insetos 
presentes (LORINI, 2001). No entanto, 

quando necessário o controle de inse-
tos no setor de armazenamento faz-se 
com o uso da fosfina (PH3

) ou pela 
aplicação dos inseticidas protetores 
organofosforados e piretróides, sendo 
a fosfina o inseticida mais utilizado 
(SOUSA et al., 2008). Combinações de 
métodos culturais, físicos e biológicos 
podem ser integrados para aumentar a 
eficiência do controle de pragas, bem 
como para diminuir a aplicação de 
produtos químicos, o impacto sobre 
as espécies benéficas e o custo. O uso 
de inseticidas é um dos métodos de 
controle de pragas mais empregado na 
atualidade, porém, vem apresentando 
restrições de uso à medida que surgem 
problemas de resistência das pragas aos 
inseticidas (LORINI e SCNEIDER, 
1994). Se o período de armazenagem 
for superior a três meses, aconselha-
-se fazer o tratamento preventivo para 
proteção contra pragas. A pulverização 
deve ser realizada com os grãos descan-
sados, instalando-se o equipamento de 
pulverização na correia transportadora 
para que os grãos recebam o tratamen-
to. Também devem ser colocados tom-
badores sobre a correia transportadora 
para que os grãos sejam misturados 
quando estiverem passando sob a barra 
de pulverização (LORINI, 2001).

São utilizados inseticidas de ação 
residual na parte interna e externa 
da unidade armazenadora com a fi-
nalidade de eliminar os insetos com 
seu poder residual. Os inseticidas 
de ação protetora são pulverizados 
sobre os grãos a granel, na esteira 
transportadora durante o enchimento 
do silo. Já a nebulização converte 
o inseticida e óleo diesel em uma 
densa neblina, que atinge todas as 
áreas do armazém (CANEPPELE e 
CANEPPELE, 2003). 

Outra operação de controle uti-
lizada é o expurgo que consiste em 
encerrar os produtos em ambiente 
hermético onde é introduzido o inse-
ticida no estado gasoso. No expurgo 
de produtos armazenados procura-
-se alcançar um nível de controle 

de 100%, tanto para o inseto adulto 
como para as formas jovens, como o 
ovo, a larva e a pupa (PUZZI, 1977).  

Métodos alternativos de controle 
de pragas de grãos armazenados estão 
sendo enfatizados para reduzir o uso de 
inseticidas, para diminuir o potencial 
de exposição humana e para reduzir 
a velocidade do desenvolvimento de 
resistência de pragas a inseticidas 
(EBELING, 1971). A preocupação 
com relação à aplicação de inseticidas e 
a pressão crescente imposta por consu-
midores e cientistas, a fim de substituir 
inseticidas químicos por agentes menos 
tóxicos e menos perigosos, levaram ao 
desenvolvimento de formulações de 
pós-inertes (KORUNIC, 1998).

O pó inerte à base de terra-dia-
tomáceas é proveniente de fósseis 
de algas diatomáceas que possuem 
naturalmente fina camada de sílica. O 
pó inerte atua removendo a cera epi-
cuticular, favorecendo perda de água 
e provocando morte por desidratação 
quando o inseto perde 30% do seu 
peso total ou 60% do teor corpóreo 
de água (LORINI et al., 2002). 

Outro método físico usado no 
controle de traças de cereais é a utili-
zação de refletores noturnos em pon-
tos estratégicos e telhas translúcidas 
durante o dia. Após a captação das 
larvas, estas são incineradas, sendo 
que após este tipo de controle, faz-se 
necessário somente nebulizações (2 

a 3 por mês), até o embarque total 
dos grãos (BUENO, et al., 2003).

O controle biológico é um método 
eficiente de controle de muitas pragas 
em escala de campo, mas pouco ade-
quado ao ambiente de armazenagem, 
devido à necessidade de manter os 
grãos isentos de insetos, com os usos 
desses químicos, haverá pouca chance 
de sobrevivência de inimigos naturais 
nesse ambiente, a menos que eles 
possam tolerar os produtos químicos 
(LORINI, 2001). O uso indiscriminado 
de agentes químicos para combater in-
setos presentes em grãos armazenados 
causa danos como a contaminação am-
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biental, resíduos nos alimentos, efeitos 
prejudiciais sobre os organismos 
benéficos, bem como o surgimento 
de insetos resistentes, o que sugere a 
busca de novos compostos para uso 
no manejo e controle de pragas. Óleos 
essenciais extraídos de plantas como 
de Tagetes pátula, também conhecida 
como cravo-de-defunto, tem efeito 
repelente e inseticida sobre S. zeamais 
(RESTELLO, MENEGATT e MOSSI, 
2009), e podem ser uma alternativa 
segura sob o ponto de vista ambiental.

CONCLUSÃO

A comunidade de insetos-pragas 
dos grãos armazenados forma uma 
guilda, havendo insetos primários que 
atacam inicialmente os grãos, propi-
ciando a ação dos insetos secundários, 
estabelecendo-se a interdependência 
destes. O ecossistema formado por 
esta interrelação causa perdas quali-
tativas e quantitativas no processo de 
armazenagem de grãos. Além do mais, 
estes insetos apresentam alto potencial 
reprodutivo infestando rapidamente os 
produtos armazenados, diminuindo 
a massa dos grãos e depreciação do 
valor comercial do produto. Também, 
estes insetos são vetores de fungos au-
mentando a toxidade dos grãos e seus 
derivados. A infestação dos grãos pode 
ocorrer já na lavoura aumentando seu 
potencial biótico no armazenamento, 
exigindo monitoramento e controle 
desde o processo de produção até o 
armazenamento. Para minimizar os 
efeitos residuais dos inseticidas e, ao 
mesmo tempo, controlar a ação destes 
insetos faz-se necessário investir na 
qualificação dos agentes responsáveis 
pelo armazenamento de grãos, bem 
como, buscar iniciativas de controle 
biológico e físico tanto no processo da 
produção quanto no armazenamento. 
Quanto ao uso de óleos essenciais no 
combate às pragas, faz-se necessário 
um estudo sobre as suas vantagens, 
desvantagens e limitações enquanto 
substâncias botânicas. Entendendo-se 

que a segurança alimentar implica no 
fornecimento de produtos não somen-
te adequados nutricionalmente, mas 
também inócuos, faz-se necessário 
o encaminhamento de estudos sobre 
a qualidade dos grãos destinados ao 
consumo humano.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar as condições higiênicossanitárias e as 
boas práticas de fabricação de pães e alimentos afins, do setor de panificação 
de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) militar na cidade de Belém-
-PA. Utilizou-se para tal um checklist adaptado da portaria n°854/SELOM, 
de 04 de julho de 2005, do Ministério da Defesa, que continha as seguintes 
categorias de inspeção: edificações e instalações; equipamentos, móveis e 
utensílios; manipuladores de alimentos; produção e transporte de alimentos; 
documentação. Uma análise global dos ítens avaliados aponta 42,9% de 
adequações e 49,3% de inadequações à legislação vigente, sendo que a cate-
goria documentação seguida da categoria manipuladores foram as que mais 

apresentaram não conformidades. 
Diante do que foi observado constata-
se a necessidade da implantação de 
medidas de controle de qualidade e 
a capacitação dos manipuladores de 
alimentos.  

Palavras-chave: Higiene. 
Qualidade. Manipulação. Conformidade. 
Legislação.

SUMMARY

The aim of this study was to eva-
luate the hygienic-sanitary conditions 
and good manufacturing practices 
and foods like bread, the bakery sec-
tor of a Unit of Food and Nutrition 
(HFS) military in Belém-Pa. It was 
used for such a checklist adapted 
from ordinance No. 854/SELOM of 
July 4, 2005, the Ministry of Defence 
that contained the following cate-
gories of inspection: buildings and 
facilities, equipment, furniture and 
fixtures, food handlers; production 
and transportation of food; documen-
tation. A global analysis of the items 
evaluated points 42.9% and 49.3% 
of adaptations of the inadequacies 
in existing legislation, and the docu-
mentation category then the category 
that most handlers were presented 
noncompliance. Given what has been 
observed it appears the need to im-
plement measures of quality control 
and training of food handlers. 

Keywords: Food service 
stablishhiments, Military Organization; 
Legislation.

INTRODUÇÃO

preocupação do homem 
com normas para inspeção 
alimentar, especialmente 
com produtos de panifi-

cação, é bem antiga. Mckaray et al. 
(1980), informam que em 1202 na 

BOAS PRáTICAS DE 
FABRICAçãO NO SETOR 
DE PANIFICAçãO DE UMA 
UNIDADE DE ALIMENTAçãO 
E NUTRIçãO MILITAR DA 
CIDADE DE BELéM, PA.

A
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Inglaterra, foi proclamada a primeira 
legislação sobre alimentos, a qual 
proibia, especificamente, adulteração 
do pão com feijões e outros “ingre-
dientes” como grãos de terra.

Respaldar-se quanto à segurança 
sanitária dos produtos de panificação é 
uma medida profilática importantíssi-
ma, porque esses gêneros, assim como 
muitos alimentos processados, estão 
sujeitos à contaminação física, quími-
ca e microbiológica estando por vezes 
envolvidos em surtos de doenças de 
origem alimentar veiculando Salmo-
nellas spp, Listeria monocytogenes e 
Bacillus cereus (RAMOS et al., 2005)    

A Resolução nº 90 de 18/10/2000, 
do Ministério da Saúde (MS) objeti-
vando fixar a identidade e as carac-
terísticas mínimas de qualidade do 
pão, define-o como sendo o produto 
obtido pela cocção, em condições tec-
nológicas adequadas, de uma massa 
fermentada ou não, preparada com fa-
rinha de trigo e/ou outras farinhas que 
contenham naturalmente proteínas 
formadoras de glúten ou adicionadas 
das mesmas e água, podendo conter 
outros ingredientes (BRASIL, 2000). 
Cauvain et al. (2009), em seu estudo 
ressaltam o valor nutritivo dos pães 
e afirmam que se trata de um gênero 
alimentício de primeira necessidade 
para uma dieta rica e balanceada, pois 
é uma fonte irrefutável de proteínas, 
carboidratos complexos, fibra, vitami-
nas e minerais advindos dos cereais. 

No Brasil o consumo per capita 
deste alimento é de 27 quilos por ano. 
Tal popularidade se deve, sem dúvida, 
ao seu excelente sabor, preço e dispo-
nibilidade junto às milhares de pada-
rias tanto da iniciativa privada quanto 
das que fazem parte instituições públi-
cas (ESTELLER et al., 2004). 

As Organizações Militares (OM), 
como parte de uma numerosa rede 
de consumidores de pães, possuem 
setores de panificação atrelados às 
UAN’s. Essas instituições também 
se preocupam com a segurança dos 
alimentos oferecidos ao seu efetivo. 

Tendo em vista a importância da 
saúde da tropa e a continua melhoria 
na qualidade das UAN’s dos ranchos 
dos quartéis, o Ministério da Defesa 
(MD) elaborou a Portaria n° 854 de 
4 de julho de 2005 que aprova o Re-
gulamento Técnico de Boas Práticas 
em Segurança Alimentar nas OM’s. 
Essa portaria está relacionada à neces-
sidade do constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na 
área de alimentos, visando proteger a 
saúde do potencial humano das OM, 
bem como a necessidade de adequar 
a legislação vigente no âmbito das 
Forças Armadas (FA) à legislação 
dos órgãos de Vigilância Sanitária 
(PINTO et al., 2005). Sendo assim o 
presente trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higiênicossanitá-
rias e as boas práticas de fabricação 
de pães e alimentos afins, do setor de 
panificação de uma UAN militar na 
cidade de Belém-PA.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, 
realizado no setor de panificação 
de uma UAN militar da cidade de 
Belém-PA, no mês de abril de 2010.

Os dados foram coletados median-
te a aprovação prévia da Instituição. O 
levantamento dos dados foi realizado 
através de um checklist, adaptado da 
Portaria no 854/SELOM de 04 de 
Julho de 2005, específica para UAN 
militar, que conteve perguntas sobre 
aspectos da estrutura física, ambien-
tação, instalações sanitárias, controle 
de pragas, recebimento, armazena-
mento, manipuladores, pré-preparo 
dos alimentos, lavatórios na área de 
produção, distribuição, higienização 
das áreas, controle de qualidade, 
sobras e restos. Categorizados em 
cinco grandes áreas: 1) Edificação e 
instalações; 2) Equipamentos, móveis 
e utensílios; 3) Manipuladores; 4) 
Produção e transporte do alimento; e 
5) documentação, somando um total 
de 156 subitens analisados.

As opções de respostas para o pre-
enchimento do checklist foram: sim, 
quando o estabelecimento atendia os 
itens observados; não, quando não 
foram atendidos os itens observados; 
parcial, quando o item avaliado não 
atendia todos os pré-requisitos da 
legislação; ou não se aplica.

 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O setor de panificação está inse-
rido na área de cocção da UAN da 
referida OM localizada no município 
de Belém, PA. 

O setor de panificação tem uma 
produção diária de 1500 pães servidos 
no desjejum e 4500 produtos a fins, 
tais como: pizzas, croissants, pastéis, 
pães de queijo, sonhos, etc., que são 
fornecidos à clientela durante a ceia. 
Possui um total de três profissionais 
militares, que são supervisionados 
pelo cozinheiro da UAN, também 
militar. Os resultados da análise do 
checklist aplicado no setor estão 
apresentados a seguir:

1 Edificações e Instalações 
Segundo o checklist a categoria 

edificações e instalações contem 76 
itens, dos quais 52,6% (n=40) esta-
vam adequados, 25% (n=19) não esta-
vam adequados, 10,5% (n=8) estavam 
parcialmente adequados à legislação 
e 11,9% (n=9) não se aplicavam ao 
setor, como mostra a Figura 1.

Foi verificada a presença de ani-
mais domésticos (gatos), na área ex-
terna à UAN, assim como máquinas 
e equipamentos em desuso na área 
interna do setor de panificação. A 
Portaria n° 854/SELOM preconiza 
que a área externa, dentro outros, 
deve estar livre da presença de ani-
mais e a área interna livre de objetos 
em desuso ou estranhos ao ambiente 
(BRASIL, 2005).

Segundo Ramos et al. (2005), as 
áreas de produção de alimentos são 
pólos inquestionáveis de atração de 
animais e pragas urbanas, os quais vão 
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utilizar quaisquer meios (máquinas em 
desuso, por exemplo) para se abriga-
rem. Estes animais são importantes 
fontes de contaminação dos alimentos 
através de seus pêlos, patas e fluidos 
corporais e podem ainda, defecar ou 
urinar sobre os alimentos que por 
ventura sejam mal armazenados. 

As principais não conformidades 
encontradas foram: paredes e piso, e 
paredes e teto não apresentavam ân-
gulos abaulados entre seus contatos; 
as portas externas não possuíam fecha-
mento automático; as instalações sani-
tárias e vestuários não eram exclusivos 
para os manipuladores; os acessos que 
levavam às instalações sanitárias não 
eram cobertos e nem calçados; nos ba-
nheiros não havia produtos destinados 
à higiene pessoal e nem apresentavam 
avisos com os procedimentos para 
lavagem das mãos, nos vestiários o 
número de armários eram inferiores ao 
número de funcionários contrariando 
o que determina a Norma Regulamen-
tadora (NR) 24.

Segundo a Portaria nº 854/SE-
LOM as instalações sanitárias devem 
ter portas externas com fechamento 
automático; estar em bom estado de 
conservação, constituída de sanitá-
rio, lixeira com tampa acionadas por 
pedal, mictórios com descarga, pias 
para lavar as mãos, sabonete líquido 
ou sabão antisséptico e toalhas de 
papel não reciclado (BRASIL, 2005).

Pinto et al. (2006), em estudo 
que objetivou avaliar as condições 
higiênicossanitária do serviço de 
aprovisionamento da Escola de Ad-
ministração do Exercito (EsAEx) nos 
anos de 2005 e 2006, constataram que 
as instalações sanitárias da referida 
OM também não apresentavam lixei-
ras com tampas acionadas por pedal, 
portas externas com fechamento 
automático e a ausência de produtos 
sanitizantes assim como a ausência de 
papel toalha de papel não reciclado 
e descartável. Enquanto que Silva, 
Nascimento e Nascimento (2007), 
encontraram instalações sanitárias e 

vestiários para os manipuladores de 
alimentos em conformidade com a 
legislação vigente.

O sistema de ventilação e clima-
tização é comum à área de cocção da 
UAN e ao setor de panificação. Estes 
sistemas são feitos artificialmente 
através de equipamentos que não são 
capazes de garantir conforto térmico e 
tão pouco recebem higienização ade-
quada. Silva Filho (1996), ressalta que 
se faz necessário a retirada de vapores 
causados pelo processo de cocção, pois 
estes podem causar problemas nas 
instalações, nos operadores e até dete-
riorar gêneros alimentícios; no caso do 
setor em questão pode causar inclusive 
contaminação através de bioaerossóis 
por se tratar de ambientes comuns a 
preparações distintas. 

O controle integrado de vetores 
e pragas urbanas é outro ponto im-
portante e que também se encontra 
deficiente no setor. Detectou-se a 
presença de vetores e pragas urbanas 
no ambiente de guarda de utensílios. 
Em estudo realizado por Giaretta 
(2006), também não foi observada 
a ausência de programa integrado 
de controle de pragas e roedores na 
panificadora avaliada. 

Ramos et al. (2005), afirmam que 
em geral a presença desses animais 
está associada à falta de higiene e 
ao desconhecimento das medidas 
preventivas e corretivas do ambiente, 
sendo que o Controle Integrado de 
Pragas (CIP) nos serviços de alimen-
tação é de primordial relevância. 

2 Equipamentos, móveis e utensílios 
Na categoria equipamentos, 

móveis e utensílios foram avaliados 
21 itens, onde 66,6% (n=14) esta-
vam adequados, 28,5% (n=6) não 
estavam adequados e 4,9% (n=1) 
estavam parcialmente adequados, 
como mostra a Figura 2.

 Os equipamentos, móveis e uten-
sílios de uma panificadora são ele-
mentos que entram em contato direto 
com o alimento, seja no momento de 

sova das massas ou no momento de 
assá-las. A Portaria n° 854/SELOM 
estabelece que as superfícies de 
contato dos equipamentos, móveis 
e utensílios estejam em perfeito es-
tado de conservação para que seja 
garantida a integridade e a qualidade, 
afim de impedir a contaminação e a 
deterioração dos alimentos (BRASIL, 
2005). Todavia, o observado na pani-
ficadora avaliada, foram mesas com 
rachaduras e estantes de depósito dos 
pães crus em precário estado de con-
servação, utensílios armazenados de 
forma desorganizada e desprotegidos 
contra contaminações. Esse resultado 
assemelha-se ao encontrado por Silva, 
Nascimento e Nascimento (2007), 
onde o item de equipamentos, móveis 
e utensílios também apresentou 66% 
de adequação.

3 Manipuladores
Na categoria manipuladores foram 

analisados 14 itens, desse total 21,4% 
(n=3) estavam adequados, 64,2% (n=9) 
não estavam adequados e 14,4% (n=2) 
parcialmente adequados (Figura 3).

Ao analisar a categoria manipu-
ladores verificou-se que estes não 
utilizavam uniformes de cor clara, 
adequado à atividade e exclusivo para 
área de trabalho; as lavagens das mãos 
eram deficientes; não faziam uso de 
equipamentos de proteção individual; 
conversavam e assobiavam durante a 
manipulação das massas; não prote-
giam os cabelos e usavam adornos. 
Segundo a portaria n° 854/SELOM 
os uniformes devem ser completos, 
bem conservados, limpos e com tro-
ca diária de utilização somente nas 
dependências internas do estabele-
cimento; que durante a manipulação 
de alimentos se evite falar, cantar, 
tossir, cuspir, assobiar; que não se 
use qualquer tipo de adorno; que se 
protejam os cabelos. 

Cardoso et al. (2005), ao avalia-
rem as condições higiênicossanitá-
rias de UAN’s em funcionamento 
nos campi da Universidade Federal 
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Figura 2 – Adequações de equipamentos, móveis e utensílio do setor de panificação da UAN militar, Belém/PA-2010.

Figura 3 – Adequações dos Manipuladores do setor de panificação da UAN militar, Belém/PA-2010.

Figura 4 – Adequações de produção e transporte de alimentos do setor de panificação da UAN militar, Belém/PA-2010.

Figura 5 – Adequações de documentação do setor de panificação da UAN militar, Belém/Pa-2010.

Figura 1 – Adequações das edificações e instalações do setor de panificação da UAN militar, Belém/PA-2010.
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da Bahia constataram que 90% dos 
manipuladores usavam algum tipo 
de adorno (anéis, relógios, pulseiras, 
etc.) e 45% não usavam proteção 
para os cabelos; durante as entre-
vistas os manipuladores afirmaram 
lavar as mãos, contudo essa afirma-
ção deixa dúvidas quanto a sua efici-
ência se considerarmos as precárias 
condições das instalações sanitárias 
e o suprimento das mesmas com 
relação a produtos de higienização 
e sanitização das mãos. Ressaltam 
ainda não conformidades quanto 
ao uso de uniformes nas unidades e 
mencionam que tal comportamento 
pode favorecer a contaminação dos 
alimentos, pelo fato de não serem 
exclusivos para área de trabalho, 
e uma possibilidade de acidente 
de trabalho devido à utilização de 
calçados desapropriados.

Cardoso et al (2001), ao avaliarem 
as condições higiênicossanitárias de 
panificadoras, encontraram como um 
dos principais pontos de não confor-
midades os manipuladores de alimen-
tos, considerado como um risco para 
a qualidade do alimento produzido, 
podendo elevar a chance de contami-
nação com possíveis efeitos deletérios 
para o consumidor. Giaretta (2006), 
encontrou como não conformidades 
em manipuladores, hábitos higiênicos 
incorretos, como a lavagem das mãos 
e falta de controle do estado de saúde. 

Ramos et al. (2005), por sua vez, 
afirmam que a ocorrência de Bacillus 
subtilis, Staphyilococcus aureus, 
Campylobacter sp e surtos de hepatite 
A de origem alimentar têm aumenta-
do consideravelmente e as fontes de 
contaminação na maioria de vezes são 
os manipuladores de pães. 

4 Produção e transporte de alimentos 
Na categoria produção e transpor-

te de alimentos foram verificados 28 
itens, desses 32,2% (n=9) estavam 
adequados, 17,8% (n=5) não estavam 
adequados e 50% (n=14) não se apli-
cavam ao setor (Figura 4).  

Quanto à categoria produção e 
transporte do alimento as não con-
formidades encontradas foram a não 
existência do controle de qualidade 
do produto final e nem programa de 
amostra para análise laboratorial. 
A Resolução nº 216 do Ministério 
da Saúde determina que os esta-
belecimentos devam implantar os 
métodos de controles de qualidade 
dos produtos finais, a fim de se res-
paldarem quanto a possíveis surtos 
de afecções causadas por alimentos 
(BRASIL, 2004).

5 Documentação 
Na categoria documentação foram 

analisados um total de 17 itens, des-
tes 5,9% (n=1) estavam adequados e 
94,1% (n=16) não estavam adequados 
à legislação (Figura 5). 

A categoria documentação foi a 
que mais apresentou inadequações, 
94,1%. Verificou-se a total ausência 
de Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados (POP). 

Silva, Nascimento e Nascimento 
(2007), ao avaliarem duas panifica-
doras no Rio de Janeiro, observaram 
que nenhum dos estabelecimentos 
possuía Manual de Boas Práticas 
(MBP) ou Procedimentos Operacio-
nais Padronizados (POP) implanta-
dos. A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) faz saber 
que as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são medidas que devem ser 
seguidas pela indústria de alimentos, 
pois dessa forma haverá garantia de 
qualidade higiênicossanitária dos 
alimentos (ANVISA, 2003).

Para Hares (2000), utilizar as 
BPF para se obter alimento seguro 
não é apenas uma questão de saúde 
da coletividade mas também uma 
questão econômica, porque uma vez 
implantadas asseguram parâmetros 
básicos de qualidade. O alimento se-
guro é um sinal de cuidado para que 
todos os indivíduos possam usufruir 
dignamente do direito humano à ali-
mentação (MOISÉS, 2003).  

CONCLUSÃO

Os resultados evidenciaram que o 
setor de panificação da UAN militar 
avaliada distancia-se em muitos pontos 
do que determina a legislação vigente 
para estas instituições. As categorias 
que apresentaram as maiores porcenta-
gem de inadequações foram justamente 
as que oferecem maior possibilidade 
de erros dentro de uma UAN: docu-
mentos e manipuladores; documentos 
por se tratarem de ferramentas de 
padronização e controle de qualidade 
dos produtos fornecidos a clientela e 
manipuladores por serem os elementos 
que tem maior contato com o alimento 
propriamente dito, sendo, portanto, 
agentes diretos de contaminação.

Logo, é de extrema relevância a 
adoção das medidas de controle de 
qualidade, como a implantação dos 
Procedimentos Operacionais Padro-
nizados (POP) e a capacitação dos 
manipuladores de alimentos, já que a 
qualidade do que é produzido por uma 
organização é o reflexo da boa ou da 
má administração dos recursos des-
tinados a melhoria da produtividade.
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PROJETO DE LEI CRIA UNIVERSIDADE VIRTUAL  DO ESTADO DE SÃO PAULO.

O governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin, assinou no último dia 18 de abril de 2012, em cerimônia no 
Palácio dos Bandeirantes, um projeto de lei para criação da Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo 
(Univesp). Com foco exclusivo em cursos superiores semipresenciais e à distância gratuitos, a Fundação Univesp será 
a quarta universidade pública estadual paulista, ao lado da Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) e Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

O objetivo da universidade virtual será aumentar a oferta e a distribuição de vagas no ensino superior paulista, que 
atendem cerca de 10% dos concluintes do ensino médio no estado e estão concentradas em apenas alguns dos 645 
municípios paulistas. “Nós temos as três melhores universidades públicas, mas o acesso a elas não é fácil. Com a 
Univesp, utilizaremos as tecnologias da informação e comunicação para incluir mais estudantes e oferecer ensino a 
distância e semipresencial de qualidade”, disse Alckmin durante o evento.

De acordo com o governador, a meta é que em menos de quatro anos a Fundação Univesp atenda mais de 24 mil es-
tudantes. Juntas, as três universidades públicas paulistas possuem hoje mais de 170 mil alunos. “A Univesp utilizará a 
linguagem do século 21, da tecnologia da informação, para ampliar a formação universitária no Estado de São Paulo”, 
disse Alckmin, que solicitou aos parlamentares presentes no evento que acelerassem o mais rápido possível a aprovação 
da instituição na Assembleia Legislativa do Estado.

Se aprovada, a Fundação Univesp será criada por um decreto do governador do estado. Em seguida, deverá obter o 
reconhecimento do Conselho Estadual de Educação e poderá credenciar novos cursos superiores junto ao Ministério 
da Educação (MEC).

A ideia é que os cursos sejam propostos e realizados pela Fundação Univesp ou em parceria com as universidades 
estaduais paulistas e o Centro Paula Souza (CEETEPS), com os quais a universidade virtual já vinha ministrando cursos 
de graduação desde que foi lançada, em 2008, na forma de um programa de expansão do ensino superior no Estado 
de São Paulo. (Por Elton Alisson, Agência FAPESP, 18/04/2012.)
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dos. Os provadores do sexo feminino 
preferiram o quefir saborizado com 
morango; já os do sexo masculino, 
preferiram o quefir de leite integral. 
Todos as amostras de quefir foram 
aceitas, contudo, o quefir de soja não 
foi preferido em nenhum dos atribu-
tos avaliados.  

Palavras-chave: Análise sensorial. 
alimentos funcionais. quefir, leite 
fermentado. Leite. soja.

SUMMARY

Currently the functional food 
consumption has been increasing. It 
is in this context appears  the kefir, a 
functional food, normally classified 
as probiotic, but with characteristics 
of simbiotic, produced through the 
fermentation of milk for bacteria 
and leavenings of varied species. 
This paper has as aim to evaluate 
the acceptance and the preference of 
three types of kefir: integral milk kefir, 
integral milk kefir with strawberry 
and soluble extract of soy kefir, lea-
vend for 24 hours, through applica-
tion of sensorial test. They had been 
evaluated how much the preference 
of the flavor, the texture and general 
characteristics, and it was evaluated 
the order of preference of kefirs. The 
feminine sex had preferred kefir of 
integral milk with strawberry, already 
of the masculine sex, they had prefer-
red kefir of integral milk. All samples 
of kefir were accepted,  however kefir 
of soy was not preferred in none of the 
evaluated attributes. 

INTRODUÇÃO

preocupação em todo o 
mundo com a qualidade de 
vida e a saúde aumenta o 
cuidado da população com 

os alimentos que consome (PASSOS 
e PARK, 2003). É nesse contexto que 
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RESUMO

Atualmente o consumo de alimentos funcionais tem sido crescente. E é 
neste contexto que aparece o quefir, um alimento funcional, classificado nor-
malmente como probiótico, mas com características de simbiótico, produzido 
através da fermentação do leite por bactérias e leveduras de variadas espécies. 
O presente estudo teve como objetivo avaliar a aceitação e a preferência de três 
tipos de quefir, de leite integral, de leite integral saborizado com morango e 
de extrato solúvel de soja, fermentados por 24 horas, através de aplicação de 
teste sensorial. Foram avaliadas quanto a preferência do sabor, da textura e 
características gerais, e ainda avaliada a ordem de preferência dos quefira-
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atualmente se insere o conceito de 
alimentação funcional, que se baseia 
em explorar o potencial de saúde 
contido nos alimentos para deter o 
aumento das doenças crônicas da 
população (SÁ, 2004).

Dentre os alimentos funcionais 
estudados vem ganhando cada vez 
mais atenção o quefir, classificado 
normalmente como probiótico, mas 
com características de simbiótico 
(WITTHUHN, SCHOEMAN e 
BRITZ, 2005), definido como um 
subproduto da fermentação mais 
completa do leite, porque é dupla: de 
natureza lática e alcoólica ao mesmo 
tempo (CZAMANSKI, GRECO e 
WIEST, 2004). É produzido tradi-
cionalmente por meio da inoculação 
do leite com os peculiares “grãos de 
quefir”, uma associação de bactérias 
e leveduras de variadas espécies 
(FERREIRA, 2005). 

Rodrigues et al. (2005), des-
crevem que a literatura científica 
e médica russa tem muitos artigos 
relacionados ao uso do quefir, onde 
ficou demonstrado que os grãos de 
quefir tem propriedades anti-tumo-
ral, antibacteriana e antifúngica. 
Outros estudos apontam também 
para os variados efeitos dietéticos e 
terapêuticos deste leite fermentado, 
que possui ainda ação antiinflamató-
ria, antibiótica, hipocolesterolêmica, 
além de propriedades de reconstitui-
ção da flora intestinal e de melhorar 
a digestão da lactose, eliminando 
os sintomas da intolerância e da má 
digestão, segundo relatam Wiest, 
Bergmann e Castagnino (1999).

Quanto a suas características, 
o quefir é uma bebida fermentada 
refrescante que possui um sabor 
exótico, tipicamente azedo, sendo 
ligeiramente efervescente, alcoólico 
e carbonatado devido ao dióxido 
de carbono natural (HERTZLER 
e CLANCY, 2003). O tempo de 
fermentação pode variar de 24 a 48 
horas conforme se queira um produto 
menos ou mais ácido respectivamente 

(GIACOMELLI, 2004). Os diferen-
tes tempos de fermentação também 
influenciam nos efeitos do quefir a 
nível intestinal sendo laxante quando 
fermentado por 24h ou adstringente 
quando fermentado por 48h ou mais 
(WIEST; BERGMANN; CASTAG-
NINO, 1999). Contudo, Goncu e Al-
pkent. (2005), relatam que a maturação 
do quefir (tempo em que o quefirado 
fica sob refrigeração) não deve exceder 
a 72 h, pois depois disto a acidez o 
torna desagradável quanto ao gosto. 

É um produto facilmente digerí-
vel e é uma boa fonte de proteína, 
ácido fólico e cálcio (IRIGOYEN 
et al, 2005), além de ser rico em 
vitaminas do complexo B, vitamina 
K, magnésio, fósforo, aminoácidos 
essenciais e enzimas lacto-tolerantes 
(GIACOMELLI, 2004).

Uma das fontes protéicas alterna-
tivas mais utilizadas na indústria de 
alimentos é a soja em decorrência de 
suas propriedades funcionais (BAR-
BOSA et al, 2006). É um alimento de 
fácil digestão e rica em isoflavonas, 
que promovem saúde geral, pois têm 
a capacidade de decrescer os níveis 
de LDL e triglicerídes. (CARRÃO-
-PANIZZI, SIMÃO e KIKUCHI, 
2003). A utilização do extrato so-
lúvel de soja como substrato para a 
fermentação do quefir, pode ser uma 
forma de se aliar às propriedades 
funcionais de ambos e viabilizar o 
consumo de uma fonte protéica aos 
indivíduos com restrição a produtos 
de origem animal, alérgicos às pro-
teínas do leite ou intolerantes à lac-
tose. Vale ressaltar que, atualmente, 
há uma demanda para a formulação 
de fontes protéicas inovadoras e de 
baixo custo, alternativas a alimen-
tos como a carne, os peixes ou os 
ovos (PARASKEVOPOULOU et 
al, 2003).

Assim, o presente trabalho teve 
como objetivo avaliar a aceitação e 
a preferência de três tipos de quefir 
fermentados por 24 horas, através de 
aplicação de teste sensorial.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas três amostras 
diferentes de quefir: quefir de leite de 
vaca integral; quefir de leite de vaca 
integral saborizado com morango e 
quefir de extrato solúvel de soja.

Preparo das amostras
Foram preparados 15 L de quefir 

de cada tipo, utilizando-se 30g de 
grãos de quefir para fermentar cada 
litro (450g/15L). Os grãos foram 
colocados em sacos de filó, que 
posteriormente foram introduzidos 
em três recipientes de plástico com 
capacidade de 20 L: o primeiro reci-
piente continha 15 L de leite de vaca 
integral UHT, o segundo continha, 
também, 15 L de leite de vaca integral 
UHT (que foram fermentados separa-
damente para posterior saborização) 
e o terceiro continha 15 L de extrato 
solúvel de soja, preparado conforme 
indicação do fabricante (166g para 
l000mL de água). Os recipientes fo-
ram cobertos apenas com uma gaze e 
deixados em repouso para a fermen-
tação em temperatura ambiente. Após 
24 horas de fermentação, procedeu-se 
à retirada do saco com os grãos. Fo-
ram adicionados 10% de açúcar em 
cada recipiente e a amostra de quefir 
destinada à saborização, acrescida de 
40% de morango (batidos em liquidi-
ficador). Os quefirados foram trans-
feridos para garrafas plásticas de 1,5 
L identificadas como amostras A, B e 
C para não influenciar os julgadores e 
acondicionados em um recipiente com 
gelo objetivando-se manter a tempera-
tura das amostras na faixa de 20-25ºC, 
agradável ao consumo. As amostras A, 
B e C foram anteriormente definidas 
como quefir de leite, quefir de leite 
saborizado com morango e quefir de 
soja, respectivamente. 

Experimento
Cento e quatro consumidores, (jul-

gadores não treinados), funcionários 
de uma empresa privada de telecomu-
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nicações localizada em Jacarepaguá, 
Rio de Janeiro, foram selecionados 
em função da disponibilidade e do 
interesse em participar da pesquisa, 
sendo o teste sensorial realizado em 
ambiente aberto. 

As três amostras em estudo (A, 
B e C) foram submetidas à análise 
sensorial em fichas de avaliação pre-
viamente preparadas para verificação 
da aceitação de cada amostra, consi-
derando as seguintes características: 
sabor, textura e características gerais, 
e ainda avaliou-se a ordenação da 
preferência. Utilizou-se para tal uma 
escala hedônica (PERYAM e PIL-
GRIM, 1957) estruturada de 7 pontos 
ancoradas nos pontos extremos, onde 
1= representava “desgostei muito”; 
4= “nem gostei, nem desgostei” e 7= 
“gostei muito”. Na mesma ficha os 
julgadores também eram orientados 
a expressar sua opinião dizendo o 
que mais gostaram de cada amostra 
e o que mais desgostaram. Ao final 
foi incluída uma escala de ordenação 
de preferência estruturada de 3 pon-
tos, onde 1 foi para a amostra mais 
preferida e 3 para a menos preferida 
(CHAVES, 2005).

As amostras foram servidas à tem-
peratura de refrigeração (9°C±1°C), 
em copinhos descartáveis de 50mL 
codificados previamente conforme 
Tabela Estatística de Cochran e Cos 
(1957), com números de 3 dígitos 
(100 a 700), usados aleatoriamente, 
sob delineamento de blocos comple-
tos, balanceados com relação à ordem 
de apresentação. Este procedimento é 
feito para que os julgadores não sejam 
influenciados por outros, uma vez que 
todos recebem as amostras em ordens 
distintas e codificadas.

Vale destacar que, cada julgador 
antes de participar, era informado que 
se tratava de uma pesquisa científica 
e recebia um termo de consentimen-
to, onde estava esclarecido todo o 
intuito do trabalho, que deveria ser 
assinado pelo próprio, caso o mesmo 
concordasse. 

Tratamento Estatístico
Das 104 fichas de avaliação pre-

enchidas, foram utilizadas apenas 
100, tendo sido, portanto, descartadas 
4 destas fichas, aleatoriamente. O 
método aplicado foi o de Ordenação 
(CHAVES, 2005). Cada atributo a 
ser avaliado teve sua escala ordenada 
com valores da seguinte maneira: 
o número 1 referiu-se à condição 
menos favorável (desgostei muito) e 
o 7 à mais favorável (gostei muito). 
Foi construída uma tabela usando o 
programa Excel, numerada de 1 a 100 
(nº de julgadores) e com as amostras 
A, B e C discriminadas. Então, os 
valores (de 1 a 7) correspondentes a 
cada amostra foram transferidos para 
a tabela na avaliação de cada atribu-
to. Os julgadores foram divididos 
por sexo para facilitar uma posterior 
comparação. Em relação à questão de 
ordenação quanto à preferência, ao 
final, os valores foram somados (va-
lores absolutos) para cada amostra e 
comparados com a tabela de Kramer, 
de 1974 (CHAVES, 2005), para com-
paração de tratamentos entre si a 1% e 
5% de probabilidade (p< 0.01) e (p< 
0.05) respectivamente. Esta tabela, de 
acordo com o número de amostras, 
julgadores e probabilidade escolhida 
oferece um intervalo de valores (mí-
nimo e máximo). Caso a amostra se 
encontre abaixo do valor mínimo, não 
foi aceita, caso fique entre os valores, 
ou acima do máximo, foi aceita. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos com a aplicação 
da ficha de análise sensorial foram es-
tatisticamente tratados e os resultados 
estão apresentados nos gráficos abaixo. 
Os julgadores foram distribuídos por 
sexo, e apenas o atributo “ordenação 
quanto à preferência das amostras”, 
será apresentado separadamente. 

A Figura 1 demonstra a distri-
buição dos julgadores em relação ao 
sexo onde 61% e 39% são homens e 
mulheres, respectivamente.

De acordo com o Figura 2, para o 
sexo feminino, as amostras de Quefir 
de Leite, Quefir de Leite Saborizado 
com Morango e Quefir de Soja foram 
significativamente diferentes ao nível 
de 1% (p<0,01) em relação à ordena-
ção de preferência, de acordo com a 
Tabela de Kramer para comparação 
de tratamentos entre si. Neste caso, 
a amostra de Quefir de Soja não teve 
aceitação, as amostras de Quefir de 
Leite e Quefir de Leite Saborizado 
com Morango foram aceitas, sendo 
que a última foi a preferida pelos 
provadores do sexo feminino.

Ainda, para as mulheres (Figura 
3), as amostras de Quefir de Leite, 
Quefir de Leite Saborizado com 
Morango e Quefir de Soja não foram 
significativamente diferentes ao nível 
de 1% (p<0,01) para os três atributos 
analisados: características gerais, 
sabor e textura. De acordo com a Ta-
bela de Kramer, para comparação de 
tratamentos entre si, as três amostras 
foram aceitas para todos os atributos 
julgados, sendo que para os prova-
dores do sexo feminino, a amostra 
de Quefir de Leite saborizado com 
morango foi a preferida quanto às 
características gerais, quanto ao sabor 
e quanto à textura, já a amostra de 
Quefir de Soja a menos preferida em 
relação a estes atributos.

De acordo com a Figura 4, para o 
sexo masculino as amostras de Quefir 
de Leite, Quefir de Leite Saborizado 
com Morango e Quefir de Soja foram 
significativamente diferentes ao nível 
de 1% (p<0,01) em relação à ordena-
ção de preferência, de acordo com a 
Tabela de Kramer para comparação 
de tratamentos entre si. Neste caso, 
a amostra de Quefir de Soja não teve 
aceitação, as amostras de Quefir de 
Leite e Quefir de Leite Saborizado 
com Morango foram aceitas, sendo 
que a primeira foi a preferida pelos 
provadores do sexo masculino.

De um modo geral, pôde-se obser-
var com o teste sensorial, que todas 
as amostras de quefir testadas foram 
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Figura 1 - Distribuição dos Julgadores em relação ao Sexo.

Figura 2 - Ordenação de Preferência da Amostras no Sexo Feminino.

Figura 3 - Preferência Quanto à Textura, Sabor e Características Gerais entre o Sexo Feminino.
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aceitas independente do sexo dos jul-
gadores, da mesma forma, o sexo não 
influenciou a questão da amostra de 
Quefir de Soja não ter sido a preferida 
em nenhum dos atributos. Todavia, 
em relação à preferência das amos-
tras houve uma variação em relação 
ao sexo, isto é para os julgadores do 
sexo feminino a amostra de Quefir 
de Leite Saborizado com Morango 
foi a preferida enquanto que para os 
julgadores masculinos o Quefir de 
Leite foi o preferido.

CONCLUSÃO

De um modo geral, pôde-se obser-
var com o teste sensorial, que todas 
as amostras de quefir testadas foram 
aceitas ao nível de 1%, independente 
do sexo dos julgadores, da mesma 
forma, o sexo não influenciou a ques-
tão da amostra de Quefir de Soja não 
ter sido a preferida em nenhum dos 
atributos. Talvez esse resultado tenha 
sido influenciado pela maior acidez 
do produto, quando comparado ao 

quefir de leite. Todavia, em relação à 
preferência das amostras houve uma 
variação em relação ao sexo, isto é 
para os julgadores do sexo feminino a 
amostra de Quefir de Leite Saborizado 
com Morango foi a preferida enquanto 
que para os julgadores masculinos o 
Quefir de Leite foi o preferido.
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em que o mel foi utilizado. O iogurte 
à base de leite de cabra mostra-se 
como fonte potencial para o desen-
volvimento de estudos e pesquisas 
que podem ser direcionadas a co-
munidades de pequenos agricultores, 
visando aumento de sua renda, além 
do combate à fome e à desnutrição 
das comunidades em que vivem.

Palavras-chave: Análise sensorial. 
Aceitação. Agricultura familiar.   

SUMMARY

Goat milk is a product of high 
nutritional potential, but there are 
reports in the literature that describe 
him as not very well accepted by 
consumers, however an excellent al-
ternative to improve the acceptance 
profile of goat milk is the production 
of derivatives such as yogurt. Objec-
tive by means of this study was to 
evaluate the development and accep-
tance of  artisanal yogurt from milk 
goat plus pulp caja sweetened with 
sugar and with different concentra-
tions of honey. The adopted method 
for developing artisanal production of 
yoghurts and from the four treatments 
(treatment A: 6% sugar, treatment B: 
4% honey; treatment C: 6% honey; 
treatment D: 8% honey) previously 
defined and carried out the analysis 
and sensory evaluation of intent to 
buy the yogurt. The yogurt based fla-
vor of goat milk sweetened with sugar 
caja (Treatment A) received overall 
acceptability and purchase intent 
when compared to treatments where 
the honey was used. Yogurt based 
on goat milk show up as a potential 
source for development of studies 
and surveys that can be targeted to 
communities of small farmers seeking 
to increase their income, in addition 
to combating hunger and malnutri-
tion in communities where they live.  

Keywords: Sensory analysis. 
Acceptance. Family farm.

RESUMO

O leite de cabra é um produto de alto potencial nutritivo, porém há registros 
na literatura que o descrevem como não muito bem aceito pelos consumidores; 
no entanto, uma excelente alternativa para melhorar o perfil de aceitação do 
leite caprino é a produção de derivados como os iogurtes. Objetivou-se, por 
meio do presente trabalho, avaliar o desenvolvimento artesanal e a aceitação 
do iogurte à base de leite de cabra acrescido de polpa de cajá adoçado com 
açúcar e com diferentes concentrações de mel. Adotou-se o método de pro-
dução artesanal para elaboração dos iogurtes e a partir dos quatro tratamentos 
(tratamento A: 6% de açúcar; tratamento B: 4% de mel; tratamento C: 6% de 
mel; tratamento D: 8% de mel) previamente definidos, realizou-se a análise 
sensorial e a avaliação de intenção de compra dos iogurtes. O iogurte à base 
de leite de cabra sabor cajá adoçado com açúcar (Tratamento A) obteve melhor 
aceitação global e de intenção de compra quando comparado aos tratamentos 
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A
INTRODUÇÃO

cabra está entre as primei-
ras espécies domésticas in-
seridas no território brasi-
leiro durante a colonização 

pelos portugueses. Devido as suas 
condições climáticas o semi-árido 
nordestino foi um dos primeiros lo-
cais de fixação de rebanhos caprinos 
no Brasil (BEZERRA, 2010). O leite 
de cabra é definido como produto 
proveniente da ordenha completa e 
ininterrupta, em condições higiêni-
cas de cabras sadias, bem alimenta-
das e descansadas (BRASIL, 2000). 
Possui ainda coloração branca, sabor 
e odor característicos, embora não 
sejam desagradáveis (BRASIL, 
2000; BEZERRA, 2010). 

Em relação aos seus aspectos nu-
tricionais, o leite de cabra é considera-
do um dos alimentos mais completos 
devido ao seu elevado teor nutritivo 
e qualidade dietética, pois é um pro-
duto que possui elementos essenciais 
à nutrição humana, como: açúcares, 
proteínas, gorduras, vitaminas e sais 
minerais (QUADROS, 2008). Devi-
do a sua excelente composição em 
nutrientes o leite de cabra vem sen-
do largamente descrito na literatura 
como alimento ideal para crianças, 
senescentes, pessoas doentes e conva-
lescentes por não provocar cólicas ab-
dominais e até evitá-las, além disso, 
é recomendado a crianças alérgicas 
ao leite bovino (MUNDIM, 2008).

O leite de cabra possui um sabor 
residual característico proveniente 
da presença de certos ácidos graxos 
(caprílico, capróico e cáprico) com 
baixa aceitação sensorial por boa 
parte da população que não está ha-
bituada ao seu consumo. No entanto, 
algumas alternativas tecnológicas 
podem ser empregadas para reduzir 
o sabor “típico” deste leite, como 
a produção de derivados lácteos, a 
exemplo do iogurte que é acrescido 
de polpa de frutas, açúcares, mel e 

etc, a fim de mascarar o sabor residu-
al do produto (ALVES et al., 2009).

O mel é, por definição, um produto 
natural de abelhas obtido a partir do 
néctar das flores, de secreções de 
partes vivas das plantas ou de excre-
ções de insetos sugadores de partes 
vivas das plantas (BRASIL, 2000; 
CAMPOS et al., 2003). Em relação 
as suas características organolépticas 
é considerado um produto viscoso, 
adocicado e geralmente de aroma 
agradável e apreciado. Sua compo-
sição nutritiva (vitaminas, minerais, 
elevado teor energético), suas pro-
priedades medicinais (ação antioxi-
dante e antisséptica relacionada aos 
compostos fenólicos), além de suas 
propriedades sensoriais têm atraído 
milhares de consumidores no mundo 
(CAMPOS et al., 2003).

Diante do exposto, objetivou-se, 
por meio do presente trabalho, ava-
liar o desenvolvimento artesanal e a 
aceitação do iogurte à base de leite 
de cabra acrescido de polpa de cajá 
adoçado com açúcar e com diferentes 
concentrações de mel de abelha. 

MATERIAL E MÉTODOS

O leite de cabra utilizado no ex-
perimento foi adquirido no setor de 
caprinocultura do Centro de Ciências 
Agrárias (CCA) da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI). O leite foi 
obtido por meio de ordenha manual 
e submetido à refrigeração imedia-
tamente. O volume de leite utilizado 
para o processamento dos iogurtes foi 
12 litros divididos posteriormente em 
4 partes iguais de 3 litros para a ob-
tenção dos 4 tratamentos previamente 
definidos. A polpa de cajá (Spondias 
lutea L.) pasteurizada foi adquirida 
em supermercado local, assim como o 
mel, o açúcar refinado e o leite em pó.

Imediatamente após a ordenha, 
amostras do leite de cabra foram 
levadas ao Núcleo de Estudos, Pes-
quisas e Processamento de Alimentos 
(NUEPPA), localizado na UFPI para 

as análises físico-químicas. Foram 
realizadas as determinações de gor-
dura (g/100g), sólidos não gordu-
rosos (g/100g), densidade relativa 
15/15ºC g/mL, proteína (g/100g), 
índice crioscópico, lactose (g/100g), 
condutividade, pH e água adicionada 
ao leite (%), utilizando-se o equipa-
mento EKOMILK TOTAL® (KHAN 
et al, 2008) analisador de leite por 
ultrassom (Cap Lab).

Processo de elaboração
dos iogurtes
Foram processados quatro diferen-

tes formulações de iogurtes (Tratamen-
tos A, B, C e D) de cajá à base de leite 
de cabra adoçado com açúcar e com 
diferentes concentrações de mel (Ta-
bela 1).  O processamento dos iogurtes 
iniciou-se com a adição de 3% de leite 
em pó desnatado para correção dos 
sólidos desengordurados, em seguida 
procedeu-se à pasteurização do leite in 
natura a 90° C durante 20 minutos de 
forma artesanal em panela inox e com 
auxílio de termômetro para verificação 
da temperatura. O resfriamento do 
leite foi feito num recipiente contendo 
água e gelo até que o leite atingisse 
42ºC. A etapa seguinte consistiu na 
inoculação de 3% de fermento lácteo 
para cada litro de leite processado 
seguido de homogeneização para boa 
distribuição do fermento. A incubação 
foi feita utilizando-se caixa térmica de 
isopor (100 L), contendo água  numa 
temperatura de 42°C; esta temperatura 
foi monitorada frequentemente através 
de termômetro infravermelho digital 
Modelo 437 Marca MEDTEC, a etapa 
de incubação durou 4 horas. Após a 
coagulação o produto foi submetido 
à refrigeração até atingir 8°C. Em 
seguida, adicionou-se aos iogurtes 
já resfriados um preparado de polpa 
de cajá (5% de polpa para cada litro 
de leite) e açúcar ou mel conforme 
o tratamento, como mostra a Tabela 
1. O produto pronto foi envasado em 
garrafas de polietileno e mantidas sob 
temperatura de 4ºC.
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Análise sensorial e teste de
intenção de compra
Os quatro iogurtes ou tratamentos 

foram submetidos ao teste sensorial e 
de intenção de compra para um pai-
nel não-treinado de 100 provadores, 
este painel foi composto de alunos e 
funcionários do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Piauí (IFPI). O teste sensorial e de 
intenção de compra foi conduzido 
no Laboratório de Alimentos do IFPI 
onde cada provador recebeu quatro 
amostras codificadas aleatoriamente 
com três dígitos, além de uma ficha 
de análise sensorial contendo uma 
escala hedônica estruturada de nove 
pontos que variava de 1-desgostei 
extremamente; 2-desgostei muito; 
3-desgostei moderadamente; 4-des-
gostei ligeiramente; 5-nem gostei, 
nem desgostei; 6-gostei ligeiramen-
te; 7-gostei moderadamente; 8-gos-
tei muito a 9-gostei extremamente 
para avaliação de características de 
cor, aroma, sabor, textura e aceita-
ção global. Foi aplicado também 
o teste de intenção de compra dos 
produtos através do preenchimento 
de ficha contendo uma escala de 5 
pontos, onde 1 - “certamente não 
compraria”; 2 – “provavelmente não 
compraria”; 3 – “Tenho dúvidas se 
compraria”; 4 - Provavelmente com-
praria e 5 – “certamente compraria” 
(IAL, 2008). Foi inserido ao final das 
fichas do teste sensorial e de intenção 
de compra um espaço para que os 
provadores expressassem opiniões e 
sugestões para melhorias futuras no 
processamento do produto. 

Análise estatística
Os dados obtidos através da ava-

liação sensorial e do teste de intenção 
de compra foram submetidos à análise 
de variância, considerando quatro tra-
tamentos (iogurtes com 6% de açúcar; 
4% de mel; 6% de mel; 8% de mel) e as 
médias à comparação através do teste 
de SNK (Student-Newman-Keuls), 
com nível de 5% de significância em 

programa estatístico (Statistical Analy-
sis Sistem (SAS, 1997).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização físico-química
da matéria-prima
Os resultados obtidos nas análi-

ses físico-químicas do leite de cabra 
foram 2,74 g/100g de gordura, 8,14 
g/100g sólidos não-gordurosos, 
1,0314 g/mL de densidade, 2,8 
g/100g de proteínas, -0,532°H de pon-
to crioscópico, 4,75 g/100g de lactose 
e 6,37 de pH. Os valores encontrados 
estão dentro dos padrões estabeleci-
dos pela Instrução Normativa Nº 37, 
que aprova o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade de Leite 
de Cabra (BRASIL, 2000).  

Análise sensorial e teste de
intenção de compra
Os resultados obtidos no teste 

sensorial e no teste de intenção de 
compra apresentam-se na Tabela 2.

Dentre os atributos sensoriais ana-
lisados, a cor foi à única variável que 
não diferiu estatisticamente (P>0,05) 
entre os tratamentos testados e quanto 
à sua avaliação pelo painel sensorial 
foi julgada como “gostei ligeiramen-
te”. De acordo com Bobbio & Bobbio 
(1995), a cor é um dos aspectos que 
tem influência direta sobre a quali-
dade e aceitação do produto. A cor 
dos alimentos resulta da presença de 
substâncias previamente existentes 
(pigmentos naturais), ou da adição 
de compostos sintéticos. Nos iogurtes 
em análise a cor pôde ser descrita 
como amarela clara resultante dos 
carotenóides provenientes da polpa 
de cajá.

O processo de fermentação tem 
papel essencial no desenvolvimento 
do aroma de leites fermentados a 
exemplo dos iogurtes, em especial, 
pela formação de compostos voláteis 
com grupamento carbonil, como 
ácido láctico e acético, acetaldeído, 
cetonas e diacetil (BEZERRA, 2010).  

O tratamento A (6% de açúcar) teve a 
melhor aceitação em relação ao aroma 
(“gostei ligeiramente”), presumi-se 
que esta aceitabilidade seja decor-
rente da ausência do mel, tendo em 
vista que nos outros três tratamentos 
em que essa substância foi utilizada 
o odor característico de iogurte foi 
mascarado.

O tratamento A revelou-se tam-
bém dentre os demais tratamentos o 
que recebeu melhor avaliação quanto 
ao sabor. Acredita-se que a maior 
preferência por este tratamento deva-
-se ao fato de que, regionalmente, 
preparações elaboradas com açúcar 
são mais comuns que aquelas feitas 
com mel de abelhas. Além disso, 
os tratamentos B, C e D (iogurtes 
adoçados, respectivamente com 4, 6 
e 8% de mel), foram constantemente 
citados como “azedos” por boa parte 
do painel sensorial no espaço cedido 
para que os provadores expressassem 
suas opiniões e sugestões. Acredita-
-se que a preferência pelo iogurte A 
seja em virtude da discrepância do 
teor de sacarose que há no açúcar de 
cana (14-24%) (OETTERER, 2006) 
e no mel (2-3%) (SILVA; QUEIROZ; 
FIGUEIRÊDO, 2004) proporcionan-
do ao primeiro, assim, sabor mais 
adocicado.

O sabor entre todas as caracterís-
ticas organolépticas dos derivados 
lácteos de leite de cabra é o que faz 
com que o produto tenha alto índice 
de rejeição pelos consumidores. 
Segundo Bezerra (2010), o leite de 
cabra é descrito como produto de sa-
bor marcado e pungente. Isso se deve 
essencialmente à presença dos ácidos 
graxos de cadeia curta presentes no 
alimento, representados pelos ácidos 
capróico, caprílico e cáprico que, em-
bora, representem compostos muitas 
vezes desagradáveis ao paladar são 
responsáveis pela alta digestibilidade 
do leite de cabra e seus produtos.

Quanto à textura, o tratamento A 
diferiu (P<0,05) apenas do tratamento 
B. A textura dos iogurtes testados 
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foi fortemente influenciada pelo seu 
método de produção artesanal onde há 
constantes oscilações de temperatura, 
pela perda de calor da água utilizada 
para imersão do produto, que in-
fluencia diretamente na qualidade da 
fermentação e da coagulação do leite. 
Assim, verificou-se que este método 
proporcionou ao alimento aspecto 
considerado pelos provadores como 
grumoso, embora a consistência tenha 
sido bem aceita. 

Em relação à aceitação global, 
o tratamento A revelou-se também 
dentre os demais tratamentos o 
que recebeu melhor avaliação. A 
aceitação global significa o quanto 
o consumidor gostou de uma ma-
neira geral de certo produto, assim 
sendo, este atributo é um reflexo da 
soma de todos os outros atributos 
em análise. Desta forma, como o 
tratamento A foi aquele mais bem 
aceito em todos os quesitos pelo 

painel sensorial justifica-se sua 
melhor aceitação global.

O teste de escala de atitude ou de 
intenção de compra, expressa a von-
tade de um indivíduo em consumir, 
adquirir ou comprar um produto que 
lhe é oferecido. Em relação a este 
teste, o iogurte que apresentou melhor 
intenção de compra foi o do trata-
mento A (iogurte à base de leite de 
cabra sabor cajá adoçado com 6% de 
açúcar) corroborando com o resultado 

Tabela 1 - Formulação dos iogurtes (tratamentos) à base de leite de cabra sabor de cajá quanto à concentração de açúcar ou mel de abelha.

Tabela 2 - Resultados do teste sensorial e de intenção de compra do iogurte à base de leite de cabra sabor cajá adoçado com açúcar e com diferentes 
concentrações de mel de abelhas.
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observado na avaliação sensorial que 
demonstrou melhor aceitação em to-
dos os atributos para este tratamento. 

O processo artesanal de elaboração 
de iogurtes caracteriza-se como um 
método muito simples de produção de 
um derivado lácteo podendo, portanto, 
ser facilmente difundido entre os pe-
quenos agricultores, em especial aos 
do semi-árido nordestino que ainda 
vêem a caprinocultura apenas como 
forma de obtenção de carne e couro, 
esquecendo-se do leite das cabras que 
tem enorme valor agregado quando 
feito seu beneficiamento e através da 
elaboração de derivados (iogurtes, 
leites fermentados, queijos, etc). 

Além da incrementação da renda, 
há outras questões sociais que podem 
ser amenizadas com a dissemina-
ção da produção leiteira caprina e 
elaboração de seus derivados, pois 
por constituírem-se como excelente 
fonte nutritiva esses alimentos podem 
ser aliados no combate à fome e à 
desnutrição nas comunidades rurais 
brasileiras. 

CONCLUSÃO

O iogurte à base de leite de cabra 
sabor cajá adoçado com açúcar obteve 
melhor aceitação global e de inten-
ção de compra quando comparado 
aos tratamentos em que o mel foi 
utilizado. Iogurtes de leite de cabra 
mostram-se fontes potenciais para o 
desenvolvimento de estudos e pesqui-
sas com o uso de tecnologias simples, 
visando melhorar suas características 
sensoriais, aceitabilidade e o valor 
nutricional através da utilização de 
produtos nativos da fauna e da flora 
brasileira como o mel e polpas de 
frutas tropicais.
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Palavras-chave: Gordura. 
Rotulagem. Light.

SUMMARY

The Growing concern among 
consumers to eat food that reduce 
the risks to your health increase the 
demand for products with low fat. The 
study aimed to evaluate the percent-
age of fat and use of attributes “fat” 
and “0% fat” in skim milk marketed 
in Maceió – AL. we analyzed 12 dif-
ferent samples of UHT milk (differents 
brands) collected in supermarkets for 
analysis of fat content in accordance 
with the method of Gerber. A sample 
(8,3%) had fat content above al-
lowed  (0,6%), the other samples had 
a fat right (up 0,5%). Of the twelve 
samples, one (8,3%) did not use the 
attribute “fat” correctly, other (8,3%) 
reported 0%, but the analysis showed 
0,4%. It is essential that the informa-
tion presented is realible, so that the 
consumers right to food choices most 
appropriate to their health assured.

Keywords: Fat. Labeling. Light. 

INTRODUÇÃO

ntende-se por leite UHT 
(Ultra Hight Temperature), 
o leite homogeneizado que 
foi submetido, durante 2 a 4 

segundos, a uma temperatura de 130ºC, 
mediante um processo térmico de fluxo 
contínuo, imediatamente resfriado a 
uma temperatura inferior a 32º C e 
envasado sob condições assépticas em 
embalagens estéreis e hermeticamente 
fechadas (BRASIL, 1996).

O leite UAT/UHT pode ser classi-
ficado como integral, semi-desnatado 
ou parcialmente desnatado e desna-
tado. Para ser classificado como des-
natado, o leite deve ter o percentual 
máximo de gordura de 0,5% (BRA-
SIL, 1996). Portanto, leite desnatado 

RESUMO

A crescente preocupação dos consumidores em ingerir alimentos que re-
duzam os riscos de doenças faz aumentar a procura por produtos com baixo 
teor de gordura. Este trabalho objetivou avaliar o percentual de gordura e uso 
de atributos “sem gordura” e “0% gordura” em leites desnatados UHT comer-
cializados em Maceió-AL. Foram analisadas 12 amostras de diferentes marcas 
de leite desnatado UHT coletadas em supermercados. Para determinação do 
teor de gordura foi utilizado o método butirométrico de Gerber. Uma amostra 
(8,3%) apresentou teor de gordura igual a 0,6%, ultrapassando o teor permitido 
pela legislação, as demais amostras apresentaram teor de gordura adequado 
(até 0,5%). Das doze amostras, 8,3% (1/12) não utilizaram o atributo “sem 
gordura” corretamente; 8,3% (1/12) das amostras declararam 0% de gordura, 
mas a análise revelou 0,4%. Portanto, 25% (3/12) das amostras apresentaram-se 
inadequadas ante a legislação. É fundamental que as informações apresentadas 
sejam fidedignas, para que o direito do consumidor a escolhas alimentares 
mais adequadas à saúde esteja assegurado.
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não significa necessariamente que ele 
seja isento de gordura. A informação 
nutricional deve ser expressa como 
“zero” ou “0” ou “não contém” quando 
a quantidade de gorduras totais for me-
nor ou igual a 0,5g (BRASIL, 2003).

O leite, independentemente de 
seu conteúdo de gordura, é a prin-
cipal fonte alimentar de cálcio. O 
principal cuidado em relação ao 
consumo desse alimento está rela-
cionado ao conteúdo de colesterol, 
gordura total e gordura saturada que 
o compõe (BRASIL, 2006).

O leite e seus derivados, para 
adultos que já completaram seu cres-
cimento, deve ser preferencialmente 
desnatado. Para crianças, adolescentes 
e gestantes, é recomendado o consumo 
de leite e derivados integrais, porque 
nessas fases do curso da vida há ne-
cessidade de ácidos graxos essenciais 
importantes para a formação do tecido 
nervoso, que estão contidos na gordura 
do leite e derivados (BRASIL, 2006).

Por apresentar reduzido teor de gor-
dura, o leite desnatado é classificado 
como alimento para fins especiais, que 
são alimentos especialmente formula-
dos ou processados, nos quais se intro-
duzem modificações no conteúdo de 
nutrientes, adequados à utilização em 
dietas, diferenciadas e/ou opcionais, 
atendendo às necessidades de pessoas 
em condições metabólicas e fisiológi-
cas específicas (BRASIL, 1998a).

Quando o teor é baixo ou reduzido 
para valor energético, açúcar, gordura 
total, gordura saturada, colesterol 
ou sódio, é aplicado o termo light, 
podendo ser utilizado também outros 
termos como “pobre”, “leve”, “lite” 
ou low (BRASIL, 1998b), portanto, 
todo leite desnatado é light.

Os alimentos diet e light, muito 
antes de serem considerados alimentos 
para doentes, são alimentos para saúde 
e se posicionam como uma possível 
solução para muitas necessidades dos 
consumidores. Dessa forma, a deman-
da por esses produtos tem crescido 
muito e tende a crescer ainda mais. Nos 

últimos dez anos, o mercado de pro-
dutos diet e light subiu 870%. Dentre 
os produtos consumidos, o leite UHT 
é o que apresenta maior participação 
(23%) segundo a Associação Brasileira 
da Indústria de Alimentos Dietéticos e 
para Fins Especiais (ABIAD).

Atualmente, é crescente a preocu-
pação do consumidor brasileiro com 
a qualidade dos alimentos e a conse-
quente redução dos riscos à sua saúde 
(VIDAL-MARTINS et al., 2005). O 
comportamento no consumo de ali-
mentos vem sofrendo mudanças sig-
nificativas nos últimos anos motivados 
por um maior nível de conscientização 
dos consumidores para saúde, maior 
escolarização e maior acesso às in-
formações. (HALL & FILHO, 2006).

A rotulagem nutricional tem o 
propósito de facilitar ao consumidor 
conhecer as propriedades nutricionais 
dos alimentos, contribuindo para um 
consumo adequado dos mesmos, com-
plementando assim, estratégias e polí-
ticas de saúde do país em benefício da 
saúde da população (BRASIL, 2003).

Este trabalho objetivou avaliar o 
percentual de gordura e uso de atri-
butos “sem gordura” e “0% gordura” 
em leites desnatados UHT comercia-
lizados em Maceió-AL. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 12 amostras de 
leite desnatado UHT (marcas distintas) 
coletadas em supermercados de Ma-
ceió-AL, no período de abril a junho de 
2009. As amostras foram identificadas 
de A A M; sendo as marcas D e F pro-
duzidas no estado de Alagoas. Todas as 
marcas são inspecionadas pelo Serviço 
de Inspeção Federal (SIF).

A determinação do teor de gor-
dura foi realizada em duplicata no 
Laboratório de Química do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Alagoas- Campus Satuba. 
Utilizou-se o método butirométrico 
de Gerber, conforme descrito por 
BRASIL (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados inseridos na tabela 1 
mostram os valores do percentual de 
gordura de leite UAT obtidos na aná-
lise e declarado na embalagem. Uma 
amostra (8,3%) apresentou teor de 
gordura igual a 0,6%, ultrapassando 
o teor permitido pelo Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade 
do Leite UAT (BRASIL, 1996), as 
demais amostras apresentaram teor 
de gordura adequado (até 0,5%). Das 
amostras analisadas, 66,7%(8/12) de-
clararam 0g de gordura, mas apenas 
16,7%(2/12) das marcas apresenta-
ram teor de 0% de gordura na aná-
lise, entretanto, a RDC nº 360/2003 
permite que valores inferiores a 0,5g 
possam ser declarados como zero. 

No Brasil, as informações forne-
cidas através da rotulagem contem-
plam um direito assegurado pelo 
Código de Defesa do Consumidor 
que, em seu artigo 6°, determina que 
a informação sobre produtos e servi-
ços deve ser clara e adequada e “com 
especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualida-
de e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem” (BRASIL, 1990).

O painel principal é a parte da ro-
tulagem onde se apresenta, de forma 
relevante, a denominação de venda 
e marca ou o logotipo, caso existam 
(BRASIL, 2002). As amostras A, B 
e C declararam no painel principal 
da embalagem, que possuíam 0% de 
gordura, entretanto a marca C apre-
sentou 0,5% na análise.

A amostra L declarou no painel 
principal o atributo “sem gordura”, 
em contrapartida na informação nu-
tricional declarou valores inferiores 
a 0,8g de gordura, e a análise revelou 
0,4% de gordura (Tabelas I e II). Para 
utilizar o atributo “sem gordura” o leite 
deveria ter no máximo 0,5g de gordura 
de acordo com a RDC nº 360/2003.

Portanto, as marcas C e L estão em 
desacordo com a portaria 259/2002 do 
Ministério da Saúde, por apresentar 
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Tabela 1 - Valores do percentual de gordura de leite UH T obtidos na análise e declarado na embalagem.

Tabela 2 - Caracterização do teor de gordura informado nas embalagens de leite UHT desnatados.
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denominações que possam tornar a 
informação falsa (amostra C), ou que 
possa induzir o consumidor a engano, 
em relação à verdadeira composição 
do alimento (amostra L).

Das doze amostras, cinco (41,7%) 
utilizaram o atributo light; dentre 
estas, três (42,86%) esclareceram na 
embalagem que todo produto desna-
tado é light; a marca L declarou “sem 
gordura” e a J declarou somente light.

De acordo com o Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade 
de Leite UHT (BRASIL, 1996), a 
amostra M é classificada como leite 
semi-desnatado, já que apresentou 
0,6% de gordura na amostra analisada. 
Rheinheimer et al. (2006), encontra-
ram resultado semelhante a este ao 
analisarem 15 amostras de leite desna-
tado UHT comercializadas em Passo 
Fundo - RS, no qual uma amostra 
apresentou-se fora dos padrões.

O Instituto Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade 
Industrial (INMETRO, 2009) anali-
sou cinco marcas de leite desnatado 
e identificou que algumas marcas 
analisadas estavam com problema na 
classificação: informavam que eram 
desnatados, enquanto na realidade 
eram semi-desnatados.

Estudo realizado em amostras de 
doce de leite produzido com leite 
integral determinou o conteúdo de 
lipídios, o qual deveria ser de cerca 
de 8,0%, no entanto, a maioria das 
amostras apresentou valores mais 
baixos (DEMIATE et al., 2001). 

Rezende et al. (2009), analisando 
leites UHT, relatou que duas marcas 
apresentaram teores de gordura me-
nores do que os declarados no rótulo 
e do valor mínimo considerado nor-
mal para estes leites. 

Algumas indústrias de laticínios 
padronizam o teor de gordura do leite 
abaixo do normal, com o objetivo de 
obter maior lucro disponibilizando 
gordura para elaboração de outros 
produtos como manteiga, creme de 
leite, etc. (REZENDE et al., 2009).

Zocche et al. (2002), analisaram 
o teor de gordura em leite desna-
tado comercializados em Palotina 
- PR e identificaram que 100% das 
amostras estavam de acordo com o 
Regulamento de Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA).

Venturoso et al. (2007), analisando 
o teor de gordura de produtos lácteos, 
identificou 0% de gordura em todas 
as amostras de leite desnatado, soro 
e leite fermentado analisadas. Cor-
deiro et al. (2007), identificaram 0% 
de gordura em todas as amostras de 
leite longa vida desnatado analisadas. 

Silva et al. (2009), avaliara o teor 
de gordura em iogurte “0% gordura” 
comercializados em Maceió, que apre-
sentou 66,67% das amostras com per-
centual de gordura acima do permitido.

Analisando biscoitos recheados 
Lobanco et al. (2009), apontaram 
que mais da metade (52%) foram 
condenados quanto à quantidade de 
gorduras saturadas, sendo os nutrien-
tes implicados com a obesidade e suas 
complicações para a saúde os que 
apresentaram maiores proporções de 
não-conformidade.

Diversos estudos apontam que 
as informações contidas nos rótulos 
de produtos diet e light estão em 
desacordo com a legislação vigente 
em todas as amostras analisadas 
(YOSHIZAWA et al. 2003; PAIVA & 
HENRIQUES, 2005; CÂMARA et al. 
2008). Neste estudo houve um eleva-
do percentual de adequação (83,3%) 
em relação ao uso dos atributos “sem 
gordura” e “0% gordura”, já que 
apenas duas marcas, L e C (16,67%), 
estavam em desacordo.

CONCLUSÃO

Para manutenção e promoção de 
uma vida saudável, o consumidor 
busca alimentos com reduzido teor 
de gordura visando prevenir do-
enças crônicas não-transmissíveis 
(hipertensão arterial, dislipidemias, 

diabetes, entre outras). O veículo de 
informação da indústria para o consu-
midor é o rótulo do alimento, o qual 
deve ser claro e fidedigno. 

A marca M apresentou-se em de-
sacordo com o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade de Leite 
UAT (BRASIL, 1996), por apresentar 
0,6% de gordura na amostra analisa-
da, sendo sua classificação correta 
leite semi-desnatado. As marcas C 
e L estão em desacordo com a por-
taria 259/2002, por apresentarem 
denominações que possam tornar a 
informação falsa (amostra C), ou que 
possa induzir o consumidor a engano, 
em relação à verdadeira composição 
do alimento (amostra L).

Neste estudo houve um elevado 
percentual de adequação, 75% (9/12) 
das amostras apresentaram-se ade-
quadas ante a legislação específica. 
Sugere-se fiscalização efetiva para ga-
rantir aos consumidores informações 
corretas sobre os produtos à venda, de 
modo que o direito do consumidor a 
escolhas alimentares mais adequadas 
à sua saúde esteja assegurado.
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crobiota and also its adverse effects, 
food source and its applications in 
food technology.

Keywords: prebiotics, functional 
foods, Bifidobacterium, 
oligosaccharides.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, o mun-
do enfrenta novos e in-
gentes desafios na área da 
saúde. O consumo alimen-

tar é apontado como elemento funda-
mental de análise dos determinantes 
da susceptibilidade a doenças ou da 
manutenção da saúde. Similarmente 
a este fenômeno, observa-se um ace-
lerado desenvolvimento de alimentos 
que apresentam, além de caracterís-
ticas nutricionais e tecnológicas ade-
quadas, componentes que exercem 
funções biológicas com o intuito de 
prevenir doenças e promover a saúde. 
Esses alimentos são conhecidos como 
funcionais (ROBERFROID, 1999). 

Dentre os alimentos funcionais 
destacam-se os seguintes compostos 
ativos: isoflavonas, ácidos graxos 
ômega-3, catequinas, licopeno, fla-
vonóides, lignanas, fibras solúveis e 
insolúveis, probióticos e prebióticos, 
entre outros (SALGADO, 2006). 

Prebióticos são componentes 
alimentares não digeríveis, que têm 
como função estimular o crescimento 
de microorganismos presentes no in-
testino (FUCHS et al., 2005, HAULY 
et al., 2005). Diante da importância 
dos alimentos funcionais, o objetivo 
deste estudo de revisão consistiu em 
descrever as propriedades dos prebi-
óticos, bem como sua importância na 
alimentação humana e seus efeitos 
biológicos.

A microbiota intestinal
Pesquisas têm sido realizadas 

com a intenção de mostrar a relação 

RESUMO

A microbiota intestinal humana exerce um papel importante tanto na saúde 
quanto na doença e a suplementação da dieta com prebióticos pode auxiliar 
no equilíbrio dessa microbiota. Prebióticos são carboidratos não-digeriveis, 
que afetam beneficamente o hospedeiro, por estimularem seletivamente a pro-
liferação e/ou atividade de populações de bactérias desejáveis no cólon. Esse 
trabalho mostra os benefícios que esses componentes alimentícios conferem 
à saúde humana, bem como suas estruturas moleculares, uma breve revisão 
sobre a microbiota intestinal, o funcionamento do sistema digestório e as 
doenças que são causadas pelo desequilíbrio da microbiota e, também, seus 
efeitos adversos, os alimentos fonte e suas aplicações na tecnologia alimentícia.

Palavras-chave: prebióticos, alimentos funcionais, Bifidobacterium, 
oligossacarídeos.

SUMMARY

The human intestinal microbiota plays an important role in both health and 
disease, and dietary supplementation with prebiotics can assist the balance 
of this microbiota. Prebiotics are nondigestible carbohydrates that affect 
beneficially the host by selectively stimulating the growth and / or activity 
of populations of bacteria in the colon. This article shows the benefits that 
these food ingredients provide for human health as well as their molecular 
structures, a brief review of the intestinal microbiota, the functioning of the 
digestive system and diseases that are caused by an imbalance of intestinal mi-
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microorganismo/ hospedeiro e os 
benefícios que podem trazer à saúde 
humana. A microbiota do intestino 
pode ter efeitos benéficos como de-
monstrado no quadro 1.

As bactérias intestinais podem ser 
divididas em duas categorias: as pato-
gênicas e as não patogênicas. Dentre 
os efeitos das patogenicas podem ser 
citados: diarréia, infecções, dano he-
pático, carcinomas e apodrecimento 
do intestino. Os efeitos benéficos cau-
sados pela microbiota intestinal não 
patogênica são a inibição competitiva 
dos microorganismos patogênicos, 
estimulação do sistema imune, dimi-
nuição da produção de gases, aumento 
da capacidade de digestão e absorção 
de nutrientes e da síntese de proteínas 
(GIBSON, ROBERFROID, 1995).

As bifidobacterias e seus
efeitos benéficos
As bifidobactérias são caracteriza-

das por serem bacilos gram-positivos 
não formadores de esporos, despro-
vidos de flagelos, catalase negativos 
e anaeróbios. São conhecidas 30 es-
pécies do gênero Bifidobacterium, 10 
delas são encontradas em humanos. As 
bifidobactérias são do grupo das acti-
nomicetas (SGORBATI et al., 1995). 
Todas de origem humana são capazes 
de utilizar galactose, lactose, glicose 
e frutose como fonte de carbono para 
suas atividades metabólicas intracelu-
lares (CROCIANI  et al., 1996).

As bifidobactérias e os lactobaci-
los são bactérias comumente presen-
tes no intestino e relacionadas a efei-
tos benéficos e promoção da saúde. O 
grupo das bifidobactérias constituem 
25% do total de microorganismos do 
intestino de um indivíduo adulto. Seus 
aspectos positivos são demonstrados 
na Figura 1 (GIBSON; ROBER-
FROID, 1994).

Rycroft et al. (2001), avaliando as 
propriedades fermentativas de alguns 
prebióticos, verificaram incremento 
no número de bifidobactérias e de-
senvolvimento de lactobacilos e que 

a mistura deles pode aumentar sua 
funcionalidade (RASTALL; MAITIN 
2002). Entretanto, vários estudos têm 
chamado a atenção para o curto pe-
ríodo de vida dos probióticos e para 
a contribuição dos prebióticos no 
aumento da viabilidade dos micro-
organismos presentes no cólon (DE 
BOEVER et al., 2000, LOSADA; 
OLLEROS, 2002).

As fibras e os prebióticos
As fibras são um conjunto de 

substâncias derivadas de vegetais 
resistentes à ação enzimática no trato 
gastrointestinal humano podendo ser 
classificadas como fibras solúveis 
e fibras insolúveis e pela sua capa-
cidade de serem fermentáveis ou 
não-fermentáveis. A inulina e a oli-
gofrutose, também conhecidas como 
frutanos, são solúveis e fermentáveis, 
pois não são digeridas pelas enzimas 
hidrolíticas da parte superior do 
trato gastrointestinal (CARABIN; 
FLAMM, 1999). 

Devido a essa resistência, os fru-
tanos chegam intactos à região do 
intestino grosso sem serem digeridos 
ou absorvidos, onde vão servir de 
substrato para as bactérias ali presen-
tes. As fibras solúveis são as primeiras 
a sofrerem fermentação, diferente das 
insolúveis que sofrem apenas uma 
fermentação parcial ou são lenta-
mente fermentadas (PUUPPONEN-
-PIMIÄ et al., 2002).

A lactulose, a inulina e alguns ou-
tros oligossacarídeos são os prebióti-
cos mais conhecidos e são carboidratos 
não-digeríveis que são fermentados 
pelos microorganismos do cólon. 
Dentre o grupo dos oligossacarídeos, 
o que apresenta mais informação sobre 
efeitos benéficos em literatura são os 
frutooligossacarídeos (FOS). A inulina 
e a oligofrutose são classificados como 
ingredientes funcionais, por causar 
influencia benéfica no funcionamento 
de processos fisiológicos e bioquí-
micos do organismo (CUMMINGS; 
MACFARLANE, 2002).

Esses frutanos são todos oligossa-
carídeos ou polissacarídeos de origem 
vegetal. São polímeros de frutose 
linear ou ramificados ligados por liga-
ções β(2→1) ou β(2→6) (CARABIN; 
FLAMM, 1999).

A inulina pode ser dividida em 
duas categorias: a inulina propria-
mente dita e os compostos a ela rela-
cionados que são a oligofrutose e os 
frutooligossacarídeos, sendo que to-
dos apresentam a mesma propriedade 
nutricional devido à sua similaridade 
de estrutura e via de metabolismo 
(CARABIN; FLAMM, 1999).

A inulina possui de 2 a 150 su-
bunidades de frutose ligadas entre 
si com uma molécula de glicose no 
final da sua cadeia. Já os FOS e a 
oligofrutose são frutanos com me-
nos de 10 moléculas polimerizadas 
em sua maioria por frutose. O nome 
deriva dos oligossacarídeos, que são 
carboidratos com menos de 10 subu-
nidades de monossacarídeos. Sendo 
que o termo oligofrutose está mais 
relacionado com as inulinas de cadeia 
curta retiradas da inulina presente 
especialmente na chicória (Figura 2), 
enquanto que FOS está relacionado 
com misturas de frutanos do tipo inu-
lina sintetizados a partir da sacarose. 

Os maiores responsáveis pela 
fermentação dos frutanos são as bi-
fidobacterias, que fermentam prefe-
rencialmente frutanos, e em menores 
quantidades outros carboidratos como 
o amido, pectina ou a polidextrose 
(FOOKS, FULLER, GIBSON, 1999). 
Essa especificidade deve-se às enzimas 
do tipo β-frutosidases (ou inulases) 
que hidrolisam monômeros de frutose 
da extremidade não-redutora da cadeia 
de inulina ou de determinados açúca-
res em que o resíduo de frutose ocorre 
na posição β(2-1) (BIEDRYZCKA, 
BIELECKA, 2004). 

Características dos prebióticos
Segundo Roberfroid e Gibson 

(1994), um prebiótico é um ingre-
diente alimentar capaz de afetar 
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beneficamente o hospedeiro por es-
timular seletivamente o crescimento 
ou atividade de uma ou um limitado 
número de bactérias no cólon, e assim 
melhorar a saúde deste hospedeiro.

Para ser considerado um prebi-
ótico (ROBERFROID; GIBSON, 
1994), um alimento deve: 1) não ser 
hidrolisado ou absorvido na parte 
superior do trato gastrointestinal; 2) 
ser o substrato seletivo de um, ou um 
grupo restrito de bactérias comensais 
ao cólon, que serão estimuladas e/
ou ativadas metabolicamente; 3) 
conseguir alterar a microbiota local 
para uma mais saudável; 4) induzir 
efeitos locais ou periféricos que sejam 
benéficos para a saúde. 

Dentre os ingredientes alimen-
tares, os carboidratos não digerí-
veis, alguns peptídeos e proteínas 
e alguns lipídeos podem se tornar 
prebióticos. Devido a suas estruturas 
químicas eles não são hidrolisados 
pelas enzimas digestivas humanas, 
ou absorvidos na parte superior do 
trato gastrointestinal (CUMMINGS; 
MACFARLANE, 2002).

Os carboidratos não digeríveis 
que chegam à região do cólon são 
compostos de amidos, polissacaríde-
os não-amiláceos (parede celular de 
plantas, gomas, hemicelulose e pecti-
nas) e oligossacarídeos não digeríveis 
(DELZENNE; ROBERFROID, 1994), 
porém nem todas essas substâncias 
podem ser consideradas substrato 
para as bactérias benéficas do cólon. 
Algumas servem de substrato tanto 
para bactérias benéficas quanto para 
as prejudiciais ou patogênicas. Assim, 
falhando no critério seletividade, não 
pode ser considerado um prebiótico. 
(ROBERFROID; GIBSON, 1994).

Frutooligossacarídeos
Frutooligossacarídeo (FOS) é o 

nome dado ao oligômero de frutose 
que são feitos de 1-kestose (GF2), 
nistose (GF3) e frutofuranosil nistose 
(GF4) ligados pela posição beta 2,1 da 
sacarose, como mostrado na Figura 3.

Os oligossacarídeos são encon-
trados como componentes naturais 
de vários alimentos e em uma grande 
variedade de plantas – mais de 36 mil 
(PASSOS; PARK, 2003).  A produ-
ção dos FOS pode ser feita por dois 
métodos, pela hidrólise enzimática da 
inulina que resultará em unidades de 
lineares de frutosil que pode ou não ter 
uma molécula de glicose no final da 
cadeia. Ou por um processo chamado 
transfrutosilação que é realizado nos 
resíduos de sacarose, os oligossacarí-
deos ficam em um grau de polimeri-
zação de que varia de 1 a 5 unidades 
de frutosil, dispondo-se em cadeias 
ramificadas ou lineares (HIDAKA et 
al., 1986, HARTEMINK et al., 1997).

Os FOS são considerados fibras 
dietéticas que devem ser comerciali-
zadas como ingredientes, não como 
aditivos alimentares, possuindo o 
status GRAS (Generally Recognized 
as Safe), mesmo que sejam relatados 
casos de flatulência em indivíduos 
que apresentem intolerância à lactose 
e que ingerem uma dose de 20-30g/
dia da substância.

Considerados como assistentes 
da microbiota intestinal responsável 
por efeitos benéficos, os FOS, quando 
ingeridos diariamente, podem aumen-
tar a quantidade de bifidobactérias  
(HARTEMINK et al., 1997) que 
diminuem o pH do intestino grosso, 
destruindo assim bactérias putrefati-
vas. Eles podem ser considerados ali-
mentos prebióticos, pois propiciam o 
crescimento de bactérias probióticas, 
como Acidophillus, Bifidus e Faeciun. 

A dose indicada segundo pesqui-
sas como sendo a adequada é a de 
12,5g de FOS por dia. Nessa dosagem 
foram evidenciados efeitos como 
queda do número total de anaeróbios 
nas fezes, queda de pH, atividade de 
nitroredutases, azoredutases e beta 
glucoronidazes, queda nas concen-
trações de bile ácida e esterol neutro, 
fatores que levam a um aumento da 
colonização das desejadas bifido-
bacterias (BOUHNIK et al., 1996). 

Também verificados: aumento da 
digestão e do metabolismo da lactose; 
acréscimo da síntese de vitamina B; 
elevação do composto imuno estimu-
lante, que apresenta atividade anti-
-tumoral; diminuição do crescimento 
de bactérias nocivas; diminuição 
da produção de toxinas compostos 
carcinogênicos e auxílio da restaura-
ção da microbiota intestinal normal 
durante terapia com antibióticos. 
Ainda se atribui ao consumo de FOS 
a redução da potencialidade de várias 
patologias humanas normalmente 
associadas com o alto número de 
bactérias intestinais patógenas, como 
doenças auto-imunes, câncer, acne, 
cirrose hepática, constipação, into-
xicação alimentar, diarréia associada 
a antibióticos, problemas digestivos, 
alergias e intolerâncias a alimentos e 
gases intestinais, todos esses efeitos 
relacionados ao bom funcionamento 
da microbiota intestinal (YUN, 1996).

Os FOS podem ser usados por 
diabéticos, pois não são considerados 
açucares e como também não são 
calóricos podem ser utilizados em ali-
mentos que tenham no rótulo “açúcar 
reduzido”, “sem adição de açúcar”, 
“calorias reduzidas”, “produto sem 
açúcar” (PASSOS; PARK, 2003).

Mecanismo de ação dos
prebióticos
A funcionalidade está na capa-

cidade de modular a composição 
da microbiota intestinal (ROBER-
FROID, 2002) fazendo com que haja 
a predominância das bifidobactérias 
(KAUR; GUPTA, 2002) para que 
essas consigam efetuar todos os seus 
efeitos benéficos no organismo. 

Os efeitos relatados dos prebi-
óticos são a modulação de funções 
fisiológicas chaves, como a absorção 
de cálcio e, possivelmente, o meta-
bolismo lipídico, a modulação da 
composição da microbiota intestinal, 
a qual exerce um papel primordial 
na fisiologia gastrintestinal, e a re-
dução do risco de câncer de cólon 
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Quadro 1 - Principais funções atribuídas à microbiota intestinal.

(ROBERFROID, 2002). Diversos 
estudos demonstram as características 
bifidogênicas da inulina e da oligofru-
tose, com consequente estímulo do 
sistema imunológico do hospedeiro, 
uma redução nos níveis de bactérias 
patogênicas no intestino, um alívio 
da constipação, uma diminuição do 
risco de osteoporose resultante da 
absorção aumentada de minerais, 
particularmente o cálcio. Adicional-
mente, haveria uma redução do risco 
de arteriosclerose, através da dimi-
nuição na síntese de triglicérides e 
ácidos graxos no fígado e diminuição 
do nível desses compostos no sangue 
(KAUR; GUPTA, 2002). 

Por efeito antagonista, as bifi-
dobactérias inibem a atividade de 
bactérias putrefativas: Escherichia 
Coli; Streptococcus faecalis; Proteus 
e outras bactérias putrefativas que 
levam a formação de substâncias 
tóxicas como amônia, aminas, nitro-

saminas, estrogênios, ácidos biliares 
secundários, fenóis e cresóis (SAL-
GADO, 2006). 

Existem estudos que mostraram 
que os prebióticos também apresen-
tam funções de inibir o aparecimento 
de câncer de cólon. É relatado que a 
admistração de inulina e a oligofrutose 
em ratos suprimiram o aparecimento 
das chamadas criptas aberrantes que 
são lesões precursoras de adenomas 
e carcinomas que se desenvolvem no 
cólon. Sendo que os alimentados com 
inulina apresentaram resultados mais 
significativos que os alimentados com 
oligofrutose. Essa supressão está li-
gada à modificação da microbiota do 
cólon (ROBERFROID, 1999; KAUR; 
GUPTA, 2002). Apesar de ainda não 
haver estudos que comprovem essa 
mesma efetividade em humanos.

Os resultados do estudo de Kaur 
e Gupta (2002), apontam que a 
suplementação de prebióticos na 

alimentação diminui o pH do ceco, 
causando um aumento do pool de 
ácidos presentes na região, e, que, 
esse aumento, está relacionado ao 
efeito dos frutanos sobre o tecido 
intestinal, que leva à hiperplasia da 
mucosa causando um aumento da 
espessura, gerando um acréscimo na 
circulação sanguínea da região, bem 
como a estimulação da motilidade do 
cólon. A inulina e/ou a oligofrutose 
aumentam a biodisponibilidade do 
cálcio, pelo efeito osmótico causado 
por esses agentes no intestino grosso 
que aumentam a quantidade de água, 
aumentando a quantidade de cálcio 
que fica solubilizado nessa região e 
disponível para futura distribuição.

No intestino, as bactérias probió-
ticas diminuem a chance de ocorrer 
translocação bacteriana (KAUR; 
CHOPRA; SAINI, 2002). Essa trans-
locação ocorre no intestino através 
das células M, por via paracelular, 
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Figura 1 - Propriedades benéficas das bifidobactérias ao intestino humano. 

Figura 2 - Fórmula estrutural da inulina.
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Figura 3 - Fórmula estrutural dos frutooligosacarídeos.

entre os enterócitos, quando sofrem 
injúrias e suas células são rompidas 
na região das juntas de oclusão, ou 
pode ocorrer por via transcelular. 
Porém, devido à ação dessas bactérias 
que vão degradar as fibras e produzir 
ácidos graxos de cadeia curta que vão 
estimular a hiperplasia da mucosa 
intestinal, a chance de ocorrer esse 
fenômeno são diminuídas (GOMI-
DES, 2006).

Dose indicada de prebióticos
Para que os prebióticos consigam 

exercer sua função de proporcionar 
o crescimento seletivo de bactérias 
benéficas na região do cólon, é ne-
cessário que haja ingestão de doses 
diárias de 4 a 5g, por pelo menos 15 
dias (SAAD, 2006). No caso de do-
ses muito elevadas dessas substân-
cias, não foram evidenciadas casos 
de toxicidade, carcinogenicidade ou 
genotoxicidade. Apenas sintomas 

comuns a alta ingestão de fibras 
como diarréia, flatulência, cólicas, 
inchaço e distensões abdominais, 
que podem ser revertidos caso a 
ingestão seja suspensa (PASSOS, 
PARK, 2003).

Aplicação em alimentos
Os prebióticos incluem o grupo 

das féculas, fibras dietéticas, outros 
açúcares não absorvíveis, alcoóis 
do açúcar e oligossacarídeos. Os 
oligossacarídeos são encontrados 
como componentes naturais de 
vários alimentos, como frutas, ve-
getais, leite e mel. (CAPRILES; 
SILVA; FISBERG, 2005). A inulina 
pode ser extraída da raiz da chicória 
e de vários outros alimentos como 
o trigo, alho, cebola, alcachofra e 
aspargos (SANTOS, 2006).

Os oligossacarídeos não-estrutu-
rais mais abundantes são os frutanos, 
eles estão presentes em muitos vege-

tais e em algumas bactérias e fungos 
(SAAD, 2006). 

Os FOS formam o grupo mais 
reconhecido e utilizado em alimentos. 
A indústria alimentícia utiliza suas 
características em alimentos, pois eles 
apresentam cerca de quase o terço do 
poder adoçante da sacarose, maior 
solubilidade que a sacarose, não cris-
talizam, não precipitam, e não deixam 
sensações de secura ou areia na boca 
(PASSOS; PARK, 2003).

Devido a essas características 
eles são usados na formulação de 
sorvetes e sobremesas lácteas, for-
mulações para diabéticos, em produ-
tos que promovam efeito nutricional 
adicional nas áreas de prebióticos, 
simbióticos, fibras dietéticas, em 
iogurtes, promovendo efeito sim-
biótico (devido ao efeito probiótico 
do iogurte), em biscoitos e produtos 
de panificação, substituindo carboi-
dratos e gerando produtos com teor 
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reduzido de açúcar, em barras de 
cereais, sucos e néctares frescos, 
produtos de confeitaria, molhos, etc. 
(PASSOS; PARK, 2003). 

Efeitos adversos
Todos os testes realizados para 

detectar evidências de toxicidade, 
carcinogenicidade ou genotoxicidade 
demonstraram que os ingredientes 
usados como prebióticos não apre-
sentam riscos de gerar esses tipos de 
complicações crônicas. Apesar de a 
dose de intolerância ser bastante alta, 
caso ela ultrapasse a dose indicada, 
ocorrerão os efeitos relatados com a 
alta ingestão de fibras, como diarréia, 
flatulência, cólicas, inchaço e dis-
tensão abdominal, estado que pode 
ser revertido com a interrupção da 
ingestão. As doses de ingestão diária 
de FOS devem ser bem observadas 
para evitar desconfortos intestinais 
(SAAD, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ingestão diária de frutooligos-
sacarídeos como alimento ou como 
ingrediente de alimentos é compro-
vadamente benéfica à saúde humana, 
devido principalmente ao efeito pre-
biótico que promovem no organismo.

Os prebióticos presentes nos 
alimentos são capazes de gerar 
efeitos benéficos no funcionamento 
do intestino. Ainda existem fatores 
que devem ser analisados de forma 
pormenorizada e estabelecidos como 
os efeitos em longo prazo, ingestão 
máxima segura e permitida, pesquisa 
e desenvolvimento de novas molé-
culas que apresentem características 
prebióticas, bem como, normatização 
de acordo com a legislação para a 
comercialização.

Os benefícios à saúde dos pre-
bióticos devem-se à estimulação do 
crescimento das bifidobactérias no 
cólon intestinal que são capazes de 
intensificar o sistema imunológico do 
hospedeiro melhorando a microbiota 

intestinal, prevenindo a diarréia, a 
constipação, redução do desenvol-
vimento de câncer, melhora dos 
níveis de lipídeos séricos, controle 
da tolerância à glicose, além de su-
primir produtos de putrefação, entre 
outros de ação local e sistêmica. O 
estímulo ao crescimento de probió-
ticos concomitantemente à inibição 
do crescimento de microorganismos 
patogênicos levam a um equilíbrio da 
microbiota, promovendo uma série 
de benefícios ao organismo. Porém, 
as doses de ingestão diária de FOS 
devem ser bem observadas para evitar 
desconfortos abdominais.

A aplicação de FOS na indústria 
de alimentos é bastante ampla, e há 
também a possibilidade de sua aplica-
ção, com o mesmo intuito, para rações 
e alimentos animais.

Por se tratar de um assunto rela-
tivamente novo, ainda deverão ser 
realizados maior número de pesqui-
sas para o preenchimento de lacunas 
relativas às informações, possibili-
tando que sejam compreendidos com 
exatidão todos seus benefícios para 
a saúde. 
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DOENÇA DA VACA LOUCA: STATUS  DE RISCO DO BRASIL É INSIGNIFICANTE.

O Brasil foi reconhecido como país que oferece risco insignificante para a Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB 
(conhecida como doença da Vaca Louca). durante reunião da 80ª Sessão Geral da Assembleia Mundial de Delegados 
da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, sigla 
em inglês). 

O parecer favorável já havia sido indicado pela Comissão 
Científica para Enfermidades dos Animais e pelo grupo ad 
hoc EEB da OIE, mas ainda dependia de um período de 
consulta perante os 178 países membros da OIE.

Com a mudança, o Brasil passará a fazer parte de um 
grupo de 15 países dentre todos os integrantes da OIE. 
Apesar de nunca ter registrado casos de Vaca Louca, a 
alteração favorecerá a retomada do mercado de tripas para 
a União Europeia, a exportação de animais vivos e de carne in natura com osso para países que hoje vetam a entrada 
de produtos brasileiros, com o argumento de o país estar classificado como risco controlado.
(Fonte: Leite & Negócios, maio/2012)
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RESUMO

O vinho tem suas características sensoriais influenciadas pelas condições 
edafoclimáticas dos vinhedos, técnicas viticulturais, processo enológico 
e variedade da uva. A análise química dos seus compostos proporciona 
atributos sensoriais e funcionais e também é uma estratégia de interesse 
para a sua caracterização, classificação e melhoria de qualidade. A região 
do Vale do Submédio do São Francisco é conhecida por sua diversidade e 
produção de vinhos, mas há uma escassez de dados com relação ao perfil 
de compostos fenólicos e atividade antioxidante destes vinhos. Esta região 
é caracterizada por produzir vinhos em períodos com variações climáticas 
intensas (inverno e verão), esta alteração climática parece interferir na 
composição dos vinhos. O VSMSF apresenta clima tropical semi-árido e 
alta incidência de radiação UVA/UVB associada à irrigação controlada; 

essas condições contribuem para a 
produção de uvas em períodos não 
convencionais (inverno), e, conse-
quentemente, a elaboração de vinhos 
diferenciados. Estas contastações 
apontam nesta revisão para a neces-
sidade de pesquisas que permitam 
influenciar a produção de vinhos com 
propriedades funcionais acentuadas 
e características sensoriais típicas.

Palavras-chave: Propriedades 
funcionais. Atividade antioxidante. 
Caracterísitcas sensoriais.

SUMMARY

The wine has its sensory charac-
teristics influenced by the ecological 
conditions of the vineyards, technical 
viticultural, winemaking process and 
the grape variety. Chemical analysis 
of compounds provides sensory and 
functional attributes and a strategy 
is also of interest for the characte-
rization, classification and quality 
improvement. The Vale of the Lower 
Basin of San Francisco is known for 
its diversity and wine, but there is a 
paucity of data regarding the profile 
of phenolic compounds and antio-
xidant activity of these wines. This 
region is characterized by periods 
produce wines with intense climate 
changes (winter and summer), this 
climate change appears to influen-
ce the composition of wines. The 
VSMSF’s climate is tropical semi-arid 
and high incidence of UVA / UVB 
protection with irrigation controlled 
climate conditions that contribute to 
grape production in unconventional 
times (winter), and consequently the 
production of unique wines. These 
findings this link to review the need 
for research that allows influence the 
production of wines with pronounced 
functional properties and sensory 
characteristics typical.

keywords:   Pronounced functional. 
Antioxidant activity. Sensory characteristics.
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V
INTRODUÇÃO

inhos finos, segundo a Lei 
Nº 10.970, de 2004, são 
aqueles elaborados exclusi-
vamente de variedades Vitis 

vinífera (uva européia) que, mediante, 
processos tecnológicos adequados, 
assegurem a otimização de suas ca-
racterísticas sensoriais, que sofreram 
processos de envelhecimento e que 
apresentam um conjunto completo 
harmônico de qualidades organolép-
ticas (BRASIL, 2004).

As primeiras variedades nobres 
de uva (Vitis vinífera) foram intro-
duzidas na década de 1970, quando 
surgiu no mercado brasileiro o vinho 
fino ou “varietal”. O estado de Per-
nambuco e Bahia por meio da região 
do Vale do Submédio São Francisco 
- VSMSF, que iniciou a elaboração de 
vinhos tropicais na década de 1980, 
detêm atualmente 15% do mercado 
brasileiro de vinhos finos ocupando 
o segundo lugar do ranking nacional 
(IBRAVIN, 2009; PEREIRA et al., 
2007; AGRIANUAL, 2006). 

Fatores que influenciam a
composição do vinho

A composição do vinho é in-
fluenciada por fatores relacionados 
ao meio ambiente e ao homem, dos 
quais podemos citar:

a) Variedade: após estudos de 
adaptação de variedades europeias 
as condições de cultivo do VSMSF, 
destacam-se pelo potencial comer-
cial (Syrah, Tempranillo e Chenin 
Blanc) e de adaptação (Petit Verdot, 
Viognier, Verdejo e Sauvignon Blanc). 
As principais características destas 
variedades são:

Syrah (Shiraz): uva tinta que 
permite aos seus vinhos envelhecer 
por até meio século. É um vinho com 
boa acidez, adstringência marcante, 
produzida por taninos finos de alta 
qualidade. São complexos aromáti-

cos, alcoólicos e distintos, apresentam 
coloração vermelha rubi profunda, 
límpida e transparente; aroma e sabor 
marcado por frutas vermelhas madu-
ras, especiarias e couro. (GUERRA, 
ZANUS, 2003). 

Tempranillo: uva tinta típica 
da Espanha, produz vinhos de cor 
profunda, estruturados, equilibrados 
e longevos, propícios ao envelheci-
mento no carvalho (KEEVIL, 2006).

Petit Verdot: uva tinta francesa, 
que apresenta grande potencial para a 
produção de vinhos tropicais devido à 
sua qualidade e tipicidade (KEEVIL, 
2006).

Sauvignon Blanc: uva branca, tam-
bém conhecida como Fume Blanc, 
produz vinhos secos e refrescantes, 
com aromas cítricos, frutas tropicais 
e especiarias (KEEVIL, 2006).

Viognier: uva de grande qualidade 
capaz de gerar vinhos brancos bem 
estruturados e secos com aromas de 
damasco e almíscar (KEEVIL, 2006).

Verdejo: variedade branca, produz 
vinhos aromáticos com notas de frutas 
brancas e toques de frutas tropicais 
exóticas, são refrescantes, com fundo 
herbáceo, tem corpo médio e ligeira 
adstringência (KEEVIL, 2006).

b) Prática enológica: a determi-
nação do ponto de colheita das uvas 
destaca-se como a etapa de maior im-
portância, principalmente dos tintos, 
pois durante a maturação ocorrem 
mudanças na composição fenólica, 
capacidade antioxidante total, cor e 
qualidade total (BEER et al., 2008).

O grau de maturação pode ser 
determinado pelo equilíbrio entre 
quantidade de açúcares e ácidos ou 
pela composição fenólica (ROCHA, 
2004; GUERRA e ZANUZ, 2003; 
SALINAS, 2002. Durante o pro-
cesso de vinificação a semente cede 
flavonas e taninos e a casca cede 
principalmente antocianinas para 
vinhos tintos e flavonas para vinhos 
brancos (GARCIA-BENEYTEZ et 
al., 2002; BERENTE et al, 2000). 
A composição antociânica do vinho 

tinto é a maior responsável pela sua 
coloração, entretanto, durante a etapa 
de envelhecimento a sua concentração 
diminui, devido a reações progressi-
vas com outros polifenóis, alterando a 
cor de vermelho intenso para verme-
lho-tijolo (ATANASOVA et al., 2002; 
MAZZA et al., 1999). Os vinhos 
envelhecidos tendem a acumular um 
teor maior de ácido gálico em relação 
aos mais jovens, provavelmente por 
hidrólise de taninos, enquanto alguns 
flavonóides tendem a diminuir ou até 
mesmo desaparecer (ROCHA, 2004; 
GUERREIRO, et al., 2009; RASTIJA 
et al, 2009; NIKFRDJAM et al., 2005; 
GAMBELLI e SANTARONI, 2004; 
ATANASOVA et al, 2002; MAZZA 
et al., 1999).

c) Condições edafoclimáticas: de-
termina o efeito do terroir empregado 
pelos franceses, em que reside o 
princípio da indicação geográfica para 
caracterização da tipicidade dos vin-
hos de qualidade. Em estudo de Re-
gina et al. (2010), observou-se maior 
acúmulo de antocianinas e compostos 
fenólicos na safra de 2008, nas duas 
regiões e cultivares avaliadas, onde 
foi constatado menos dias nublados 
que em 2007.

A luz do sol influência na com-
posição da fruta através de enzimas 
relacionadas à síntese dos compos-
tos como a fenilalanina amoliase. 
Uvas expostas à luz solar durante a 
maturação geralmente apresentam 
maior concentração de açúcares e 
polifenóis em detrimento aos áci-
dos, principalmente o málico. Já a 
temperatura exerce pouca influência, 
na maturação, sobre os compostos 
fenólicos, principalmente na bios-
síntese das antocianinas. Entretanto, 
quando associada à incidência solar, 
torna-se essencial para que a uva 
alcance maturidade, aumentando o 
acúmulo de flavonóis e com pouco 
efeito sobre os taninos, compostos 
encontrados principalmente nas se-
mentes (GUERREIRO et al., 2009; 
PERREIRA et al., 2005; ROCHA 
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e GUERRA, 2008; ROCHA, 2004; 
DOKOOZLIAN e KLIEWER, 1996). 

Outro fator relevante no VSMSF 
é o déficit de água durante o amadu-
recimento, possibilitando a síntese e 
concentração de compostos fenólicos 
que, associado à diminuição da con-
centração de ácidos e aumento do 
pH, são responsáveis pelos principais 
precursores aromáticos, coloração e 
sabor do vinho (DOSHI et al., 2006; 
MATTHEWS e ANDERSON, 1988).

Compostos fenólicos nas uvas
e nos vinhos

Os compostos fenólicos são clas-
sificados em dois grandes grupos, os 
flavonóides e os derivados do ácido 
benzóico e ácido cinâmico. Do pri-
meiro grupo fazem parte os flavanóis 
(catequina, epicatequina e epigaloca-
tequina), flavonóis (canferol, quer-
cetina e miricetina) e antocianinas, 
e ao segundo grupo pertencem os 
ácidos fenólicos, hidroxibenzóicos e 
hidroxicinâmico. Além destes com-
postos, pode-se encontrar também 
o resveratrol, polifenol pertencente 
à classe dos estilbenos (ABE et al., 
2007). Nos vinhos os principais 
compostos fenólicos presentes são os 
flavonóides (antocianinas, flavanóis 
e flavonóis), os estilbenos (resve-
rastrol), ácidos fenólicos (derivados 
dos ácidos cinâmico e benzênico) e 
taninos (MALACRIDA e MOTTA, 
2005, FRANCIS, 2000). 

Os flavonóides são polifenóis 
encontrados nas uvas e consequente-
mente nos vinhos no estado livre ou 
polimerizados com outros flavonói-
des, açúcares, não flavonóides, ou 
ainda combinações destas moléculas. 
A estrutura básica dos flavonóides – 
C

6
-C

3
-C

6
 – consiste de um anel aro-

mático ligado a um anel heterocíclico 
que contém oxigênio, que é também 
ligado por ligações carbono-carbono 
a um terceiro anel aromático. Esta 
classe está dividida em famílias que se 
distinguem pelo grau de oxidação do 

anel pirano, e são responsáveis pela 
cor e sabor dos vinhos (DEGÁSPARI, 
2004).

Em uvas tintas, as antocianinas 
constituem a maior porcentagem de 
compostos fenólicos, representando 
um constituinte importante para a 
produção de vinhos tintos porque con-
tribuem para os atributos sensoriais 
e, principalmente, para a coloração 
do vinho (MUÑOZ-ESPADA et al., 
2004). As catequinas e epicatequinas 
definem o sabor e adstringência de 
vinhos e sucos de uva, presentes 
principalmente nas sementes das 
uvas (ABE et al., 2007). Quercetina, 
canferol e miricetina, embora presen-
tes em menor quantidade possuem 
importante papel no desenvolvimento 
da coloração dos subprodutos da uva, 
atuando como co-pigmentos junto às 
antocianinas (ABE et al., 2007). O 
crescente interesse pelo resveratrol 
(trans-3,5,4’-trihidroxiestilbeno) 
está relacionado a diversos efeitos 
biológicos, incluindo atividade an-
ticarcinogênica, cardioprotetora, an-
tioxidante, antiinflamatória e inibição 
da agregação plaquetária (SAUTTER 
et al., 2005; LEE et al., 2004; ZHOU 
et al., 2004).

Propriedades funcionais das uvas
e dos vinhos.

Estudos têm evidenciado que 
as uvas produzidas em regiões de 
clima quente nem sempre possuem 
a composição adequada de ácidos 
no vinho. Em contraposição, existe 
um favorecimento da concentração 
de várias classes de polifenóis, cuja 
presença nos vinhos pode conferir 
tipicidade sensorial e funcional. A 
tipicidade funcional dos vinhos é 
atribuída, principalmente à atividade 
antioxidante dos compostos fenóli-
cos que englobam desde moléculas 
simples até outras com alto grau de 
polimerização 

As propriedades funcionais dos 
compostos fenólicos estão relacio-

nadas com a atividade antioxidante 
exercida por cada fenol em deter-
minado meio, sua estrutura permite 
atuar em meio aquoso e na camada 
fosfolipídica, por meio do sequestro 
de radicais - alcoxila (RO•), alquil-
peroxila (ROO•), superóxido (O2•-), 
hidroxila (HO•), óxido nítrico (NO•) 
e peroxinitrito (ONOO/ONOOH) 
(CERQUEIRA et al., 2007).Tendo em 
vista que os radicais livres participam 
de processos degenerativos celulares 
que provocam doenças degenerativas 
não transmissíveis (DDNT), o consu-
mo regular e moderado de vinho tinto 
pode ser mais eficaz na prevenção das 
mesmas, provavelmente devido ao 
maior número de compostos fenólicos 
como a catequina e o ácido gálico. 
No entanto, não deve ser considerada 
como tratamento para pessoas que já 
desenvolveram essas enfermidades 
(MAMEDE e PASTORE, 2004).

CONCLUSÃO

Conclui-se que a região do Vale 
do Submédio do São Francisco, por 
apresentar características únicas de 
clima, solo, umidade, temperatura e 
incidência de radiação solar, produz 
uvas em períodos não convencionais 
favorecendo o acúmulo de polifenóis 
e, consequentemente, contribui na 
elaboração de vinhos diferenciados 
quanto à quantidade destes compostos.

REFERÊNCIAS

ABE, L.T.; MOTA, R.V.; LAJOLO, F. M.; GENO-
VESE, M. I.; Compostos fenólicos e capaci-
dade antioxidante de cultivares de uvas Vitis 
labrusca L. e Vitis vinifera L. Ciênc. Tecnol. 
Aliment., v.27, n.2, pp. 394-400, 2007.

AGRIANUAL, Anuário Brasileiro da 
Uva e Vinho. Santa Cruz do Sul: Editora 
Gazeta Santa Cruz, 2006, 128p.

ATANASOVA, V., FULCRAND, H., CHEYNIER, V., 
MOUTOUNET, M. Effect of oxygenation on 
polyphenol changes occurring in the course 
of wine-making. Analytical Chimica 
Act, v. 458, p. 15-27, 2002.



95

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 208/209 – maio/junho de 2012

BEER, D.; JOUDERT, E.; MARAIS, J.; MANLCY, 
M.; effect of oxygenation during maturation 
on phenolic composition, total antioxidant 
capacity, color, and sensory quality of Pi-
notage wine. South African Journal 
Enology Viticulture, v.29,n.1, 2008.

BERENTE, B.; GARCÍA, D.C.; REICHENBÄCHER, 
M.; DANZER, K. Method development for 
the determination of anthocyanins in red 
wines by high-performance liquid chroma-
tography and classification of German red 
wines by means of multivariate statistics 
methods. Journal of Chromatogra-
phy A, n. 871, p. 95-103, 2000.nov. 2004.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Lei Nº 10.970, de 12 de. 
Altera dispositivos da Lei n° 7.678, de 8 
de novembro de 1988, que dispõe sobre 
a produção, circulação e comercialização 
do vinho e derivados da uva e do vinho; 
Disponível em <www.agricultura.gov.br>. 
Acesso em 30/11/10. 

CERQUEIRA, F. M.; MEDEIROS, M. H. G. de; 
AUGUSTO O. Antioxidantes dietéticos: con-
trovérsias e perspectivas. Química Nova, v. 
30, n. 2, p.441-449, 2007.

DEGÁSPARI, C.H.; Propriedade an-
tioxidante e antimicrobiana 
dos frutos da aroeira (Schinus 
terebenthifolius raddi). 2004. Tese de 
doutorado em tecnologia de alimentos. 
Universidade Federal de Paraná. Curitiba.

DOKOOZLIAN, N. K., KLIEWER, W.M. Influence 
of light on grape berry growth and com-
position varies during fruit development. 
Journal of American Society 
Horticulture Science, v. 121, n. 5, 
p. 869-874, 1996.

DOSHI, P.; ADSULE, P; BANERJEE, K. Phenolic 
composition and antioxidant activity in 
grapevine parts and berries (Vitis vinifera 
L.) cv. Kishmish Chornyi (Sharad Seedless) 
during naturation. International Jour-
nal of Food Science and Tech-
nology, n. 41 (Suppl. 1), p. 1-9, 2006.

FRANCIS, F.J. Anthocyanins and betalains: 
composition and applications. Cereal 

Foods World, v. 45, p. 208-213, 
2000.

GAMBELLI,L.; SANTARONI,P.; Polyphenol 
content in some Italian red wines of different 
geographical origins. Journal of Food 
Composition and Analysis, n.17, 
p.613-618, 2004.

IBRAVIN – Instituto Brasileiro de Vinhos. 
2009,22 de dezembro. Disponível em: www.
ibravin.org.br/regioesprodutoras.php.

KEVILL,S.S. Guia Ilustrado Azhar Vi-
nhos do Mundo Todo. Jorge Zahar 
Editora: Rio de Janeiro, 2006.

MALACRIDA, C. R.; MOTTA, S. Compostos 
fenólicos totais e antocianinas em suco de 
uva. Ciênc. Tecnol. Aliment., v.25, 
n.4, p. 659-664, 2005.

MAMEDE, M. E. de O., PASTORE, G. M. Com-
postos fenólicos do vinho: estrutura e ação 
antioxidante. Boletim CEPPA, v. 22, 
n.2, p. 223-252, 2004.

MATTHEWS, M.A.; ANDERSON, M.M. Fruit 
ripening in Vitis vinifera L.: responses 
to sensorial water deficits. American 
Journal of Enology and Viticul-
ture, v. 39, n. 4, p. 313-320, 1988.

MAZZA, G., FUKUMOTO, L., DELAQUIS, P., 
GIRARD, B., EWERT, B. Anthocyanins, phe-
nolics, and color of Cabernet Franc, Merlot 
and Pinot Noir wines from British Columbia. 
Journal of Agricultural and Food 
Chemistry, v. 47, p. 4009-4017, 1999. 

MUÑOZ-ESPADA, A. C. et al. Anthocyanin 
quantification and radical scavenging ca-
pacity of Concord, Norton, and Marechal 
Foch Grapes and wines. Journal Ag-
ricultural Food Chemistry, v.52, 
p.6779-6786, 2004.

PEREIRA, G.E.; GAUDILLERE, J.-P.; LEEUWEN, 
C.V.; HILDERT, G.; LAVIALLE, O.; MAU-
COURT, M.; DEBORDE, C.; MOING, A.; 
ROLIN, D.H. NMR metabolite fingerprints of 
grape berry: comparasion of vintage and soil 
effects in Bordeaux grapevine growing areas. 
Analytica Chimica Acta, 2005. 

PEREIRA, G.E.; SOARES, J.M.; GUERRA, C.C.; 
ALENCAR, Y.C.L. de; LIRA, M.M.P.; LIMA, 

M.V.D. O.; SANTOS, J. Caractérisation de 
vins rouges tropicaux produits au Nord-
-Est du Brésil. In: GERMAN VITICULTURE 
CONGRESS WINE IN MOTION, 59o, 2007, 
Stuttgart. Proceedings… Stuttgart, 
2007

RASTIJA, V.; SRECNIK, G., ŠARIC, M.-M. 
Polyphenolic composition of Croatian 
wines with different geographical origins. 
Food Chemistry, v. 115, p. 54–60, 
2009.

REGINA, M.A.; CARMO E.L.; FONSECA, 
A.R.; PURGATTO,E.; SHIGA, T.M.; 
LAJOLO, F.M.; RIBEIRO, A.P.;MOTA, 
R.V. Influência da altitude na qualidade das 
uvas ‘chardonnay’ e ‘pinot noir’ em Minas 
Gerais. Rev. Bras. Fruticultura., 
Jaboticabal, v. 32, n. 1, março 2010. 

ROCHA, H. A. Polifenóis de interesse 
biológico em vinhos tintos fi-
nos produzidos no Vale do São 
Francisco. 2004. 81f. Dissertação 
(Mestrado em Ciência dos Alimentos) 
– Centro de Ciências da Saúde, Departa-
mento de Nutrição, Universidade Federal 
de Pernambuco, Recife, 2004.

ROCHA, H.A. e GUERRA, N.B. Polifenóis em 
vinhos tintos: fatores envolvidos, proprie-
dades funcionais e biodisponibilidade. 
Rev. Iberoamericana de Tec-
nología Postcosecha, v. 9, n. 2, p. 
93-105, 2008.

SALINAS, R. D. Alimentos e Nutrição: 
Introdução à bromatologia. Art-
med, 3º ed, p.227, 2002.

SAUTTER, C.K.; DENARDIN, S.; ALVES, 
A.O.; MALLMANN, C.A.; PENNA, N.G.; 
HECKTHEUER, L.H. Determinação de 
resveratrol em sucos de uva no Brasil. 
Ciênc. Tecnol. Aliment., v. 25, n. 
3, p. 437-442, 2005.

ZHOU, J.; CUI, H.; WAN, G.; XU, H.; PANG, Y.; 
DUAN, C. Direct analysis of trans-resvera-
trol in red wine by high performance liquid 
chromatography with chemiluminescent 
detection. Food Chemistry, n. 88, p. 
613-620, 2004. v



96

ARTIGO

RESUMO

Águas minerais são aquelas que por sua composição química ou caracterís-
ticas físico-químicas são consideradas benéficas à saúde, sendo especialmente 
enriquecidas em sais retirados das rochas e sedimentos subterrâneos. O consumo 
de águas minerais no Brasil é alto, com 6,8 bilhões de litros anuais. Algumas 
doenças podem ser transmitidas pelo consumo dessas águas como gastroente-

rites e hepatites. Assim, o objetivo do 
presente estudo foi analisar a quali-
dade microbiológica da água mineral 
comercializada em embalagens de 
500 mL, 1,5L e 20 litros nas cidades 
de Goiânia e Anápolis, Goiás. Para 
as análises, foi utilizado o método de 
filtração em membrana, avaliando-se 
os seguintes parâmetros: coliformes 
totais, coliformes termotolerantes, 
enterococos, Pseudomonas aeruginosa 
e clostrídios sulfito-redutores. Não foi 
observado nenhum parâmetro fora das 
especificações nas amostras analisadas, 
mostrando que as três marcas de água 
mineral comercializadas estão em 
excelente qualidade microbiológica.

Palavras-chave: Contaminação. 
Filtração. Doenças. Especificações.

SUMMARY

Mineral waters are those which 
by their chemical composition or 
physicochemical characteristics are 
considered beneficial for health, 
being specially enriched in salts from 
the rocks and underground sediments. 
The consumption of mineral water in 
Brazil is high, with 6.8 billion liters 
annually. Some diseases can be trans-
mitted by consumption of this water, 
such as gastroenteritis and hepatitis. 
Thus, the aim of this study was to 
analyze the microbiological quality 
of mineral water marketed in 500 mL, 
1,5 L and 20 L bottles, in Goiânia 
and Anápolis, Goiás. For the analy-
sis, was used in membrane filtration 
method, evaluating the following 
parameters: total and thermotolerant 
coliforms, enterococci, Pseudomonas 
aeruginosa, sulphite-reducing clos-
tridia. In the samples analyzed was 
not observed any parameter outside 
of the specification, showing that 
the waters marketed are in excellent 
microbiological quality. 

Keywords: Contamination. Filtration. 
Diseases. Specification.
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A
INTRODUÇÃO

s águas minerais são águas 
subterrâneas que infiltra-
ram através do solo. Se-
gundo a RDC Nº 274 de 

22 de setembro de 2005 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), as águas minerais são 
caracterizadas pelo conteúdo defi-
nido e constante de sais minerais e 
pela presença de oligoelementos e 
outros constituintes. Além disso, não 
podem produzir, desenvolver e/ou 
agregar substâncias físicas, químicas 
ou biológicas que coloquem em risco 
a saúde do consumidor e/ou alterem 
a composição original do produto 
(BRASIL, 2005).

Existe uma percepção de que o 
consumo de águas minerais está rela-
cionado a um estilo de vida saudável 
e muitos consumidores a utilizam 
como alternativa à água fornecida 
pelos municípios onde vivem, por 
considerarem-na melhor e mais se-
gura (MAVRIDOU, 1992). 

Em 2007, pela primeira vez, as 
águas envasadas superaram o con-
sumo de refrigerantes gasosos e se 
tornaram a categoria de bebida de 
maior volume no mercado mundial. 
E, em 2008, fechou o ano com um 
volume superior a 210 bilhões de 
litros, correspondente em valor a 
mais de US$ 100 bilhões (ABINAM, 
2009). Porém, essas águas podem 
estar contaminadas por excretas 
de animais, do próprio homem, ou 
mesmo da presença de substâncias 
químicas nocivas à saúde humana 
(NASCIMENTO et al., 2000). Essa 
contaminação vem ocorrendo ao 
longo dos anos, sendo causada pelo 
crescente desenvolvimento industrial, 
pelo crescimento demográfico e pela 
ocupação do solo de forma intensa 
e acelerada, aumentando conside-
ravelmente o risco de doenças de 
transmissão hídrica (GUILHERME 
& SILVA, 2000). 

A contaminação da água mine-
ral pode ocorrer na fonte, no envase 
(devido à natureza do processo ou à 
reutilização de recipiente não devida-
mente higienizado), ou no transporte e 
armazenamento, no caso da embalagem 
não ser absolutamente estanque (IN-
METRO, 1997).

No Brasil, as características micro-
biológicas para água mineral são deter-
minadas pela resolução da ANVISA, 
a RDC Nº 275 de 22 de setembro de 
2005. Segundo parâmetros estabele-
cidos por essa resolução, a análise de 
água mineral deve incluir contagem de 
coliformes totais, enterococos, Pseudo-
monas aeruginosa, clostrídios sulfito-
-redutores ou Clostridium perfringens e 
pesquisa de coliformes termotolerantes 
ou Escherichia coli. (BRASIL, 2005).

Esta pesquisa teve como objetivo a 
avaliação da qualidade microbiológica 
da água mineral comercializada em 
embalagens de 500 mL, 1,5 L e 20 L 
em Goiânia e Anápolis, sendo estas as 
cidades de maiores índices populacio-
nais do estado de Goiás (1º e 3º lugar, 
respectivamente).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas duas marcas de 
água mineral natural, sem gás, em 
embalagens de 500 mL e de 1,5 L, as 
quais foram coletadas em dois super-
mercados da cidade de Anápolis no 
período de 10 a 20 de maio de 2009. 
Foram avaliadas também três marcas 
de água mineral natural, sem gás, em 
embalagem de 20L, as quais foram 
coletadas em um supermercado da 
cidade de Goiânia no dia 18 de maio 
de 2009. As marcas analisadas foram 
as de maior consumo em cada cidade. 
Todas as amostras foram retiradas de 
suas embalagens originais, que esta-
vam devidamente lacradas. 

A amostragem e os parâmetros mi-
crobiológicos foram definidos confor-
me a resolução RDC Nº 275/2005 da 
ANVISA. Desta forma, foi realizada 
a amostragem representativa, avalian-

do-se cinco unidades de mesmo lote 
de cada uma das marcas.

As amostras das embalagens de 
500 mL e de 1,5 L foram identificadas 
como marca A e marca B, sendo as 
amostras enumeradas de um a cinco 
para cada tipo de embalagem e as 
amostras das embalagens de 20 L 
foram identificadas como marcas C, 
marca D e marca E, sendo também 
enumeradas de um a cinco para 
cada embalagem. As amostras foram 
enviadas ao laboratório de micro-
biologia do Centro Universitário de 
Anápolis-UniEvangélica, onde foram 
desinfetadas com álcool 70% e ho-
mogeneizadas por vinte vezes antes 
da análise microbiológica.

Análise microbiológica
A análise microbiológica foi reali-

zada através da técnica de membrana 
filtrante, de acordo com APHA (1998). 
Foram filtrados 100 mL das amostras, 
utilizando-se porta filtros previamente 
esterilizados e membranas de acetato 
de celulose (Millipore) de 47 mm de 
diâmetro e 0,45 μm de porosidade. 
Após filtração, cada membrana foi 
colocada sobre a superfície de meios 
específicos para cada parâmetro mi-
crobiológico, sendo que cada parâme-
tro foi avaliado em triplicada (exceto 
as embalagens de 500 mL). 

Contagem de coliformes totais e
pesquisa de coliformes
termotolerantes
Para a contagem de coliformes 

totais e a pesquisa de coliformes ter-
motolerantes foram utilizadas placas 
de petri contendo os meios m-Endo 
(Merck) e m-FC (Merck), as quais 
foram incubadas a 35°C e 44,5°C 
por 48 e 24 horas, respectivamente 
(SILVA et al., 2000).

Contagem de enterococos
Para a contagem de enterococos 

utilizou-se o Ágar m-Enterococos 
(Acumedia®) com incubação a 35°C 
por 48 horas (SILVA et al., 2000).



98

ARTIGO

Contagem de Clostrídios
sulfito-redutores
Empregou-se nessa análise o Ágar 

TSC (Difco®) e incubação a 45ºC por 
48 horas em jarra de anaerobiose con-
tendo gerador de anaerobiose (SILVA 
et al., 2000).

Contagem de Pseudomonas
aeruginosa
Empregou-se o Ágar Cetrimide 

(Merck), com incubação a 41°C por 
72 horas (SILVA et al., 2000).

Tabela 1 - Avaliação microbiológica de água mineral comercializada em embalagens de 500 mL e de 1,5 L, na cidade de Anápolis/GO

Tabela 2 - Avaliação microbiológica de água mineral comercializada em embalagem de 20 L na cidade de Goiânia/GO.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da avaliação mi-
crobiológica das amostras de água 
mineral são apresentados nas tabelas 
1 e 2. Não houve presença de nenhum 
dos parâmetros microbiológicos 
avaliados em nenhuma das marcas e 
embalagens analisadas.

Segundo a resolução da ANVI-
SA, pertinente à qualidade de água 
mineral, a RDC Nº 275/2005, para 
que a mesma não represente risco à 

saúde do consumidor, nas análises mi-
crobiológicas os coliformes fecais ou 
termotolerantes devem estar ausentes, 
enquanto que os coliformes totais, os 
enterococos, Pseudomonas aerugi-
nosa e os clostrídios sulfito-redutores 
podem ser observados em uma única 
amostra (em contagem < 2 UFC/100 
mL), dentre as cinco da amostragem 
representativa. 

No presente estudo, as marcas 
avaliadas atenderam ao disposto 
na resolução citada, apresentan-
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sadas estavam em conformidade com 
a legislação vigente, indicando que 
as fontes devem estar bem preserva-
das, como também o envasamento e 
transporte do produto, realizados de 
forma adequada. 

CONCLUSÃO

Na presente pesquisa observou-se 
que as marcas de águas minerais mais 
comercializadas nas cidades de Goi-
ânia e Anápolis, em embalagens de 
500 mL, 1,5 L e de 20L, se apresen-
taram em conformidade com a RDC 
Nº275/2005, estando com excelente 
qualidade microbiológica. 
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do qualidade para o consumo 
humano.

Nos estudos de SILVA et al 
(2008), também não foi observada 
nenhuma contaminação em 10 mar-
cas de água mineral, sendo avaliadas 
cinco de cada lote em embalagem de 
20 litros, sendo essas as principais 
comercializadas na cidade de João 
Pessoa, na Paraíba. 

Entretanto, outros estudos in-
dicam contaminação nas amostras 
de água mineral analisadas. Alves 
et al (2002), em pesquisa realiza-
da em Marília, SP, observaram a 
presença de coliformes totais em 
dezoito marcas, de diferentes tipos 
de embalagens de água mineral 
analisadas. 

Farache Filho & Dias (2008), 
avaliaram a qualidade microbioló-
gica de 21 marcas de água mineral 
comercializada em embalagem de 
20L nas cidades de Araraquara e 
Américo Brasiliense, São Paulo e 
observaram que nenhuma das marcas 
analisadas apresentou-se de acordo 
com a legislação.

Guimarães (2006), avaliando a 
qualidade microbiológica de águas 
minerais naturais comercializadas 
em embalagens de 500mL e de 1,5L 
na cidade de Goiânia, observou que 
de seis marcas analisadas, todas 
apresentaram contaminação por co-
liformes totais, cinco por coliformes 
fecais ou termotolerantes e uma por 
Pseudomonas aeruginosa. Das seis 
marcas analisadas, 67% (4) eram de 
fontes do estado de Goiás. 

Em 2002, a ANVISA realizou um 
estudo sobre a qualidade da água mi-
neral comercializada em todo o país, 
como parte do Programa Nacional 
de Monitoramento da Qualidade 
Sanitária de Alimentos.  A qualidade 
microbiológica foi insatisfatória em 
75 (10,5%) das 714 análises realiza-
das (BRASIL 2002). 

Na presente pesquisa, a qualidade 
microbiológica da água mineral de 
todas as marcas e embalagens anali-
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RESUMO

O município de Cariacica está distribuído em doze regiões geográficas, 
com mais de 350 mil habitantes, que contam com sessenta supermercados e 
quarenta e seis açougues e/ou casa de carnes licenciados pela prefeitura. Dentre 
os diversos produtos comercializados nestes estabelecimentos, estão as carnes 
bovinas. A carne bovina moída destaca-se entre os produtos cárneos, pela sua 
aceitação comercial e por se caracterizar como produto popular. Neste estudo, 
avaliou-se a qualidade microbiológica da carne bovina moída, comercializada 
na área urbana do município de Cariacica - ES, por meio de metodologias que 
permite a determinação de coliformes totais e termotolerantes, Escherichia 
coli e Staphylococcus sp. As determinações microbiológicas foram efetuadas 
de acordo com metodologias descritas no Manual de Métodos de Análises 
Microbiológicas de Alimentos descrito por Silva e colaboradores. Os resul-

tados indicam um crescimento acima 
de 2,4 x 10³ NMP/g em 80,0% das 
amostras para coliformes totais, sendo 
que 40,0% das amostras apresentaram 
um resultado presuntivo para E. coli. 
Destas, 33,3% tiveram crescimento 
em meio Agar Eosina Azul de Me-
tileno (EMB), como sendo colônias 
típicas de E. coli. Houve presença 
de Staphylococcus sp em 100% das 
amostras estudadas, com contamina-
ção acima de 1,5 x 104 UFC/g. Tais 
achados sugerem a existência de con-
dições inadequadas de manipulação, 
refrigeração, limpeza de utensílios e 
demais equipamentos que entravam 
em contato com o produto. 

Palavras-chave: Análise 
microbiológica. Estafilococos. 
Coliformes.

SUMMARY

The Cariacica city is divided in 
twelve geographical regions, with 
more than 350 thousand inhabitants, 
who dispose of sixty markets and forty 
six butcher shops licensed by the town 
hall. In order to verify the hygienic-
sanitary conditions of ground bovine 
meat, which was commercialized in 
these markets and butcher shops, it 
was carried out counts to determine 
the most probable number (MPN) of 
total coliforms and thermotolerants, 
Escherichia coli and Staphylococ-
cus sp. through the methodologies 
described by Silva et al., 2007. It was 
observed in 80.0 % of the samples a 
growth above 2.4 x 10 ³ NMP/g for 
total coliforms. From these samples 
40.0 % presented a presumptive result 
for E. coli and of this, 33.3 % had 
growth in Eosin Methylene Blue Agar 
(EMB), as being typical colonies of E. 
coli. There was presence of Staphy-
lococcus sp in 100 % of the samples 
with contamination above 1.5 x 104 
UFC/g. Such finds may indicate im-
perfection in the hygienic cleaning 
of the equipments or utensils and 
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handling product with contaminated 
hands and thus, compromising the 
consumer health.

Keywords: Microbiological analysis. 
Staphylococcus. Coliforms. 

INTRODUÇÃO

município de Cariacica 
possui mais de 350 mil 
habitantes, sendo que 95% 
destes habitam a área ur-

bana (IBGE, 2007), distribuídos em 
doze regiões, com sessenta super-
mercados e quarenta e seis açougues 
e/ou casa de carnes licenciados pela 
prefeitura. 

Dentre os diversos produtos co-
mercializados nestes estabelecimen-
tos, estão as carnes bovinas. Produto 
de elevado valor biológico, por ser 
fonte de aminoácidos essenciais, 
ácidos graxos essenciais saturados e 
insaturados, colesterol, vitaminas do 
complexo B e lipossolúveis (prin-
cipalmente vitamina A), minerais 
como ferro, fósforo, sódio, magnésio, 
potássio e zinco (CANHOS e DIAS, 
1984; VARNAM e SNTHERLAND, 
1995; PIGARRO e SANTOS, 2008).

A carne bovina é a proteína de 
origem animal mais consumida no 
Brasil. Seu consumo per capita tem 
sido próximos a 37 kg ano na ultima 
década (ABIEC, 2010). Devido ao 
baixo poder aquisitivo da população 
brasileira, a carne moída destaca-se 
entre os produtos cárneos, pela sua 
aceitação comercial e por se caracte-
rizar como produto popular. Este é um 
produto obtido a partir da moagem 
de massas musculares de carcaças de 
bovinos, seguido de imediato resfria-
mento ou congelamento (BRASIL, 
2003). Trata-se, portanto, de um 
produto cru, resfriado ou congelado 
e toda a matéria prima usada para 
elaboração da carne moída deverá 
ter sido submetida aos processos de 

inspeção prescritos no RIISPOA - 
“Regulamento de Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal” (MAPA, 1997). 

As características intrínsecas da 
carne moída, particularmente sua 
composição, elevada atividade de 
água (Aw) e pH próximo à neutra-
lidade, são fatores que favorecem o 
desenvolvimento de uma microbiota 
extremamente variada (CONTRE-
RAS et al., 2002). Além destas ca-
racterísticas, a moagem ao aumentar 
a área de contato com superfícies e 
equipamentos, facilita o crescimen-
to e desenvolvimento microbiano 
(ALMEIDA e SCHNEIDER, 1983) 
e a ausência das Boas Práticas de Hi-
giene por parte dos manipuladores e 
supervisores promove a disseminação 
de bactérias como Salmonella spp, 
Staphylococcus aureus, Escherichia 
coli, Clostridium botulinum, Clostri-
dium perfringens, constituindo um 
sério problema para a saúde pública 
(RITTER et al., 2001). 

Entre os vários parâmetros que de-
terminam a qualidade de um alimen-
to, a análise microbiológica é uma 
importante ferramenta que permite 
obter informações capazes de avaliar 
as condições higiênicossanitárias dos 
alimentos. Neste estudo, avaliou-se 
a qualidade microbiológica da carne 
bovina moída, comercializada na 
área urbana do município de Caria-
cica – ES, por meio de metodologias 
que permitem a determinação de 
coliformes totais e termotolerantes, 
Escherichia coli e Staphylococcus sp. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram amostradas de forma alea-
tória (sorteio), em julho de 2009, 
cinco casas de carnes e/ou açougues 
e dez supermercados distribuídos nas 
doze regiões metropolitanas de Ca-
riacica – ES. Adquiriu-se, em cada 
um deles, 200 g de carne bovina mo-
ída, embalada em sacos esterilizados 
(stomacher) no momento da coleta. 

As amostras foram acondicionadas 
em caixas isotérmicas contendo gelo 
e transportadas imediatamente até 
o Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos da Universidade Estadual 
Norte Fluminense Darcy Ribeiro, 
em Campos dos Goytacazes – RJ, 
onde foram realizadas as análises 
microbiológicas. 

As amostras (25 g) foram pe-
sadas assepticamente e 225 mL de 
água peptonada 0,1% estéril foram 
adicionadas, procedendo-se a homo-
geneização (60”/230 rpm) em um  
Stomacher (Seward). Esta diluição foi 
considerada a diluição inicial (10-1). A 
partir desta diluição foram preparadas 
as diluições decimais sucessivas (10-2, 
10-3, 10-4, 10-5, 10-6 e 10-7), utilizando 
pipetas diferentes na transferência de 
volume entre as diluições. 

Análises microbiológicas
As determinações microbiológi-

cas foram efetuadas de acordo com 
metodologias descritas no Manual de 
Métodos de Análises Microbiológicas 
de Alimentos (SILVA et al., 2007). 

Como teste presuntivo para colifor-
mes totais utilizou-se tubos de ensaio 
contendo caldo Lauril Sulfato Triptose 
(LST) e tubo de Durhan (para verificar 
a formação de gás), incubados a 35 oC 
por até 48 horas. Para a confirmação 
de coliformes totais os tubos que 
apresentaram formação de gás foram 
inoculados em caldo Verde Brilhante 
Bile a 2 % (VB) e incubados a 35 oC 
por 24 a 48 horas. Como teste confir-
mativo de coliformes termotolerantes 
foi utilizado o caldo Escherichia coli 
(EC – MUG), incubado a 45,5 oC por 
24 horas. Após este período, foi anota-
do o número de tubos com crescimento 
e produção de gás (positivos) para a de-
terminação do Número Mais Provável 
por gramas (NMP/g), utilizando para 
tal fim, uma tabela de NMP adequada 
às diluições inoculadas. 

A pesquisa de E. coli foi realizada 
a partir dos tubos positivos no meio 
EC - MUG, por inoculação em Ágar 
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Levine Eosina Azul de Metileno 
(L-EMB), meio seletivo diferencial 
para distinguir E. coli dos demais 
coliformes termotolerantes. As placas 
foram incubadas a 35 °C por 24 horas, 
para observação do crescimento de 
colônias típicas de E. coli (nucleadas, 
com centro preto, com ou sem brilho 
metálico). A confirmação bioquímica 
não foi realizada. 

A contagem presuntiva de Sta-
phylococcus spp foi realizada a partir 
das diluições seriadas preparadas 
para pesquisa de coliformes. Foram 
transferidas alíquotas de 100 μL de 
cada uma das diluições 10-1 a 10-3 
em placas de Petri estéreis contendo 
Ágar Baird-Parker (BP) suplementa-
do com emulsão a 5,0% de gema de 
ovo com telurito de potássio a 1,0%, 
espalhadas com alça de Drigalski 
estéril das placas de maior para as 
de menor diluição, até que houvesse 
a completa absorção do excesso de 
líquido. Após secas, as placas foram 
incubadas, invertidas, a 35 oC por 48 
horas, em estufa de incubação (BOD 
Quimis, modelo Q-315D).  Colônias 
negras, com bordas regulares, apre-
sentando halo de hidrólise, foram 
identificadas como sendo presença 
de Staphylococcus spp.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Confirmou-se a presença de coli-
formes totais em 100% das amostras 
estudadas. Das amostras obtidas em 
açougues e/ou casas de carnes, 60% 
apresentaram contagem acima de 2,4 
x 103 NMP/g e, 90% daquelas obtidas 
em supermercados apresentaram a 
mesma contagem (acima de 2,4 x 
103 NMP/g), conforme se observa 
na Tabela 1. A ocorrência de elevado 
número de coliformes na carne moída 
dos estabelecimentos avaliados está re-
lacionada, provavelmente, à refrigera-
ção inadequada, deficientes condições 
higiênicossanitárias e prolongados 
períodos de exposição da carne a 
temperatura ambiente. Além disso, o 

processo de moagem, pelo qual a carne 
moída passa, favorece a contaminação 
por microorganismos, pois aumenta a 
superfície de contato e proporciona a 
incorporação de resíduos de moagens 
anteriores (ALMEIDA et al., 2002). 

Das 15 amostras de carne moída 
estudadas, seis (40%) apresentaram 
um resultado presuntivo para E. coli 
(valores superiores a 3,0 NMP/g). 
Dentre estas, cinco (33,3%) do total 
de amostras analisadas, tiveram cres-
cimento em meio EMB, com carac-
terísticas típicas de colônias E. coli, 
ou seja, nucleadas com centro preto 
e brilho metálico (Tabela 1). Dentre 
as amostras positivas para E. coli, 
uma foi coletada em açougue (20% 
do total), e quatro em supermerca-
dos (40% do total). A presença de E. 
coli evidencia informações sobre as 
condições higiênicossanitárias e in-
dicam contaminação fecal, e possível 
associação com patógenos entéricos 
como a Salmonella. 

Estudos com amostras de carne 
bovina moída comercializada no sul do 
Estado Rio Grande do Sul, indicaram 
contaminação por coliformes termoto-
lerantes em 6 amostras (25%) do total 
(DIAS et al., 2008). Uma pesquisa 
envolvendo a qualidade sanitária da 
carne moída comercializadas em João 
Pessoa – PB relata uma contaminação 
de coliformes termotolerantes, com 
índices de 103 NMP/g, em 100% das 
amostras coletadas em um supermer-
cado e 60% das coletadas em feiras 
livres (SILVA et al., 2004). Avaliou-
-se a presença de microorganismos 
bioindicadores na carne moída comer-
cializada na cidade de Dracena – SP, e 
os resultados indicaram que 53% das 
amostras estavam contaminadas com 
E. coli (McNABB et al., 2009).

A Escherichia coli é a entero-
bactéria predominante encontrada 
na carne (FELIPE, 2008) e sua con-
taminação, normalmente inicia-se 
durante o abate, pelo contato da pele 
do animal impregnada com resíduos 
fecais (ELDER et al., 2000). A higie-

nização inadequada das máquinas de 
moer e mão dos manipuladores são 
outros fatores que podem influenciar 
de forma significativa no aumento 
da contagem de microorganismos 
deteriorantes e patogênicos em carnes 
moídas, que após a moagem e mani-
pulação, encontrando-se muitas vezes 
impróprias para o consumo humano 
(OLIVEIRA et al., 2008). A limpeza 
deficiente do ambiente, manipulação 
excessiva e em precárias condições 
de higiene e temperatura de arma-
zenamento, são, também, práticas 
que contribuem com a multiplicação 
desses microorganismos. 

O crescimento de colônias seme-
lhantes a Staphylococcus foi obser-
vado em 100% das amostras de carne 
moída estudadas com contaminação 
acima de 1,5 x 104 UFC/g. A conta-
gem destes microorganismos, prin-
cipalmente S. aureus em alimentos 
pode ser feita com o objetivo de con-
firmar seu envolvimento em surtos de 
intoxicação alimentar, verificar se o 
alimento é uma fonte potencial de 
S. aureus ou indicar contaminação 
pós-processo (SILVA et al., 2007). 
Neste caso, tais achados indicam a 
existência de condições inadequadas 
de manipulação, refrigeração, limpe-
za de utensílios e demais equipamen-
tos que entravam em contato com o 
produto. É importante destacar que 
a elevada contagem desses microor-
ganismos, pode servir de indicativo 
da presença de enterotoxinas esta-
filocócicas, tornando-se um risco à 
saúde do consumidor.

Os coliformes são os microorga-
nismos indicadores de contaminação 
utilizados na avaliação da qualidade 
sanitária de alimentos (MEAYS et al., 
2004; WEBSTER et al., 2004) e a Es-
cherichia coli é considerada a espécie 
mais adequada para avaliar a contami-
nação fecal em alimentos “in natura”. 
Quando é necessário a avaliação da 
manipulação direta de um alimento, 
geralmente os Staphylococcus são os 
bioindicadores escolhidos (SILVA et 
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Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas para coliformes totais, termotolerantes e Escherichia coli em diferentes 
amostras de carne moída coletadas na cidade de Cariacica, ES.

al., 2007). A legislação brasileira para 
alimentos comercializados (RDC n° 
12/2001), não preconiza parâmetros 
para contagem destes microorganis-
mos em carne bovina moída, exigindo 
apenas ausência de Salmonella sp 
(BRASIL, 2001). No entanto, altas 
contagens destes microorganismos 
podem causar problemas ao consu-
midor (FERREIRA, 2008).

CONCLUSÃO

Os resultados indicam a existên-
cia de alta contaminação bacteriana 
nas carnes moídas pesquisadas. 
Consequentemente, é necessário 

fornecer condições para que todos 
os profissionais envolvidos na produ-
ção, manipulação e comercialização 
deste alimento, sejam informados 
sobre os principais fatores de risco 
de contaminação dos alimentos e, 
principalmente, reconheçam a im-
portância da higiene na manipulação 
dos alimentos.

Espera-se com a divulgação desse 
estudo, que haja uma integração mais 
eficiente dos serviços de inspeção, 
epidemiologia e laboratórios de saúde 
pública no município de Cariacica, 
para possibilitar uma melhor proteção 
e monitoramento dos alimentos que 
podem causar intoxicações. 
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SUMMARY

Bovine meat is considered to 
an animal food with high level of 
proteins with high biological value 
that are needed to maintain organic 
rigidity. Besides, its trade has much 
importance for the national and in-
ternational gain, and to guarantee 
the food quality is a growing aim 
of the governments, industries and 
the departments of international 
trade standardizing and certifying. 
Their efforts are due to influence the 
consumer’s perception at the several 
assets of a food product along with 
a specific care relating to nutrition 
and safety. However, the definition 
of quality criteria is not simple and 
it is not restrained to organoleptic 
quality, as well as microbiology, dis-
play, production, among others. To 
investigate Salmonella sp. and fecal 
coliforms, 20 samples of seasoned 
and frozen raw bovine meat were col-
lected and the results showed absence 
of Salmonella sp., and 26.67% of the 
samples are in discordance with the 
current legal standards, as they show 
coliforms above the set limit.

Keywords: Meat. Quality. Safety. 
Legal Standards.

INTRODUÇÃO

busca pela inocuidade dos 
alimentos tem aceitado 
como premissa que todo e 
qualquer ingrediente ou pro-

cesso utilizado, deva ser identificado, 
analisado e controlado ao longo das 
etapas, para permitir monitoramento 
e correções necessárias. Estes fatores 
passam a ter especial significado para 
a carne bovina, do ponto de vista da 
sua ocorrência na composição dos 
cardápios brasileiros, da sua impor-
tância como hábito alimentar e como 
fonte de nutrientes essenciais, como 
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RESUMO

A carne bovina é considerada um alimento de origem animal com elevado 
teor de proteínas de alto valor biológico, necessárias para a manutenção da 
higidez orgânica. Além disso, sua comercialização é de grande importância 
para o ganho de capital nacional e internacional e garantir a qualidade dos 
alimentos é um crescente objetivo dos governos, das companhias e dos agen-
tes de padronização e certificação do comércio internacional. Seus esforços 
são direcionados a influenciar a percepção do consumidor quanto aos muitos 
atributos de um produto alimentar, com um cuidado particular em relação aos 
vinculados com a nutrição e segurança. Porém, a definição dos critérios de 
qualidade não é simples e não se restringe somente à qualidade organoléptica, 
mas também pela microbiologia, apresentação, modo de produção, entre outros. 
Para a investigação de Salmonella sp. e coliformes fecais, foram coletadas 20 
amostras de carne crua bovina, refrigerada e temperada e os resultados evi-
denciaram ausência de Salmonella sp. e 26,67% das amostras encontram-se 
em desacordo com os padrões legais vigentes, pois apresentam coliformes 
acima do limite estabelecido.

Palavras-chave: Carne bovina. Qualidade. Inocuidade. Padrões legais.
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também por representar matéria prima 
muito perecível e de altos custos de 
manipulação (FELÍCIO et al., 1999).

Estima-se que 40% da carne 
bovina disponível no mercado bra-
sileiro circula por meio do mercado 
informal/clandestino (PANETTA, 
2000; FRANCO, 2004). Portanto, um 
significativo percentual do produto 
não passa por nenhum tipo de inspe-
ção antes de chegar ao consumidor. 
Para exemplificar os riscos que isso 
implica, basta saber que uma doença 
parasitária como a cisticercose é en-
contrada em 4% dos bovinos abatidos 
nos matadouros inspecionados, sendo 
a enfermidade responsável por cerca 
de 80% das condenações de carcaças 
em frigoríficos do Estado de São Pau-
lo (CARRER, 2000).

Dentre as proteínas de origem ani-
mal utilizadas na alimentação humana, 
a carne bovina é a terceira mais consu-
mida no mundo. Em 2003 representou 
26,1% da produção mundial de todas 
as carnes, enquanto a mais consumida, 
a carne suína, obteve um índice de 
41,4%, seguida da carne de aves com 
27,3%, enquanto as carnes de ovelha e 
cordeiro obtiveram 5,1% (FAO, 2004).

Assim como outros setores da 
economia mundial, a cadeia produ-
tiva da carne bovina passa por uma 
dramática transformação, movendo-se 
do enfoque no produto, até então con-
siderado commodity, para o enfoque 
no consumidor final e agregação de 
valor, além da emergente necessidade 
da demonstração de adoção de siste-
mas de gestão da segurança, dada à 
já enfatizada relação da carne bovina 
com questões sanitárias de alta letali-
dade. Esses fatores se constituem num 
grande desafio para o Brasil no qual, 
a pecuária de corte, segundo Faveret 
Filho e Paula (1997), tem como carac-
terística a heterogeneidade de raças, 
de sistemas de criação, de condições 
sanitárias de abate e de formas de 
comercialização e ainda, a baixa esta-
bilidade nas relações entre criadores, 
frigoríficos, atacadistas e varejistas, 

tendo como uma das consequências a 
falta de rastreabilidade dos produtos 
bem como a falta de padronização do 
produto final e informalidade.

No varejo, os principais canais de 
venda de carne bovina são: supermer-
cados e hipermercados, açougues, 
boutiques de carnes e feiras livres. 
Dentre esses, os supermercados são 
considerados o mais importante canal 
de venda da carne bovina. Em segui-
da vêm os açougues, caracterizados 
pelo atendimento personalizado e 
preferencial dos clientes, porém admi-
tidos como estabelecimentos de baixa 
qualidade operacional. As boutiques 
de carne, criadas para atender a um 
nicho de mercado mais específico, tra-
balham com produtos diferenciados, 
de maior valor agregado, geralmente 
atendendo a classes sociais de maior 
poder aquisitivo. As feiras livres, cujo 
padrão qualitativo tem ficado abaixo 
das expectativas dos consumidores 
modernos, caracterizam-se pelo baixo 
preço e valor agregado no serviço pres-
tado (SOUZA, 1999; BUSO, 2000).

A gastroenterite causada pelas 
bactérias do gênero Salmonella sp., 
que compreende mais de 2.463 so-
rotipos, é responsável, somente nos 
Estados Unidos, por mais de 70.000 
casos anuais, porém à semelhança do 
que ocorre no Brasil, presume-se que 
a ocorrência está subestimada devido 
ao grande número de casos não re-
latados. Os indivíduos adquirem as 
salmonelas quase exclusivamente de-
vido ao consumo de água e alimentos 
contaminados com fezes de animais 
ou humanos, principalmente, cremes 
doces utilizados em tortas, maione-
ses, carne moída, linguiças, ovos e 
carnes de aves, suínos e bovinos. As 
carnes suínas e bovinas são respon-
sáveis por cerca de 13% dos surtos 
de salmoneloses humanas (MEAD et 
al., 1999; SLUTSKER et al., 1998; 
BRENNER et al., 2000).

O grupo dos coliformes termoto-
lerantes, comumente chamados de 
coliformes fecais, é um subgrupo dos 

coliformes totais, restrito aos membros 
capazes de fermentar a lactose em 24 
horas a 44,5-45,5 ºC, com produção 
de gás. Essa definição objetivou, em 
princípio, selecionar apenas as ente-
robactérias originárias do trato gas-
trintestinal (E. coli), porém atualmente 
sabe-se que o grupo inclui membros 
de origem não fecal (SILVA, 2007).

A contaminação microbiana em 
alimentos, além de favorecer a deterio-
ração e/ou redução da vida útil destes 
produtos, permite a veiculação de pa-
tógenos acarretando potenciais riscos 
à saúde do consumidor (HOFFMAN et 
al., 1998; AGATA et al., 2002).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 20 amostras 
de carne crua bovina, refrigerada e 
temperada, comercializadas a varejo, 
de diferentes estabelecimentos da 
cidade de Uberaba-MG. As amostras 
foram encaminhadas ao Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos da 
Universidade de Uberaba, em caixa 
isotérmica acrescida de gelo, onde 
foram analisadas. As análises micro-
biológicas foram realizadas segundo 
metodologia proposta por Vanderzant 
e Splittstoesser (1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas nas amostras 
de carne bovina temperada, vendidas 
em açougues do comércio regional, 
encontram-se expressos na Tabela 1.

A Resolução RDC nº12, de 02 
de janeiro de 2001, estabelece os 
padrões microbiológicos para carnes 
e produtos cárneos e segundo este 
padrão as amostras de carne crua 
preparada, refrigeradas ou congela-
das e temperadas devem apresentar 
ausência de Salmonella sp. em 
25g e coliformes fecais abaixo de 
1,0x104NMP/g (BRASIL, 2001).

Em 100% das amostras não foi 
encontrado a presença de Salmo-
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Tabela 1 - Caracterização da contaminação das amostras de carne temperada.

nella, porém em 26,67% das amos-
tras analisadas foram encontrados 
coliformes fecais acima dos padrões 
legais estabelecidos.

A contaminação da carne bovina 
por bactérias entéricas, presentes no 
material fecal, pode ocorrer após 
a deposição destes patógenos nas 
carcaças ou quando estes são transfe-
ridos à carne durante o abate ou seu 
empacotamento. Pode ainda ocorrer a 
contaminação cruzada com bactérias 
encontradas no ambiente, superfícies, 
utensílios e equipamentos (SAM-
MARCO et al., 1997; CASSIN et al., 

1998). No caso de carnes tempera-
das, os condimentos também podem 
tornar-se fontes de contaminação.

A carne fresca, proveniente da car-
caça refrigerada, tem sua superfície 
de corte contaminada por microor-
ganismos típicos do ambiente e dos 
instrumentos (serras ou facas) utiliza-
dos. Cada nova superfície, resultante 
de um novo corte, acrescenta mais 
microorganismos ao tecido exposto. 
O processo de preparação de ham-
búrgueres ou quibes crus, em que se 
utilizam carnes moídas, exemplifica 
a máxima exposição de novas super-

fícies à contaminação microbiana. 
Entre as bactérias mais comuns na 
contaminação das carnes, citam-se 
as Pseudomonas, os estafilococos, 
os micrococos, os enterococos e os 
coliformes (PELCZAR, 1997; TRA-
BULSI, 1999).

Deve-se considerar que os aspec-
tos relacionados a atributos de segu-
rança em gêneros alimentícios podem 
ser difíceis de serem identificados, 
ou seja, as substâncias com poten-
cial para acarretar perigo à saúde 
humana nem sempre são observadas 
externamente, como a presença de 
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altas doses de pesticidas e aditivos, 
de microorganismos patogênicos, 
entre outras, que necessitam de testes 
de laboratório para serem detectadas. 
Além disso, ressalta-se a idéia de as-
simetria de informações no mercado, 
na qual o vendedor/produtor costuma 
deter mais informações sobre o pro-
duto que o consumidor/comprador; 
e, apresenta-se a necessidade de in-
tervenção de agentes regulatórios e 
fiscalizadores que possam assegurar 
ao comprador/consumidor as condi-
ções sob as quais um determinado 
alimento foi produzido. Desta forma, 
as práticas dos processos produtivos 
no que se refere à segurança do ali-
mento, estão sendo progressivamente 
auxiliadas por normas e programas 
que visam garantir padrões de segu-
rança sanitária (TALAMANI et al., 
2005; SPERS, 2003).

O Sistema de Inspeção Sanitária, 
regulado pela Lei 5760/71, sob total 
controle federal, segundo Bankuti e 
Azevedo (2004), era caracterizado 
como um organismo burocrático, 
porém, considerado eficiente e cre-
ditado pelos agentes atuantes no sis-
tema. Esse sistema foi desmembrado, 
em três níveis de atuação, pela Lei 
7889/89. Desta forma, o Sistema de 
Inspeção Federal (SIF), foi mantido 
para fiscalização de carnes destinadas 
à comercialização com abrangência 
no território nacional e as destinadas 
à exportação. Para carnes comercia-
lizadas no âmbito dos estados foi 
criado o Sistema de Inspeção Estadual 
(SISP em São Paulo) e para controle 
sanitário por parte dos municípios, 
instituiu-se o Sistema Municipal 
(SIM). Os autores acima citados 
afirmam que, embora a legislação 
seja a mesma para os três níveis de 
inspeção, estudos têm comprovado 
que o nível estadual atua com grande 
flexibilização das regras e que tem ha-
vido baixíssima eficiência de controle 
sanitário no nível municipal.

Os açougues são estabelecimentos 
que até período recente detinham a 

autorização para desossa e manipula-
ção sem vinculação obrigatória a um 
sistema de inspeção, submetendo-se 
apenas à fiscalização da vigilância 
sanitária. Como consequência sempre 
foram identificados como estabeleci-
mentos que incluíam maiores riscos 
para a obtenção de produtos seguros. 
Com as regulamentações sanitárias 
impostas pelo MAPA (BRASIL, 
1996, 1998) para desossa, embala-
gem e distribuição da carne bovina 
por meio da Portaria nº304 de 22 de 
abril de 1996 e Portaria nº145 de 01de 
setembro de 1998, aumentaram-se as 
exigências para estes estabelecimen-
tos (TOLENTINO, 2007).

As condições higiênicas dos açou-
gues nem sempre são satisfatórias, 
podendo apresentar contaminação 
por coliformes, proveniente, princi-
palmente, dos operadores a partir do 
manuseio constante, matéria-prima 
contaminada ou por limpeza deficien-
te dos equipamentos (MENDONÇA; 
GRANADA, 1999).

A rastreabilidade dos alimentos 
passa a ser uma ferramenta impor-
tante para obtenção de um produto 
seguro e saudável, por meio do con-
trole, em todas as fases de produção, 
industrialização, transporte, distribui-
ção e comercialização, possibilitando 
ao consumidor obter uma perfeita 
correlação entre o produto final e a 
sua origem (BRUNDTLAND, 2001; 
PELCZAR et al., 1997).

CONCLUSÃO

Os resultados evidenciam que 
alimentos dessa natureza colocam em 
risco a saúde do consumidor, pois os 
locais de manipulação nem sempre 
são adequados e que medidas de fis-
calização são necessárias.
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RESUMO

O caranguejo é um produto que participa da culinária maranhense, sendo 
de fácil aquisição em feiras e mercados. Por ser um alimento normalmente 
consumido cru ou após leve fervura, torna-se um veículo de disseminação de 
microorganismos enteropatogênicos. O estudo objetivou avaliar a qualidade 
microbiológica e parasitológica da carne de caranguejo comercializada em 
supermercados e feiras da cidade de São Luís, MA. Para avaliar a qualidade 
microbiológica do produto foi utilizada a técnica do NMP (Número Mais Pro-
vável) e Pesquisa de Salmonella spp. A análise parasitológica foi realizada pelo 
método de Hoffman, com alterações. Foi verificada a eficácia do cozimento das 
amostras bacterianas que foram submetidas à água fervendo a 50 ºC por 5,15 
e 30 minutos. A carne de caranguejo de todos os estabelecimentos apresentou 
índices de coliformes termotolerantes acima do permitido pela legislação e 
apenas três estabelecimentos apresentaram pesquisa de Salmonella spp posi-
tiva. Constatou-se a ausência de cistos.  Após o aquecimento, a maioria das 
amostras cresceu em tempo inferior a 15 minutos, indicando altos níveis de 
contaminação. As amostras de carne de caranguejo não estão adequadas para 
o consumo, pois o número de coliformes totais e termotolerantes encontrados 
está acima do permitido pela legislação vigente. 

Palavras-chave: Contaminação. Coliformes. Salmonella. Legislação.

SUMMARY

Crabs are important produces in 
the cuisine of Maranhão (Brazil), 
being easily purchased in fairs and 
markets. For the crabmeat is usually 
eaten raw or after quick boiling, it 
becomes a contamination source 
for enteropathogenic microorgan-
isms. The aim of this study was to 
carry out a microbiological and 
parasitological evaluations in the 
crabmeat commercialized in  super-
markets and fairs in São Luís/MA. . 
To evaluate microbiological quality 
the multiple tubes technique (NMP) 
and Salmonella investigation were 
used. Parasitological analysis was 
performed by Hoffman technique 
with alterations. It was verified 
the effectiveness of the cooking 
of bacterial samples that were 
subjected to boiling water at 50 
° C for 5, 15 and 30 minutes.The 
crabmeat of all establishments 
had levels of fecal coliform above 
those permitted by law and only 
three establishments were positive 
for Salmonella spp. Absence of 
cysts. After heating the majority 
of samples grown in less than 15 
minutes indicating high levels of 
contamination. Samples of crab 
meat are not suitable for consump-
tion because the alls numbers of  
fecal coliforms are found above 
the permissible current legislation.

Keywords: Crab. Microbiology. 
Parasitology.

INTRODUÇÃO

caranguejo tem uma grande 
influência na gastronomia 
das regiões litorâneas, no 
estado do Maranhão, sen-

do utilizado para fazer tortas, sopas, 
moquecas, cozido e também pratos 
crus (OLIVEIRA, 2004). Devido à 
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sua participação na culinária mara-
nhense, é de fácil aquisição em feiras 
e mercados. Sua extração é realizada 
manualmente, sendo que a maioria 
dos manipuladores não possui noções 
adequadas de higienização e nem de 
saneamento, o que frequentemen-
te ocasiona intoxicação alimentar 
(LOURENÇO et al., 2006). 

Como é um alimento muito con-
sumido cru ou após uma leve fervura, 
podendo se tornar um veículo de 
disseminação de microorganismos 
causadores de toxi-infecções, já que 
esse alimento se constitui em ótimo 
meio de cultura para maioria dos mi-
croorganismos enteropatogênicos, é 
de suma importância a realização do 
controle microbiológico da carne do 
caranguejo, bem como a orientação 
de higiene para os manipuladores 
desse alimento (LOURENÇO  et 
al., 2006).

Os alimentos podem ser contami-
nados por microorganismos patogêni-
cos que geralmente estão presentes no 
solo, ou em áreas contaminadas por 
dejetos fecais, ou por manipuladores 
sem prévia orientação higiênicossa-
nitária adequada. Entre os microor-
ganismos relacionados a processos 
de contaminação e infecção tem-se: 
Salmonella spp, Shigella spp, coli-
formes fecais e totais, Staphylococcus 
aureus, entre outros, pertencentes 
à família das enterobactérias, que 
possuem como reservatório natural o 
trato intestinal do homem e outros 
animais, inclusive aves. Já Staphylo-
coccus aureus pode ser encontrado 
na cavidade nasal do homem e 
de alguns animais, bem como na 
garganta e pele, podendo provocar 
infecções e também intoxicações 
alimentares, pois são bactérias es-
poruladas, imóveis, produtoras de 
toxinas (algumas cepas) e anaeró-
bias facultativas (SIQUEIRA, 1995; 
ROITMAM, 1998).

As bactérias enteropatogênicas 
têm sido isoladas e estudadas em pa-
íses desenvolvidos e os mecanismos 

de patogenicidade ainda não estão 
devidamente esclarecidos. Alguns 
autores sugerem que tais bactérias 
inicialmente aderem à mucosa intes-
tinal onde formam uma camada de 
biofilme, causando efeitos tóxicos 
na mucosa e ocasionando diarréia 
aquosa persistente com febre e dor 
abdominal (NATARO, 2001).

Em São Luís não existem dados 
sobre a etiologia e epidemiologia 
da diarréia, sendo que um aspecto 
preocupante diz respeito à sua situa-
ção geográfica, pois o município 
localiza-se às margens da Baía de 
São Marcos, cujas águas recebem 
diversos estuários, destacando-se os 
rios Bacanga e Anil, os quais percor-
rem áreas urbanas da capital e com 
os quais as populações ribeirinhas 
mantêm estreita relação.

Dessa forma, faz-se necessário 
que o alimento seja avaliado quanto 
à presença de microorganismos, o 
que permitirá um controle micro-
biológico, bem como uma melhor 
conscientização dos manipuladores 
para a importância da manipulação 
adequada, a fim de garantir a saúde 
da população através de um alimento 
seguro para o consumo. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a determinação da amostra, 
foi utilizada a técnica de amostragem 
não-probabilística, sistematizada. As 
10 amostras de carne de caranguejo 
congelada foram coletadas de estabe-
lecimentos comerciais varejistas, nas 
principais feiras, mercados e redes 
de supermercados na cidade de São 
Luís – MA, no período de fevereiro 
a maio de 2010. As amostras foram 
selecionadas com características 
organolépticas próprias e adequadas. 
As amostras com alterações ou de-
teriorações visíveis a olho nu foram 
excluídas. Durante o processo de 
coleta foram observadas as caracte-
rísticas de armazenagem, exposição 
do alimento, data de obtenção do 

material, temperatura e procedência 
do produto. 

As amostras foram coletadas 
separadamente e de forma aleatória. 
Em seguida acondicionadas indivi-
dualmente em sacos plásticos com 
fechamento zip de primeiro uso, sem 
contato manual, transportadas em cai-
xa isotérmicas contendo saco de gelo 
cristal e encaminhadas Laboratório de 
Microbiologia Médica e de Alimentos 
– Núcleo de Doenças Endêmicas e 
Parasitárias do Centro Universitário 
do Maranhão - UNICEUMA, onde 
foram processadas e submetidas às 
técnicas clássicas de identificação 
microbiológica.

Detecções de coliformes totais e
coliformes termotolerantes
As amostras foram inicialmente 

pesadas (25g) e então diluídas em 225 
mL de solução de cloreto de sódio 
0,9% estéril (diluição 10-1) e então 
submetidas aos testes para detecção de 
coliformes totais através da técnica dos 
Tubos Múltiplos com Caldo Lactosado 
Simples (prova presuntiva), Caldo 
Lactosado Verde Brilhante Bile (prova 
confirmatória) incubados por 24-48hs 
horas a 37 ºC.  Para a análise de co-
liformes termotolerantes as amostras 
positivas para coliformes totais foram 
semeadas em caldo EC e depois incu-
badas por  24hs a 44,5 ºC em banho 
de água. As amostras também foram 
cultivadas caldo selenito-cistina e 
incubadas a 37°C por 5 dias para de-
tecção e crescimento de Salmonella 
spp, como descrito por APHA (2001).

Identificação bacteriana
As diluições utilizadas no item 

anterior foram semeadas em Agar 
MacConkey e Agar SS e depois in-
cubadas por 24h a 35º- 37 ºC para 
isolamento das espécies bacterianas 
encontradas nas amostras de carne de 
caranguejo. As amostras com cresci-
mento bacteriano foram semeadas em 
Ágar Nutriente para a realização de 
teste de oxidase. As colônias suspeitas 
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foram isoladas e submetidas a testes 
bioquímicos para identificação das es-
pécies pelo Enterokit B (KONEMAN 
et al., 1994).

Amostras submetidas ao
aquecimento (50ºC)
As amostras bacterianas foram 

submetidas à água fervendo a 50ºC 
por 5, 15 e 30 minutos. Após esse 
período foram levadas a estufa à 
37ºC por 24horas e depois eram 
observadas  para saber se havia tido 
crescimento bacteriano.

Análise parasitológica
A análise parasitológica foi rea-

lizada a partir da suspensão da 
amostra descrita anteriormente (25g 
de carne de caranguejo/ 225mL de 
NaCl). Inicialmente esta suspensão 
foi submetida à centrifugação a 5.000  
rpm por 5 min. Após centrifugação o 
sobrenadante foi desprezado e o se-
dimento novamente ressuspenso em 
solução salina estéril (OLIVEIRA; 
GERMANO, 1992).  Após filtragem 
em gaze de 8 dobras, a suspensão foi 
deixada em repouso em cálice côni-
co por 24 horas. O sedimento então 
obtido foi analisado ao microscópio 
por exame direto (REY, 1991).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos das análi-
ses microbiológica (termotolerantes 
e pesquisa de Salmonella spp) e 
parasitológicas dos estabelecimen-
tos analisados são apresentados na 
Tabela 1.

A determinação do NMP/g de ter-
motolerantes (Tabela 1), mostrou que 
a maioria das amostras apresentaram 
níveis altos de contaminação. Tais 
resultados demonstram que as amos-
tras analisadas estão acima do que a 
legislação permite, pois a Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) estabelece, para crustáceos in 
natura, refrigerados ou congelados, 
um limite de tolerância do NMP de 

coliformes fecais em até 100 UFC 
e a ausência de Salmonella spp em 
25g do produto (BRASIL, 2001). 
Estes resultados são semelhantes aos 
encontrados na literatura. 

Apesar de apenas três estabeleci-
mentos terem apresentado pesquisa de 
Salmonella spp positiva (Tabela 1) a 
detecção de coliformes termotolerantes 
acima do limite tolerável, pela legisla-
ção vigente, e em algumas amostras 
acima do limite de detecção da metodo-
logia aplicada, indica que as carnes de 
caranguejo estudadas encontravam-se 
inadequadas para o consumo. 

Resultados semelhantes aos apre-
sentados no presente estudo foram 
encontrados na análise de 15 amos-
tras de carne congelada de caran-
guejo uçá coletadas nos mercados e 
feiras livres do município de Belém-
-PA. O NMP de termotolerantes < 
1,0 x 102 UFC/g e ausência total de 
Salmonela sp em 25 g da amostra, 
estando tais amostras em condições 
higiênicossanitárias inadequadas 
para o consumo humano (OLIVEI-
RA, 1997). Grisi e Lira (2007), 
encontraram resultados semelhante 
quanto à presença de Salomella sp. 
constatando em apenas 2 das 12 
amostras coletadas na (feira 2) da 
cidade de Cabedelo-PB.

Da mesma forma, Lourenço et al. 
(2006), ao analisar carne in natura 
deste crustáceo, constatou ausência 
de Salmonella sp nas 10 amostras 
coletadas no município de Belém e 
presença desta em apensa 20% das 10 
amostras coletadas em São Caetano 
de Odivelas. Porém este mesmo autor 
constatou níveis de coliformes fecais 
acima do permitido pela ANVISA em 
ambas as cidades.

Estes resultados, segundo Silva et 
al. (1997), podem ser em função de 
vários fatores desfavoráveis à Salmo-
nella sp no alimento, como a existên-
cia de uma microbiota competitiva 
muito maior do que desta bactéria 
e cepas em números reduzidos e/ou 
injuriadas pelo processo de preser-

vação, entre eles o congelamento.
Santos e Santos (2008), acredi-

tam que a velocidade de congela-
mento influi de forma importante na 
viabilidade microbiana. A velocida-
de de congelamento baixa acarreta 
em uma maior morte microbiana 
devido a características como: for-
mação de cristais extracelulares; 
migração de soluto às frações lí-
quidas; diminuição da atividade de 
água (aw), saída de água do interior 
dos microorganismos e as grandes 
tensões osmóticas entre as frações 
líquidas e o interior das células 
microbianas, levando à ruptura da 
membrana. Porém, é importante 
ressaltar que este procedimento, 
apesar de causar certa inativação, 
não higieniza a carne.

Por outro lado, o presente traba-
lho vai de encontro aos achados de 
César (2002), que, ao analisar dois 
municípios litorâneos do estado 
do Pará, constatou que 12 das 30 
amostras apresentavam níveis de 
coliformes fecais acima do limite es-
tabelecido pela legislação em vigor. 
A ocorrência total de Salmonella foi 
de apenas 6,66%. Lima (1999), tam-
bém detectou uma alta incidência de 
coliformes fecais em suas amostras, 
cujos valores médios foram de 2,0 x 
106 e 9,8 x 102 NMP/g.

Todas as amostras foram consi-
deradas de qualidade microscópica 
satisfatória, segundo a Resolução 
N°12/78 (BRASIL, 1978) que preco-
niza a ausência de sujidades, parasitas 
e larvas. Logo as análises parasito-
lógicas foram efetuadas para saber 
a respeito da qualidade higiênicos-
sanitária que chega ao consumidor. 
Em nenhum dos estabelecimentos 
analisados foi detectada a presença 
de ovos de helmintos.

Amostras submetidas à
água aquecida.
Os resultados obtidos das análises 

das amostras que foram submetida à 
água aquecida a 50 ºC nos diferentes 
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Gráfico 1 - Representa o crescimento bacteriano das amostras da carne de caranguejo comercializa-
das em supermercados, São Luís, MA, 2010.

Gráfico 2 - Representa o crescimento bacteriano das amostras da carne de caranguejo comercializadas em 
feiras, São Luís, MA, 2010.

Tabela 1 - Detecção de Salmonella spp, termotolerantes (NMP/g) e parasitas nas amostras das carnes de caranguejos 
analisadas, São Luís, MA, 2010.
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intervalos de tempo são apresentados 
nos Gráficos 1 e 2.

A determinação da porcentagem 
da quantidade de amostras que cres-
ceram no Gráfico 1 são maiores que 
no Gráfico 2.

A maioria das amostras cresceu 
no tempo inferior à 15 minutos sob 
a temperatura de 50 ºC, apresen-
tando níveis altos de contaminação. 
Tais resultados demonstram que as 
amostras analisadas estão acima 
do que a legislação permite, pois a 
Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitária estabelece, para crus-
táceos in natura, refrigerados ou 
congelados, uma temperatura limite 
de 50ºC para crescimento bacteriano 
(BRASIL, 2001).

CONCLUSÃO

Apesar de apenas dois estabeleci-
mentos terem apresentado pesquisa 
de Salmonella spp positiva, todas 
as amostras analisadas estão acima 
dos padrões microbiológicos esta-
belecidos permitidos pela legislação 
vigente, devido à detecção do NMP/g 
de coliformes termotolerantes acima 
do limite tolerável, indicando que as 
amostras de caranguejo estudadas 
encontram-se inadequadas para o 
consumo. 

Estes resultados demonstram 
baixa qualidade higiênicossani-
tária nas carnes de caranguejos 
comercializadas no município de 
São Luís - MA, tornando-se neces-
sária a orientação aos produtores, 
os manipuladores e a população 
em geral quanto à importância da 
correta higienização e desinfecção, 
minimizando desta forma a trans-
missão de doenças de origem bac-
terianas e parasitárias veiculadas 
por alimentos.

As amostras de carne de caran-
guejo comercializadas na cidade de 
São Luís – MA, não estão adequadas 
para o consumo, pois o número de 
coliformes totais e fecais encontra-

dos neste produto é significativo. Tal 
resultado demonstra que não está 
havendo a correta manipulação do 
produto e a higiene do ambiente e 
nos cuidados pessoais dos manipu-
ladores, expondo os consumidores 
do produto em questão a doenças 
intestinais causadas por vários tipos 
de bactérias enteropatogênicas.
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Material para Atualização Profissional
TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle  -  série manuais técnicos ...............................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia  e  a  arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 .......................................................................................................................................................................................................................................................60,00  
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas  -  série manuais técnicos sBcta ........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
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ASPECTOS PARASITOLóGICOS DO PESCADO 
COMERCIALIzADO NA COSTA DA MATA 
ATLÂNTICA.

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi re-
latar a ocorrência de nematóides da 
família Anisakidae e trematódeos da 
espécie Ascocotyle (Phagicola) longa 
em pescado marinho comercializado 
na costa da Mata Atlântica. Foram 
examinadas 257 amostras de peixes 
colhidas pelos Serviços de Inspeção 
Federal, Estadual e Municipal em oito 
municípios, oriundas de toda cadeia 
produtiva, desde as unidades de cap-
tura até os pontos de comercialização. 
As análises parasitológicas foram 
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conduzidas no Instituto de Pesca de 
Santos (URLTP), constituídas de 
peixes refrigerados inteiros, evisce-
rados, em postas ou filés. O pescado 
foi considerado infectado quando 
apresentava ao menos a presença de 
uma larva na cavidade abdominal e/
ou no tecido muscular, após analise 
macroscópica e em mesa de inspe-
ção (candling-table). Do total de 
257 amostras de peixes, 63 estavam 
parasitadas por nematóides anisa-
quídeos e trematódeos digenéticos, 
representando 25,29% da amostra-
gem. Este trabalho permitiu concluir 

que o consumidor pode infectar-se 
por esses parasitos ao se alimentar 
de produtos elaborados com carne 
de pescado crua, insuficientemente 
cozida ou defumada a frio.

Palavras-chave: Peixes. 
Ascocotyle (Phagicola) longa. 
Anisaquídeos.

 SUMMARY

The objective of this research 
was report the occurrence of the 
family of Anisakidae and trematodes 
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of specie of Ascocotyle (Phagicola) 
longa in seafood commercialized 
on Costa da Mata Atlântica. It was 
spoon 257 samples of seafood by the 
Inspection of the Country, State and 
City in eight cities, deriving of all 
productive chain, since the unities 
of capture until the points of com-
mercialization. The parasitological 
analyzes were made at Fish Institute 
of Santos (URLTP), the samples con-
tained fish cooled: whole, gutted, ece 
or fillet. The seafood was considered 
infected when it has at least one worm 
on the abdominal cavity and/or on 
the muscle, after macroscopic and/
or candling table analyzes. Of the 
total of 257 samples of seafood, 63 
were parasited by nematodes of the 
family of Anisakidae and digenetic 
trematodes, representing 25,29% of 
the sampling. This research permitted 
conclude that the consumer can infect 
by these parasites by feeding elabo-
rated products with raw, insufficiently 
cooked or cold smoked seafood.

Keywords: Fishes. Ascocotyle 
(Phagicola) longa. Family 
Anisakidae.

INTRODUÇÃO

ara a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), um 
programa de garantia de 

segurança dos alimentos deve ser 
responsabilidade compartilhada 
entre governo, indústrias e consu-
midores. A concepção e controle da 
legislação alimentar, orientação à 
indústria e comércio, educação de 
consumidores, pesquisa e reunião 
de informações, bem como a pro-
visão de serviços de saúde cabem 
à esfera governamental. No caso 
dos consumidores, a OMS destaca 
a importância das organizações 
civis, da participação da sociedade, 
das práticas seguras empregadas no 

domicílio, entre outros. Às indústrias 
e varejo cabe a responsabilidade 
pelo emprego de práticas adequadas 
de produção e distribuição visando 
assegurar a qualidade do alimento, 
utilização de tecnologia apropriada, 
treinamento de processadores e ad-
ministradores e pela informação para 
o consumidor contida no rótulo com 
clareza (OMS, 1996). Evidencia-se a 
necessidade e importância de pesqui-
sas para avaliar as novas tecnologias, 
considerando a segurança alimentar 
em todos os estágios, da produção 
da matéria-prima à venda do produto 
final (FAO, 2004).  Embora ainda não 
se tenha dados econômicos do im-
pacto das doenças e agravos à saúde 
de origem alimentar, sabe-se que o 
custo é alto. Este custo origina-se nas 
indústrias de alimentos e na perda da 
confiança por parte do consumidor, 
mas a grande maioria origina-se nos 
governos (FAO, 2004).  

Na atualidade, a emergência e 
reermegência de zoonoses, particu-
larmente aquelas de origem alimen-
tar, ou seja, aquelas cuja transmissão 
implica sempre na condução dos 
agentes patogênicos através de al-
gum alimento utilizado pelo homem, 
constituem-se em desafio sanitário 
importante (PANETTA, 2006). O 
combate às zoonoses de origem ali-
mentar é extremamente difícil e está 
relacionado a uma gama de fatores, 
dos quais a extensão continental do 
Brasil e as diferenças regionais estão, 
seguramente, entre os mais árduos 
a vencer. Somente ao se analisar 
corretamente o risco, a gravidade, 
a magnitude, o impacto social e o 
custo representado pelas zoonoses 
de origem alimentar, é que se terá 
a noção cabal do que representam 
para a comunidade, em termos de 
saúde pública e dos prejuízos sócio-
-econômicos decorrentes (PANET-
TA, 2004).

As zoonoses parasitárias transmi-
tidas pelo pescado, cada vez mais vêm 
chamando a atenção de pesquisadores 

e autoridades sanitárias do mundo 
inteiro, por serem causas de proble-
mas de saúde pública. A população 
se infecta pelo consumo de pescado 
na forma crua ou insuficientemente 
cozido (OKUMURA et al., 1999).

Os trematódeos representam 
grande problema de saúde pública, 
porém ainda não são reconhecidos 
pelo setor de saúde e serviços de 
inspeção de pescado.  No Brasil, a 
ocorrência de trematódeos tem sido 
relatada por Okumura (2001), em 
tainha (Mugil sp). O trematódeo 
descrito é o Ascocotyle (Phagicola) 
longa, causador da fagicolose em po-
pulações ribeirinhas que se alimentam 
de tainhas cruas ou insuficientemente 
cozidas. Esse mesmo autor demonstra 
existir riscos para o consumidor na in-
gestão de sushi e sashimi elaborados 
com carne de tainha.

O objetivo deste trabalho foi re-
latar a ocorrência de nematóides da 
família Anisakidae e trematódeos da 
espécie Ascocotyle (Phagicola) longa 
em pescado marinho comercializado 
na Baixada Santista. 

MATERIAL E MÉTODOS

As colheitas foram realizadas pe-
los serviços oficiais (SIF, SISP e SE-
VISA). Cada amostra era composta de 
1,5 kg de pescado marinho resfriado, 
que foram colhidas em oito cidades 
da Região Metropolitana da Costa 
da Mata Atlântica: Bertioga, Santos, 
Guarujá, São Vicente, Praia Grande, 
Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe; em 
todos os pontos de comercialização. 
Utilizou-se observação macroscópica 
e candling-table. Para se classificar o 
peixe como infectado, considerou-se 
suficiente a presença de apenas uma 
larva na cavidade abdominal e/ou 
no tecido muscular. Os nematóides 
foram fixados em AFA 65°C, e para 
identificação foi utilizada a técnica 
descrita por Amato (1991), enquanto 
que para trematódeos foi utilizada 
a técnica de homogeinização e se-

P
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dimentação de Coelho et al. (1997).
RESULTADOS E DISCUSSÃO

De 257 amostras de peixes analisa-
das, 63 mostraram-se parasitadas por 
nematóides da família Anisakidae e 
trematódeos digenéticos, representan-
do 25,29%. De 74,60% das amostras 
parasitadas por anisaquídeos, 8,51% 
foram do gênero Anisakis, 89,36% 
foram do gênero Contracaecum e 
6,38% foram de Pseudoterranova sp. 
De 25,39% das amostras parasitas por 
trematódeos digenéticos, 100% foram 
de Ascocotyle (Phagicola) longa.  

 Na Figura 01, observa-se o número 
de amostras parasitadas por município 
e a espécie de peixe mais infectada. 

Das 257 amostras, em 47 foi 
diagnosticada anisaquídeos (Anisakis 
sp, Contracaecum sp, Pseudoterra-
nova sp) e em 16 diagnosticou-se 
Ascocotyle (Phagicola) longa. Os 
anisaquídeos foram encontrados 
nas seguintes espécies: peixes da 
Família Scianidae, conhecidos pelo 
nome vulgar de “pescada”: pesca-
da ou pescada-foguete (Macrodon 
ancylodon); pescada-cambucu (Cy-
noscion virenscens); pescada-branca 

(Cynoscion leiarchus); maria-mole 
(Cynoscion striatus) e goete (Cy-
noscion jamaicensis). A Ascocotyle 
(Phagicola) longa foi diagnosticada 
em 16 amostras de tainhas (Mugil sp), 
ocorrendo uma prevalência de 100%, 
dado que concorda com Avdalov et 
al. (2005), que relatam também a in-
cidência de 100% desse parasito, no 
Brasil, Venezuela e Estados Unidos.

Este estudo mostrou que o pesca-
do consumido, na região estudada, 
apresenta um percentual relevante de 
amostras parasitadas, e que a inspeção 
utilizada para avaliar a qualidade do 
pescado pode não detectar larvas 
(L3), permitindo o consumo de es-
pécies parasitadas, podendo levar 
o consumidor a adquirir doenças 
parasitárias-zoonose.   Portanto, a 
avaliação da qualidade do pescado 
da Costa da Mata Atlântica é de 
grande importância no planejamento 
de ações de vigilância em saúde, 
pois as doenças transmitidas por 
alimentos (DTA) estão entre as que 
mais preocupam as autoridades de 
saúde pública. Algumas espécies de 
nematódeos são potencialmente pato-
gênicas para o homem, sendo o risco 

de infecção pronunciado em relação 
as que penetram na musculatura dos 
peixes (SOMASEKHAR et al.,2002). 

Os agentes etiológicos da anisa-
quíase humana são nematódeos da 
ordem Ascarida, sub-ordem Asca-
ridina, super família Ascaridoidea e 
pertencentes à família Anisakidae que 
é composta de 24 gêneros (CHENG, 
1982).  Os anisaquídeos já foram des-
critos no Brasil por Rego et al. (1983) 
e  São Clemente (1995). 

Estes fatos justificam a necessidade 
de vigilância epidemiológica e sanitá-
ria mais intensa no pescado da Costa 
da Mata Atlântica, que se apresenta 
parasitado por anisaquídeos, repre-
sentando um risco para o consumidor.   

Adams et al. (1994) utilizaram 
a Candling-table para a detecção 
de larvas de nematóides da família 
Anisakidae, em sushi e sashimi, e 
este método se mostrou ineficiente, 
com 10% das amostras negativas para 
esta técnica e apresentando resultados 
positivos através do emprego da técni-
ca de digestão enzimática. Por outro 
lado, Silva & São Clemente (2001), 
recomendam o uso da Candling-table 
para a detecção das larvas de parasitas 

Figura 1 - Número de amostras parasitadas por município e a espécie de peixe mais infestada.
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em filés de peixes nas linhas de pro-
dução das indústrias, já que a utiliza-
ção rotineira da técnica de digestão 
enzimática seria inviável dada a sua 
complexidade e tempo de execução. 
Entretanto, os resultados deste estudo 
não corroboram as afirmações desses 
autores, pois, através da utilização 
da mesa de inspeção, 100% dos filés 
examinados mostraram-se negativos. 
Desta forma, o uso dessa mesa pelo 
serviço de inspeção pode não de-
tectar a presença do parasito, o que 
afirmam Eiras (1994) e Huss (2004), 
pela dificuldade de visualização 
das larvas L3 na mesa de inspeção 
Candling-table que está relacionada 
ao pequeno tamanho das mesmas e à 
sua coloração, semelhante à da mus-
culatura e vasos sanguíneos.

Cada país apresenta uma preva-
lência específica que está muito rela-
cionada com seus hábitos alimentares 
(TORRES et al., 2000), sendo que, a  
anisaquíase pode ser considerada uma 
zoonose emergente no Brasil, princi-
palmente em razão da vulgarização e 
do aumento do consumo de pescado 
marinho cru, sob forma de sushi e 
sashimi, em restaurantes orientais e 
em fast-food, sobretudo nas áreas de 
alimentação dos Shoppings Centers, 
além dos inúmeros estabelecimentos 
especializados em entrega em domi-
cílio (GERMANO & GERMANO, 
1998). Os resultados de nosso tra-
balho mostram essa preocupação, 
pois 24,51% das amostras estudadas 
apresentaram-se parasitadas por ani-
saquídeos e Ascocotyle (P.) longa. 
Este resultado poderá servir de alerta 
às autoridades sanitárias brasileiras, 
fazendo com que a classe médica 
passe a considerar a anisaquíase no 
rol das doenças gastrintestinais, uma 
vez que a sua sintomatologia pode 
ser confundida com outras patologias 
(KAGEI et al., 1995). 

O melhor tratamento para a ani-
saquíase é a profilaxia, pois está 
comprovado que espécies da família   
podem ser encontradas nas mais di-

ferentes espécies de pescado marinho 
e em todas as partes do globo, nos 
mais diferentes níveis de ocorrência 
(PEREIRA et al., 2000). A União 
Européia propôs procedimentos 
considerados como eficaz na dimi-
nuição do risco de infecção, tais como 
evisceração imediatamente após a 
captura, associada ao congelamento 
a -20ºC ainda a bordo, durante 3 dias 
(BOURRE et al.,1995). Enquanto 
que Huss (2004), preconiza o conge-
lamento por -20ºC por 24 horas ou o 
aquecimento a 55º por um minuto, ou 
a abstenção do consumo de pescado 
na forma crua.

CONCLUSÃO

Este trabalho permitiu concluir 
que o consumidor pode infectar-
-se por anisaquídeos e Ascocotyle 
(Phagicola) longa ao se alimentar 
de produtos elaborados com carne 
de pescado crua, insuficientemente 
cozida ou defumada a frio. Os resul-
tados obtidos servem de alerta para 
os Serviços de Inspeção, que não têm 
detectado a presença destas larvas no 
pescado,o que traduz num risco para 
o consumidor. O compartilhamento 
de informações e a coordenação de 
ações entre os vários atores envol-
vidos (pesquisa, vigilância sanitária, 
fiscalização, pescadores, armadores, 
comerciantes, dentre outros), poderão 
colaborar substancialmente para as 
melhorias necessárias em todos os 
elos da cadeia produtiva, de modo 
que o consumo do pescado marinho 
resfriado na Costa da Mata Atlântica 
seja seguro. O consumo ascendente 
de pescado cru, nos grandes centros 
urbanos, deve ser amparado por uma 
inspeção pontual, detalhada, a fim 
de evitar-se a contaminação da po-
pulação consumidora deste tipo de 
alimento, uma vez que se pontuou 
neste estudo infestação recorrente de 
pescado por larvas de anisaquídeos 
ou de metacercárias de Ascocotyle 
(Phagicola) longa, em tainhas (Mugil 

sp),  parasitas de caráter zoonótico. 
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REINHEITSGEBOT.

A Reinheitsgebot, em português algo como Lei da Pureza da Cerveja, é uma das regulamentações alimentares mais 
antigas do mundo. Foi promulgada pelo duque Guilherme IV da Baviera no ano de 1516 e é respeitada mesmo 
nos dias de hoje. Este decreto determina as características da cerveja genuinamente alemã, fabricada apenas com 
água, malte de cevada e lúpulo. Na verdade, a regulamentação atual autoriza outros ingredientes, porém muitos 
cervejeiros mantêm-se fieis à tradição institucionalizada pela Reinheitsgebot.. Três das 19 empresas representadas 
no estande da Alemanha, presentes na APAS 2012, realizada em maio último, são especializadas na produção de 
cervejas especiais, ainda produzidas segundo a tradição do Reinheitsgebot. 
24 DE MAIO: DIA NACIONAL DO CAFÉ.
 
Maior produtor e exportador de café do mundo, o Brasil é, também, o segundo maior mercado consumidor, só 
superado pelos Estados Unidos. Dados da Organização Internacional do Café (OIC), mostram que na safra de 2011 
o Brasil respondeu por 32% das exportações de café em grão no mundo. No mesmo ano, o consumo per capita foi 
o maior já registrado no Brasil: 4,88 kg de café torrado, quase 82 litros para cada brasileiro.  No mundo, é também 
a segunda bebida mais consumida, perdendo somente para a água. 

Hoje o café é considerado benéfico à saúde. Segundo informações divulgadas no site da Abic, estudos mostram que 
o café pode atuar na prevenção do câncer de cólon e reto, doença de Parkinson e de Alzheimer, apatia e depressão, 
obesidade infantil, diabetes tipo II, cálculos biliares e câncer de fígado. Também aumenta o estado de vigília do 
cérebro, diminui a sonolência e funciona como um antioxidante natural. O café ajuda, ainda, a inibir a predisposição 
ao alcoolismo e contribui para o emagrecimento, uma vez que a ação estimulante da cafeína aumenta o consumo de 
energia e, consequentemente, o gasto calórico. Para saber mais sobre café, visite as páginas na internet da Embrapa 
Café e do Consórcio Pesquisa Café. (Gerência de Transferência de Tecnologia da Embrapa, texto: Flávia Bessa, MTb 
4469/DF  – Fone: (61) 3448-1927 – Site: www.embrapa.br/cafe – www.consorciopesquisacafe.com.br )
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AvALIAçãO SENSORIAL DE FILéS DO 
CAMARãO MARINHO (LITOPENAEUS 
vANNAMEII)  LIOFILIzADOS.

RESUMO

O processo de liofilização está 
baseado no fenômeno da sublimação, 
o qual apresenta vantagens quando 
comparado ao método convencional 
de secagem, uma vez que a estrutura 
do material é mantida, a umidade é 
removida sob baixas temperaturas 
(reduz as taxas de transporte), há 
aumento da estabilidade do produto 
durante a estocagem, ocorre a mi-
nimização de várias reações de de-
gradação, devido à fácil transição de 
material hidratado para desidratado. 
O objetivo desse estudo foi avaliar a 
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aceitação do filé do camarão marinho 
(Litopenaeus vannameii) liofilizado, 
sob o enfoque da análise sensorial, 
através de teste afetivo. Foram pre-
parados dois produtos: (1) camarão 
in natura e (2) camarão liofilizado 
previamente reidratado, cozido em 
molho de tomate. Foram avaliados os 
atributos: aparência, aroma, textura, 
sabor, suculência e aceitação global, 
utilizando uma escala de 9 pontos, va-
riando de gostei muitíssimo a desgos-
tei muitíssimo. Foi também avaliada 
a intenção de compra, utilizando-se 
uma escala hedônica de 5 pontos, va-
riando de certamente compraria a cer-

tamente não compraria. Os resultados 
foram submetidos ao teste estatístico 
t de Student. Na avaliação da intera-
tividade entre os atributos sensoriais 
e a intenção de compra desenvolveu-
-se a ACP - Análise de Componentes 
Principais. As notas médias para o 
camarão não liofilizado e liofilizado 
para cada atributo avaliado situaram-
-se acima de 7 e não apresentaram 
diferença significativa ao nível de 
5%. A intenção de compra resultou 
em valores iguais a 4,1, não haven-
do, também, diferença significante. 
Os testes comprovam que o produto 
desenvolvido é uma nova e rentável 
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alternativa para o mercado brasileiro 
carente de novidades produzidas a 
partir de camarão.

Palavras-chave: Pescado. Análise 
sensorial. Teste de aceitação.

SUMMARY

The process of lyophilization is 
based on the phenomenon of sub-
limation and presents advantages 
when compared with the conven-
tional drying process: the structure 
of the material is maintained, the 
moisture is removed at low tempera-
tures and allows an increase in the 
product’s stability during storage 
at room temperature. The aim of 
this study was to evaluate the ac-
ceptance of the fillet of the marine 
shrimp Litopenaeus vannamei ly-
ophilized under the focus of sensory 
analysis, through the use of affective 
test. The product in the form not 
dried and lyophilized (previously 
rehydrated), was cooked in tomato 
sauce. We evaluated the attributes: 
appearance, aroma, texture, flavor, 
juiciness and overall acceptability, 
using a scale of 9 points, ranging 
from ‘liked very much’ to ‘disliked 
very much’. The intention to pur-
chase was evaluated, using a 5-point 
hedonic scale, ranging from ‘would 
certainly buy’ to ‘would certainly 
not buy’. The results were submitted 
to the statistical test t of Student. In 
the interactivity evaluation between 
the sensory attributes and the inten-
tion of buying, we developed ACP 
- Principal Components Analysis. 
The average marks of each attribute 
for all products were above 7 and 
showed no significant difference at 
5% level. The intention to purchase 
resulted in values equal to 4.1, also 
no significant difference at 5% level. 
Tests show that the developed prod-
uct is a new and profitable alterna-
tive for the brazilian market in need 
of updates produced from shrimp.

Keywords: Seafood. Sensory 
analysis. Acceptance testing.

INTRODUÇÃO

undialmente, os camarões 
respondem por uma das 
maiores fatias do mercado 
de frutos do mar e são exce-

lentes fontes de proteína e minerais. 
Ao se analisar a evolução da produção 
mundial de camarão, envolvendo cap-
tura e cultivo, verifica-se que de 1993 
a 2003 o volume total de camarão 
inteiro cresceu de 2.983.674t para 
4.728.765t, um incremento médio 
anual de 4,71%. Para a indústria 
brasileira de camarão marinho em 
2005, estimou-se uma produção de 
157.000 toneladas e obtenção de 
divisas na ordem de 450 milhões de 
dólares. No primeiro semestre de 
2005, 46,2% das exportações totais de 
produtos pesqueiros corresponderam 
ao camarão cultivado, e do total de ca-
marões exportados, considerando os 
provenientes da pesca e aquicultura, 
90,55% foram oriundos da carcini-
cultura (MADRID, 2005).

De acordo com Oetterer (2004), 
grande parte dos camarões pro-
duzidos no Brasil são exportados 
para outros países na forma bruta 
congelada com cabeça (head on) e 
congelada sem cabeça (head less), 
os quais são vendidos a baixo pre-
ço, no entanto ao chegar em países 
tais como França e Espanha, os 
mesmos são beneficiados, onde são 
agregados valores sendo então pos-
teriormente comercializados com 
preços mais elevados. Segundo o 
mesmo autor, a maior necessidade 
por produtos de conveniência, fáceis 
de preparar, motivada pelo novo es-
tilo de vida e, ainda, a invasão das 
prateleiras por produtos estrangeiros 
de alta qualidade e diversificação, 
vêm modificando o tradicional con-
sumidor de alimentos.

Em um mercado altamente com-
petitivo, as indústrias de beneficia-
mento de camarões, cada vez mais, 
investem em produtos, agregando 
valores. O sucesso não depende ape-
nas da matéria-prima e da tecnologia, 
mas de outros fatores tais como mar-
keting e inovações. Para elaboração 
de produtos de valor agregado, não 
se faz necessário grandes sofistica-
ções tecnológicas, muitos países têm 
competido no mercado internacional, 
através de uma automatização míni-
ma nas suas unidades processadoras 
(SUBASINGHE, 2003). 

Vários produtos têm sido desen-
volvidos para diversificar a oferta de 
camarões em todo o mundo, desde 
apenas modificar a forma de apresen-
tação do produto, como o layer Pack 
(camarões arrumados em camadas), 
até cortes diferenciados como o 
butterfly, easy peal, dentre outros. 
Dada a importância do camarão para 
a economia do Brasil e as exigências 
cada vez mais acentuadas dos países 
importadores quanto à qualidade do 
produto final, faz-se necessário o 
desenvolvimento e aprimoramento 
de técnicas de processamento pós-
-colheita dos camarões cultivados 
(GÓES et al., 2006). A tecnologia 
de processamento envolve produtos 
in natura ou pré-cozidos, que po-
dem ser resfriados, congelados, em 
conserva e desidratados (MELONI, 
2002).

Entre os métodos mais comuns 
de desidratação, pode-se destacar: 
a secagem em cilindros rotativos 
(drum drying), por atomização (spray 
drying), secagem a vácuo, cabines e 
túneis com circulação forçada de ar 
quente, leito fluidizado e a liofilização 
ou secagem pelo frio (freeze drying). 
A liofilização é o mais nobre processo 
de conservação de produtos bioló-
gicos, o qual envolve dois métodos 
de conservação, o congelamento e a 
desidratação. Nesse processo, a água 
passa do estado sólido (produto con-
gelado) para o gasoso, sem passar pelo 
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estado líquido, ocorrendo desta forma 
o processo de sublimação (IBARZ, 
BARBOSA-CÁNOVAS, 1999).

Existem vantagens importantes 
em se elaborar produtos liofilizados, 
quais sejam: longa vida de armaze-
namento, armazenamento à tempera-
tura ambiente, facilidade de manejo 
durante a produção, reidratação ins-
tantânea e uma excelente qualidade 
microbiológica. Produtos liofilizados 
têm baixo peso, devido à perda de 
grande quantidade de água, durante 
o processo de liofilização, pois a 
maioria dos produtos naturais possui 
mais de 80% de água. Dessa forma, os 
alimentos liofilizados podem ser con-
servados sob temperatura ambiente e, 
quando reconstituídos, retomam suas 
propriedades originais, como nenhum 
outro produto desidratado e, além 
disso, não se faz necessário a adição 
de conservantes (DONSÍ, FERRARI, 
DI MATTEO, 2001). 

O processo de liofilização já é 
usado, comercialmente, para produzir 
diversos alimentos, primeiramente 
produzidos para astronautas, também 
popular e conveniente para mochileiros 
(atividade comum nas regiões monta-
nhosas no Nepal e na Índia é chamado 
às vezes trekking), pois o peso reduzido 
permite que se carregue mais alimento 
e tem-se a facilidade de reconstituí-lo 
com a água disponível no meio am-
biente (ROCHA et al., 2007). 

A indústria de alimentos está 
constantemente desenvolvendo novos 
produtos para o consumo em massa, 
entretanto o êxito ou não destes, 
depende da forma com que se apre-
sentam e de como são recebidos pelos 
consumidores. Daí a importância do 
uso dos “métodos sensoriais” uma vez 
que, através destes podemos determi-
nar a aceitabilidade e a qualidade dos 
alimentos. O controle de qualidade de 
um alimento não poderá ser entendido 
se nele não se incluem os aspectos da 
análise sensorial e a forma de trata-
mento dos dados aportados por esta 
técnica (TEIXEIRA, 2001).

Os mercados multinacionais estão a 
cada dia mais competitivos e o sucesso 
de um produto depende não só dos 
aspectos de eficiência do processo e 
viabilidade econômica, mas, também, 
da satisfação ao sabor e expectativas do 
consumidor; portanto, considerar esses 
fatores é essencial no processo de de-
senvolvimento, otimização e melhoria 
da qualidade dos produtos. Portanto, os 
métodos de avaliação sensorial, os quais 
determinarão a aceitação por parte do 
mercado consumidor são de grande im-
portância para verificar aceitação de um 
produto. Dos alimentos que ingerimos 
diariamente, é importante que estes, 
além de serem aporte nutritivo para 
suprir nossas necessidades elementa-
res, também tenham características de 
sabor, cor, textura e aroma agradáveis 
(DUTCOSKY, 1996).

A diversidade de métodos senso-
riais está dividida em dois grandes 
grupos: analíticos e os afetivos. O 
método subjetivo ou afetivo, também 
conhecidos como teste de consumi-
dores, tem por objetivo avaliar a acei-
tação e preferência dos consumidores 
em relação a um ou mais produtos, 
quando podem-se utilizar dois testes: 
(1) Teste de Preferência de um produto 
e (2) Teste de Aceitação, que avalia o 
quanto um consumidor gosta ou des-
gosta de um determinado produto. Em 
geral, os testes afetivos são aplicados 
frente a quatro objetivos principais: 
verificação do produto no mercado, 
otimização da formulação do produto, 
desenvolvimento de novos produtos 
e avaliação do potencial de mercado 
(MEILGAARD et al, 1999).

Neste contexto, esta pesquisa ob-
jetivou, avaliar a aceitação do filé do 
camarão marinho Litopenaeus van-
namei liofilizado, sob o enfoque da 
análise sensorial, através da utilização 
de teste afetivo.

MATERIAL E MÉTODOS

A matéria-prima utilizada foi o 
camarão marinho da espécie Lito-

penaeus vannamei, adquirido em 
fazenda do município de Santa Rita, 
PB. Inicialmente os camarões foram 
acondicionados em caixas isotérmi-
cas, contendo gelo na proporção de 
2:1 (gelo/camarão) e transportados 
ao Laboratório de Processamento de 
Produtos Pesqueiros do Programa de 
Pós-Graduação em Ciência e Tecno-
logia de Alimentos da Universidade 
Federal da Paraíba, Campus I.

As amostras dos camarões, ini-
cialmente foram lavadas em água 
com temperatura próxima a 0ºC, 
contendo hipoclorito de sódio (5 
ppm). Em seguida, determinou-se o 
peso médio dos camarões e seguiu-
-se com o descasque manual, para 
obtenção dos filés obtidos a partir de 
camarões inteiros (head on), sendo 
inicialmente retirada a cabeça e o exo-
esqueleto do abdômen, para obtenção 
do PUD (peeled undeveined – filé sem 
cabeça e sem casca). Posteriormente, 
realizou-se o congelamento dos filés 
em freezer doméstico, a temperatura 
de –20ºC, por um período de 24 horas. 
Em seguida, foi submetido ao Liofi-
lizador LS3000 - Terronni, por um 
período de 18 horas e a reidratação 
foi efetuada por imersão em água sob 
a temperatura de 23ºC, durante 2,5 
minutos (ROCHA et al., 2007). 

Foram preparados dois produtos: 
(1) camarão in natura cozido em 
molho de tomate e (2) camarão liofi-
lizado, previamente reidratado, tam-
bém cozido em molho de tomate. Os 
camarões inicialmente refogados em 
azeite e alho e em seguida adicionou-
-se molho de tomate comercial para 
iniciar o cozimento, na proporção 
de 1:2 (camarão/molho), acrescido 
de 2% de sal que durou cerca de 10 
minutos e posteriormente foram sub-
metidos a análise sensorial. 

Análise sensorial
Realizou-se a seleção de um grupo 

de 42 consumidores não treinados, para 
a avaliação dos produtos elaborados, 
executando os testes no Laboratório 
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de Análise Sensorial do Departamento 
de Tecnologia Química e de Alimentos 
da Universidade Federal da Paraíba. 
Utilizou-se o método afetivo, através 
de testes de aceitação para o camarão 
não liofilizado e liofilizado cozidos em 
molho de tomate com relação aos atri-
butos: aparência, aroma, textura, sabor, 
suculência e aceitação global, utilizan-
do uma escala de 9 pontos, variando de 
gostei muitíssimo a desgostei muitíssi-
mo. Além disso, foi também avaliada a 
intenção de compra, utilizando-se uma 
escala hedônica de 5 pontos, variando  
de certamente compraria a certamente 
não compraria. As amostras foram 
apresentadas aos potenciais consu-
midores em blocos casualizados, de 
forma monádica sequencial, segundo 

metodologia recomendada por Stone 
e Sidel (1993).

Antes de cada teste, os julgadores 
receberam orientação do método e 
procedimento da avaliação. Em todas 
as avaliações foram oferecidos água à 
temperatura natural e biscoito de água 
e sal. As amostras foram cozidas por 
10 minutos após levantamento de fer-
vura (100ºC) e então foram servidas 
em copinhos descartáveis brancos, 
devidamente identificadas com nú-
meros aleatórios de três algarismos. 

Análise estatística
Os resultados obtidos, por meio da 

ficha de avaliação (Figura 1) foram, 
inicialmente, submetidos ao teste es-
tatístico t de Student para comparação 

entre duas amostras compostas de 42 
repetições em blocos completos ba-
lanceados e considerou-se o nível de 
probabilidade de erro (p) menor que 
5% para aferir a significância. Com 
intuito de avaliar a interatividade en-
tre os atributos sensoriais e a intenção 
de compras desenvolveu-se a ACP - 
Análise de Componentes Principais. 
Os testes, a média e o desvio padrão 
foram calculados através do programa 
SPSS for Windows – 11.0 (SPSS. 
INC, 2001) e em conformidade com 
Maroco (2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A escolha pessoal por um alimento 
pode ser determinada por um grande 

Tabela 1 - Médias de notas dos atributos sensoriais obtidas em teste de aceitação sensorial, para amostras de camarões marinhos da espécie 
Litopenaeus vananmei.

Tabela 2 - Notas médias obtidas para Intenção de compra (escala de 0 a 5), obtidas em teste de aceitação sensorial.
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Figura 1 - Análise de Componentes Principais (ACP) para notas dos atributos sensoriais obtidas em teste sensorial 
de aceitação, para amostras de camarões marinho (Litopenaeus vananmei) não liofilizado e lioflizado.

Figura 2 - Análise de Componentes Principais (ACP) para notas dos atributos sensoriais obtidas em teste sensorial de 
aceitação, para amostras de camarões marinhos não liofilizados da espécie Litopenaeus vananmei.

Figura 3 - Análise de Componentes Principais (ACP) para notas dos atributos sensoriais obtidas em teste sensorial de 
aceitação, para amostras de camarões marinhos liofilizados da espécie Litopenaeus vananmei. 
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número de fatores. De acordo com 
Shepherd (1990), o alimento possui 
composição química e física peculiar, 
que origina características sensoriais 
percebidas pelo indivíduo, relativas à 
aparência, gosto, aroma e textura. 

A Tabela 1 apresenta as notas mé-
dias para o camarão não liofilizado 
e liofilizado referente aos atributos: 
aparência, aroma, textura, sabor, su-
culência e aceitação global, onde os 
valores se situaram acima de 7, e não 
apresentaram diferença significativa 
ao nível de 5%. Nenhum dos atributos 
avaliados apresentou nota média abai-
xo de 5,0 (limite inferior de aceitação), 
conforme a escala hedônica de 9 pon-
tos utilizada nos testes de aceitação, 
indicando que as amostras obtiveram 
uma boa aceitabilidade na degustação. 
Os resultados demonstram também 
que não houve diferença significativa 
entre o produto liofilizado e o não 
liofilizado, o que permite afirmar que 
o camarão liofilizado, após reidratado 
e cozido, apresenta características 
sensoriais compatíveis ao camarão in 
natura, constituindo um novo produto 
de valor agregado.

Dutcosky (1996), relata que o teste 
de preferência pode ser considerado 
como uma das mais importantes 
etapas da análise sensorial, pois re-
presenta o somatório de todas as 
percepções sensoriais e expressa o 
julgamento, por parte do consumidor, 
sobre a qualidade do produto.

A intenção de compra resultou 
em valores iguais a 4,1 tanto para o 
camarão não liofilizado quanto para 
o camarão liofilizado, não havendo 
também diferença significativa quanto 
a isto, conforme o teste t de Student. 
Nenhuma das notas ficou abaixo de 3 
(limite inferior de intenção de com-
pra), demonstrando que o camarão 
liofilizado teve uma boa aceitação por 
parte dos consumidores (Tabela 2).

Na Figura 1 estão expressas as 
notas sensoriais acumuladas por cate-
gorias (1 a 5). Os resultados demons-
tram que a maior concentração foi da 

nota 4 (provavelmente compraria) e, 
ainda, reforçam as similaridades entre 
o camarão liofilizado e camarão não 
liofilizado, ratificando, visualmente, 
a falta de significância e a igualdade 
na aceitação das amostras.

Tanto na Figura 2 quanto na figu-
ra 3, pode-se observar a análise dos 
Componentes Principais (ACP), do 
camarão não liofilizado e liofilizado, 
com relação aos atributos sensoriais 
analisados. Os termos descritores 
que aparecem como vetores foram: 
aparência, aroma, textura, aceitação 
global, sabor, suculência e intenção 
de compra.

Os atributos sabor, suculência e 
textura foram os mais importantes 
para a aceitação global dos produtos. 
Os gráficos de Análise de Compo-
nentes Principais do camarão não 
liofilizado e liofilizado são similares, 
reforçando, também, os resultados de 
análise de variância do teste estatís-
tico t de Student. e citação de Maciel 
(2008), em estudo realizado com filés 
liofilizados de tilápia, reportando que 
não houve diferença significativa em 
testes de aceitação entre amostras.

A agregação de valor ao camarão, 
além de melhorar o nível de preço do 
produto, cria possibilidades de cres-
cimento do mercado. Assim sendo, 
a qualidade exigida pelos mercados 
consumidores dependerá da transpa-
rência com a qual está sendo desen-
volvida, da rastreabilidade e confian-
ça que a indústria e produto possam 
inspirar aos mercados consumidores.

Segundo Rocha et al. (2007), é 
pertinente diversificar a base de pro-
dutos para permanecer competitivo, 
tanto nas exportações como no mer-
cado interno. Na maioria dos países 
produtores de camarão, os produtores 
e exportadores não pode restringir-se 
a vender apenas matéria-prima in 
natura ou beneficiado (sem cabeça e/
ou casca), visto que os preços no mer-
cado internacional para produtos crus 
não processados estão fracos e as mar-
gens de lucro continuam a diminuir. 

De acordo com os referidos autores, 
a crescente demanda tem criado vá-
rias oportunidades para o marketing 
de produtos semi-processados e de 
produtos novos por parte de países em 
desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 
os importadores estão mais dispostos 
a comprar mais produtos processados.

CONCLUSÃO

A situação atual do mercado justi-
fica a necessidade de se desenvolver 
produtos de valor agregado no Brasil 
no menor prazo possível, o que pode 
compensar alguns prejuízos derivados 
de exportação de matéria-prima a pre-
ço baixo. A indústria também exige a 
diversificação de mercado para evitar 
dependência de mercados interna-
cionais limitados. Neste contexto, 
o camarão marinho (Litopenaeus 
vannamei) liofilizado e com valor 
agregado, pode representar uma nova 
opção de apresentação deste produto 
pela indústria de alimentos.
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RESUMO

Bananas desidratadas têm ampla 
utilização alimentícia e caracterizam-
-se por intenso escurecimento. O 
objetivo deste trabalho foi verificar a 
influência de diferentes tratamentos 
(branqueamento e adição de ácido 
cítrico) sobre a composição química 
e propriedades físicas, assim como a 
aceitação dos produtos desidratados 
a 70º C em secador de cabine. Os 
resultados mostraram que somente 
a acidez titulável e o parâmetro de 
intensidade do vermelho “a“ aumen-
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taram com elevação da concentração 
de ácido cítrico, sendo as demais 
propriedades inalteradas. As análi-
ses sensoriais mostraram que houve 
diferenças significativas quanto à cor, 
sendo o uso de branqueamento inade-
quado. Demais atributos não foram 
afetados indicando que as condições 
utilizadas não foram suficientes para 
causar alteração significativa nos 
mesmo, podendo a banana ser pro-
cessada sem pré-tratamento.

Palavras-chave: Frutas. Secagem. 
Composição química. Análise sensorial.

SUMMARY

Dehydrated bananas are widely 
used in foods and are characterized 
by intense browning. The objective of 
this study was to verify the influence 
of different treatments (blanching 
and the addition of citric acid) on 
the chemical composition, physical 
properties and acceptance of prod-
ucts dehydrated at 70ºC in a drying 
chamber. The results showed that only 
the titratable acidity and the intensity 
of red parameter “a” increased with 
increase in the citric acid concentra-
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tion, the other properties remaining 
unaltered. The sensory results showed 
significant differences with respect 
to the color, the use of blanching be-
ing inadequate. The other attributes 
were not affected indicating that the 
conditions used were not sufficient 
to cause significant alterations in the 
product and therefore banana could 
be processed without pre-treatment.

Keywords: Fruits. Dry. Chemistry 
composition. Sensory analysis.

INTRODUÇÃO

banana (Musa ssp) é uma 
fruta de grande importância 
econômica, tanto para o 
Brasil, quanto para vários 

outros países. A produção anual bra-
sileira é, em média, de sete milhões 
de toneladas (IBGE 2010). Esta fruta 
de pouco valor agregado e elevado 
valor nutritivo possui processo rápido 
de deterioração, o que torna a comer-
cialização do fruto in natura bastante 
difícil após o amadurecimento. Neste 
sentido, a utilização da desidratação 
como forma de evitar estas perdas 
aparece como uma interessante alter-
nativa econômica.

Nota-se, no Brasil, um crescimento 
na comercialização de frutas desidra-
tadas (ou passa) em casas de produtos 
naturais e também sua utilização em 
barras nutritivas. Em relação à banana, 
as cultivares mais utilizadas têm sido 
nanica e prata, podendo outras varie-
dades apresentar adequação para este 
processo (MOTA, 2005). Produtos 
obtidos de bananas de cultivo orgâni-
co, em Curitiba, têm sido exportados 
para uma empresa suíça, apresentando 
taxas internas de retorno de 94%; já 
os obtidos de cultivo convencional 
apresentaram taxas de retorno de 14% 
no mercado nacional, apontando este 
agronegócio como promissor (BIT-
TENCOURT et al., 2004).

Para ampliação deste agronegócio, 
é importante conhecer os parâmetros 
ótimos do processo e garantir a obten-
ção de frutas passas com qualidade. 
Estes parâmetros vão desde a escolha 
da cultivar mais adequada, pré-trata-
mentos aplicados à matéria-prima, até 
otimização das condições de secagem 
e armazenamento (BOUDHRIOUA 
et al., 2003; DEMIREL & TURHAN, 
2003; JESUS et al., 2005; LEITE et 
al., 2007;  MOTA,  2005; QUEIROZ 
& NEBRA, 2001;  SOUSA et al., 
2003,  DANDAMRONGRAK et al., 
2002; YAN et al., 2008). 

Dentre os pré-tratamentos neces-
sários para evitar o escurecimento do 
produto, devido à ação da polifenolo-
xidase, presente na banana in natura, 
destaca-se branqueamento, sulfitação, 
tratamento com soluções antioxidan-
tes e imersão em soluções de quitina 
(DEMIREL & TURHAN, 2003; 
WALISZEWSKI et al,  2002 a, YAN 
et al., 2008). Baseado no exposto este 
trabalho teve como objetivo verificar 
a influência de diferentes condições 
de branqueamento e tratamento an-
tioxidante com ácido cítrico sobre 
a qualidade da banana passa obtida.

MATERIAL E MÉDODOS

Bananas variedade d´água ou na-
nica no estádio de maturação madura 
(amarela com pintas), adquiridas no 
comércio local, foram pesadas em 
balança semi-analítica, despenca-
das, lavadas e sanitizadas com água 
clorada a 100 ppm, descascadas para 
receberem os pré-tratamentos.

A Tabela 1 mostra os pré-trata-
mentos utilizados. Foram realizadas 
3 repetições e os resultados foram 
avaliados pela análise de variância 
utilizando-se teste de Tukey a 5% 
de probabilidade (PIMENTEL-
-GOMES, 1999). 

As bananas pré-tratadas, de ta-
manho padronizado (L: 8,0 -8,3 
cm e diâmetro: 1,6-1,8 cm), foram 
acondicionados nas bandejas do de-

sidratador PARDAL e desidratadas 
por 24 horas a 70º C, sob circulação 
forçada, até atingirem 20% (base 
úmida). Após, as bananas foram 
resfriadas à temperatura ambiente 
e acondicionadas em filme plástico 
para posteriormente serem subme-
tidas a análises químicas, físicas e 
sensoriais. 

Avaliações químicas e físicas
Foram realizadas as seguintes 

análises, em triplicata conforme a 
AOAC (1992): açúcares redutores 
(AR) e açúcares não redutores 
(ANR) pelo método de Somogyi-
-Nelson; pH por potenciometria; 
acidez total titulável (ACT) por 
titulação com solução de NaOH e 
expressa em equivalente de ácido 
málico por 100g da amostra.

A cor determinada em um colo-
rímetro modelo Konica Minolta CR 
400 com leitura direta de Lumino-
sidade (L) – Variação de preto (0) a 
branco (100), Intensidade (a) – Va-
riação do verde (-80) ao vermelho 
(+100) e Intensidade (b) – Variação 
do azul (-70) ao amarelo (+70). 

A textura (FIRM) foi medida pela 
força na compressão (BOURNE, 
2002) utilizando um texturômetro 
universal modelo TA.XT2i (Stable 
Micro Systems Ltd, Scarsdale, NY), 
com sonda cilíndrica de 6 mm de diâ-
metro, velocidade pré e pós teste de 1,0 
mm/s, distância de ruptura: 1,00 mm, 
compressão de 5 mm. As amostras 
foram padronizadas em comprimen-
to X diâmetro de 8,0 cm x 1,6 cm, 
respectivamente, sendo realizadas 
medidas no centro e nos lados direito 
e esquerdo de cada amostra, num total 
de 9 replicatas. O valor da dureza em 
gramas – força necessária para alcan-
çar uma deformação pré-selecionada 
foi obtido considerando o pico de 
máxima força aplicada no primeiro 
ciclo de compressão e foi determina-
do utilizando-se o programa Texture 
Expert Version 1.15 Software (Stable 
Micro Systems Ltd, Scarsdale, NY). 

A
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 Tabela 2 - Análises químicas e físicas de bananas desidratadas.

Tabela 1 - Planejamento experimental para pré-tratamentos.

Tabela 3 - Média dos atributos para bananas desidratadas.
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Análise Sensorial
As bananas desidratadas foram 

avaliadas quanto à aceitação por 30 
potenciais consumidores, e os atri-
butos avaliados (cor, sabor e textura) 
julgados através de uma escala he-
dônica estruturada por 7 pontos (1 = 
desgostei extremamente a 7 =gostei 
extremamente). As bananas em tama-
nho padronizado foram apresentadas 
em copos plásticos, codificados com 
três algarismos retirados de uma ta-
bela de números aleatórios, e os testes 
conduzidos nas cabines individuais, 
sob luz branca e à temperatura am-
biente (STONE & SIDEL, 2004). Os 
resultados foram submetidos à análise 
de variância (PIMENTEL GOMES, 
1999) e as diferenças entre as médias 
comparadas pelo teste de Tukey a 5% 
de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observa-se pela Tabela 2 que os 
pré-tratamentos afetaram significa-
tivamente somente a acidez titulável 
e a intensidade da cor vermelha 
“a”. As demais propriedades anali-
sadas não foram alteradas, devido 
serem influenciadas principalmente 
pelo estádio de maturação da fruta, 
umidade atingida e temperatura de 
secagem, parâmetros que foram 
mantidos constantes neste processo.  
As alterações na acidez resultaram da 
adição de ácido cítrico. O aumento da 
cor vermelha, dando ao produto uma 
tonalidade marrom, é resultante de 
reações de caramelização e reação de 
Maillard, as quais são intensificadas 
pelo tratamento térmico e aumento de 
acidez (BOBBIO & BOBBIO, 2001). 

Em bananas tratadas osmotica-
mente a solução antioxidante de 
EDTA não foi eficaz para inibir escu-
recimento, como no presente estudo 
(WALISZEWSKI et al. 2002 b).

Em relação à composição química 
verifica-se que os valores de pH e 
acidez total titulável foram maiores e 
menores, respectivamente, em relação 

aos encontrados por Mota (2005), para 
banana nanica pré-tratada com osmose 
e misturas de ácidos cítrico e ascórbico 
como antioxidantes (4,9 - 5,03 e 0,91- 
1,24). Segundo este autor, o tratamento 
osmótico atenua a acidez natural da 
fruta e, adicionalmente, a elevação da 
mesma pelos ácidos adicionados. 

Considerando a média dos açúca-
res não redutores e redutores em base 
seca (35,50 g/100g e 19,9 g/100g), 
verifica-se que foram maiores que 
os encontrados para bananas nanicas 
desidratadas na mesma temperatura, 
porém com maior teor de umidade 
(25%), encontrados por Leite et al. 
2007 (17,68 e 17,93 g/100g,  res-
pectivamente). As razões para estas 
diferenças podem ser devidas à degra-
dação de açúcares pelas condições de 
secagem, tais como maior velocidade 
do ar, tamanho do material, uma vez 
que os produtos desidratados por estes 
autores foram em rodelas e bastonetes.

Os parâmetros de cor foram su-
periores aos registrados por Cano-
-Chauca et al. (2002), para banana 
nanica previamente imersa em solu-
ção mista de ácido-cítrico-ascórbico e  
desidratada a 70º C até  20% de umi-
dade (L- 35,54;  a*- 4,6; b*- 10,88). 
Em relação à textura instrumental não 
foi possível comparação com dados 
na literatura devido a metodologias 
diferentes de análises, além de fatores 
diferentes sob análise.

Os resultados para análise senso-
rial (Tabela 3) mostraram não haver 
diferenças significativas entre os dife-
rentes atributos. Entretanto, notam-se 
menores escores para a cor da banana 
submetida aos pré-tratamentos, cor-
roborando com os resultados instru-
mentais de cor. Entre os atributos ava-
liados notam-se maiores notas para a 
textura, correspondente a gostaram 
do produto. Devido à similaridade 
sensorial nos atributos avaliados, 
histogramas foram construídos e são 
apresentados na Figura 1.

Os histogramas para diferentes 
atributos mostram que para os atri-

butos sabor e textura, a somatória das 
frequências para escores 6-7 (Gostei 
muito- gostei extremamente) para o 
tratamento 5 (70%, e 74%, respec-
tivamente) foi superior a amostras 
não tratadas (55% e 59%, respecti-
vamente). Em relação à cor nota-se 
tendência contrária na faixa de esco-
res 1-3, correspondente aos termos 
desgostei extremamente a desgostei 
(42%), superando a amostra não 
tratada (32%). Resultados senso-
riais destes produtos apresentados 
na literatura, particularmente com a 
variedade nanica, utilizando escala 
hedônica de 9 pontos, mostram-se 
equivalentes para cor (6- gostei li-
geiramente) e superiores para sabor 
e textura (7- gostei moderadamente) 
(JESUS et al, 2005). Isto devido à 
prévia desidratação osmótica que 
minimiza o sabor acentuado da 
acidez. Usando testes de aceitação 
Cano-Chauca et al.  (2002), obtive-
ram média 7 (gostei moderadamen-
te) para banana previamente tratada 
com mistura de ácido ascórbico e 
cítrico e desidratada a 70º C.

Através de testes de aceitação 
verificou-se na literatura também 
maiores escores para bananas de-
sidratadas com prévia osmose para 
variedade prata (8.0) (JALALI, et al. 
2008)  do que sem este pré-tratamento 
(6.0) (LEITE et al. 2007). 

CONCLUSÃO

Os resultados globais mostraram 
que houve diferenças significativas 
quanto à acidez titulável e cor, sendo o 
uso das condições de branqueamento 
e acidez insuficientes para reduzir o 
escurecimento na temperatura de 70º C, 
podendo, nestas condições, a banana 
ser processada sem pré-tratamento. 
Estudos adicionais devem ser feitos 
em outros níveis de branqueamento 
e em associação a outros acidulantes 
e/ou concentrações para se chegar 
à minimização do escurecimento e 
melhoria de qualidade deste produto.
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Figura 1 - Histogramas de diferentes atributos para bananas desidratadas.
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RESUMO

Frutas e hortaliças são potenciais 
veiculadores de microorganismos 
que podem estar associados a toxin-
fecções alimentares e consequente-
mente, a doenças transmitidas por 
alimentos (DTA). A assepsia das 
mesmas pode ser realizada por imer-
são em solução de cloro, preparada 
a partir de água sanitária comercial. 
Recomenda-se a utilização da con-
centração de cloro entre 100 - 250 
ppm, pois valores inferiores tornam 
os produtos ineficazes e em concen-
trações superiores tornam-se tóxicos 
e corrosivos. Assim, o presente 
estudo teve por objetivo avaliar o 
teor de cloro ativo nos sanitizantes 
utilizados em sete restaurantes co-

merciais de Montes-Claros, MG. Os 
resultados obtidos mostraram que, 
dos sanitizantes analisados, 28% 
(n=2), não apresentavam o teor de 
cloro indicado pelo rótulo dos fabri-
cantes. Na análise da conformidade 
das amostras quanto à diluição utili-
zada para sanitização dos alimentos, 
foi observado que das 7 amostras, 
apenas 14% (n=1) apresentou o to-
tal de ppm recomendado. Portanto, 
a eficiência dos agentes químicos 
sanitizantes foi influenciada pela 
falha na informação da concentra-
ção do teor de cloro ativo indicada 
pelo fabricante na embalagem. A 
maior parte dos estabelecimentos 
não atendeu a diluição recomendada 
na literatura para sanitização dos 
alimentos.

Palavras-Chave: Desinfecção. 
Eficiência. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

Fruits and vegetables are potential 
carriers for microorganisms that can 
be associated with toxinfecções food 
and consequently, the borne diseases 
transmitted by food. The asepsis of 
these foods can be done by immersion 
in solutions containing chlorine from 
hypochlorite commercial product. It 
is recommended the use of chlorine 
concentration of between 100 - 250 
ppm, because lower values make the 
products ineffective and higher con-
centrations become toxic and corrosi-
ve. The objective of this work it was to 
evaluate the content of active chlorine 
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in sanitizants, used in seven commer-
cial restaurants in Montes Claros 
– MG. The results showed that the 
sanitizants analyzed 28% (n = 2) do 
not find the chlorine content indicated 
by the label of manufacturers. In the 
analysis of conformity for dilution of 
samples used for sanitization of food, 
it was observed that the 7 samples, 
only 14% (n = 1) showed the total 
ppm recommended. Therefore, the 
efficiency of the chemical sanitizers 
was influenced by the inconsistency 
of the chlorine content indicated on 
pack. The restaurants did not show 
the dilution recommended in the lite-
rature for food sanitization.

Keywords: Sanitization. Efficiency. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

Os alimentos sejam eles 
de origem animal ou vege-
tal, frescos ou processados, 
incluindo a água, podem 

veicular diversos microorganismos 
patogênicos às pessoas que os con-
somem, agentes estes responsáveis 
pelas doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) (PINTO, 1996).

Doenças de origem alimentar 
são tradicionalmente conhecidas por 
designar quadros sintomatológicos 
caracterizados por um conjunto de 
perturbações gástricas, envolvendo 
geralmente vômitos, diarréias, fe-
bres e dores abdominais, que podem 
ocorrer individualmente ou em com-
binação (PINTO, 1996).

Em geral, surtos de DTA ocorrem 
devido a uma série de fatores relacio-
nados ao crescimento microbiano, 
à contaminação ou a sobrevivência 
dos microorganismos, atribuindo-se 
à incorreta manipulação dos alimen-
tos durante o preparo, como uma das 
causas mais relevantes associada a 
estes surtos (FORSVTHE, 2002). 

Porém durante o processamento, 
devem ser adotadas medidas preven-
tivas que reduzam a contaminação e 
eliminem os microorganismos poten-
cialmente causadores de toxinfecções 
alimentares (VANETTI, 2007). Além 
disso, segundo Germano e Germano 
(2001), 41,5% dos surtos de DTA 
são originados nos domicílios, prin-
cipalmente quando tais alimentos são 
consumidos crus (PACHECO, 2002), 
ressaltando a ausência da adoção de 
práticas simples e recomendações 
quanto a limpeza e manipulação que 
garantem a segurança dos alimentos 
preparados. 

Dentre as recomendações para 
higienização de alimentos alguns 
padrões são seguidos: primeiramente 
selecionar o alimento, lavar em água 
corrente para remoção de resídu-
os, deixar em imersão em solução 
sanitizante própria para alimentos, 
enxaguar com água corrente limpa 
e deixar escorrer (CAMPOS et al. 
1999), sendo esta prática conhecida 
como sanitização. Além da impor-
tância da escolha do sanitizante mais 
adequado para higienizar alimentos, 
vários autores citam que o controle 
do pH, e a concentração na solução 
da sanitização são fundamentais para 
a eficácia da operação (BERBARI et 
al.2001;VEIGA et al 2002). Desta 
forma para sanitização de frutas e 
hortaliças, legumes e similares - 
frescos, in natura, são recomendadas 
concentrações de cloro livre entre 
100ppm a 250ppm, segundo a Porta-
ria CVS-6/99.

No âmbito doméstico a assepsia de 
hortaliças e frutas para consumo pode 
ser realizada por imersão em solução 
de cloro preparada a partir de água 
sanitária comercial, com teor de cloro 
ativo de 2,0% p/p a 2,5% p/p, porém no 
controle bacteriológico em indústrias é 
empregado o cloro, especialmente na 
forma de sal de hipoclorito de sódio, 
utilizado em vários pontos do proces-
samento de alimentos (BRASIL, 2007; 
BRASIL, 1994).

No presente estudo, teve-se como 
objetivo analisar o teor de cloro ativo 
dos sanitizantes utilizados na higie-
nização de vegetais, nos restaurantes 
comerciais do município de Montes 
Claros – MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado por 
meio de uma pesquisa de abordagem 
qualitativa e quantitativa realizada 
no período de 15 de fevereiro a 15 
de novembro de 2008. Foi elaborada 
em duas etapas que constituíam de 
aplicação de questionário e pesquisa 
experimental, desenvolvida em sete 
restaurantes comerciais no município 
de Montes Claros – MG. Na escolha 
dos estabelecimentos utilizaram-se os 
seguintes critérios:

Critérios de inclusão: restau-
rantes comerciais de pequeno porte 
que forneciam até 500 refeições pelo 
serviço self-service e à la carte no 
almoço, os quais utilizavam soluções 
de hipoclorito de sódio ou cloro para 
a sanitização de hortifrutis.

Critérios de exclusão: restauran-
tes comerciais de pequeno, médio e 
grande porte que não trabalham com 
o serviço self-service e à la carte no 
almoço e não fazem a sanitização com 
hipoclorito de sódio ou cloro.

A primeira etapa foi realizada 
através de uma pesquisa de campo, no 
qual foram visitados 30 restaurantes, 
dentre eles selecionaram-se 10 que 
estavam de acordo com os critérios 
de inclusão estabelecidos, mas apenas 
sete deles aceitaram a participação. 
Todos os proprietários que aceitaram 
participar da pesquisa assinaram um 
Termo de Consentimento Livre Escla-
recido, contendo todas as informações 
da pesquisa como os objetivos, meto-
dologia, justificativa, benefício, riscos 
e confidencialidade das informações. 
Posteriormente, realizou-se uma 
entrevista, por meio de questionário 
estruturado, padronizado e direciona-
do, contendo cinco questões abertas e 

O
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duas de múltipla escolha para o ma-
nipulador de alimentos e três abertas 
e uma de múltipla escolha para os 
proprietários (Quadro 1). 

A segunda etapa foi desenvolvida 
no Laboratório de Química da Facul-
dade de Saúde Ibituruna – FASI, onde 
foi realizada a análise do teor de cloro 
ativo em sete amostras de sanitizantes 
utilizadas nos restaurantes comer-
ciais: três soluções de cloro ativo, 
uma solução de hipoclorito de sódio 
e três soluções de água sanitária. 
Os sanitizantes/restaurantes foram 
identificados da seguinte forma: A, 
B, C, D, E, F e G. As amostras foram 
coletadas no mesmo dia da análise 
e acondicionadas em embalagens 
plásticas esterilizadas e identificadas.

Para a quantificação do teor de clo-
ro das amostras utilizou-se o Kit-1 BS 
Controle Qualidade de Hipoclorito 
de Sódio adquirido na BS PHARMA 
de Belo Horizonte – MG. A técnica 
consistiu na titulação em triplicata das 
amostras com tiossulfato de sódio, 
utilizando-se o amido como indicador 
segundo Leitão et al. (1981).

A técnica de titulação do hipoclo-
rito de sódio puro consiste em tomar 1 
mL da solução concentrada de hipo-
clorito puro, acrescentando-se a este 
um volume 50 mL de água destilada. 
Em seguida, foram depositados 7 mL 
de iodeto de potássio a 15 % v/v e 10 
mL de solução de ácido acético 20% 
v/v. Após esse processo, inicia-se a 
titulação com tiossulfato de sódio 0,1 
N  sob agitação constante, até que a 
substância resultante adquira uma cor 
amarelo-claro. Adicionam-se 20 gotas 
da solução indicadora de amido, onde 
a solução adquira uma coloração tom 
marrom. Retorna-se à titulação com o 
tiossulfato de sódio até que a solução 
torne-se transparente.

Após estes procedimentos, pro-
cede-se ao cálculo do percentual de 
cloro das amostras, com a aplicação 
da seguinte fórmula: Teor de cloro % = 
V x 0,3546, onde, V = Volume gasto de 
tiossulfato de sódio.

De acordo com o percentual de 
cloro verificado nos sanitizantes, 
avaliou-se o teor de cloro em ppm uti-
lizado na diluição da solução clorada 
dos estabelecimentos.

Na análise dos dados do teor de 
cloro ativo, aplicou-se o Teste t de 
Student para comparar as médias do 
teor de cloro nas amostras de saniti-
zantes e o teor de cloro indicado no 
rótulo de cada produto. Foi utilizado 
o nível de significância de 5% para 
rejeição da hipótese de nulidade. Os 
resultados do questionário foram 
expressos em frequência relativa (%) 
sendo apresentados em tabelas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise dos questionários 
observou-se que os proprietários e 
manipuladores de alimentos entre-
vistados responderam que já havia 
sido realizado treinamento sobre 
“Manipulação de Alimentos”. Os 
resultados foram satisfatórios, pois 
das 14 pessoas entrevistadas, 100% 
já tiveram algum treinamento sobre o 
tema nos últimos seis meses (Tabela 
1). De acordo com Teixeira (2006), a 
realização de treinamentos deve obe-
decer à Política de Recursos Humanos 
da Organização, e pode ser periódico 
(semestral, anual), devidamente pla-
nejado ou esporádico e quando surgir 
necessidade premente.

Na Tabela 2 está representada a 
realização de treinamentos aos fun-
cionários no momento da admissão, 
e observou-se que 42,85% dos esta-
belecimentos não realizavam nenhum 
treinamento nesse momento. Segundo 
os proprietários, o motivo deve-se à 
alta rotatividade de funcionários no 
setor. Ressaltou ainda, que, o manipu-
lador experiente era responsável por 
repassar as informações para o fun-
cionário admitido. Já os proprietários 
que realizam treinamentos em todas 
as admissões (57,15%), relataram 
que é de suma importância orientar 
o funcionário quanto às normas da 

empresa e às técnicas adequadas 
para a manipulação de alimentos, 
como objetivo de garantir uma maior 
segurança no trabalho. No entanto 
o processo de treinamento deve ser 
contínuo para garantir a manutenção 
dos conhecimentos, habilidades e 
atitudes adquiridas, bem como visan-
do à atualização e ampliação destes 
(GERMANO, 2003). 

Em relação à periodicidade de 
aquisição dos gêneros, verificou-se 
que 44% dos restaurantes realizavam 
a compra 2 vezes por semana, 28% 
diariamente, 14% 1 vez por semana 
e 14% 3 vezes por semana (Tabela 
3). Segundo Hazelwood (1994), as 
frutas, verduras e legumes devem 
ser comprados diariamente, para que 
sejam consumidos no melhor ponto 
de seu frescor e para se tirar vanta-
gem das variações de preços. Desse 
modo, a maior parte dos restaurantes 
está realizando esse procedimento de 
forma inadequada.

Quanto à forma de armaze-
namento desses produtos, 28% 
(n=2) dos restaurantes realizavam 
a separação dos produtos por cate-
gorias de cada alimento adquirido, 
diferentemente dos demais que não 
tinham a mesma conduta. Alguns 
autores relatam que a quantidade de 
produto comprado influi diretamente 
na decisão a respeito do espaço ne-
cessário para armazenamento. No 
entanto, independente do tamanho 
da empresa e da quantidade de pro-
dutos a ser armazenada, devem ser 
destinadas áreas separadas a cada 
categoria de alimento adquirido para 
que os produtos tenham uma boa 
qualidade desde a recepção até o 
preparo final (HAZELWOOD,1994; 
Portaria CVS-6/99). 

Segundo Gava (1999), na pro-
dução de alimentos, a qualidade da 
matéria-prima e seu processamento 
adequado serão fatores indispensáveis 
para garantir um produto final seguro, 
ou seja, que não apresente riscos à 
saúde dos consumidores. 
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Quadro 1 - Questionário sobre a higienização dos alimentos.

Tabela 1 - Período em que foi realizado o último treinamento sobre “Manipulação de Alimentos” nos restaurantes comerciais de Montes Claros – MG.

Tabela 2 - Empresas que ao admitir um funcionário administram treinamento para o manipulador de Alimento.
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Tabela 3 - Periodicidade dos hortifrutis utilizados pelos sete restaurantes comerciais de Montes Claros, MG.

Tabela 4 - Percentual de cloro ativo das amostras de sanitizantes utilizados em alimentos nos restaurantes comerciais de Montes Claros, MG. 

Tabela 5 - Resultados da concentração de ppm nas diluições dos sanitizantes utilizados nos restaurantes comerciais de Montes Claros, MG.
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Foi observado que 100% (n=7) 
dos proprietários relataram sobre a 
importância de se adquirir um sani-
tizante adequado para a higienização 
dos hortifrutis, mas que possuem dú-
vidas quanto ao melhor produto a ser 
adquirido. Alguns autores observaram 
resultados semelhantes quanto ao in-
teresse da população em relação aos 
produtos utilizados para sanitização 
de alimentos, uma vez que associa a 
aplicação do produto adequado com 
a eliminação dos riscos microbioló-
gicos das frutas e vegetais (SAPERS, 
2001; NASCIMENTO et al., 2003).

De acordo com a literatura o clo-
ro é o sanitizante mais utilizado em 
alimentos em suas várias formas. Os 
compostos clorados são germicidas de 
grande ação, pois reagem com as pro-
teínas das células microbianas promo-
vendo perda de componentes celulares 
(SIMONS e SANGUANSRI, 1997; 
VANETTI, 2007). São amplamente 
utilizados nas concentrações de 100 
- 250mg. L-1, na desinfecção de frutas 
e hortaliças, porém concentrações 
maiores, podem ser a causa de desco-
loração em alguns produtos, além de 
promover a corrosão de equipamen-
tos (ANTONIOLLI et al., 2005). O 
hipoclorito de sódio (água sanitária), 
sanitizante químico a base de cloro, é 
o mais utilizado nos domicílios por ter 
ação rápida, fácil aplicação e completa 
dissociação na água (FDA, 2001; AN-
TONIOLLI et al., 2005).

Na determinação do percentual de 
cloro ativo para os sanitizantes ava-
liados, observou-se que apenas 28% 
(A e C) (p<0,05) não possuíam o teor 
indicado pelo rótulo dos fabricantes 
(Tabela 4). A amostra A apresentou 
um valor de cloro acima do indicado, 
diferentemente da amostra C. Como 
as soluções são comercializadas em 
diversas concentrações e formas, se 
sua porcentagem de cloro estiver 
incorreta, haverá o comprometimento 
da diluição utilizada para a higieniza-
ção dos alimentos. Na literatura não 
se recomenda a utilização do hipoclo-

rito de sódio inferior a 100 ppm para 
sanitização de alimentos, devido à 
não eficácia do produto, ou superior 
a 250 ppm devido à sua toxicidade e 
ao seu poder corrosivo (PORTARIA 
CVS-6/99).

Além da escolha do melhor pro-
duto, é importante o uso do método 
correto na sanitização (FDA, 2001). 
Na análise da conformidade das 
amostras quanto à diluição utilizada 
para sanitização dos alimentos, foi 
observado que das 7 amostras, ape-
nas a amostra D (14%) apresentou o 
total de ppm recomendado (Tabela 5). 
Desse modo, quando os sanitizantes 
não atendem à recomendação de ppm 
(PORTARIA CVS-6/99), os mesmos 
não são efetivos para a eliminação de 
possíveis microorganismos patogê-
nicos nos alimentos e aumentam os 
riscos para as toxinfecções alimenta-
res (SILVA et al,. 2003). Verificou-se 
que a quantidade de solução utilizada 
por cada estabelecimento e a possível 
forma de diluição em 86% (n=6) im-
plicava em uso excessivo do produto 
pelos manipuladores (Tabela 5).

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
verificou-se, através da análise quí-
mica das soluções dos sanitizantes 
recolhidos nos restaurantes de Montes 
Claros, que 28% (n=2) não se encon-
travam na concentração indicada pelo 
rótulo e 14% (n=1) não atendiam a 
porcentagem recomendada em ppm. 
Portanto, a eficiência dos agentes 
químicos sanitizantes foi influenciada 
pela falha na informação da concen-
tração do teor de cloro ativo indicada 
pelo fabricante na embalagem, e por 
isso a maior parte dos produtos não 
atendeu à diluição recomendada na 
literatura para sanitização dos ali-
mentos. Desse modo, é importante 
que o consumidor adquira produtos de 
boa procedência, e que, além disso, o 
fabricante tenha um controle de qua-
lidade na elaboração dos sanitizantes.
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nações por coliformes totais, uma 
(14,28%) por coliformes termoto-
lerantes e três (42,85%) por Pseu-
domonas aeruginosa. Somente na 
terceira coleta a águas das escolas 
atenderam à legislação vigente. 
Alerta-se que a comunidade estu-
dantil da cidade de Rosário está 
ingerindo água não potável o que 
pode representar risco para a saúde 
desta comunidade

Palavras-chave: Potabilidade. 
Contaminação. Padrão microbiológico.

RESUMO

A água potável é um suprimen-
to indispensável para a qualidade 
de vida de qualquer indivíduo. O 
objetivo deste estudo foi avaliar a 
qualidade microbiológica da água 
das Escolas Públicas do município 
de Rosário - MA, de agosto de 2007 
a janeiro de 2008, utilizando a técni-
ca do Número Mais Provável (NMP/
mL) de coliformes totais, coliformes 
termotolerantes, Pseudomonas ae-
ruginosa e contagem de bactérias 
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heterotróficas mesófilas, segundo 
a metodologia recomendada pela 
CETESB,1996.  Os resultados das 
análises evidenciaram que, em qua-
tro (57,14%) escolas a água estava 
contaminada por coliformes totais, 
duas (28,57%) por termotolerantes, 
cinco (71,42%) por Pseudomonas, 
enquanto uma (14,28%) apresentou 
contagem de bactérias heterotróficas 
acima do limite aceitável. Decorri-
dos três meses as águas das escolas 
foram re-avaliadas identificando-se, 
ainda três (42,85%) com contami-

qUALIDADE MICROBIOLóGICA DA áGUA 
DE ESCOLAS PúBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
ROSáRIO, MA.
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SUMMARY

The drinking water is an indispen-
sable suppliment for the quality of life 
of any individual. The objective of the 
study was to evaluate the microbiolo-
gical quality of the water of the Public 
Schools in Rosary - MA, from August 
2007 until January 2008 using the 
technique of the Most likely Number 
(NMP/mL) of total coliforms,  ther-
motolerants coliforms, aeruginosa 
Pseudomonas and counting of hete-
rotrophic bacteria mesophilic, accor-
ding to the   recommended methodo-
logy for CETESB, 1996. The results 
of the analyses had evidenced that, in 
four (57.14%) schools the water were 
contaminated by total coliforms, two 
(28.57%) for thermotolerants, five 
(71.42%) for Pseudomonas, while 
one (14.28%) presented counting of 
heterotrophiics bacteria above of the 
acceptable limit. Passed three months 
the water of the schools had been 
reevaluated identifying itself, still 
three (42.85%) with contamination 
for total coliforms, one (14.28%) for 
coliforms thermotolerants and three 
(42.85%) for aeruginosa Pseudomo-
nas. In the third collection the water 
of the schools had only taken care of 
the current law. Alert that the students 
community in Rosary is getting not 
potable water what can represent 
risk for the health of this community

Keywords: Potability. Contamination. 
Microbiological standard.

 INTRODUÇÃO

ara o Ministério da Saúde, 
a água potável pode ser 
definida como água para 
consumo humano, cujos 

parâmetros microbiológicos, físico-
-químicos e radioativos atendam ao 
padrão de potabilidade e que não ofe-
reça risco à saúde (BRASIL, 2004).

A água é essencial para a existên-
cia da vida do homem. Mas, embora 
a água cubra três quartos da superfí-
cie da Terra, a maior parte é salgada 
e encontrada em oceanos, de modo 
que parte está congelada nas regiões 
polares, portanto, água doce disponí-
vel é menos de 1%, e mesmo assim 
parte dela encontra-se contaminada. 
Contaminação esta que vem ocorren-
do há várias décadas, causada pelo 
crescimento desordenado das cidades, 
pelo desenvolvimento industrial, 
ocupação do solo principalmente, 
em torno dos recursos hídricos e têm 
contribuído consideravelmente para 
o risco de transmissão de doença de 
origem hídrica, que seja pela ingestão 
e/ou contato com a água ou alimentos 
contaminados. A água pode ser veícu-
lo de doenças infecciosas, que podem 
prejudicar direta ou indiretamente a 
qualidade de vida das pessoas.

Embora imprescindível, a água 
pode veicular inúmeros microorganis-
mos patogênicos procedentes do trato 
intestinal do homem e de animais, os 
quais contaminam o meio ambiente 
como vírus, fungos, protozoários, 
além das bactérias Klebsiella sp., 
Citrobacter sp., Enterobacter sp. e 
Escherichia coli, que fazem parte do 
grupo de microorganismos denomi-
nados coliformes e que são indica-
dores das condições de poluição das 
águas e dos organismos marinhos 
(GERMANO et al., 1993; SILVA e 
NASCIMENTO, 2002). 

Segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde (MACÊDO, 2001), 
80% das doenças que ocorrem nos 
países em desenvolvimento são oca-
sionadas pela contaminação da água. 
Sabe-se também que, a cada ano, 15 
milhões de crianças de zero a 5 anos 
morrem direta ou indiretamente pela 
falta ou deficiência dos sistemas de 
abastecimento de águas e esgotos 
(GUILHERME et al., 2000). Somente 
30% da população mundial têm garan-
tia de água tratada, sendo que os 70% 
restantes dependem de poços e outras 

fontes de abastecimento passíveis de 
contaminação (CETESB, 1996). Esses 
problemas poderiam ser evitados, caso 
houvesse um suprimento de água potá-
vel, condição indispensável para uma 
qualidade de vida razoável.

O Brasil detém 11,6% da água su-
perficial disponível no planeta, deste, 
70% é para uso geral e está localizado 
na região do Amazonas e 15% no 
Centro-Oeste, 12% nas regiões Sul 
e Sudeste que apresentam o maior 
consumo e, somente 3% estão no 
Nordeste, região carente de recursos 
hídricos, cuja situação é agravada pela 
falta de chuvas, nascentes secas e con-
taminação dos seus recursos (BORSOI 
e TORRES, 2008). A quantidade de 
água disponível é para atender 93% da 
população brasileira; grande parte da 
população do país não é abastecida de 
água tratada e mesmo quando tratada 
esta pode trazer riscos à saúde devido 
às perfurações nas tubulações, contato 
com tubulações de esgoto, rachaduras 
ou falta de tampas em reservatórios, 
falta de limpeza e manutenção, dentre 
outros (UNIAGUA, 2001). A quali-
dade da água em escolas, unidades 
de saúde, universidades e cidades 
tem sido motivo de preocupação das 
autoridades sanitárias e inúmeras 
pesquisas em diferentes regiões do 
país têm sido realizadas. Fernandez 
e Santos (2007), no Rio de Janeiro 
constaram coliformes totais, termoto-
lerantes e bactérias mesófilas na água 
das escolas. Já Guedes et al. (2004), no 
Ceará, identificaram coliformes totais 
e alertam para a incidência de E. coli 
nas unidades de saúde; Scandolera et 
al. (2001), na cidade de Jaboticabal, 
SP, detectaram coliformes totais, co-
liformes termotolerantes e helmintos 
na água de abastecimento na UNESP, 
enquanto Nascimento et al. (2007), 
no Piauí, constaram a presença de 
coliformes totais e E. coli na água para 
consumo humano.  

Para Soto et al. (2005), a carência 
ou inadequação das condições de 
saneamento da escola interfere no 
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processo de ensino e aprendizagem e 
pode ser fator de evasão e baixo ren-
dimento escolar. Assim, as condições 
higienicossanitárias e conservação 
dos reservatórios são indispensáveis 
e assumem papel importante na conta-
minação ou recontaminação da água.

A cidade de Rosário é abastecida 
com água de poços artesianos que 
chega direto à população e abastece 
todas as escolas, onde os alunos fi-
cam um terço do seu dia. Por outro 
lado, as escolas ficam localizadas em 
zonas rurais e em centros urbanos, 
com características rurais, mas que 
não oferecem condições mínimas de 
saneamento, indispensáveis à manu-
tenção da saúde da população estu-
dantil. Além disso, observa-se, com 
frequência, escolas funcionando em 
instalações precárias, equipamentos 
e instalações sanitárias deficientes, 
sem abastecimento de água ou com 
água imprópria para o consumo hu-
mano, de modo que  monitoramento 
da qualidade de água fornecida às 
escolas publicas da cidade é necessá-
rio, visando uma melhoria na saúde 
publica dessa população.

O objetivo desta pesquisa foi 
avaliar a qualidade microbiológica 
da água das escolas públicas do mu-
nicípio de Rosário /MA através da 
determinação do NMP de coliformes 
totais, termotolerantes e Pseudo-
monas aeruginosa e contagem de 
bactérias heterotróficas.  

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 32 amostras de 
água de bebedouros em sete escolas 
públicas do Município de Rosário, no 
período de agosto a novembro 2007 
e janeiro de 2008. As coletas foram 
realizadas em três etapas. Após a 
realização das coletas em frascos es-
terilizados, capacidade para 500 mL, 
as amostras foram acondicionadas em 
caixas isotérmicas contendo gelo e 
conservadas em temperatura inferior 
a 10ºC e transportadas ao Laboratório 

de Microbiologia Alimentos e Água 
da Universidade Estadual do Mara-
nhão para a realização das análises 
pertinentes. A metodologia utilizada 
foi a recomendada pela APHA (1992) 
e CETESB (1996).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados referentes às aná-
lises microbiológicas para a de-
terminação do NMP/100 mL de 
coliformes totais, termotolerantes e 
Pseudomonas aeruginosa, bem como 
a contagem padrão em placas de bac-
térias heterotróficas mesófilas estão 
expressos nas tabelas 1 e 2.

Durante o estudo realizado nas 
sete escolas do município de Rosário/
MA, constatou-se que a água utilizada 
em quatro (57,14%) destas escolas 
apresentou contaminação por colifor-
mes totais, duas (28,57%) por colifor-
mes termotolerantes e uma (14,28%) 
apresentou contagem de bactérias 
heterotróficas acima do limite máxi-
mo permitido pela Portaria Nº. 518, 
do Ministério da Saúde que é de 
500 UFC/ 100 mL (BRASIL, 2004). 
No que se referente às contagens 
de Pseudomonas aeruginosa cinco 
(71,42%) das amostras coletadas nas 
escolas foram positivas. Durante a 
pesquisa, três amostras (42,85%) da 
água analisada estavam dentro dos 
padrões de potabilidade estabelecido 
pela legislação vigente. 

As Escolas depois das análises 
receberam os resultados e informa-
ções sobre a importância da água 
para a saúde e sugestões para a 
resolução dos problemas.

Decorridos três meses as águas das 
sete escolas foram novamente avalia-
das constatando-se nesta segunda eta-
pa que os resultados persistiram para 
coliformes totais em três (42,85%) es-
colas, uma (14,28%) para coliformes 
termotolerantes e três (42,85%) para 
Pseudomonas aeruginosa, indicando 
assim limpeza inadequada nos reser-
vatórios podendo estar relacionado à 

presença de bactérias heterotróficas 
que crescem a partir da matéria orgâ-
nica. Já as Pseudomonas aeruginosa 
sobrevivem a precárias condições de 
nutrientes (GUERRA et al. 2006)

Ressalta-se que na ultima análise 
da água nas escolas, das dez amostras 
coletadas todas foram satisfatórias, ou 
seja, não acusaram presença de ne-
nhum dos microrganismos pesquisado.

Segundo os critérios de potabi-
lidade, a presença de coliformes na 
água, torna-a imprópria para consumo 
humano, no entanto, mais de 90% 
de poços e fontes usadas no abaste-
cimento no meio rural apresentam 
este tipo de contaminação conforme 
assinala SENAR (2000). Colaborando 
com o autor, no estudo, 57,14% das 
amostras estavam contaminadas por 
coliformes, demonstrando assim a 
importância e necessidade de supri-
mento de água potável para todos. 

Segundo Porto (1996), o consu-
mo de uma água saudável é funda-
mental à manutenção de um bom 
estado de saúde. 

Vasconcelos e Aquino (1995), 
após analisarem bacteriologicamente 
66 amostras de água oriundas de po-
ços e da Companhia de Saneamento 
do Amazonas (COSAMA), verifica-
ram que a água fornecida pela Com-
panhia em 11 escolas estava poluída 
por excretas. 

Pesquisa realizada por Figueiredo 
et al. (1998), em 176 amostras de água 
de 61 escolas rurais distribuídas em 
13 regiões do Distrito Federal reve-
laram que 63 % encontravam-se em 
desacordo com a legislação vigente. 

Pesquisa microbiológica realizada 
por Soto et al. (2005), em cavaletes, 
pós-cavalete e condições de limpeza e 
conservação das caixas d’água de 28 
escolas da rede pública do Município 
de Ibiúna SP, após 56 amostragens, 
das 28 amostras do cavalete, 3,57% 
apresentaram coliformes totais e E. 
coli; no ponto de consumo 21,42% 
das amostras estavam contaminadas 
por coliformes totais e 14,28% por E 
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Tabela 1 - Resultado da primeira avaliação microbiológica da água de consumo em Escolas Públicas do Município de Rosário – MA, agosto de 2007.

Tabela 2 - Resultado da segunda avaliação microbiológica da água de consumo em Escolas Públicas do Município de Rosário – MA, 
novembro de 2007.

coli, quanto as caixas d’água, 57,14% 
estavam com higiene e conservação 
insatisfatórias, demonstrando assim 
a necessidade de ações corretivas 
em todas as etapas de fornecimento 
de água.

Após a realização da primeira ava-
liação as escolas receberam os laudos 
das análises e orientações sobre os 
riscos de contaminação de doenças 
veiculadas pela água, assim como 
sugestões sobre a lavagem e desinfec-
ção dos reservatórios, os quais foram 
monitorados durante todo período 
pesquisado. Contudo, na segunda 
avaliação três amostras persistiram na 
contaminação por coliformes totais, 
uma para coliformes termotolerantes 
e três para Pseudomonas sp. Res-
salta-se que Pseudomonas sp é uma 
bactéria oportunista e uma ameaça à 

saúde de pacientes imunodeprimidos. 
Os resultados apontam, portanto, 
falhas de limpeza e conservação dos 
reservatórios já que muitas das vezes 
a re-contaminação acontece devido 
ao manuseio inadequado. Conforme 
Brasil (2006), o tratamento da água 
em si não garante a manutenção da 
condição de potabilidade, podendo 
ocorrer contaminação entre o trata-
mento, distribuição e consumo.

Segundo Macedo (2001), o tra-
balho de limpeza dos reservatórios 
dentro de um período recomendado 
de até 6 (seis) meses pode proporcio-
nar melhor qualidade da água. 

Fernandez e Santos (2007), ava-
liando a água de abastecimento de 18 
escolas de um município do Estado do 
Rio de Janeiro verificaram que quatro 
escolas apresentaram-se insatisfató-

rias em todos os pontos de colheita, 
sendo a contaminação atribuída à 
falta de limpeza e conservação dos 
reservatórios. 

O estudo foi semelhante aos 
achados de Neto et al. (2005), que 
avaliando a água de escolas públicas 
do Recife-PE, identificaram 37% 
das amostras em desacordo com os 
padrões de potabilidade. Após três 
meses a água foi analisada novamente 
sendo constatado que 23% das escolas 
continuaram a apresentar coliformes 
totais e/ou termotolerantes e Pseudo-
monas aeruginosa. 

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos nos permi-
tem concluir que as águas dos bebe-
douros das escolas públicas avaliadas 
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da cidade Rosário, MA, encontram-
-se fora dos padrões de potabilidade 
podendo representar risco à saúde da 
comunidade escolar. 
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RESUMO

O leite humano é o alimento 
mais adequado para as crianças nos 
primeiros meses de vida, principal-
mente para bebês prematuros, com 
deficiências metabólicas ou alérgicas 
a outros tipos de leite, devido aos 
fatores nutricionais e imunológicos 
que o constitui. Os Bancos de Leite 
Humano desempenham papel im-
portante na coleta, processamento e 
distribuição desse leite. O objetivo 
deste estudo foi avaliar a qualidade 
do leite humano processado no Banco 

de Leite de Bauru/SP. Foram realiza-
das 6.643 análises microbiológicas 
utilizando o método desenvolvido 
pelo Instituto Fernandes Figueira/
RJ; 3.701 determinações de acidez 
em Graus Dornic pelo método titu-
lométrico com solução de hidróxido 
de sódio 0,111N e 3.681 ensaios para 
estimativa de gordura/valor energé-
tico pela técnica do crematócrito. 
Observou-se que 1,6% das amostras 
estavam em desacordo com a legisla-
ção quanto ao ensaio microbiológico, 
16,2% apresentaram acidez em Graus 
Dornic acima do limite estabelecido 

(8ºD) e 0,15% foram insatisfatórias 
nesses dois ensaios. Em relação ao 
valor energético, 45,9% das amostras 
foram classificadas como leite de 
baixa caloria, 48,9% como de média 
caloria e 5,2% como hipercalóricos. 
Conclui-se que o Banco de Leite Hu-
mano de Bauru realiza um controle 
de qualidade adequado, permitindo a 
obtenção de leite humano pasteuriza-
do com qualidade para atender às ne-
cessidades específicas dos receptores.  

Palavras-chave: Controle de 
qualidade. Acidez. Valor energético.
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SUMMARY

Due to the nutritional and immuno-
logic factors of human breast milk it is 
the most appropriate sustenance for all 
infants in their first months of life, espe-
cially those born prematurely, with me-
tabolic deficiency or allergic to other 
types of milk. The Human Milk Banks 
play an important role in collecting, 
processing and distributing this milk. 
The objective of this study was to eva-
luate the quality of human breast milk 
processed at the Human Milk Bank of 
Bauru (SP). Using the method develo-
ped by Fernandes Figueira Institute/
RJ, 6,643 samples were microbiologi-
cally analyzed, 3,701 tests of acidity in 
Dornic Degrees through the titratable 
acidity with sodium hydroxide 0.111N 
and 3,681 assays for the estimate of fat 
and energy content by the creamatocrit 
method were realized also. From the 
total of samples analyzed, 1.6% were 
considered to be inappropriate accor-
ding to the legislation in relation to the 
microbiological assay, 16.2% presen-
ted acidity in Dornic Degrees above 
the established limit (8ºD) and 0.15% 
were inadequate according to both as-
says. In relation to the energy content 
results, 45.9% samples were classified 
as milk with low calorie content, 48.9% 
as average calorie content and 5.2% as 
hypercaloric. It was concluded that the 
Human Milk Bank of Bauru realizes an 
adequate quality control, allowing the 
collection of expressed human breast 
milk pasteurized with quality that tends 
to the specific necessities of receptors.

Keywords: Quality control.  Acidity. 
Energy content.

INTRODUÇÃO

leite humano é um ali-
mento importante para os 
recém-nascidos e a prática 
biologicamente determi-

nada da amamentação é um ato 
realizado pelas mães desde o surgi-
mento da raça humana (VINAGRE 
et al., 2001), sendo condicionada a 
diversos fatores sociais e culturais. 
Este produto é o único alimento 
energético, nutricional e imunológi-
co consumido em quantidades sufi-
cientes para garantir um crescimento 
saudável na fase inicial da vida de 
uma criança (CAVALCANTE et al., 
2005). Outras vantagens que o leite 
humano apresenta é o baixo risco 
de provocar reações alérgicas no 
recém-nascido, por ser específico 
da espécie humana (GENOVEZ, 
2005) e a sua grande digestibilidade 
(VIEIRA et al., 2004), que facilita a 
sua metabolização e aproveitamento.

A Organização Mundial da Saúde 
recomenda que todas as crianças 
devem ser alimentadas exclusiva-
mente com leite materno durante os 
primeiros seis meses e com com-
plementação através de outros tipos 
de alimento até o final do segundo 
ano de vida (ROCHA et al., 2007), 
pois, o desmame precoce, aliado às 
más condições higiênicossanitárias, 
favorecem o surgimento das doenças 
diarréicas e o aumento da mortali-
dade infantil.

O leite materno tem grande im-
portância para lactentes prematuros 
e para crianças alérgicas a outros 
tipos de leite, os quais, não dispondo 
do aleitamento materno, dependem 
prioritariamente do leite humano e/
ou colostro para sua nutrição. 

Os Bancos de Leite Humano re-
presentam, portanto, uma solução de 
eficácia comprovada no atendimento 
da necessidade nutricional de cada 
criança por eles atendida. Estes vêm 
desempenhando importante papel no 
incentivo à amamentação, no proces-
samento e na oferta de leite humano 
seguro e com qualidade, aumentando, 
assim, a confiança da classe médica na 
utilização e prescrição deste produto.  

A necessidade da implantação dos 
Bancos de Leite foi justificada através 

da observação de que 85% dos óbitos 
por desnutrição entre os lactentes des-
mamados estavam associados ao uso 
da alimentação artificial (BRASIL, 
2007; MAIA et al., 2006). No Brasil, a 
Rede de Bancos de Leite Humano está 
respaldada no desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico e na capacitação 
de recursos humanos obtidos a partir 
da década de 80 quando se iniciou a 
expansão e a valorização desse serviço 
para a saúde pública, com o desen-
volvimento de metodologias de baixo 
custo, sensível e segura, condizente 
com a realidade e as necessidades 
nacionais (BRASIL, 2008).  

O primeiro Banco de Leite Huma-
no instalado no Brasil foi o do Insti-
tuto Fernandes Figueira, na cidade do 
Rio de Janeiro, estando em atividade 
desde 1943, atuando como Centro 
de Referência Nacional. No estado 
de São Paulo, o Hospital do Servidor 
Público Estadual, iniciou suas ativi-
dades em Banco de Leite em 1967 
(VINAGRE et al., 2001) e, na cidade 
de Bauru, o Banco de Leite está em 
funcionamento a 25 anos. 

A Portaria nº 322, publicada em 
1988, foi a primeira Legislação Fe-
deral que aprovou as Normas Gerais 
para funcionamento dos Bancos de 
Leite Humano e em 2006, foi pro-
mulgada a Resolução RDC nº 171, 
que estabelece os requisitos para ins-
talação e funcionamento de Bancos 
e Postos de Coleta de Leite humano, 
garantindo a segurança sanitária do 
produto (BRASIL, 2006).

A avaliação da qualidade do leite 
humano é de fundamental importân-
cia nas atividades de Bancos de Leite, 
sendo utilizados ensaios microbioló-
gicos (coliformes totais e termotole-
rantes) e físico-químicos (Acidez em 
Graus Dornic e Estimativa da Gordu-
ra/valor energético) durante todo o 
seu processamento (BRASIL, 2006).

O presente trabalho teve por ob-
jetivo avaliar a qualidade do Leite 
humano ordenhado e pasteurizado, 
processado no Banco de Leite Hu-
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mano de Bauru, empregando as aná-
lises preconizadas pelo Ministério 
da Saúde (Pesquisa de coliformes, 
Acidez em Graus Dornic e Estima-
tiva de Gordura/ valor energético), 
comparar a porcentagem de resulta-
dos alterados simultaneamente nas 
análises microbiológicas e acidez 
em Graus Dornic e avaliar os resul-
tados da estimativa de gordura em 
relação às faixas do valor energéti-
co e a sua disponibilização para os 
recém-nascidos. 

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras utilizadas no presente 
estudo foram obtidas do Banco de 
Leite Humano (BLH) de Bauru, que 
recebe e processa o leite humano de 
doadoras voluntárias do município 
de Bauru e regiões próximas como 
Agudos e Lençóis Paulista. 

Para a avaliação da qualidade 
do leite humano do BLH de Bauru, 
foram realizadas análises microbio-
lógicas (Coliformes totais) em 6.643 
amostras de leite humano ordenhado 
(LHO), e análises físico-químicas, 
compreendendo 3.701 determinações 
de Acidez em Graus Dornic e 3.681 
ensaios para a estimativa de gordura/
valor energético. 

As análises foram realizadas no 
Núcleo de Ciências Químicas e Bro-
matológicas do Instituto Adolfo Lutz 
– Centro de Laboratórios Regionais 
– Bauru II, no período de novembro 
de 2007 a outubro de 2008. 

Para a análise microbiológica 
foi empregado o método alternativo 
desenvolvido pelo BLH do Instituto 
Fernandes Figueira/RJ (ALMEIDA 
et al., 2005; BRASIL, 2008). Para a 
acidez em Graus Dornic foi utilizado 
o método titulométrico com solução 
de hidróxido de sódio 0,111N e indi-
cador fenolftaleína a 1% (BRASIL, 
2005) (Figura 1) e para a estimativa 
de gordura/valor energético, a técnica 
do crematócrito, descrita por Lucas 
(LUCAS et al., 1978) (Figura 2).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 6.643 amostras analisa-
das (Tabela 1), 106 (1,6%) apresenta-
ram positividade para coliformes totais, 
estando, portanto, em desacordo com a 
legislação em vigor (BRASIL, 2006).

A Portaria nº 171/MS ((BRASIL, 
2006), estabelece como padrão, a 
ausência de bactérias do grupo co-
liformes totais. A presença dessas 
bactérias no LHO pasteurizado torna 
o produto impróprio para o consu-
mo, pois essas, sendo indicadores 
de contaminação fecal, sugerem a 
possibilidade da ocorrência de mi-
crorganismos patogênicos (NOVAK 
e ALMEIDA, 2002), além de permitir 
a acidificação do leite devido à degra-
dação da lactose e, eventualmente, 
dos lipídios (HECK e FERREIRA, 
2000), provocando a desestabilização 
das micelas de caseínas, liberação do 
fósforo e do cálcio aprisionados nas 
mesmas e a floculação de uma parte 
das proteínas (RONA et al., 2008; 
HECK e FERREIRA, 2000). Essas 
alterações, embora não impliquem 
obrigatoriamente em perda de quali-
dade sanitária, tornando o LHO im-
próprio para consumo, podem reduzir 
de forma significativa e progressiva o 
valor biológico do mesmo, repercu-
tindo na clínica da criança. 

Serafini et al. (2003), ao analisa-
rem 144 amostras de leite antes e após 
a pasteurização, encontraram que, 
21,1% e 5,6%  estavam contaminadas 
com coliformes, respectivamente. 
Os autores concluíram que a carga 
microbiana presente no leite inicial 
(leite cru) é um dos fatores que inter-
fere na eficiência da pasteurização. 
Novak et al. (2001), encontraram 71 
(8,48%) de um total de 837 amostras 
com  coliformes totais, o que sugere 
a inobservância dos procedimentos 
higiênico-sanitários recomendados, 
indicando um  risco para o receptor 
que são, via de regra, vulneráveis. 

Em relação à acidez, a referida 
Portaria estabelece o limite máximo 

de 8ºD, acima do qual, o leite deverá 
ser descartado por ter seu valor nutri-
tivo comprometido (BRASIL, 2006). 
Do total de 3.701 amostras analisadas, 
598 estavam alteradas, indicando al-
guma falha no processo de obtenção 
do LHO, o que pode estar relacionado 
com o controle da temperatura ou da 
higiene (Gráfico 1). 

A cadeia de frio é um ponto crí-
tico dentro das atividades de Banco 
de Leite, pois a temperatura elevada 
permite o desenvolvimento de micro-
organismos com consequente acidifi-
cação do leite, que não será revertida 
através do tratamento realizado. A 
carga bacteriana presente no leite 
cru também indica se houve falha na 
higiene da ordenha ou na temperatura 
de armazenamento. 

A maior concentração dos re-
sultados de acidez se encontravam 
entre 3,1 a 6,0oD, significando que 
as amostras de leite cru que chegam 
para ser processadas no Banco de 
Leite Humano de Bauru apresentam 
boa qualidade em relação a esse parâ-
metro. Nos meses com temperaturas 
elevadas (janeiro e fevereiro), foi veri-
ficado um número maior de amostras 
insatisfatórias, fato atribuído à dificul-
dade na manutenção da cadeia de frio. 
Novak e Cordeiro (2007) pesquisaram 
a acidez Dornic em 200 amostras de 
leite humano cru, obtidos do BLH do 
Instituto Fernandes Figueira/RJ, no 
período de maio a julho de 2006 e en-
contraram 96% destas com valores até 
8ºD, estando próprias para o consumo 
em relação a esse parâmetro. Silva e 
Almeida (2001), ao analisarem 170 
amostras de leite cru desse mesmo 
Banco, verificaram que 94,6% des-
sas apresentaram valores da acidez 
entre 1,0 a 8ºD. No presente estudo, 
essa porcentagem foi ligeiramente 
inferior, correspondendo a 83,8% das 
amostras. Um dos fatores que pode 
ter contribuído para tal resultado é a 
amostragem mais significativa, visto 
que um maior número de amostras 
foi analisado. 
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Figura 1 - Ponto final da titulação para deter-
minação da acidez em Graus Dornic.

Tabela 1 - Resultados microbiológicos das amostras de LHO processadas no Banco de Leite Humano de Bauru, no período de novembro de 2007 
a outubro de 2008.

Figura 2 - Leitura da coluna de creme e coluna total com régua milimétrica.

De todas as amostras analisadas, 
apenas 10 (0,15%) foram positivas 
no ensaio microbiológico e estavam 
acima do limite estabelecido para a 
acidez, simultaneamente, sendo uma 
possível causa disso, a presença de 
uma grande carga bacteriana no leite 
cru que, além de provocar a acidifica-
ção do mesmo, dificulta a eliminação 
total dessa contaminação durante o 
processo de pasteurização. 

O pequeno número de amostras in-
satisfatórias na análise microbiológica 
(1,6%), realizada no leite pasteurizado, 
comparado com as condenadas na 

determinação da acidez (16,2%), reali-
zada no leite cru, indica que o processo 
de pasteurização realizado no Banco 
de Leite de Bauru está sendo eficaz, 
porém, a porcentagem de amostras al-
teradas em ambas as análises (0,15%) 
reforça, como já citado anteriormente, 
que o tratamento não reverte as alte-
rações da qualidade físico-química do 
leite inicial, demonstrando a importân-
cia da conservação adequada em rela-
ção ao binômio temperatura/tempo. 
Observou-se que 18,4% do total de 
amostras de leite analisadas tiveram 
que ser descartadas, seja por positivi-

dade microbiológica ou alteração na 
acidez, o que representa uma perda 
significativa do produto, considerando 
as dificuldades inerentes à obtenção 
do LHO, como número de doadoras 
voluntárias e o volume de leite doado 
em relação à demanda do mesmo.

O Gráfico 2 apresenta as por-
centagens das faixas dos valores 
energéticos (baixa e média calorias 
e hipercalórico) obtidas a partir das 
análises realizadas. 

Verificou-se que das 3.681 amos-
tras, 1.690 (45,9%) se encontravam 
na faixa de baixa caloria (até 500 
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Gráfico 1 - Porcentagem de amostras com resultados insatisfatórios quanto à análise físico-química (Acidez em Graus Dornic), realizadas 
no LHO.

Gráfico 2 - Classificação dos LHOs baseada nos valores energéticos obtidos através da realização do crematócrito.
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kcal/L), 1.801 (48,9%), na de média 
caloria (de 501 a 700 kcal/L) e 190 
(5,2%), foram consideradas hiperca-
lóricas (acima de 700 kcal/L). Esses 
resultados foram condizentes com os 
obtidos por Cavalcanti et al. (2005), 
que, ao analisarem 3.887 amostras de 
LHO cru, oriundas do Banco de Leite 
da Universidade Federal do Ceará, 
conseguiram uma média de valor ener-
gético de 617,47±17,37 kcal/L. Rona et 
al. (2008), ao pesquisar a influência da 
temperatura de armazenamento sobre 
a concentração dos nutrientes em 37 
amostras de leite maduro, obtidas do 
BLH de Maringá/PR, observou que a 
média dos valores energéticos  foi de 
674,53±34,46 kcal/L nas amostras con-
geladas logo após a ordenha. Conside-
rando a classificação dos leites baseada 
nos valores energéticos, pode-se dizer 
que os resultados obtidos pelos autores 
são semelhantes aos deste trabalho, es-
tando na faixa de média caloria, embo-
ra a amostragem utilizada corresponda 
aos vários períodos de lactação.

Concluiu-se que a determinação 
da acidez em Graus Dornic aliada à 
pesquisa de coliformes totais é uma 
ferramenta eficaz no controle de qua-
lidade do LHO e que a classificação 
baseada no valor energético do leite 
humano otimiza a distribuição do 
produto, melhorando a aceitação do 
mesmo, com a obtenção de uma res-
posta mais satisfatória na evolução do 
quadro clínico do receptor. Além disso, 
os Recursos Humanos que atuam em 
Bancos de Leite devem ser capacitados 
e em número suficiente para a execução 
das atividades inerentes como: aten-
dimento e orientação das doadoras, 
principalmente em relação à coleta, 
transporte e armazenamento adequados 
dos leites, na execução do processo de 
pasteurização, na orientação da ama-
mentação e na distribuição do produto 
para melhor atender às necessidades 
dos receptores. Finalmente, os Bancos 
de Leite Humano desempenham um 
importante papel dentro das políticas 
públicas de saúde devido ao impacto 

que exercem na redução da desnutrição 
e morbimortalidade, principalmente 
em regiões com saneamento básico 
deficiente e baixo poder econômico, 
demonstrando a fundamental impor-
tância de investimentos por parte dos 
órgãos competentes nessa área.
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RESUMO

Objetivou-se verificar a sensi-
bilidade de cepas de Escherichia 
coli, Klebsiella pneumoniae e En-
terobacter aerogenes isoladas de 
carne de frango, comercializada na 
cidade de Fortaleza, CE, frente a 
vários antimicrobianos e detecção 
de cepas produtoras de ESBL. As 80 
amostras de carne de frango foram 
submetidas ao teste de susceptibi-
lidade a antimicrobianos (método 
Kirby-Bauer) e detecção de cepas 

produtoras de ESBL (CLSI). Os an-
tibióticos usados foram: amicacina 
(30μg), ampicilina (10μg), ciproflo-
xacina (05μg), ceftazidima (30μg), 
estreptomicina (10μg), doxiciclina 
(30μg), gentamicina (10μg), imipe-
nem (10μg), sulfonamida (300μg) e 
sulfametoxazol/trimetroprim (25μg). 
Para o teste de susceptibilidade an-
timicrobiana, o maior percentual de 
resistência encontrado nas 11 cepas 
de Escherichia coli foi à doxiciclina 
(91%); 27% das cepas foram 100% 
sensíveis à amicacina, gentamicina 

e imipenem. Das 22 cepas de Kleb-
siella pneumoniae isoladas, a maior 
resistência foi à ampicilina (94,5%); 
maior sensibilidade à gentamicina, 
sulfametoxazol/trimetroprim, 94,5% e 
94,5%, respectivamente. Das 19 cepas 
de Enterobacter aerogenes, 90,1% 
foram resistentes à ampicilina e 95,4% 
apresentaram sensibilidade à ciproflo-
xacina. Somente 3 (33%) das cepas 
de Klebsiella pneumoniae e 3 (60%) 
das cepas de Enterobacter aerogenes 
foram confirmadas como produtoras 
de ESBL’s. Constatou-se que a carne 

PERFIL DE SENSIBILIDADE ANTIMICROBIANA 
DE CEPAS DE ESCHERICHIA COLI, 
KLEBSIELLA PNEUMONIAE E ENTEROBACTER 
AEROGENES, ISOLADAS DE CARNE
DE FRANGO.

Germana Conrado de Souza  
Everardo Albuquerque Menezes

Francisco Afrânio Cunha
Rodrigo de Sousa Santos 
Lia Nascimento Amorim 
José Gadelha Lima Neto 

Karla Pimenta Soares

Departamento de Análises Clínicas e Toxicológicas, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, CE. 

 germanaconrado@yahoo.com.br



157

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 208/209 – maio/junho de 2012

de frango apresentou microorganismos 
multirresistentes a antimicrobianos e 
produtores de ESBL.

Palavras-chave: Resistência. 
Antibióticos. ESBL.

SUMMARY

Detection of Expanded-Spectrum 
Beta-Lactamase (ESBL) in coliform 
strains isolated from poultry meat 
marketed in the city of Fortaleza, 
State of Ceara. This study was aimed 
to test the sensitivity of Escherichia 
coli, Klebsiella pneumoniae and En-
terobacter aerogenes strains isolated 
from poultry meat marketed in the 
city of Fortaleza, State of Ceara, to 
several antimicrobial agents, and to 
detect ESBL-producing strains. 80 
poultry meat samples were submitted 
to an antimicrobial agents suscepti-
bility test (Kirby-Bauer method) and 
to an ESBL-producing strains (CLSI) 
screening. The tested antibiotics 
were amikacine (30μg), ampicillin 
(10μg), ciprofloxacin (05μg), cefta-
zidime (30μg), streptomycin (10μg), 
doxycycline (30μg), gentamicin 
(10μg), imipenem (10μg), sulphona-
mide (300μg) and sulfamethoxazol/
trimetroprim (25μg). The highest 
resistance percentage found in the 11 
Escherichia coli strains was against 
doxycycline (91%); 27% of the iso-
lated strains were 100% sensitive to 
amikacin, gentamicin and imipenem. 
In the 22 isolated strains of Klebsiella 
pneumoniae, the highest resistance 
was found to be against ampicillin 
(94.5%), and the highest sensitivity 
to gentamicin and sulphametho-
xazol/trimetoprim, with 94.5% for 
both antibiotics. Of the 19 strains of 
Enterobacter aerogenes, 90.1% were 
resistant to ampicillin and 94.5% 
were sensitive to ciprofloxacin. Only 3 
(33%) Klebsiella pneumoniae strains 
and 3 (60%) Enterobacter aerogenes 
strains were confirmed as being ESBL 
producers. We found the poultry meat 

to bear microorganisms resistant to 
multiple antimicrobial agents and 
ESBL producers.

Keywords:  Resistance. Antibiotics. 
ESBL. 

INTRODUÇÃO

consumo de carne de aves 
tem aumentado notoria-
mente em todo o mundo, 
em virtude de fatores como 

a imagem saudável do produto asso-
ciada pelo seu baixo teor de gordura e 
alto teor de proteína, disponibilidade 
crescente de produtos processados 
à base de carne e seu baixo preço. 
No comércio brasileiro, as carcaças 
podem ser encontradas na forma 
resfriada e congelada (PEREIRA et 
al. 2003).

É reconhecido mundialmente 
que os alimentos de origem animal 
são os mais importantes na cadeia 
que envolve as doenças de origem 
alimentar. Se pudermos identificar 
esses agentes nos alimentos sob es-
tudo, teremos subsídios para elaborar 
medidas de controle e prevenir sua 
distribuição no produto final e, con-
sequentemente, impedir sua ingestão 
pela população, diminuindo o risco 
de doença e de eliminação ao meio 
ambiente (DELAZARI, 1998).

A avaliação microbiológica dos 
alimentos é assunto de interesse, des-
de o início da microbiologia como ci-
ência. Esta avaliação constitui-se em 
um dos parâmetros mais importantes 
para se determinar a qualidade e a sa-
nidade dos alimentos e, é igualmente 
importante para verificar se padrões 
e especificações microbiológicas na-
cionais e internacionais estão sendo 
atendidos adequadamente (KONE-
MAN et al. 2006).

As betalactamases de espectro 
expandido (ESBL) são encontradas 
mais frequentemente em algumas 

espécies de bactérias Gram negati-
vas, principalmente em amostras de 
Escherichia coli e Klebsiella pneu-
moniae. Trata-se de potente enzima 
mediada por genes localizados em 
plasmídios e, portanto, com maior 
facilidade de se disseminar rapida-
mente para outras enterobactérias, 
como por exemplo, Enterobacter spp, 
Serratia spp, Proteus spp, Citrobac-
ter spp, Salmonella spp e outras. A 
prevalência da produção de ESBL 
entre os bacilos Gram negativos varia 
nos diversos países e também dentro 
de cada localização geográfica, pos-
sivelmente devido ao uso maior ou 
menor, ou mesmo indiscriminado, 
de determinados antimicrobianos. No 
Brasil, estudos recentes demonstram 
que a produção de ESBL por cepas de 
Klebsiella pneumoniae está ao redor 
de 40% enquanto que para Escheri-
chia coli a taxa é de aproximadamen-
te 8% (FRANCISCO; JEA, 2006).

A detecção laboratorial de pro-
dutores de ESBL é importante para 
uma terapêutica adequada e na im-
plementação de medidas necessárias 
para evitar a disseminação destes 
patógenos. As ESBL são enzimas que 
inativam os beta-lactâmicos, exceto 
carbapenemas e cefamicinas (REIS; 
GALES; SADER, 1998).

Portanto, este trabalho visa à 
execução de testes de sensibilidade 
a antibióticos, e detecção de cepas 
produtoras de ESBL em carne de 
frango comercializado na cidade 
de Fortaleza, Ceará, para avaliar a 
qualidade da carne oferecida aos 
consumidores.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 80 amostras 
de carne de frango resfriada e con-
gelada, na forma de carcaça e em 
cortes, comercializada em vários 
estabelecimentos localizados na 
cidade de Fortaleza, CE, no pe-
ríodo de abril a novembro 2006. 
As amostras foram transportadas 

O
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(Difco) inoculado com culturas das 
cepas isoladas em uma densidade 
equivalente ao padrão 1,0 de McFar-
land. As placas foram incubadas a 
35 °C por 24 horas. Os antimicro-
bianos estudados foram: amicacina 
(30μg), ampicilina (10μg), ciproflo-
xacina (05μg), ceftazidima (30μg), 
estreptomicina (10μg), doxiciclina 
(30μg), gentamicina (10μg), imipe-
nem (10μg), sulfonamida (300μg) e 
sulfametoxazol/trimetroprim (25μg). 
Após a incubação, foi feita a leitura 
dos halos de inibição de crescimento 
formados ao redor dos discos e a 
interpretação dos resultados foi rea-
lizada com o auxílio de uma tabela 
de padrões (CLSI, 2005).

Testes para detecção de ESBL

Cada cepa identificada como 
pertencente ao grupo dos coliformes 
foi avaliada a possibilidade de ser 
produtora de ESBL. As cepas foram 
semeadas em meio Agar MacConkey 
(MC) (Merck) modificado acrescido 
de 2,0mg/L de ceftazidima, como tes-
te de triagem para a cepas produtoras 
de ESBL’s. As placas foram incuba-
das a 35°C/24 horas. As bactérias que 
apresentaram crescimento positivo 
foram confirmadas a produção de 
ESBL.

As cepas que apresentaram cres-
cimento em Agar MacConkey (MC) 
contendo 2,0mg/L de ceftazidima 
foram confirmadas para a produção 
de ESBL’s com a metodologia do 
teste de difusão em disco, utilizando 
os discos de ceftazidima e ácido cla-
vulânico (KONEMAN et al. 2006).

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 80 amostras analisadas fo-
ram isoladas 52 cepas, sendo que 11 
(21,1%) apresentaram características 
bioquímicas de Escherichia coli, 22 
(42,4%) de Klebsiella pneumoniae 
e 19 (36,5%) de Enterobacter ae-
rogenes.

em sacos plásticos devidamente 
identificados, acondicionados em 
caixas térmicas, contendo gelo, até 
o Laboratório de Microbiologia do 
Departamento de Análises Clínicas 
e Toxicológicas da Faculdade de 
Farmácia da Universidade Federal 
do Ceará, para realização das aná-
lises microbiológicas.

Análises microbiológicas

Foi utilizada a técnica de culti-
vo em tubos múltiplos com Caldo 
Lactosado (Merck), Caldo Verde 
Bile Brilhante (Merck), Caldo EC 
(Merck) e incubação a 35º e 45ºC, 
respectivamente, durante 24 horas. 
As amostras positivas foram semea-
das em Ágar Eosina Azul de Metileno 
(EMB) (Difco), com incubação a 
35ºC por 24 horas. As colônias foram 
transplantadas para tubos com Ágar 
Triptona de Soja (TSA) (Difco) e 
após incubação, a 35ºC por 24 horas, 
realizou-se o isolamento e identifi-
cação de membros pertencentes ao 
grupo dos coliformes (SIQUEIRA, 
1998).

Identificação das cepas bacterianas

As cepas estocadas em TSA fo-
ram submetidas às seguintes provas 
bioquímicas: Prova do Citrato de 
Simmons, Prova do Vermelho de Me-
tila (VM), Prova do Voges-Proskauer 
(VP), Prova de descarboxilação da 
Lisina, Prova de H

2
S, indol e motili-

dade, Prova de fenilalanina e Prova 
de hidrólise da uréia(KONEMAN et 
al., 2006).

Testes de sensibilidade a
antibióticos

O teste de sensibilidade a antimi-
crobianos foi realizado pelo método 
de Kirby-Bauer (1966). Discos de 
papel filtro, contendo agentes antimi-
crobianos, foram colocados em pla-
cas contendo Ágar Mueller-Hinton 

Testes de sensibilidade a
antibióticos

Escherichia coli
Os resultados obtidos no presente 

trabalho mostraram que as cepas de 
Escherichia coli apresentaram um 
alto percentual de resistência aos 
antimicrobianos, sendo a amicacina, 
gentamicina e o imipenem os antimi-
crobianos mais eficientes, mostran-
do-se 100% eficiente, e a doxiciclina 
o que apresentou a maior resistência 
(90,9%), seguido da estreptomicina 
(81,8%).

A Tabela 1 mostra o perfil de 
resistência e sensibilidade das cepas 
de Escherichia coli aos 10 agentes 
antimicrobianos testados.

 
Escherichia coli analisadas.
Das 11 cepas de Escherichia coli 

testadas quanto à sensibilidade anti-
microbiana, 9 (81,9%) foram multi-
-resistentes, 2 (18,2%) apresentaram 
sensibilidade intermediária para pelo 
menos um antibiótico testado e 2 
(18,2%) foram resistentes a apenas 
um antibiótico.

Turtura, Massa e Ghazvinizadeh 
(1990), obtiveram resultados seme-
lhantes em culturas de E. coli isoladas 
de carcaças de frango. No entanto, 
comparando-se os resultados aqui 
obtidos com trabalhos realizados 
no Brasil nas décadas de 70 e 80, é 
possível constatar-se uma evolução 
quantitativa de cepas de E. coli re-
sistentes (MARTINS et al. 2003). 
Por exemplo, Falcão et al. (1982), 
registraram 47% de cepas sensíveis 
em relação a todos os antibióticos 
testados. No presente estudo apenas 
cerca de 27% das cepas foram sensí-
veis a todos os antibióticos.

Este aumento, provavelmente, 
está relacionado ao uso abusivo de 
antibióticos, que favorece a seleção 
de linhagens com diferentes meca-
nismos de resistências, bem como a 
transferência dos genes responsáveis 
por estas características, através de 
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Tabela 1 - Perfil de resistência e sensibilidade a antimicrobianos encontrado nas cepas de 

Tabela 2 - Perfil de resistência e sensibilidade a antimicrobianos encontrado nas cepas de Klebsiella pneumoniae analisadas.  

Tabela 3 - Perfil de resistência e sensibilidade a antimicrobianos encontrado nas cepas de Enterobacter aerogenes analisadas.
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plasmídeos de resistência (DAVIES, 
1994). As cepas de E. coli isoladas de 
aves são frequentemente resistentes 
para mais de uma droga (GROSS, 
1991).

A resistência adquirida pela bac-
téria E. coli devido à utilização 
inadequada de antimicrobianos e de 
administração em doses sub-terapêu-
ticas, apenas selecionam os agentes 
bacterianos mais resistentes, e não 
debelam a infecção (FERREIRA; 
KNOBL, 2000).

Os antimicrobianos utilizados 
têm alta ação destrutiva nas células 
bacterianas, mas mesmo com este 
potencial, as cepas de E. coli estão 
se tornando resistentes à ação anti-
microbiana, fato que foi evidenciado 
neste trabalho.

Klebsiella pneumoniae
Os resultados dos testes de sen-

sibilidade antimicrobiana realizados 
nas 22 cepas de Klebsiella pneu-
moniae, frente aos 10 antibióticos 
testados demonstraram que os anti-
bióticos mais eficientes, ou seja, os 
que apresentaram maior percentual 
de sensibilidade, foram a gentami-
cina, imipenem e sulfametoxazol/
trimetroprim, ambos com 95,5% 
de eficiência e o menos eficaz, com 
menor percentual de sensibilidade, 
foi ampicilina.

O perfil de sensibilidade/resistên-
cia antimicrobiana das cepas de Kle-
bsiella pneumoniae está apresentado 
na Tabela 2.

Das 22 cepas de Klebsiella pneu-
moniae testadas quanto à sensibi-
lidade antimicrobiana, 10 (45%) 
foram multi-resistentes, 15 (68%) 
apresentaram sensibilidade interme-
diária para pelo menos um antibiótico 
testado e 12 (54%) foram resistentes 
a apenas um antibiótico.

Kim et al. (2005), isolaram 132 
cepas de K. pneumoniae de fontes 
alimentares, todos os isolados foram 
resistentes à ampicilina, tetraciclina, 
estreptomicina, gentamicina e cana-

micina. A produção de betalactama-
ses nas cepas isoladas foi o respon-
sável pela resistência aos antibióticos 
beta-lactâmicos. No nosso estudo 
somente a ampicilina foi resistente 
para a maioria das cepas, enquanto 
a gentamicina mostrou-se sensível, 
corroborando com o resultado obtido 
pelo autor citado.

A multi-resistência tem sido 
citada por diversos autores, apresen-
tando níveis mais elevados em cepas 
isoladas de suínos e aves quando 
comparada a isolados de bovino, 
fato que se deve à pressão de seleção 
causada pela adição indiscriminada 
de antibióticos na ração animal.

Enterobacter aerogenes
As cepas de Enterobacter aeroge-

nes apresentaram um alto percentual 
de resistência aos antimicrobianos, 
sendo a ciprofloxacina o antimi-
crobiano mais eficiente (94,7%), 
com menor índice de resistência e a 
ampicilina o que apresentou a maior 
resistência (89,4%).

Na Tabela 3 constam os resultados 
obtidos para o grau de resistência/
sensibilidade das cepas de Entero-
bacter aerogenes isoladas frente aos 
10 antimicrobianos testados.

Das 19 cepas de Enterobacter 
aerogenes testadas quanto à sensi-
bilidade antimicrobiana, 14 (73,6%) 
foram multi-resistentes, 14 (73,6%) 
apresentaram sensibilidade interme-
diária para pelo menos um antibiótico 
testado e 5 (26,3%) foram resistentes 
a apenas um antibiótico.

Considerando o resultado de sen-
sibilidade de cepas de Enterobacter 
aerogenes à ciprofloxacina, o resul-
tado aqui apresentado sugere que 
essa droga pode ser útil na eventual 
necessidade de um tratamento no 
caso de infecções associadas com as 
cepas de E. aerogenes isoladas neste 
estudo.

Entretanto, Bazile-Pham-Khac 
et al. (1996) e Lambie et al. (2000), 
observaram um aumento na resistên-

cia das novas quinolonas em cepas 
isoladas de frangos de corte. Nesta 
pesquisa a ciprofloxacina mostrou-
-se eficiente para a maioria das cepas 
testadas.

Detecção de cepas produtoras 
de ESBL
Das 11 cepas de Escherichia coli, 

22 de Klebsiella pneumoniae e 19 de 
Enterobacter aerogenes, apenas 4, 9 
e 5 cepas apresentaram o fenótipo 
produtor de ESBL, respectivamente, 
e destas somente 3 (33%) das cepas 
de Klebsiella pneumoniae e 3 (60%) 
das cepas de Enterobacter aerogenes 
foram confirmadas como produtoras 
de ESBL.

Palucha (1999), isolou 35 cepas 
de 7 espécies diferentes da família 
Enterobacteriaceae e contataram que 
16% das cepas de Klebsiella pneumo-
niae, 16% de Citrobacter freundii e 
32% de Serratia marcescens eram 
produtoras de ESBL.

Pagani et al. (2003), testando 
12 isolados pertencentes à família 
Enterobacteriacea (1 de Klebsiella 
pneumoniae, 8 de Escherichia coli, 
1 de Proteus mirabilis e 2 de Proteus 
vulgaris) verificaram a produção de 
ESBL por todas as cepas testadas.

Pacientes com infecções por ente-
robactérias produtoras de ESBL não 
devem ser medicados com antibióti-
cos betalactâmicos, o que acarretaria 
em falha terapêutica e agravamento 
do quadro infeccioso. 

Para o controle de surtos oca-
sionados por cepas produtoras de 
ESBL têm sido aplicadas medidas 
como a restrição do consumo de 
cefalosporinas de terceira geração, 
isolamento dos pacientes coloniza-
dos e/ou infectados e educação das 
pessoas que trabalham diretamente 
com os pacientes quanto ao cuidado 
com a manipulação destes e a correta 
lavagem das mãos. O problema do 
tratamento das infecções causadas 
por cepas de bactérias que produzem 
ESBL é universal e ocorre principal-
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mente em hospitais que utilizam de 
maneira indiscriminada as cefalos-
porinas de amplo espectro de ação 
(SILVA; SALVINO, 2000).

CONCLUSÃO

As cepas de Escherichia coli, 
Klebsiella pneumoniae e Enterobac-
ter aerogenes, isoladas de carne de 
frango. apresentaram baixo índice de 
sensibilidade a vários antibióticos de 
uso comum em terapêutica médica 
e veterinária. Algumas cepas de Es-
cherichia coli foram 100% sensíveis 
a amicacina, gentamicina e imipe-
nem, as outras cepas apresentaram 
resistência aos demais antibióticos. 
Todas as cepas de Klebsiella pneu-
moniae e Enterobacter aerogenes 
apresentaram resistência a todos 
os antibióticos testados e algumas 
foram confirmadas como produtoras 
de ESBL. 
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RESUMO

A presente pesquisa avaliou o nível 
de contaminação por Salmonella spp. 
em dois abatedouros avícolas com 
sistema de inspeção diferenciados - 
SIF (serviço de inspeção federal) e 
SISP (sistema de inspeção do Estado 
de São Paulo). O estudo foi realizado 
em abatedouros localizados no Estado 
de São Paulo, no período de janeiro 
a fevereiro de 2009. Foram colhidas 
324 amostras, oriundas de locais 
considerados críticos do abatedouro, 
como gaiolas de transporte, água do 
tanque de escalda, depenadeiras, área 
de evisceração, água dos tanques de 
pré-resfriamento e resfriamento e 
setor de embalagem (carcaça e partes 
prontas para comercialização). No 
abatedouro A, 30 amostras foram po-
sitivas (18,7%), sendo as depenadeiras 
o local onde mais isolou-se Salmonella 
spp. e no abatedouro B, 74 amostras 
positivas (56,2%), sendo as gaiolas,  as 

depenadeiras e área de evisceração os 
locais mais contaminados. Os sorova-
res mais detectados foram S. Albany, S. 
Infantis e S. Schwarzengrund. 

Palavras-chaves: Contaminação. 
Equipamentos. Evisceração. Serviço de 
inspeção. 

SUMMARY

The following research evaluated 
the level of contamination by Sal-
monella spp. In two poultry slaugh-
terhouses with different inspection 
systems – SIF (system of federal in-
spection) and SISP (system of inspec-
tion of state Sao Paulo).  The study 
was carried out in slaughterhouses 
located in the state of Sao Paulo, in 
the period of January to February of 
2009. It was gathered a total of 324 
samples, from the critical points of 
the slaughterhouses: transport cages, 
water from the scalding tank, pluck-

ing machines, evisceration, water 
from tanks of pre-cooling and cooling 
and packaging sector with samples of 
final products. The slaughterhouse A 
30 samples were positive (18,7%), 
being the most contaminated the 
plucking machine and on slaughter-
house B 74 samples were positive 
(56,2%), being the cages the evis-
ceration, machines plucking the most 
contaminated. The serotypes most 
detected were S. Albany, S. Infantis e 
S. Schwarzengrund.

Keyword: Contamination. 
Equipaments. Evisceration. Inspection 
systems.

INTRODUÇÃO 

almonelose humana de 
origem alimentar é um dos 
maiores problemas de saú-
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de pública em países desenvolvidos e 
em desenvolvimento (CARDINALE 
et al., 2005), sendo de difícil controle 
devido à sua epidemiologia comple-
xa, com ampla distribuição de espé-
cimes do gênero Salmonella entre 
os animais e alta viabilidade  de sua 
permanência no ambiente (WEISS, 
et al., 2002). Esta zoonose é também 
preocupante em razão da elevada 
endemicidade e alta morbidade (HO-
FER & REIS, 1994).

As aves encaminhadas para o aba-
te podem ser fontes primárias de con-
taminação (LEITÃO, 2002), podendo 
resultar na disseminação da bactéria 
ao longo da linha de processamento, 
a qual permanecerá no produto final 
(LILLARD, 1990), sendo um fator 
de risco para a saúde pública (RE-
ZENDE et al., 2005). Sorovares de 
Salmonella spp. isolados nas gaiolas 
de transporte de frangos são, frequen-
temente, encontrados nas carcaças 
após o processamento (CORRY et 
al., 2002). Devido ao sistema de abate 
de aves, a planta de processamento 
comercial é considerada um dos prin-
cipais locais para a contaminação de 
carcaças (LILLARD, 1990), onde a 
disseminação bacteriana pode ocorrer 
em todos os estágios, porém, alguns 
se destacam por apresentarem carac-
terísticas que favorecem a presença e 
a disseminação de microorganismos 
como o processo de escaldagem, as 
depenadeiras, a área de evisceração e 
os tanques de resfriamento de carca-
ças (MORGAN & MALONE, 1993). 
No tanque de escaldagem, devido ao 
acúmulo de matéria orgânica e suji-
dades, provenientes do corpo das aves 
(MORGAN & MALONE, 1993); 
pode ocorrer aumento da população 
bacteriana, aumentando os riscos de 
contaminação cruzada (SALES, et al., 
1999). Contudo, se a temperatura for 
mantida dentro das recomendações 
da legislação (55°C), isto pode ser 
evitado ou minimizado (DELAZARI, 
1982). A depenagem pode favorecer a 
contaminação das aves devido ao acú-

mulo de penas e a dificuldade de hi-
gienização da máquina, contribuindo 
para a disseminação bacteriana entre 
as carcaças (SOARES et al., 2002).

Para a contaminação das carca-
ças, a etapa de evisceração é o ponto 
crucial do processo de abate de aves, 
pois pode ocorrer rompimento dos 
intestinos, bem como a carcaça (DE-
LAZARI, 1992). 

A passagem da carcaça pelos 
tanques de resfriamento é o último 
estágio do processo de abate. Se 
houver contaminação, esta persistirá 
no produto final podendo provocar 
infecções alimentares como também 
influenciar a vida de prateleira do 
produto (SALES et al., 1999). A tem-
peratura da água desses tanques ajuda 
a controlar e reduzir a multiplicação 
microbiana (ALMEIDA E SILVA, 
1992). Contudo, devido à passagem 
constante de carcaças, esses locais 
podem favorecer a disseminação bac-
teriana (LOPES, 2007), contribuindo 
para a contaminação cruzada  (MOR-
GAN & MALONE, 1993).

A presença de Salmonella spp. na 
linha de abate, contaminando os equi-
pamentos pode prejudicar a qualida-
de dos produtos finais (LILLARD, 
1990), podendo ocasionar infecções 
alimentares. Os relatos brasileiros a 
respeito da presença de Salmonella 
spp. em carcaças e seus derivados são 
bastante variados (ALMEIDA et al., 
2000) sendo identificados diversos 
sorovares (MURATORI et al. 1996). 
Um dos entraves para a comerciali-
zação internacional de produtos de 
origem animal é a contaminação por 
Salmonella spp. Os produtos alimen-
tícios são considerados impróprios 
para consumo quando estão conta-
minados por Salmonella Enteritidis 
ou Salmonella Typhimurium. Alguns 
países, principalmente europeus, 
fazem restrição a outros sorovares 
também. Tendo-se em vista que o 
Brasil é o maior exportador de carne 
e produtos de aves, o conhecimento 
a respeito da presença de Salmonella 

spp. pode contribuir para a elaboração 
de programas de controle desse pató-
geno durante as operações de abate. 
Assim sendo, realizou-se este estudo 
visando a pesquisa de Salmonella spp. 
em dois abatedouros avícolas, um (A) 
sob fiscalização do Serviço de Ins-
peção Federal (SIF) e outro (B) sob 
fiscalização do Serviço de Inspeção 
do Estado de São Paulo (SISP).

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi realizada em dois 
abatedouros avícolas localizados no 
Estado de São Paulo, denominados 
abatedouros A e B. O abatedouro A, 
com sistema operacional automati-
zado, possuia capacidade de abate de 
100.000 aves/dia e opera sob fiscali-
zação do Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) do Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
exportando quinze por cento da pro-
dução. O abatedouro B, com sistema 
operacional manual, tinha capacidade 
de abate de 30.000 aves/dia, estava sob 
fiscalização do Serviço de Inspeção 
Estadual do Sistema de Inspeção da 
Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Estado de São Paulo (SISP).

As colheitas das amostras foram 
semanais, nos meses de janeiro e fe-
vereiro de 2009, sendo cinco colheitas 
no abatedouro A e seis no abatedouro 
B, realizadas no início da jornada 
diária de trabalho, nos dois estabele-
cimentos. Foram colhidas amostras 
de fezes nas gaiolas de transporte, da 
água do tanque de escalda, tanques de 
pré-resfriamento e resfriamento, dos 
produtos finais (carcaças e cortes) e 
amostras de superfície das máquinas 
depenadeiras e do setor de evisce-
ração (lâminas, calhas, extratores 
de pulmão e cloaca), utilizando-se 
suabes de gazes esterilizadas. 

As amostras foram armazenadas 
em caixas de material isotérmico, 
contendo blocos de gelo reciclável 
para refrigeração durante o transporte 
até o laboratório. 
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As amostras foram processadas 
no laboratório do Instituto Biológico 
de Descalvado/SP. O processamento 
consistiu das etapas de pré-enrique-
cimento, enriquecimento seletivo, 
semeadura em ágar, semeadura em 
meio para diagnóstico bioquímico 
presuntivo, diagnóstico bioquímico 
complementar e identificação soroló-
gica, seguindo a metodologia descrita 
pela portaria nº 08 de 23/01/95 do 
MAPA (BRASIL, 1995).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos, referentes 
à pesquisa de Salmonella spp., estão 
descritos na Tabela 1.

Salmonella spp. foi isolada em 
18,7% das amostras colhidas no 
abatedouro A e  em 56,1% das 
amostras do abatedouro B. Os pontos 
mais contaminados no abatedouro 
A foram as depenadeiras (60%),  
seguido pelas amostras colhidas nas 
gaiolas de transporte (44%). Das 40 
amostras colhidas de produtos finais, 
06 (15%) foram positivas. No aba-
tedouro B, nas gaiolas de transporte 
foram onde mais isolou-se Salmo-
nella spp. em  95,8% delas, seguido 
das depenadeiras e evisceração com 
83,3% de positividade. Nos produtos 
finais, carcaças e cortes, observou-
-se Salmonella spp. em  39,6% das 
amostras. Não houve isolamento no 
tanque de escalda em nenhum dos 
abatedouros.

De acordo com os dados apre-
sentados na Tabela 2, os sorovares 
mais isolados foram S. Infantis, S. 
Schwarzengrund, S. Kentucky, S. 
Albany, seguido de S. Senftenberg, S. 
Montevideo, S. Newport, S. enterica 
4,5:eh:-, S. Orion, S. Mbandaka, S. 
Worthington, S. Cerro, S. Agona, S. 
Minnesota, S. Enteritidis, S. Tennes-
see, S. enterica 21:b-, S. enterica 
cepa rugosa e Salmonella spp.

O número elevado de gaiolas 
sujas contaminadas por Salmonella 
spp. (70%) no presente estudo 

assemelha-se àqueles relatados por 
Rigby et al. (1982), que isolaram Sal-
monella spp. em 99% das gaiolas de 
transporte e por Olsen et al (2003), 
que em um dos abatedouros analisa-
dos encontrou 87% de contaminação. 

No abatedouro A do presente 
estudo, 7% das gaiolas lavadas con-
tinuavam contendo Salmonella spp., 
retornando então às granjas, conta-
minadas. As gaiolas recebidas no 
abatedouro B retornavam às granjas 
sem passar pelo processo de limpeza 
e desinfecção, o que pode ter con-
tribuído para os resultados elevados 
encontrados (96%).  A eficiência do 
sistema de higienização das gaiolas 
é fator preponderante para reduzir os 
riscos de contaminação do produto 
final por Salmonella spp. (HEYN-
DRICKX et al. 2002). 

Em vista da presença de Sal-
monella spp. na etapa anterior ao 
processo de escaldagem, a ausência 
desses microorganismos nos tan-
ques dos dois abatedouros, pode ter 
sido influenciada por  dois fatores. 
Primeiro, pela ação do desinfetante, 
já que as amostras eram colhidas no 
início do turno, momento em que 
havia pouca matéria orgânica para 
inativá-lo e segundo, pela tempera-
tura utilizada de 60ºC que é lesiva 
para Salmonella spp.  (DELAZARI. 
1992). 

A alta frequência de isolamento 
observada durante o processo de 
depenagem, já era esperada. Resul-
tados semelhantes foram relatados 
por outros autores os quais o con-
sideram um dos mais contaminados 
da linha de abate (OLSEN et al., 
2003;). Nas condições em que ocorre 
a depenagem, há um favorecimento 
da contaminação cruzada (UNYT-
TENDAELE et al., 1999).

Outro local que favorece a con-
taminação cruzada é durante a 
evisceração (ALMEIDA E SILVA, 
1992). Os microorganismos podem 
ser disseminados por meio do equi-
pamento, das mãos de manipula-

dores, do ar e dos utensílios como 
facas e lâminas (AQUINO et al., 
1995).  Observou-se, nesta área, a 
presença de Salmonella spp. em 8% 
das amostras do abatedouro A e  em 
83% das amostras do abatedouro B.  
A discrepância dos resultados, mais 
acentuados no abatedouro B, foi 
influenciada pelo método de evisce-
ração manual adotado, cuja probabi-
lidade de disseminação bacteriana é 
maior que no sistema automatizado 
(VON RUCKERT et al., 2009). Para 
que isso não ocorra é necessário que 
o operador tenha habilidade para 
os procedimentos de evisceração 
manual. Portanto, a evisceração me-
canizada, além de agilizar o processo 
de abate, contribui para um menor 
risco de contaminação bacteriana 
(CARVALHO et al., 2002). 

A detecção de Salmonella spp. 
nos tanques de pré-resfriamento e 
resfriamento foi menor do que nas 
etapas anteriores. A redução pode 
ter sido devido à baixa temperatura 
da água. Contudo, não foi suficiente 
para impedir que o produto final 
saísse com a qualidade comprome-
tida. Houve diferença no percentual 
de isolamento de Salmonella spp., 
entre os abatedouros. Os resulta-
dos encontrados no abatedouro A 
foram inferiores aos percentuais de 
52,8% descrito por Lillard (1990) e 
aos 71,4% reportado Fuzihara et al. 
(2000), porém os resultados men-
cionados por esses autores, estão em 
concordância com os percentuais de  
isolamento nos tanques do abate-
douro B.  Os resultados encontrados 
nas amostras de água do abatedouro 
A corroboram com aqueles apre-
sentados por Cortez et al. (2006), 
onde 13,89% das amostras de água 
de resfriamento analisadas em dois 
abatedouros foram positivas, mas 
ficam superiores dos relatados por 
Lopes et al. (2007), que revelaram 
5% das amostras de água do tanque 
de pré-resfriamento contaminadas 
por Salmonella spp. Independente 
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Tabela 1- Isolamento de Salmonella spp. nos abatedouros A e B, localizados no estado de São Paulo.

Tabela 2 - Sorovares  de Salmonella spp. isolados nos abatedouros A e B, localizados no estado de São Paulo.

dos valores encontrados, este traba-
lho demonstrou que os dois sistemas 
de inspeção de produtos de origem 
animal não foram capazes de inibir 
a presença de Salmonella spp. no 
produto final.   

Os dados de literatura sobre a 
presença de Salmonella spp. em 
carcaças e cortes de aves e amos-
tras colhidas em abatedouro variam 
consideravelmente (CORTEZ et al., 
2006). Índices semelhantes aos en-

contrados no presente trabalho foram 
relatados em abatedouros brasileiros 
(SANTOS et al., 2002), e em outros 
países como na Malásia (RUSUL et 
al., 1996). 

Há relatos de carcaças de frango 
contaminadas em porcentagens su-
periores às encontradas no presente 
estudo (ANTUNES et al., 2003) e 
resultados inferiores a estes, também 
são observados (REZENDE et al., 
2005). 

Nos dois abatedouros, as aves 
recebidas estavam contaminadas 
por Salmonella spp. Os exames rea-
lizados durante o processo de abate,  
indicaram uma queda no número de 
amostras positivas, embora o produto 
final saísse contaminado. Contudo a 
presença de amostras contaminadas 
foi maior no abatedouro B, pro-
vavelmente, isto se deu devido às 
condições de higiene e sanitização 
adotadas pela empresa, que eram 
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menos rigorosas que as do abate-
douro A, embora era de se esperar 
que independente do sistema de fis-
calização, as medidas deveriam ser 
as mesmas. Não é possível associar 
o resultado ao sistema de inspeção 
adotado, pois Cortez et al. (2006), 
apresentaram resultados opostos ao 
sdesta pesquisa. Portanto, pode ser 
que a maneira de executá-los é que 
faça a diferença. Segundo Olah et 
al. (2004), os índices de discrepân-
cia entre os resultados podem ser  
decorrentes das práticas realizadas 
nas plantas de processamento, como 
também da origem das aves pro-
cessadas, que são provenientes de 
diversas granjas. 

Não é fácil eliminar Salmonella 
spp. de produtos de origem animal  
alimentícios em vista do processo de 
abate que tem que ser adotado onde 
a propagação da contaminação entre 
lotes de abate e a contaminação dos 
equipamentos podem fazer com que 
ocorra aumento na porcentagem de 
amostras positivas ao longo do pro-
cesso (HECKENDACH et al., 2010). 
No entanto os resultados demons-
tram que existem caminhos para me-
lhorar a qualidade do produto final, 
já que a contaminação do produto 
final foi inferior ao que se observou 
ao longo do processo de abate. 

Visando a melhoria da qualidade 
do produto final o governo brasileiro 
instituiu o Programa de Redução 
de Patógenos (PRP) (MAPA IN 70 
de 6/10/2003), estabelecendo que a 
cada 51 amostras de carcaças ana-
lisadas até 12 podem ser positivas 
para Salmonella spp (23,5%).  Já 
a ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), em virtude da 
complexidade dos processos de con-
trole de Salmonella spp. na produção 
da carne de frango,  não incluiu na 
legislação a Salmonella spp como 
padrão microbiológico de qualidade 
em carcaça de frango, pois considera 
que “a presença desse patógeno nas 
carcaças de frango existe de forma 

crítica e é um problema mundial, 
não existindo medidas efetivas de 
controle que possam eliminá-la da 
carne crua”, ficando na responsabi-
lidade do consumidor adotar as boas 
práticas de manipulação, conserva-
ção e preparo do alimento (BRASIL, 
2000) 

Independente de todo este proces-
so é preciso enfatizar que o sucesso 
do controle de Salmonella spp. de-
pende muito da qualidade das aves 
abatidas, pois aves infectadas  podem 
contaminar carcaças e os locais da li-
nha de abate (OLSEN et al., 2003). A 
contaminação das carcaças é depen-
dente de dois fatores, por um lado da 
higiene e sanitização do abatedouro 
e dos seus processos, por outro, do 
status sanitário das aves destinadas 
ao abate (ROSTAGNO et al., 2006). 

S. Infantis foi o sorovar mais 
isolado nos produtos finais deste tra-
balho. Estes dados são importantes, 
pois este sorovar está relacionado 
com surtos de salmonelose em seres 
humanos e aves, em vários países 
(HOFER E REIS, 1994; CAPITA 
et al., 2007; GAL-MOR et al, 2010; 
NODA et al 2010). 

S. Schwarzengrund é um sorovar 
pouco frequente em aves de explora-
ção comercial e responsável por sur-
tos de intoxicação alimentar de seres 
humanos no Brasil (BONI, 2007). 
Todavia, neste estudo foi o segundo 
mais isolado, assemelhando-se aos 
resultados de Boni (2007), que des-
creveu este patógeno, como o mais 
detectado em amostras de carcaças, 
em um abatedouro. Os resultados 
encontrados são relevantes, pois 
em alguns países como Tailândia, 
Dinamarca e Estados Unidos, este 
sorovar tem sido implicado em casos 
de infecções em humanos (AARES-
TRUP et al., 2007). 

Cortez et al. (2006), pesquisaram 
Salmonella spp. na planta de abate 
e em carcaças, identificando oito 
sorovares, com predominância de S. 
Kentucky. Esses dados assemelham-

-se aos reportados neste estudo, onde 
este sorovar foi um dos mais isolados 
tanto na linha de abate como nos 
produtos finais.

Apesar da S. Albany não ser 
frequentemente relacionada a casos 
de infecção em humanos ou em 
animais, foi verificada sua presença 
em carcaças de frangos (FUZIHA-
RA et al. (2000),  dados estes que 
corroboram com esta pesquisa onde 
este sorovar foi identificado em 9,6% 
das amostras positivas, em todos os 
locais amostrados, estando presente 
em todas as colheitas. 

Os demais sorovares isolados, 
mesmo estando em menor frequên-
cia devem ser considerados, pois já 
foram isolados de aves e de seres 
humanos com quadro de infecção ali-
mentar (FERNANDES et al., 2006). 
S. Enteritidis tem sido considerado 
o sorovar mais comum em casos de 
infecções em seres humanos (BER-
CHIERI JúNIOR, 2000) e a maioria 
está associada a produtos avícolas 
(TAVECHIO et al., 1996). Neste 
trabalho isolou-se S. Enteritidis em 
apenas duas amostras, contrastando 
com trabalhos anteriores que apre-
sentaram número elevado de isola-
mentos, tanto em aves de corte como 
em abatedouros (KANASHIRO et 
al, 2005).Essa redução, pode ser 
reflexo da adoção de medidas mais 
eficazes contidas em um plano de 
controle elaborado pelo Ministério 
da Agricultura e Abastecimento, o 
Programa Nacional de Sanidade 
Avícola (BRASIL, 1995), visando 
a redução de salmoneloses aviárias.

No contexto da epidemiologia da 
Salmonella spp., a ocorrência dessa 
bactéria nas carcaças de frango re-
vela a existência de aves portadoras 
nas criações avícolas, as deficiências 
das condições higienicossanitárias 
nas operações de abate, instalações 
inadequadas e a possível presença 
de manipuladores das carcaças de 
frango como portador e veiculador 
de Salmonella spp.  para os alimentos 
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(SALLES et al., 2002), reforçando 
a necessidade de implantação de 
medidas de controle mais eficazes 
(FUZIHARA et al., 2000). 

Com base nos achados da presente 
pesquisa, verifica-se que Salmonella 
spp. continua presente em carcaças 
prontas para a comercialização e que 
a distinção entre os procedimentos 
dos abatedouros pode influenciar 
na qualidade dos produtos finais. O 
menor número de amostras positivas 
no abatedouro A sugere que a imple-
mentação de medidas higienicossa-
nitárias mais rigorosas contribuiu 
para garantir a qualidade do produto 
final. Entretanto, a eficácia dessas 
medidas fica prejudicada quando as 
aves a serem abatidas estão infecta-
das por Salmonella spp.,pois podem 
disseminar a bactéria no ambiente 
de abate. Ficou evidente a diferença 
entre os condições sanitárias dos dois 
abatedouros avaliados. Os serviços 
de inspeção deveriam manter exigên-
cias similares mesmo em hierarquias 
diferentes, para que os produtos 
alimentícios avícolas oferecidos aos 
consumidores fossem produzidos 
com a mesma qualidade.

CONCLUSÃO

De acordo com as condições 
experimentais adotadas nesta pes-
quisa, concluímos que: Salmonella 
spp. foi isolada das fezes cecais das 
gaiolas de transporte das aves na 
plataforma em quase todos os locais 
de amostragem, exceto nos tanques 
de escalda; gaiolas de transporte, as 
depenadeiras e a evisceração manual 
foram os locais mais contaminados; 
isolou-se os sorovares S. Infantis, S. 
Schwarzengrund, S. Kentucky, S. Al-
bany,  S. Senftenberg, S. Montevideo, 
S. Newport, S. enterica 4,5:eh:-, S. 
Orion, S. Mbandaka, S. Worthington, 
S. Cerro, S. Agona, S. Minnesota, S. 
Enteritidis, S. Tennessee, S. enterica 
21:b-, S. enterica cepa rugosa e Sal-
monella spp e o número de amostras 

positivas foi maior no abatedouro B 
em relação ao A.
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RESUMO

O presente estudo teve como ob-
jetivo avaliar o perfil lipídico de ratos 
Wistar suplementado com ovo em pó, 
visto as discordâncias científicas quan-
to ao seu efeito maléfico ou benéfico 
à saúde humana. Foram utilizados 16 
ratos machos da linhagem Wistar, di-
vididos em dois grupos: G1 (controle) 
e G2 (dieta suplementada com dois 
ovos/dia), sendo que o estudo teve a 
duração de 60 dias. A quantidade de 
ração e água foi de acordo com os 

parâmetros de referência para ratos, 
respectivamente 10g/100g e 10 a 12 
mL/100g de peso-animal/dia. Os ratos 
foram sacrificados para realização das 
análises clínicas (trigliacilglicerol, 
colesterol total e frações), no início e 
no final do experimento. Os resulta-
dos obtidos demonstraram que o nível 
de colesterol LDL/mg/dL foi superior 
nos animais com dieta suplementada 
com ovos em pó. Em contrapartida, 
os níveis de triglicérides/mg/dL e 
VLDL/mg/dL foram maiores nos 
animais do grupo controle. Esses 

resultados permitem concluir que o 
consumo do ovo não é responsável 
majoritariamente pelo aumento da 
concentração dos lipídeos séricos.

Palavras chaves: Análises clínicas. 
Dieta. Saúde. 

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
lipid profile of rats supplemented 
with powdered egg, since the scien-
tific disagreement about its beneficial 
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or harmful effect on human health. 
We used 16 male Wistar rats were 
divided into two groups: G1 (control) 
and G2 (diet supplemented with two 
eggs / day), and the study lasted 60 
days. The amount of food and water 
was in line with the benchmarks for 
rats, respectively 10g/100g and 10-12 
mL/100 g peso-animal/dia. The rats 
were sacrificed to perform the clinical 
analysis (trigliacilglicerol, total cho-
lesterol and fractions) at the beginning 
and end of the experiment. The results 
showed that levels of LDL cholesterol 
/ mg / dL was higher in animals with 
a diet supplemented with powdered 
eggs. In contrast, levels of triglyceride 
/ mg / dL and VLDL / mg / dL was 
higher in the control group. These 
results indicate that egg consumption 
is not responsible mainly by increas-
ing the concentration of serum lipids.

Keywords: Clinical analysis. Diet. 
Health.

INTRODUÇÃO 

consumo de lipídeos e seus 
efeitos sobre a saúde huma-
na têm sido na atualidade 
um dos principais pontos 

de interesse da pesquisa em nutrição.
O ovo é um dos alimentos mais 

completos, reunindo em seu conteú-
do uma série de nutrientes essenciais 
para o organismo humano. Rico em 
proteínas de alto valor biológico, 
vitaminas do complexo B, A, E, K, 
minerais como ferro, fósforo, selênio 
e zinco, carotenóides como a luteína e 
zeaxantina, e também fonte importante 
de colina, um importante componente 
do cérebro (HENRIQUE, 2002). 

Segundo Weggemans, Zock e Ka-
tan (2001), apesar da rica variedade 
de nutrientes, o ovo está sendo rela-
cionado como causa de complicações 
cardiovasculares, devido à quantidade 
de colesterol presentes em sua gema 

(225mg/ unidade), por isso seu con-
sumo vem sendo reprovado. 

São diversos os estudos realizados 
que comprovam a relação entre o 
consumo do ovo e as enfermidades 
cardiovasculares. A maioria ainda 
destes estudos, mostram a relação 
do consumo de ovo e aumento do 
colesterol sanguíneo, onde não há 
diferenças significativas entre gru-
pos que consomem um ovo por dia 
e grupos que consomem mais de um 
ovo por dia (LEE e GRIFFIN, 2006).

Contudo, um grande número de 
recentes estudos clínicos e epidemio-
lógicos sobre a relação entre coleste-
rol da dieta, ovos e risco de doenças 
cardiovasculares evidenciam que 
não há relação de causalidade entre 
o colesterol da dieta e a incidência de 
doenças cardiovasculares. Embora o 
colesterol da dieta influa nas frações do 
colesterol aterogênico e antiaterogêni-
co, estes efeitos são mínimos e mais 
importante, não afetam a proporção 
entre os colesteróis LDL e HDL. Esta 
descoberta vem alterando o conceito 
do consumo de ovos junto à Socieda-
de de Cardiologia Americana e vem 
resgatar nos ovos a característica de 
saudabilidade (CASTRO, 2004).

Para Novello et al. (2006), os 
estudos epidemiológicos sobre o con-
sumo do ovo e os riscos de doenças 
cardiovasculares, apesar de existirem 
em grande quantidade, são ainda 
insuficientes para avaliar os riscos e 
benefícios do consumo do ovo. Por-
tanto, visto a relevância de doenças 
cardiovasculares no cenário mundial e 
sua correlação ao colesterol dietético, 
o presente trabalho teve como obje-
tivo avaliar o perfil lipídico de ratos 
Wistar submetidos à dieta suplemen-
tada com ovos, a fim de se esclarecer 
melhor o efeito do consumo de ovos 
na saúde humana. 

MATERIAL E MÉTODOS

O protocolo experimental deste 
estudo seguiu os princípios éticos 

da experimentação animal adotados 
pelo Colégio Brasileiro de Experi-
mentação Animal e foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Experimentação 
Animal do Centro Universitário de 
Lavras - UNILAVRAS. 

O experimento foi realizado com 
16 ratos Wistar adultos (± 200g), 
machos, com 90 dias de idade, proce-
dentes do Biotério de Experimentação 
Animal, do UNILAVRAS. Para fins 
de adaptação, ganho de peso e alcance 
da idade ideal para o início do trata-
mento, os animais foram mantidos 
em gaiolas individuais com água ad 
libitum e ração comercial (NUVI-
LAB CR1, NUVITAL®) durante 7 
dias, à temperatura ambiente, com 
alternância, em períodos de 12 horas, 
de claro-escuro. Após o período de 
adaptação os 16 animais foram divi-
didos em dois grupos de oito animais, 
separados em gaiolas individuais, 
perfazendo os seguintes tratamentos: 
grupos G1 (controle) e G2 (dieta su-
plementada com dois ovos por dia).

 
Preparo das rações 
A ração padrão foi preparada com 

500 mL de água, 1330g de ração 
comercial (NUVILAB CR1, NUVI-
TAL®) e 10g de tempero caseiro (oré-
gano, manjericão, coentro, manjerona 
e tomilho) provenientes da Farmácia 
Escola do Unilavras, com intuito de 
evitar proliferação de fungos. Na 
ração do grupo G2 foi acrescentado 
ainda 35g de ovo integral em pó, com 
procedência do Aviário Santo Antô-
nio Ltda, cujo padrão de qualidade 
se respalda no registro do ministério 
da Agricultura SIF/DIPOA sob n° 
0024/3302 para este tipo de produto. 
Os ingredientes foram misturados e 
posteriormente submetidos à cocção 
por 10 minutos. As rações foram 
preparadas semanalmente.

Consumo de ração e controle
do peso
Os animais foram alojados em 

gaiolas individuais e a quantidade de 

O
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ração e de água fornecidas seguiu os 
parâmetros de referência para ratos de 
10g/100g de peso-animal/dia e 10 a 
12 mL/100g de peso-animal/dia, res-
pectivamente (MEZADRI, TOMÁZ 
e AMARAL, 2004).

O consumo de ração foi registrado 
diariamente, calculado sobre as so-
bras verificadas no dia seguinte. 

Eutanásia e análises bioquímicas
As eutanásias foram realizadas 

com os animais anestesiados com 
hidrato de cloral (dose 1g/kg; vo-
lume 0,5 mL/100g animal) pela via 
intraperitoneal; após a certificação da 
anestesia ocorreu a incisão muscular, 
divulsão, rompimento da artéria aorta 
para proporcionar a coleta de sangue, 
por meio de uma seringa 5mL e tubo 
coletor. Em seguida o material foi 
encaminhado para o Laboratório de 
Análises Clínicas Santa Cecília - La-
vras/MG, onde foram determinados 
os triacilgliceróis, colesterol total e 
suas frações (HDL, LDL, VLDL).

Este procedimento foi realizado 
no início do experimento (no tempo 
zero) utilizando oito animais e no 
final do experimento, através do 
sacrifício dos animais restantes de 
cada grupo.

Os parâmetros bioquímicos do-
sados através do soro, em aparelho 
automatizado opeRA® (BAYER), em 
ensaios enzimáticos e cinéticos, fo-
ram: Colesterol total: método enzimá-
tico Trinder utilizando o kit Sera-Pak® 
Plus (BAYER, 2003); HDL-colesterol 
(High Density Lipoprotein, Lipopro-
teína de alta densidade): método Ho-
mogêneo direto utilizando o kit HDL 
LE® (Labtest Diagnóstica, 2002); 
Triacilglicerois: método enzimático 
Trinder utilizando o kit Sera-Pak® 
Plus (BAYER, 2003); LDL-colesterol 
(Low Density Lipoprotein, Lipopro-
teína de baixa densidade): foram cal-
culados pela fórmula de Friedewald: 
[LDL-colesterol] = [colesterol total] - 
[HDL-colesterol] - [triacilglicerois]/5 
(Bachorik, Rifkind & Kwiterovich, 

1999); VLDL-colesterol (Very Low 
Density Lipoprotein, Lipoproteína 
de muito baixa densidade): foram 
calculados pela fórmula: [VLDL-
-colesterol] = [triacilglicerois] /5 
(Bachorik, Rifkind & Kwiterovich, 
1999).

Análise estatística
Após a coleta de todos os dados, 

os mesmos foram submetidos à aná-
lise estatística utilizando o teste t de 
Student, ao nível de 5% de probabi-
lidade, através do programa SISVAR 
(FERREIRA, 2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas Tabelas 1 e 2 estão apresen-
tados os valores médios de colesterol 
total/ mg/dL, triglicérides/ mg/dL, 
colesterol da HDL/ mg/dL, coleste-
rol da LDL/ mg/dL e colesterol da 
VLDL/ mg/dL de ratos Wistar, su-
plementados ou não com ovos em pó 
(10g/100g), no tempo zero (inicial) e 
final do experimento. 

Observa-se que não houve dife-
rença significativa (P>0,05) para as 
variáveis analisadas, colesterol total, 
colesterol da HDL e para o colesterol 
da LDL/mg/dL, para os animais sa-
crificados no inicio do experimento. 
Mas, para a variável analisada co-
lesterol da LDL/mg/dL no final dos 
tratamentos, observa-se que o grupo 
experimental apresentou níveis signi-
ficativamente superiores de colesterol 
da LDL/mg/dL comparado ao grupo 
controle. Já para a interação tempo 
inicial versus tempo final, não houve 
significância para a variável colesterol 
total. Já os animais dos dois grupos, 
apresentaram aumento significativo 
nos níveis de colesterol HDL/mg/dL, 
e apenas os animais do grupo controle 
apresentaram redução significativa 
nos níveis de colesterol LDL/mg/dL. 

Em relação aos níveis de triglicé-
rides/mg/dL e o colesterol da VLDL, 
verificou-se que não houve diferença 
significativa (P>0,05) para os animais 

sacrificados no inicio do experimento. 
Já para interação tratamento versus 
tempo, os animais do grupo controle 
sacrificados no final do experimento, 
apresentaram aumento significativo 
nos níveis de triglicérides/mg/dL, em 
relação aos animais com dieta suple-
mentada com ovos em pó (Tabela 2). 

Em relação aos resultados do 
perfil lipídico de ratos Wistar, com 
dieta suplementada com ovos em 
pó (10g/100g), verificou-se que não 
houve diferenças significativas para 
o colesterol total e colesterol HDL/
mg/dL para nenhum dos tratamentos. 
Já o nível de colesterol LDL/mg/dL 
foi superior nos animais sacrificados 
no início do experimento e após 
consumo da dieta suplementada com 
ovos em pó, em relação ao grupo 
controle final. Já quanto aos níveis 
de triglicérides/mg/dL e VLDL/mg/
dL, os animais do grupo controle 
final apresentaram valores superiores 
aos animais do grupo que receberam 
dieta suplementada com ovos em pó. 
Esses resultados corroboram com 
Katz (2005), que em seu estudo, 
investigou os efeitos do ovo quanto 
ao risco cardiovascular, no qual 
participaram 49 pacientes saudáveis, 
sendo 20 mulheres e 29 homens, os 
quais foram submetidos ao consumo 
de dois ovos ou aveia diariamente por 
seis semanas, em sequência aleatória, 
com intervalos de quatro semanas 
entre o consumo de cada alimento. Os 
resultados demonstraram que durante 
as seis semanas de ingestão do ovo, 
não houve efeito sobre o colesterol 
total, porém o tratamento com a 
aveia causou uma diminuição nos 
níveis de colesterol sanguíneo. Não 
ocorreram diferenças no índice de 
massa corporal, triglicerídeos e níveis 
de HDL-colesterol entre o período 
de consumo do ovo e no período de 
tratamento com aveia. 

Muitas pesquisas demonstram 
que o consumo de ovo aumenta a 
quantidade de LDL-c, mas favora-
velmente também aumenta a quan-
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tidade de HDL–c, que é considerado 
um fator benéfico preventivo da 
aterosclerose. Resultados indicam 
que uma resposta muito variável está 
presente em uma população humana 
para colesterol dietético (CHAKRA-
BARTY et al., 2002).

Para Novello et al. (2006), os 
estudos epidemiológicos sobre o con-
sumo do ovo e os riscos de doenças 
cardiovasculares, apesar de existirem 
em grande quantidade, são ainda 
insuficientes para avaliar os riscos e 
benefícios do consumo do ovo. Con-
tudo, um grande número de recentes 
estudos clínicos e epidemiológicos 
sobre a relação entre colesterol da 
dieta, ovos e risco de DCV teve como 
resultado o acúmulo de evidências de 
que não há relação de causalidade en-

tre o colesterol da dieta e a incidência 
de DCV. 

Embora o colesterol da dieta in-
flua nas frações do colesterol atero-
gênico e antiaterogênico, estes efei-
tos são mínimos e, mais importante, 
não afetam a proporção entre os 
colesteróis da LDL e da HDL. Esta 
descoberta vem alterando o conceito 
do consumo de ovos junto à Socieda-
de de Cardiologia americana e vem 
resgatar nos ovos a característica de 
saudabilidade (CASTRO, 2004).

 
CONCLUSÃO 

Os níveis de LDLc/mg/dL foram 
superiores após o consumo da dieta 
suplementada com ovos em pó. Quan-
to ao HDLc/mg/dL, este se elevou, 

em ambos os tratamento, ao logo do 
experimento. Já os níveis de triglicé-
rides/mg/dL e VLDLc/mg/dL foram 
superiores nos animais do grupo con-
trole. Assim, o presente trabalho não 
observou malefícios que pudessem 
excluir esse alimento da dieta.
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RESUMO

A linhaça é uma semente oleagi-
nosa, rica em ômega-3, fibras e pro-
teínas. Por apresentar significativos 
teores de ômega-3, ela é conhecida 
por ajudar a prevenir problemas 
cardiovasculares e ter efeitos bené-
ficos contra o colesterol. Tendo em 
vista os benefícios dessa semente, 
elaboraram-se hambúrgueres de 
carne bovina adicionados de linhaça 
dourada. Os hambúrgueres foram 
analisados quanto à composição 
química e a análise sensorial foi rea-
lizada por 46 provadores não treina-
dos. Os resultados obtidos na análise 
química mostraram um aumento sig-
nificativo no teor de lipídeos, fibra 
bruta e cinzas. Em relação à análise 
sensorial, não foram evidenciadas 

diferenças significativas entre as 
médias das amostras para nenhuma 
das características analisadas (cor, 
sabor, aparência e textura). Diante 
dos resultados, acredita-se que a 
adição de linhaça dourada a hambúr-
gueres de carne bovina é mais uma 
alternativa para melhorar o valor 
nutricional do alimento.

Palavras-chave: Alimento funcional. 
Ômega-3. Linun usitatissinum.

SUMMARY

Linseed is an oilseed rich in ome-
ga-3, fiber and protein. By presenting 
significant levels of omega-3, it is 
known to help prevent cardiovas-
cular disease and have beneficial 
effects against cholesterol. Consi-

dering the benefits of the seed, were 
prepared beef burgers added golden 
flaxseed. The burgers were analyzed 
for chemical composition and the 
sensory analysis was performed by 
46 untrained tasters. The results ob-
tained in chemical analysis showed 
a significant increase in lipid, crude 
fiber and ash. In relation to sensory 
analysis, there were no significant 
differences between the averages of 
the samples for any of the analyzed 
characteristics (color, flavor, appe-
arance and texture). Before the re-
sults, it is believed that the addition 
of the golden flaxseed burgers beef 
is another alternative to improve the 
nutritional value of food.

Keywords: Funtional foods. Omega-3. 
Linun usitatissinum.
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INTRODUÇÃO

tualmente, com o aumento 
da expectativa de vida e a 
grande cobertura da mídia 
pelas questões da saúde, 

os consumidores estão mais interes-
sados nos benefícios potenciais da 
nutrição para o controle e prevenção 
de doenças. Dessa forma, passaram 
a exigir além de sabor agradável e 
praticidade, alto valor nutritivo e 
outros benefícios à saúde em ali-
mentos industrializados. Incorporar 
ingredientes alimentares nutritivos e 
funcionais em formulações com car-
ne bovina mostra-se uma alternativa 
eficaz para os produtores de alimen-
tos. Neste cenário, a linhaça dourada 
(Linun usitatissinum), uma semente 
oleoginosa com grande potencial 
para a nutrição humana, além de ser 
uma das mais ricas fontes de ácido 
alfa-linolênico e de lignanas, também 
possui proteína de alta qualidade e 
fibras (BOMBO, 2006). 

A diferença entre a linhaça dou-
rada e marrom (Quadro 1) é que a 
dourada apresenta índices de lignanas 
superiores aos da marrom. Na linhaça 
marrom, as lignanas apresentam-se en-
durecidas e fundidas na casca, porque 
ela se adaptou ao clima mais quente, 
sendo seu processo de amadurecimen-
to e sua formação estrutural diferentes: 
sua casca seria mais dura para permitir 
uma menor perda de água para o meio 
ambiente, o que provocaria uma me-
nor biodisponibilidade de lignanas. 
A linhaça dourada possui uma casca 
menos densa, o que favorece o apro-
veitamento da lignanas que, além de 
anticancerígena, é potente antioxidan-
te (GOMEZ, 2003). 

Na atualidade, a linhaça é ampla-
mente investigada e classificada como 
alimento funcional, principal fonte 
vegetal de ácido graxo alfa-linolênico 
ômega-3 (52% do total dos ácidos gra-
xos) e de compostos fenólicos (ligna-
nas) (PAYNE, 2000; OOMAH, 2001; 

RAFTER, 2002; SIMBALISTA et al., 
2003). Além disso, também é uma rica 
fonte de fibras alimentares com boa 
proporção entre solúvel (auxilia na 
diminuição do colesterol sanguíneo) 
e insolúvel (apresenta efeito laxativo) 
(AHMED, 1999; PAYNE, 2000). 

Já foram identificados inúmeros 
benefícios da linhaça; dentre eles po-
dem ser destacados: resultado positivo 
para constipação, no tratamento da 
tensão pré-menstrual, na menopausa e 
na prevenção de cânceres dependentes 
de estrogênios (COLPO et al., 2006). 
Essa semente também está relacio-
nada com a prevenção de doenças 
cardiovasculares, mediante a redução 
dos níveis de triglicérides e colesterol 
sanguíneo, aumentando a fluidez san-
guínea e reduzindo a pressão arterial 
(ANJO, 2004). 

O interesse no consumo de linhaça 
também está relacionado ao seu alto 
teor de ácido alfa- linolênico ômega-3, 
fibra da dieta, lignanas e compostos 
fenólicos, os quais são provavelmente 
benéficos na redução dos fatores de 
risco para doenças cardiovasculares e 
câncer (CHEN et al., 1994). 

Segundo Morris (2001), o emprego 
da linhaça na dieta de galinhas poe-
deiras proporciona enriquecimento 
de gema, principalmente na forma 
de ácido linolênico. É importante na 
prevenção de doenças cardíacas por 
meio de uma variedade de ações, como 
a prevenção de arritmias, geração de 
prostanóides e leucotrienos com ações 
antiflamatórias, inibição da síntese 
de citocinas, que aumentam a infla-
mação e promovem a formação de 
plaquetas (UAUY e VALENZUELA, 
2000). Além disso, diversos estudos 
têm oferecido forte evidência que um 
aumento no consumo de ácidos graxos 
ômega-3 diminui substancialmente o 
risco de problemas cardiovasculares 
(GÓMEZ, 2003).

Os fatores antinutricionais presen-
tes na linhaça são os glicosídeos cia-
nogênicos (linustatina, neolinustatina 
e linamarina), mas a dosagem encon-

trada nas sementes é baixa (OOMAH 
et al., 1992). Além disso, os compostos 
cianogênicos, quando submetidos ao 
tratamento térmico, são eliminados, 
uma vez que são instáveis e sensíveis 
ao aumento de temperatura.

Pesquisas têm demonstrado bene-
fícios à saúde relacionados à ação das 
lignanas, tais como: diminuição dos 
sintomas que ocorrem após a meno-
pausa e inibição do crescimento de 
tumores estimulados por aumento do 
estrogênio (BOMBO, 2006).

Tendo em vista os benefícios da 
linhaça o objetivo deste trabalho foi 
elaborar hambúrgueres de carne bo-
vina adicionados de linhaça dourada 
e analisar as características físico-
-químicas e sensoriais.

MATERIAL E MÉTODOS

Os hambúrgueres foram elabo-
rados no Laboratório de Técnica 
Dietética do Centro Universitário 
Franciscano (UNIFRA), na cidade 
de Santa Maria, RS. A formulação 
padrão seguiu a metodologia descrita 
por Terra (1998).

Foram elaboradas três formulações: 
– uma formulação padrão com carne 

bovina moída, sal, eritorbato de 
sódio, pimenta branca moída, 
glutamato monossódico e cebola 
em pó;

– uma formulação com adição de 5% 
de linhaça dourada moída, carne 
bovina moída, sal, eritorbato de 
sódio, pimenta branca moída, 
glutamato monossódico e cebola 
em pó;

– uma formulação com adição de 
10% de linhaça dourada moída, 
carne bovina moída, sal, eritorbato 
de sódio, pimenta branca moída, 
glutamato monossódico e cebola 
em pó.
As formulações dos hambúrgue-

res, com suas respectivas quantida-
des dos ingredientes, encontram-se 
no Quadro 2.

A
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Composição química
As análises de composição quí-

mica foram realizadas no laboratório 
de Bromatologia da UNIFRA. As 
amostras foram homogeneizadas em 
multiprocessador até a obtenção de 
uma massa homogênea. As análises 
de umidade, cinzas, carboidratos, 
lipídeos, proteínas e fibra bruta foram 
realizadas em duplicata, segundo a 
metodologia descrita pela Associa-
tion of Official Analytical Chemists 
(1995).

Análise sensorial
Foi usado um teste afetivo. Os 

hambúrgueres foram avaliados por 
46 indivíduos, dentre eles alunos e 
professores. Foram oferecidos aos 
provadores uma amostra de hambúr-
guer padrão; uma amostra de ham-
búrguer adicionado de 5% de linhaça 
dourada moída; e outra amostra de 
hambúrguer adicionado de 10% de 
linhaça dourada moída. Juntamente 
com as amostras, os provadores rece-
beram uma ficha de avaliação (Teste 
de Escala Hedônica), na qual atribu-
íram notas de um a sete aos atributos 
de cor, sabor, aparência e textura de 
cada amostra, sendo que o número 
um referia-se ao conceito desgostei 
muitíssimo e o número sete gostei 
muitíssimo (DUTCOSKY, 1996).

Análise estatística
Para a obtenção dos dados, 

foram aplicados, inicialmente, pro-
cedimentos de Estatística descritiva 
(média, desvio padrão e tabelas de 
frequência).

Para comparar as médias das 
amostras, foi calculado o teste de 
Friedman, uma vez que as variá-
veis analisadas não preenchem os 
requisitos para aplicar o teste F da 
análise da variância. Se o teste de 
Friedman mostrasse diferenças sig-
nificativas, seria aplicado o teste de 
comparações múltiplas, apresentado 
por Campos (1983). Foi usado o 
nível de significância de 5%. Para 
os cálculos, foi utilizado o programa 
SPSS, versão 14.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das composições 
químicas dos hambúrgueres estão 
apresentados na Tabela 1.

Pode-se observar, na Tabela 1, que 
o teor de proteínas dos hambúrgueres 
elaborados estão adequados com o 
regulamento técnico de identidade e 
qualidade de hambúrguer (Instrução 
Normativa n.º 20, de 2000) uma vez 
que o teor mínimo permitido é de 
15% de proteína e a amostra 621 
apresentou 17,53%; a amostra 504, 
17,32%, e a amostra 846 apresentou 
17,64%. Segundo Daun et al. (2003) 
e Simbalista et al. (2003), as sementes 
de linhaça contêm de 22 a 26% de 
proteína. Já nas variedades produzi-
das no Canadá (dourada), os valores 
de proteínas estão próximos a 36%. A 
composição de aminoácidos da linha-
ça é comparável à da soja (OOMAH 
e MAZZA, 1993), caracterizando, 
assim, uma proteína completa (AH-
MED, 1999) e com efeitos sobre as 
funções imunológicas do organismo 
(OOMAH, 2001). O aumento de pro-
teína com adição de linhaça também 
foi comprovado por (Bombo (2006), 
que, ao adicionar linhaça ao snacks 
de milho, constatou um aumento no 
teor de proteína.

Com relação à fibra, verificou-se 
que os hambúrgueres adicionados 
de linhaça tiveram uma quantidade 
de fibra agregada. Em razão disso, 
torna-se relevante a adição da li-
nhaça ao hambúrguer, uma vez que 
uma unidade de 50g de hambúrguer 
comercializado com adição de 5% de 
linhaça possui 0,13 g de fibra bruta e 
um hambúrguer com adição de 10% 
de linhaça dourada possui 0,39 g de 
fibra bruta. A quantidade é pequena, 
mas essas fibras ingeridas contri-
buem para o bom funcionamento 
do organismo como, por exemplo, 
na prevenção de obstipação, hemor-
róidas, doença diverticular, câncer e 
outros problemas intestinais (MAR-
TINS, 1997). 

Ahmed (1999), avaliou a qua-
lidade físico-química, estrutural e 
sensorial de um snack à base de milho 
e semente de linhaça, misturada nas 
proporções 5, 10 e 20%, e verificou 
que os conteúdos de fibra aumentaram 
nos extrusados devido à adição das 
sementes, o que também foi consta-
tado no neste estudo, uma vez que a 
semente de linhaça acrescentou fibra 
aos hambúrgueres.

Conforme os resultados demons-
trados na Tabela 1, verifica-se que as 
amostras com 5 e 10% apresentaram 
um teor de umidade menor que o 
padrão, o que estaria provavelmente 
relacionado com a adição da linhaça 
dourada. 

Em relação ao teor de cinzas, 
houve um aumento na amostra com 
10%, provavelmente devido à concen-
tração maior de linhaça, o que gera 
uma maior quantidade de elementos 
minerais na casca. Segundo Bennett 
(1998), a semente de linhaça apre-
senta vários minerais, especialmente 
potássio, cálcio, magnésio e zinco, 
além de açúcares como a glicose, o 
que comprova o aumento do teor de 
cinzas encontrado neste estudo. 

 Na determinação da composição 
centesimal da semente de linhaça, 
Hands (1996), encontrou 4,5% de teor 
de cinzas, enquanto Gómez (2003), 
encontrou 3,21% de cinzas ao fazer 
a mesma análise.

Como se pode verificar, o per-
centual de lipídeos aumentou ao 
adicionar a linhaça. Wanasundara et 
al. (1997), afirmam que o lipídio é o 
componente de maior porcentagem 
nesta semente oleaginosa, sendo, 
assim, a maior fonte energética para 
a sobrevivência do material genético 
da semente. Isso também foi consta-
tado por Gómez (2003), ao fazer a 
composição centesimal da linhaça e 
obter 39,40% de lipídeos. 

A semente de linhaça vem sendo 
empregada com o intuito de mo-
dificar a composição lipídica dos 
alimentos. Cherian e Sim (1991), 
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Quadro 1 - Composição química da semente de linhaça marrom e dourada.

Quadro 2 - Formulações dos hambúrgueres elaborados.

Tabela 1 - Composição química dos hambúrgueres elaborados.

Tabela 2 - Média das notas dadas pelos provadores.
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Aymond e Van Elswyk (1995) e 
Morris (2001), empregaram se-
mente de linhaça na alimentação de 
galinhas poedeiras e evidenciaram 
elevados teores de PUFAs n-3 nas 
gemas provenientes de aves alimen-
tadas com 7 a 35% desta semente 
nas rações.

O aumento no percentual de 
lipídeos nos hambúrgueres adicio-
nados de linhaça deve-se ao fato de 
a semente ser do tipo oleaginosa, 
possuindo altas concentrações de 
lipídeos. Porém, 52% desta gordu-
ra são constituídas de ácido graxo 
poliinsaturado ômega-3 (ROMANS 
et al., 1995b), o qual é benéfico na 
prevenção de doenças do coração, na 
diminuição dos níveis de colesterol 
e, principalmente, de triglicérides.

Observando o grau de oxidação 
da linhaça, Gómez (2003), constatou 
que as sementes cozidas apresen-
tam um menor grau de oxidação 
em relação à linhaça crua, tanto 
no armazenamento à temperatura 
ambiente quanto sob refrigeração. 
Isso é sugestivo de que o cozimento 
da linhaça leva à inativação das en-
zimas que provocam a deterioração 
oxidativa, melhorando, assim, sua 
qualidade.

Moreira (2007), também afirma 
que o cozimento da linhaça aumenta 
em 45% seu potencial antioxidante, 
aumentando a disponibilidade das 
fibras e incorporando o ômega-3. No 
entanto, o teor de lipídeos encontra-
do nos hambúrgueres está adequado, 
uma vez que, segundo o regulamento 
técnico de identidade e qualidade de 
hambúrguer (Instrução normativa 
nº. 20 de 2000), o valor máximo é 
de 23%.

Quanto à influência da forma 
da linhaça (inteira ou moída), Van 
Elswyk (1997), encontrou que uma 
dieta com 15% de linhaça moída 
leva a uma incorporação de 24 mg 
de PUFA ômega-3 totais em 1g de 
gema. No entanto, com a mesma 
semente de linhaça inteira, a quan-

tidade foi significativamente menor 
(18 mg/g de gema). 

Neste estudo, foi feita a utilização 
da semente moída, o que comprova o 
maior benefício em termos de incor-
poração do ômega-3 e grau de oxida-
ção. Conforme Bricarello (2007), a 
melhor forma de consumi-la é em pó, 
batida no liquidificador, isto porque 
as sementes não são bem digeridas 
quando inteiras, já que sua casca 
resiste à ação das enzimas digestivas.

Análise Sensorial

O teste de Friedman não eviden-
ciou diferenças significativas entre as 
médias das amostras para nenhuma 
das características analisadas (cor: p 
= 0,940, sabor: p = 0,472, aparência: 
p = 0,179 e textura: p = 0,161). As 
médias obtidas são apresentadas na 
Tabela 2.

Verifica-se que as amostras (5%) e 
(10%) não diferiram estatísticamente 
da amostra padrão em todos os atri-
butos, o que demonstra que a linhaça 
pode ser adicionada aos hambúrgue-
res sem ser percebida sensorialmen-
te. Possamai (2005), em sua análise 
sensorial do pão de mel adicionado 
de fibras (linhaça, farelo de trigo), 
também constatou que a adição das 
fibras não alterou as características 
sensoriais do alimento, tendo assim 
uma boa aceitação.

Isto é bom, pois pessoas que não 
têm o hábito de inserir este cereal 
em sua alimentação poderão assim 
usufruir dos benefícios desta semente 
sem perder as características dos 
alimentos que costumam consumir.

O atributo cor foi um dos preferi-
dos dos nossos provadores, enquanto 
Bombo (2006) constatou, na sua 
análise sensorial, que o atributo cor 
nos salgadinho de milho e linhaça 
foi rejeitado pela maioria dos seus 
provadores (75,6%), que relataram 
que a cor não agradava.

Quanto ao atributo sabor Vi-
sentainer (2003), ao fazer a análise 

sensorial das tilápias que receberam 
o maior nível de óleo de linhaça, 
mostrou que o sabor dos filés não 
foi alterado pelo fornecimento deste 
óleo nas rações, resultado semelhan-
te ao do presente estudo.

CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos 
neste estudo, conclui-se que:

– a composição química dos ham-
búrgueres elaborados mostra 
que houve uma incorporação de 
fibras, que são benéficas, pois, 
entre outros motivos, ajudam a 
melhorar o trânsito intestinal e 
a prevenir doenças cardiovascu-
lares;

– o teor de lipídeos aumentou nos 
hambúrgueres, porém parte des-
ses lipídeos são ácidos graxos po-
liinsaturados benéficos à saúde;

– a análise sensorial mostrou não 
haver diferença significativa entre 
as amostras, o que demonstra a 
viabilidade de adicioná-la sem 
que haja uma mudança sensorial 
relevante no alimento. 
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RESUMO

Os objetivos deste trabalho foram 
avaliar os teores residuais de nitrato e 
nitrito em linguiças frescais, elabora-
das com diferentes concentrações de 
sais de cura e eritorbato de sódio, e 
o potencial conservante dos mesmos 
durante trinta dias de armazenamento 
sob condições de refrigeração. Du-
rante esse período foram avaliados 
além das concentrações de nitrito e 
nitrato de sódio, o pH e a contagem 
de microorganismos aeróbios e mesó-
filos em quatro formulações contendo 
diferentes concentrações de nitrato e 
eritorbato de sódio. Observou-se em 
todas as amostras uma acentuada que-
da na concentração de nitrito de sódio 
a partir do oitavo dia. Já a redução na 
concentração de nitrato foi mais lenta, 

de forma que os níveis permaneceram 
relativamente constantes até dez dias 
de armazenamento. A variação do 
pH apresentou comportamento se-
melhante para todas as formulações, 
uma redução até o vigésimo dia de 
armazenamento, seguida de uma 
ligeira elevação no trigésimo dia. 
A partir do décimo oitavo dia todas 
as quatro amostras apresentaram 
contagem total de microorganismos 
mesófilos em torno de 104 UFC/g. 
Nas concentrações utilizadas, o 
nitrato e o nitrito contribuem para 
o controle desses microorganismos 
em linguiça frescal de frango em 
até 16 dias de armazenamento sob 
condições de refrigeração.

Palavras-chave: Conservação. 
Produtos Cárneos. Aditivos.

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
residual levels of nitrate and nitrite 
in fresh sausages, prepared with 
different concentrations of curing 
salts and sodium erythorbate, and 
the preservative potential of these 
curing salts during thirty days of 
storage under refrigeration. During 
this period were evaluated in addi-
tion to the concentrations of sodium 
nitrite and nitrate, pH and microbial 
count of mesophiles aerobic in four 
formulations containing different 
concentrations of sodium nitrate and 
erythorbate. It was observed in all 
samples a sharp fall in the concen-
tration of sodium nitrite from the 
eighth day. While reduction in nitrate 
concentration was slower, so that 
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levels remained relatively constant 
up to ten days of storage. The pH 
variation showed similar behavior 
for all formulations, a reduction to 
the twentieth day of storage, follo-
wed by a slight rise on the thirtieth 
day. From the eighteenth day of all 
four samples showed a total count 
of mesophilic around 104CFU/g. At 
the concentrations used, nitrate and 
nitrite contribute to the control of 
these microorganisms in fresh chicken 
sausage within 16 days of storage 
under refrigeration. 

Keywords: Conservation. Meat 
products. Additives.

INTRODUÇÃO

egundo Olivo e Olivo 
(2006), a carne é uma das 
principais fontes de pro-
teínas, vitaminas do com-

plexo B e sais minerais. Sua ingestão 
representa boa parte das necessidades 
diárias desses nutrientes, contribuindo 
para a saúde humana. De acordo com 
Ordoñez et al. (2005), são considera-
dos derivados cárneos os produtos ali-
mentícios preparados total ou parcial-
mente com carnes, miúdos e gordura, 
podendo-se adicionar ingredientes 
de origem vegetal ou animal, como 
condimentos e/ou especiarias. No 
Brasil os produtos cárneos embutidos 
crus, elaborados a partir de carne de 
suínos, bovinos ou aves, não apresen-
tam padrões de identidade definidos, 
verificando-se uma grande variação na 
qualidade final, que envolvem aspec-
tos referentes à apresentação, à com-
posição centesimal e ao valor nutritivo 
(OLIVEIRA et al., 2005; FERRÃO et 
al., 1999). A linguiça do tipo frescal é 
um dos principais embutidos crus fa-
bricados e comercializados atualmente 
em nosso país, por ser um produto de 
fácil processamento e que apresenta 
uma boa aceitação. O processo de 

produção utiliza, além de carnes de 
animais de açougue, adicionadas ou 
não de tecidos adiposos, diversos 
aditivos empregados para melhorar as 
propriedades tecnológicas e sensoriais 
do produto (OLIVEIRA et al., 2005).

Dentre esses aditivos destacam-se 
os sais de cura, nitrato e nitrito de só-
dio e de potássio, e os antioxidantes, 
tais como ácido ascórbico e eritórbico 
e seus sais. Os sais de nitratos e nitri-
tos são os compostos mais utilizados 
na indústria para fixação da cor em 
carnes curadas. Atuam também como 
inibidores do crescimento microbia-
no, fundamentalmente das bactérias 
anaeróbicas, entre as quais se encon-
tra o Clostridium botulinum. Além 
disso, contribuem para o desenvol-
vimento do aroma característico de 
carnes curadas e retardam o desenvol-
vimento da rancificação (BARUFAL-
DI e OLIVEIRA, 1998; CASSENS, 
1997; PÉREZ-RODRIGUEZ et al., 
1996; PARDI et al., 1995). Já os áci-
dos ascórbico e eritórbico e seus sais 
atuam como antioxidantes retardando 
a rancificação oxidativa dos produtos 
cárneos, além de serem responsáveis 
pela formação da cor característica 
dos produtos curados, uma vez que 
atuam como agentes redutores de 
algumas reações que ocorrem durante 
o processo de cura. Eles aceleram a 
redução do nitrito a óxido nitroso, 
encurtando o tempo de cura. Por isso, 
tais antioxidantes são denominados 
fixadores de cor ou aceleradores 
de cura. Estes, juntamente com os 
nitritos e nitratos, desenvolvem a 
cor dos produtos cárneos curados de 
forma rápida e homogênea. O uso 
destes antioxidantes reduz o teor de 
nitrito residual, prevenindo contra a 
formação de nitrosaminas (LEMOS 
e YAMADA, 2005; BARUFALDI 
e OLIVEIRA, 1998; PARDI et al., 
1995; FERREIRA e CAMARGO, 
1993).

Apesar das inúmeras funções dos 
nitritos e nitratos na elaboração de 
embutidos curados, vários trabalhos 

relatam seus aspectos de toxicidade e 
questionam a sua aplicação em pro-
dutos cárneos (HAVERY e FAZIO, 
1985; TOLEDO, 1997; HARADA e 
SILVA, 2002; ARAúJO e RODRI-
GUES, 2008). Seus efeitos tóxicos 
ao organismo humano são decor-
rentes da formação de nitrosaminas 
e da metahemoglobina. O nitrito 
residual pode reagir com as aminas 
secundárias e terciárias, naturalmen-
te presentes na carne, originando as 
nitrosaminas, compostos potencial-
mente carcinogênicos e mutagênicos 
(EICHHOLZER e GUTZWILLER, 
1998; ANJOS e RIBEIRO, 1996). 
Existe também outra razão para se 
limitar a quantidade de nitrito ingeri-
do, principalmente em crianças, pois 
uma vez absorvido pelo organismo, o 
nitrito entra na corrente sanguínea e 
induz a oxidação do ferro da hemo-
globina a metahemoglobina, incapaz 
de transportar oxigênio, resultando 
em metahemoglobinemia (HILL, 
1999). A exposição a nitratos tem sido 
associada à síndrome da morte infan-
til súbita (GEORGE et al., 2001).

Segundo Ordoñez et al. (2005), 
concentrações de nitrito entre 80 e 
150 mg/kg são suficientes para inibir 
o crescimento de espécies de microor-
ganismos causadores de toxinfecções. 
Para a produção do aroma de produto 
curado a quantidade de nitrito reque-
rida é de 20 a 40 mg/kg e a quantidade 
mínima para produzir a cor adequada 
na carne é estimada entre 30 a 50 mg/
kg. O nitrito apresenta uma toxicidade 
elevada, sendo que basta a ingestão 
de 32 mg/kg para a dose ser letal. Já 
a toxicidade do nitrato é menor que a 
do nitrito, estudos mostram que uma 
dose de 0,15 mg/kg de peso não altera 
a quantidade de metahemoglobina, 
mas uma dose de 15 g/kg pode ser 
letal (HARADA e SILVA, 2002). A 
legislação brasileira atual prevê limi-
tes máximos de 0,015 g/100 g e 0,03 
g/100 g, respectivamente, para nitrito e 
nitrato de sódio, para carnes e produtos 
cárneos (BRASIL, 1998).

S
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Nesse contexto esse trabalho teve 
como objetivos avaliar os teores resi-
duais de nitrato e nitrito em linguiças 
frescais, elaboradas com diferentes 
concentrações de sais de cura e eri-
torbato de sódio, e o potencial con-
servante dos mesmos durante trinta 
dias de armazenamento.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram elaboradas quatro formu-
lações de linguiça de frango com 
diferentes concentrações de nitrato e 
eritorbato de sódio, conforme a Tabela 
1. As quantidades e os cortes de frango 
utilizados na formulação das amostras 
estão especificados na Tabela 2.

As amostras foram armazenadas 
sob condições de refrigeração, em 
temperaturas entre 2 a 4 ºC, e sub-
metidas às análises físico-químicas 
e microbiológicas por um período 
de trinta dias. Todas as formulações 
foram analisadas nos dias 2, 4, 6, 8, 
10, 12, 14, 16, 18, 20 e 30, a partir da 
elaboração das mesmas. Todos os en-
saios foram realizados em triplicata.

Análises físico-químicas
As análises físico-químicas de 

determinação dos teores residuais de 
nitratos e nitritos e do pH das amostras 
foram realizadas de acordo com as 
metodologias oficiais da Instrução Nor-
mativa nº 20, de 21  de julho de 1999 
do Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 1999). 

A quantificação dos teores residuais 
de nitratos e nitritos consiste na redução 
do nitrato a nitrito pela ação do cádmio 
esponjoso em meio alcalino, seguido 
da diazotação dos nitritos com ácido 
sulfanílico e copulação com cloridrato de 
α-naftilamina em meio ácido, formando 
o ácido α-naftilamino-p-azobenzeno-p-
sulfônico, que tem coloração rósea, este 
por sua vez é quantificado espectrofome-
tricamente a 540 nm. 

Para a determinação do pH das 
amostras utilizou-se um pHmetro 
Digimed, modelo DM-20.

Análise microbiológica
Todas as amostras foram submeti-

das à análise microbiológica de Conta-
gem Padrão de Microorganismos Me-
sófilos de acordo com a metodologia 
oficial da Instrução Normativa nº 62, de 
26 de agosto de 2003 (BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Tabela 3 apresenta os resultados 
dos teores residuais de nitrito e nitrato 
de sódio das quatro formulações de 
linguiça frescal durante os trinta dias 
de armazenamento sob condições de 
refrigeração. 

Observando os resultados da Ta-
belas 3, de um modo geral, verifica-se 
uma redução gradativa das concen-
trações de nitrito e nitrato de todas 
as formulações durante o período de 
armazenamento. Isso ocorre, pois 
durante o processo de cura dos pro-
dutos cárneos tanto o nitrito quanto 
o nitrato de sódio se convertem em 
outras substâncias. O nitrito de sódio é 
fonte de óxido nítrico, que é um agente 
fixador de cor. Em meio ácido, o nitrito 
libera ácido nitroso, que se decompõe 
em óxido nítrico, o qual se fixa à 
mioglobina. O nitrato, por sua vez, 
deverá ser reduzido a nitrito para que 
seja efetivo, e isto somente ocorre sob 
ação de bactérias nitrito-redutoras, per-
tencentes principalmente aos gêneros 
Micrococcus, Streptococcus e Sarcina, 
entre outros (LEMOS e YAMADA, 
2005; BARUFALDI e OLIVEIRA, 
1998; PARDI et al., 1995). 

Os resultados obtidos dos teores 
residuais de nitrito e nitrato das 
quatro formulações apresentados na 
Tabela 3 demonstram que, linguiças 
frescais elaboradas com as quantida-
des de sais de cura e eritorbato uti-
lizadas no presente trabalho (Tabela 
1), durante todo período de shelf life 
de 30 dias estarão de acordo com os 
padrões estabelecidos pela legislação 
brasileira vigente com relação aos li-
mites máximos de nitrito e nitrato de 
sódio (BRASIL, 1998). Resultados 

semelhantes foram obtidos por Terra 
et al. (2006), que elaboraram paleta 
suína curada, maturada e fermenta-
da, adicionadas de 1,25% de sais de 
cura e 1,12% de eritorbato de sódio 
e armazenadas  durante 120 dias. Os 
autores observaram que durante todo 
período de armazenamento as con-
centrações residuais de nitritos foram 
menores, tanto em superfície como 
em profundidade, quando compara-
do ao valor máximo permitido pela 
legislação brasileira. Porém, Amin 
e Oliveira (2006) observaram que 
amostras de linguiça bovina curada 
adicionadas de 200 ppm de nitrito e 
nitrato de sódio apresentaram níveis 
acima de 150 ppm em até quatro dias 
após a elaboração da linguiça, per-
manecendo então abaixo do limite 
permitido pela legislação. Devido 
a esse fato, os produtos elaborados 
necessitam de um período de arma-
zenamento de no mínimo quatro dias 
após o processo de elaboração até 
alcançarem o limite permitido pela 
legislação para posterior comercia-
lização.

Comparando o teor residual de 
nitrito (Tabela 3) das formulações 1 e 
2 observou-se que a segunda apresen-
tou valores um pouco mais elevados a 
partir do décimo dia, provavelmente 
devido à maior concentração de ni-
trato de sódio adicionada, que ao ser 
convertido em nitrito, pela ação das 
bactérias redutoras em meio ácido, 
possibilita uma maior elevação do 
teor residual do mesmo nas amostras 
(BARUFALDI e OLIVEIRA, 1998; 
PARDI et al., 1995).  

Embora as concentrações de ni-
trito (Tabela 3) tenham se reduzido 
constantemente, verificaram-se redu-
ções mais acentuadas entre o oitavo e 
o décimo dia de armazenamento, res-
tando aproximadamente 50% de nitri-
to após oito dias. Já Pérez-Rodríguez 
et al. (1996) verificaram que somente 
após 18 dias de armazenamento o teor 
de nitrito das amostras de salsicha foi 
rapidamente depreciado para nível 
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bastante baixo e constante, restando 
apenas 50% da quantidade adicionada 
após 17 dias. Amin e Oliveira (2006) 
demonstraram que após 16 dias da 
elaboração da linguiça, 21,76% de 
nitrito de sódio ainda permaneciam no 
produto. As observações desses traba-
lhos divergem da citação de Pardi et 
al. (1995). De acordo com os autores 
menos de 10% do nitrito permanece 
no produto após sete dias.

Todas as quatro formulações de 
linguiça frescal de frango com 30 
dias de armazenamento sob condições 
de refrigeração apresentaram níveis 
residuais de nitrito (Tabela 3) próxi-
mos a zero. Já Trindade et al. (2008) 
verificaram em amostras de carne 
mecanicamente separada (CMS) de 
frango teores entre 81 a 109 ppm após 
99 dias  de armazenamento sob con-
gelamento a -18°C. Tais diferenças 
são consequência das temperaturas 
de estocagem dos produtos, que 
influenciam na velocidade das rea-
ções de cura dos produtos cárneos. 
Temperaturas mais elevadas aceleram 
tais reações, reduzindo mais rapida-
mente a concentração de nitrito das 
amostras. De acordo com Trindade 
et al. (2008), a baixa temperatura de 
estocagem empregada não favoreceu 
a formação do ácido nitroso com a 
consequente depleção dos teores de 
nitrito da CMS .

Os níveis de nitrato (Tabela 3) 
permaneceram relativamente cons-
tantes até 10 dias de armazenamento. 
Pérez-Rodríguez et al. (1996) ob-
servaram resultados semelhantes ao 
avaliar o teor residual de nitrato em 
salsichas, nas quais os teores  perma-
neceram constantes até duas semanas 
de armazenamento. Tais resultados 
divergem dos obtidos por Amin e 
Oliveira (2006), que verificaram ní-
vel constante somente nos primeiros 
quatro dias de análise das amostras de 
linguiça com queda acentuada a partir 
do sexto dia, restando no 44º dia de 
armazenamento somente 6,52% da 
quantidade total adicionada.

Comparando a redução dos teores 
de nitrato de sódio (Tabela 3) entre as 
formulação 1 e 3 (com eritorbato), 
e entre as formulações 2 e 4 (com 
eritorbato), verifica-se que, embora 
a quantidade adicionada de nitrato 
de sódio seja a mesma 100 e 200 
ppm, respectivamente, as amostras 
que continham o eritorbato de sódio 
apresentaram uma redução mais 
acentuada da concentração residual 
de nitrato. Provavelmente isto ocor-
reu devido ao forte poder redutor do 
eritorbato, que catalisou a reação de 
redução do nitrato a nitrito.

Elevações nos teores residuais de 
nitrato (Tabela 3) nos quatro trata-
mentos durante o período de arma-
zenamento, principalmente na formu-
lação 2 no oitavo dia de amostragem 
na qual se verificou uma quantidade 
de 202,9 ppm, superior à adicionada 
(200 ppm), são decorrência da oxida-
ção do nitrito a nitrato. De acordo com 
Honikel (2008), essa reação explica 
porque o nitrato de sódio foi encon-
trado em concentrações consideráveis 
em produtos cárneos nos quais apenas 
o nitrito foi adicionado.

A Tabela 4 apresenta os resulta-
dos dos pHs das quatro formulações 
de linguiça frescal durante os trinta 
dias de armazenamento sob condi-
ções de refrigeração. 

As diferenças nas concentrações 
de nitrato e eritorbato de sódio nas 
formulações não influenciaram nos 
valores dos pHs das linguiças frescais. 
As quatro amostras apresentaram 
comportamento similar na variação 
do pH, uma redução em torno de 0,5 
unidade até o vigésimo dia de arma-
zenamento, seguida de uma ligeira 
elevação no trigésimo dia. De acordo 
com Terra (1998), o crescimento das 
bactérias láticas abaixa o pH dos 
produtos cárneos acelerando a de-
composição do nitrito a óxido nitrito. 
A redução de nitrito a óxido nítrico 
será mais rápida quanto menor for o 
pH, sendo que o valor ótimo para essa 
reação é abaixo de 5,7.

As maiores reduções das concen-
trações de nitrito ocorreram entre o oi-
tavo e o décimo dia de armazenamento 
das amostras, que apresentavam nesse 
período pHs superiores a 5,7. Portanto, 
outros fatores devem ter influenciado 
nessa queda pronunciada dos teores de 
nitrito de todas as formulações. 

A Tabela 5 apresenta os resultados 
da análise de Contagem Padrão de 
Microorganismos Mesófilos das qua-
tro formulações de linguiça frescal 
durante os trinta dias de armazena-
mento sob condições de refrigeração. 

Segundo Ordoñez et al. (2005), 
níveis de nitritos entre 80 e 150 
ppm exercem ação conservante em 
produtos cárneos. Embora a maioria 
das formulações tenham apresentado 
teores residuais inferiores a 80 ppm 
já a partir do quarto dia de armazena-
mento (Tabela 3), contagens menores 
que 104 UFC/g foram verificadas em 
todas as amostras até o oitavo dia de 
estocagem (Tabela 5). De acordo com 
Nurmi e Ring (1999), se o número 
de bactérias na superfície da carne 
exceder 108 UFC/g, a carne estará 
inviável para o consumo humano. Se 
a contagem for de 107 UFC/g, a carne 
não terá boa qualidade, e sendo assim, 
esse material não poderá ser conside-
rado matéria-prima para a obtenção 
de produtos cárneos.

Pode-se evidenciar também que as 
formulações 1 e 3 (Tabela 5) tiveram 
estabilidade microbiológica até o oi-
tavo dia e as formulações 2 e 4 até o 
décimo dia. Essa diferença pode estar 
relacionada com as diferenças de com-
posição, pois nas formulações 1 e 3 
foram adicionados 100 ppm de nitrato 
e nas formulações 2 e 4 adicionou-se 
200 ppm de nitrato de sódio. 

Conforme Tompkin (2005), a 
concentração de nitrito residual 
durante a estocagem dos produtos 
cárneos atinge um valor no qual os 
efeitos inibitórios sobre o cresci-
mento microbiano são ineficientes. 
Os resultados obtidos no presente 
trabalho evidenciaram a eficiência 
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Tabela 1 - Formulações de linguiça de frango, com diferentes concentrações de nitrato e eritorbato de sódio.

Tabela 2 - Cortes de frango utilizados na formulação das amostras.

Tabela 3 - Teores residuais de nitrito e nitrato de sódio, de quatro formulações da linguiça frescal de frango.

Tabela 4 - Resultados de pH de quatro formulações de linguiça frescal de frango.
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Tabela 5 - Contagem padrão de microorganismos masófilos, de quatro formulações de linguiça frescal de frango.

dos conservantes nitrato e nitrito 
na inibição de microorganismos 
mesófilos até o décimo sexto dia, 
pois a partir desse período de arma-
zenamento observou-se, de forma 
geral, uma elevação das contagens 
desses microorganismos (Tabela 5). 
Já Trindade et al. (2008) ao avaliar a 
estabilidade microbiológica da CMS, 
estocada durante 99 dias congelada 
a -18°C e adicionada de 150 ppm de 
nitrito e 500  ppm de eritorbato, ob-
servaram que não houve uma variação 
significativa nas contagens para mi-
croorganismos mesófilos realizada no 
primeiro e último dia de estocagem. 

Embora as amostras com 30 dias 
de estocagem tenham apresentado 
concentrações residuais de nitrato 
de sódio entre 36 e 98 ppm, todas 
tiveram contagens de microorganis-
mos mesófilos elevadas, superiores a 
1,5x108 UFC/g.

CONCLUSÃO

Pelos resultados obtidos pode-se 
concluir que nas condições empre-
gadas no presente trabalho todas 
as amostras apresentaram compor-
tamento semelhante em relação à 

redução gradativa do teor residual 
de nitrito e nitrato durante os 30 dias 
de shelf-life, sendo que as amostras 
que continham o eritorbato de sódio 
apresentaram uma redução mais acen-
tuada, principalmente em relação à 
concentração residual de nitrato. Nas 
concentrações utilizadas, o nitrato e 
o nitrito contribuem para o controle 
dos microorganismos mesófilos em 
linguiça frescal de frango em até 16 
dias de armazenamento sob condições 
de refrigeração.
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RESUMO

Devido à importância dos metais 
nos alimentos, estes foram quantifi-
cados, utilizando espectrômetro de 
absorção atômica com chama, em 
amostras de: alface, acelga, batata, 
cebolinha, cenoura, couve, espinafre, 
repolho e rúcula, comercializados em 
Umuarama-PR. O limite de detecção 
(LOD) para os metais foi: Pb (0.2 
mg/L), Zn (0.5 mg/L), Cu (0.2 mg/L); 
Cr (0.1 mg/L); Fe (0.5 mg/L), Ni (0.2 
mg/L), K (0.5 mg/L) and Na (0.3 
mg/L). Todos os LOD estão de acordo 
com a faixa permitida pela ANVISA 
para o consumo humano. A rúcula foi 
o vegetal que apresentou os maiores 
níveis de Zn, Cu e Fe. Os metais Pb, 
Cr e Ni, não foram detectados, o que 
é de grande valia, pois estes poderão 
causar danos a saúde, em determina-
das concentrações.

Palavras-chave: Vegetais. Absorção 
atômica com chama. Saúde.

SUMMARY

Because of the importance of 
metals in food, it was measured and 
quantification the metals, using 
the atomic absorption spectrome-
ter, for in samples of vegetables: 
lettuce, carrot, potato, cabbage, 
spinach, rocket, cabbage, onion 
and chard. The limits of detection 
(LOD) were obtained from: Pb 
(0.2 mg/L), Zn (0.5 mg/L), Cu 
(0.2 mg/L); Cr (0.1 mg/L); Fe 
(0.5 mg/L), Ni (0.2 mg/L), K (0.5 
mg/L) and Na (0.3 mg/L). All LOD, 
are within the range permitted by 
ANVISA, for human consumption. 
The rocket was the vegetables that 
showed higher levels of Zn, Cu and 
Fe. The metals Pb, Cr and Ni were 
not detected, which is very useful as 
they may cause damage to health, 
in particular concentrations.

Keywords: Vegetables. Atomic 
absorption with flame. Health.

INTRODUÇÃO

consumo diário de hortali-
ças tem aumentado consi-
deravelmente, pois além do 
alto valor nutricional, ainda 

apresentam propriedades medicinais 
importantes, podendo auxiliar no 
tratamento e prevenção de doenças. 
Desta forma, torna-se cada vez mais 
importante o monitoramento destes 
alimentos. Dentre as hortaliças mais 
consumidas, encontram-se: alface, 
cenoura, batata, repolho, espinafre, 
cebolinha e couve. 

A alface (Lactuca sativa) represen-
ta a hortaliça de maior valor comercial, 
tendo um elevado consumo nas regiões 
Sul e Sudeste (MOREIRA et al.,2001), 
apresentando propriedades medicinais 
eficazes contra insônia, excitação 
nervosa, palpitações, reumatismo, 
hipocondria, nevralgias intestinais e 
conjuntivite (HENDLER, 1994). Já a 
acelga (Beta orientallis) não é muito 
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consumida no Brasil, porém apresen-
ta alto teor nutricional e significante 
quantidade de fibra, ajuda a desin-
flamar os nervos (neurite), vigoriza 
o cérebro e fortalece o estômago. A 
rúcula (Eruca sativa L), é estimulante 
das glândulas salivares, do suco diges-
tivo e pancreático, também é utilizada 
como refrescante intestinal e digestivo 
(EMBRAPA, 2007).

A couve vem sendo muito utilizada 
como remineralizante, laxante e oxi-
dante, além de auxiliar no tratamento 
de asma, bronquite, cálculos renais, 
biliares, hemorróidas, cólicas mens-
truais e  um esplêndido vermífugo. 
Outra hortaliça que se destaca é a 
cenoura, pois apresenta um alto valor 
nutricional, sendo rica em pró-vitamina 
A (SPINOLA et al., 2008).

O espinafre é conhecido e consu-
mido pelo homem desde os tempos 
pré-históricos, são conhecidas cerca 
de 800 espécies (ZÁRATE & VIEIRA, 
2004). Este, juntamente com a batata 
e as hortaliças citadas acima, está pre-
sente em supermercados e feiras livres 
de todo o país. 

Essas hortaliças, além de apresen-
tarem propriedades eficazes contra 
algumas doenças, contam em suas 
composições: vitaminas, matérias or-
gânicas e inorgânicas, como os metais. 
Estes desempenham importantes e 
vitais funções tanto nos seres humanos 
como nos organismos vegetais. 

Nos vegetais, os metais podem ser 
obtidos tanto pela atmosfera, como 
pelo solo.  Pela atmosfera a absorção 
ocorre através das folhas, sendo que 
alguns fatores podem interferir nesta 
absorção, como: o meio ambiente 
(HORTELLANI et al., 2008), soluções 
aplicadas e a qualidade das folhas. 

Pelo solo a absorção ocorre atra-
vés das raízes, isso porque no solo os 
metais estão presentes como íons na 
forma de complexo orgânico e inorgâ-
nico (WACHOWICZ & CARVALHO, 
2002; ANDRADE, et al., 2000; INA-
BA & TAKENAKA, 2005). O solo 
é um substrato natural heterogêneo 

composto por três fases: sólida, líquida 
e gasosa (TAIZ & ZEIGER, 2006). Na 
parte sólida há um grande reservatório 
de metais, no entanto, na fase líquida 
apresentam-se alguns minerais dissol-
vidos. Justamente nesta fase é que os 
íons se movimentam até a superfície 
das raízes (TAIZ & ZEIGER, 2006). 
As características do solo, como o 
pH do meio, podem interferir tanto 
no crescimento como na absorção de 
substâncias essenciais para as plantas 
e, consequentemente, para os serem 
vivos.

A presença de metais em plantas 
pode acarretar danos ou benefícios, 
dependendo, principalmente, da quan-
tidade e tipo de metal. Um dos metais 
essenciais aos animais é o ferro (Fe), 
que desempenha uma importante 
função no organismo, que é o trans-
porte de oxigênio no sangue, através 
da hemoglobina, contida nos glóbulos 
vermelhos. O Fe está presente nas cé-
lulas de todos os mamíferos, inclusive 
em algumas enzimas que catalisam 
mecanismo de oxidação celular. O 
fígado e o baço são os órgãos mais 
ricos em ferro. Nos ossos, medula, 
rins e intestino este metal está presente 
em menor quantidade (ANDRADE et 
al., 2005a). Um homem adulto e uma 
criança devem absorver, respectiva-
mente, cerca de 5,0 mg dia-1 e de 10,00 
a 15,00 mg dia-1 de Fe. A deficiência 
desse metal provoca uma diminuição 
da concentração de hemoglobina no 
sangue, conhecida como anemia, que 
por sua vez provoca fadigas, cefaléia, 
entre outros sintomas. 

Além da deficiência de Fe a ane-
mia pode ser provocada também pela 
ausência de cobre (Cu). Nos humanos, 
o fígado, cérebro, coração e rim são 
os órgãos que apresentam maiores 
concentrações de Cu. Contudo este em 
excesso provoca vômitos, hipotensão, 
icterícia, coma podendo até levar a 
morte. Recomendado uma dose de 
0,60 a 2,50 mg dia-1 de Cu variando de 
acordo com a idade (MACEDO, 2002; 
BARBOSA et al.,2006).

Outro metal essencial ao organismo 
humano é o zinco, encontrado princi-
palmente na forma oxidada Zn2+. No 
sistema biológico desempenha funções 
enzimáticas, estruturais e regulatórias, 
atua no crescimento e maturação se-
xuais, é armazenado principalmente 
no fígado e excretado através da urina. 
Aconselha-se uma ingestão de 15,0 mg 
dia-1 para homens e 12,0 mg dia-1 para 
mulheres. Sua deficiência provoca um 
retardamento no crescimento, anore-
xia, dermatite, depressão e sintomas 
neuropsiquiátricos, mas, em excesso, 
estimula distúrbios gastrintestinais, 
diarréia, danos pancreáticos e anemia 
(MACEDO, 2002; BAIRD, 2002; 
ANDRADE et al., 2005b). 

Alem destes metais, destacam-se 
também como essenciais o potássio e 
o sódio. O potássio ocupa um papel de 
extrema importância em várias reações 
biológicas e manifestações vitais dos 
animais, 98% do K presente no corpo 
humano localiza-se no interior das 
células e 2% no líquido extracelular 
exercendo funções como contração 
muscular e transmissão de impulsos 
nervosos. A ingestão diária de po-
tássio varia entre 500 a 2000 mg/L 
(TAIZ & ZEIGER, 2006). No que diz 
respeito ao sódio, este atua também 
na transmissão de impulsos nervosos 
(GOLDBERG, 1997; GUYTON & 
HALL, 2006).

O níquel é considerado um elemen-
to tóxico, podendo provocar problemas 
de saúde como dermatites de contato. 
Contudo, pode ser ingerido em peque-
nas quantidades (1,5x10-4 a 7,0x10-4 mg 
dia-1) pelos seres humanos, já que este 
será excretado junto às fezes. Pode ser 
encontrado em cereais, sementes de 
leguminosas, pães, açúcares, nozes, 
enlatados e outros alimentos (QUITA-
ES, 2000). 

Ao contrário dos metais citados 
a cima, o cromo e o chumbo podem 
gerar compostos tóxicos, agravando a 
saúde dos seres vivos. O cromo apre-
senta duas formas oxidadas com maior 
importância biológica, o cromo triva-
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lente (Cr (III)) e cromo hexavalente (Cr 
(VI)). O Cr (VI) é predominantemente 
solúvel, não sendo caracterizado como 
essencial, é corrosivo ao entrar em con-
tato com a pele, provocando reações 
alérgicas podendo levar à ulcerações, 
pode provocar ainda irritação do trato 
gastrintestinal, perfurações no trato 
respiratório, danos aos rins e fígado, 
sendo classificado como carcinogêni-
co (BAIRD, 2002; ANDRADE et al., 
2005a). 

Por sua vez o Cr (III) é considerado 
essencial, estando presente em ali-
mentos como carnes, cereais integrais, 
oleaginosas e leguminosas. A principal 
função deste elemento no organismo 
está na sua participação no metabo-
lismo de carboidratos, aumentando a 
sensibilidade à insulina e a tolerância 
à glicose (GOMES & TIRAPEGUI, 
2004; ANDRADE et al., 2005a). 

Dentre todos esses metais o chum-
bo é considerado o mais tóxico e pene-
trante, onde 5,0x10-3 mg L-1 no sangue 
e 8,0x10-3 mg L-1 na urina é sinal de en-
venenamento sério. O chumbo uma vez 
absorvido permanece no organismo 
humano por vários anos, sua contami-
nação ocorre principalmente por vias 
respiratórias, as partículas penetram 
na corrente sanguínea, acumulando-se 
no fígado, baço, rins, coração, pulmão, 
cérebro e sistema esquelético, afetando 
principalmente o sistema hematopoé-
tico, nervoso, renal, gastrintestinal e 
reprodutivo, podendo causar cansaço 
fácil, alterações de comportamento, 
delírios, convulsões, anorexias, cólicas, 
vômitos, constipação, dores muscula-
res e paralisia (MIDIO & MARTINS, 
2000; BAIRD, 2002; ANDRADE et 
al., 2005a).

Sendo assim, observou-se que os 
metais desempenham importantes 
funções, tanto nas hortaliças como nos 
seres humanos. Torna-se então, neces-
sário à qualificação e quantificação 
destes nos alimentos ingeridos pelos 
humanos; com isto, o presente trabalho 
se propõe analisar quantitativamente 
os metais K, Na, Fe, Cu, Zn, Ni, Cr e 

Pb,  presentes nas hortaliças: alface, 
cenoura, batata, repolho, espinafre, 
rúcula, acelga e couve, consumidas na 
cidade de Umuarama, Região Noroeste 
do Paraná.

Entretanto, é importante ressaltar 
neste trabalho que as medidas realiza-
das estão relacionadas à determinação 
da concentração total dos elementos. 
Isso significa que apenas parte da 
concentração encontrada está real-
mente biodisponível. A determinação 
da concentração do metal presente 
em hortaliças e legumes não permite 
determinar o quanto de metal será 
realmente absorvido pelo organismo 
e, sim, fornecer uma noção das quan-
tidades a serem consumidas e quais 
as mais adequadas para a ausência de 
determinados metais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas amostras frescas 
de alface, acelga, batata, cebolinha, 
cenoura couve, espinafre, repolho e 
rúcula em 4 pontos comerciais em 
Umuarama na região Noroeste do 
Paraná. Não foi possível a aquisição 
do espinafre no ponto quatro, pois o 
mesmo não estava sendo comerciali-
zado neste estabelecimento. 

Os padrões usados para as análises 
foram certificados pela Spec Sol, ras-
treado ao SRM, Nist-USA, para validar 
os resultados encontrados. 

Preparação das amostras
Das hortaliças (alface, acelga, 

cebolinha, couve, espinafre, rúcula e 
repolho), foram analisadas somente 
as folhas, parte em maior quantidade 
e que é mais difundida na alimentação 
da população.

Todas as amostras foram lavadas 
com água destilada para a retirada 
de poluentes do ar, posteriormente 
secas em estufa a 60°C, trituradas 
e acondicionadas em dessecadores. 
Aproximadamente 5g de cada amostra 
foi calcinada a 500ºC durante 10-12h, 
posteriormente, as cinzas foram dige-

ridas, em triplicata, solubilizando em 
30mL de ácido clorídrico (Hexal – 37% 
pureza) 1:1 (em volume) (ALMEIDA 
et al., 2002). Essas foram filtradas e 
colocadas em balões volumétricos de 
100mL, completando-os com água 
deionizada. 

Análise das amostras
As medidas também foram realizas 

em triplicata, empregando-se espec-
trofotometria de absorção atômica 
com chama (ar-acetileno) (GBC 932 
plus). Os metais analisados foram Pb 
(chumbo), Cr (cromo), Fe (ferro), Ni 
(níquel), Zn (zinco), K (potássio), Na 
(sódio) e Cu (cobre). A análise esta-
tística foi realizada utilizando o teste 
t (and nonparametric tests) com um 
p<0,05. Todas as análises estatísticas 
foram realizadas utilizando o software 
GraphPad Prism 5.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as análises apresentaram um 
desvio padrão relativo em torno de 
2,3%. Os teores dos elementos mine-
rais encontrados nas amostras foram 
calculados a partir da construção de 
curvas de calibração específicas para 
cada elemento com um total de, no 
mínimo, 6 pontos e apresentando um 
coeficiente de regressão linear superior 
a 0,997. 

Os limites de detecção (LD) para 
cada elemento foram de: Pb (0,2mg/L); 
Zn (0,5mg/L); Cu (0,2mg/L); 
Cr (0,1mg/L); Fe (0,5mg/L); Ni 
(0,2mg/L); K (0,5mg/L) e Na 
(0,3mg/L). Todos os LD encontram-
-se dentro dos valores permitidos pela 
legislação (ANVISA, 2008) para o 
consumo humano.

Para mostrar a potencialidade da 
metodologia, realizou-se também ex-
perimentos de recuperação para todos 
os metais, e os resultados  variaram 
de 96 a 104 %, ou seja, a metodologia 
desenvolvida apresentou bons valores, 
indicando que esta é eficiente para esse 
tipo de análise.
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Zinco
Na Tabela 1, estão apresentados os 

valores em mg/100g de amostra seca, 
de hortaliças, para o elemento zinco. 

Pode-se observar que a rúcula apre-
sentou maior concentração deste metal 
em todos os pontos, chegando a 15,3 
mg/100g (ponto 2), mostrando que 
esta possui grande poder de absorção 
deste metal. De acordo com o Paoliello 
& Chasin (2001), a quantidade diária 
de zinco necessária para o organismo 
(12-15 mg), seria de aproximadamente 
100g de rúcula seca para suprir a quan-
tidade desejada deste mineral. Desta 
forma, pode-se constatar que a rúcula 
pode ser indicada como um alimento 
complementar para ajudar a suprir a 
falta de zinco no organismo, juntamen-
te com o auxílio de uma alimentação 
balanceada.

Nas outras hortaliças analisadas, as 
quantidades encontradas deste mineral 
foram relativamente baixas, compa-
radas com a rúcula, sendo necessária 
ingerir quantidades que variam de 500 
a 1000g diárias; por isso, a importancia 
de uma alimentação suplementar. 

Segundo a Anvisa (2009), o LD 
permitido para este mineral em ali-
mentos é de 5mg/100g, assim pode-se 
constatar que todas as amostras de rú-
cula apresentam valores superiores ao 
indicados por este órgão, bem como, a 
cebolinha para o ponto 1 e 2, e a couve 
para o ponto 4. Desta forma, estes ali-
mentos deverão ser consumidos com 
certa precaução, apesar do mineral zin-
co ser extremamente importante para 
o desenvolvimento, como comentado 
anteriormente.

Cobre
O Cu é outro metal de extrema 

importância, sendo que as quantidades 
normais deste metal encontradas em 
plantas são de 2 a 3mg / 100g (SON-
MEZ et al., 2006). A Figura 1 apresenta 
as concentrações de cobre em diferen-
tes culturas e pontos de aquisição.

Notou-se que a maioria das culturas 
apresentaram quantidades abaixo de 2 

mg/100g, o que era de se esperar pois, 
apesar de ser muito importante na 
alimentação, este metal em altas quan-
tidades é extremamente prejudicial à 
saúde, além de causar danos no desen-
volvimento da planta (SONMEZ et al., 
2006). Observou-se nos pontos 1, 3 e 4 
que os valores encontram-se acima do 
normal, sendo que nos pontos 3 para a 
rúcula (14,3 mg/100g) e 4 para a alface 
(12,2mg/100g), os valores estão muito 
acima dos encontrados para as outras 
culturas. Além disso, nestes pontos a 
quantidade deste mineral encontra-
-se acima do valor recomendado pela 
legislação brasileira (ANVISA, 2008) 
para o consumo, que é de 3mg/100g. 
Estes excessos podem ter ocorrido 
devido à forma de tratamento do solo, 
ou seja, pelo uso indiscriminado deste 
mineral no solo, já que as hortaliças que 
apresentaram maiores quantidades são 
de diferentes fornecedores. 

Ferro
O Fe é um metal essencial para a 

saúde humana, além de ser de grande 
importância para as plantas, pois de-
sempenha a função na transferência 
de elétrons como componente de 
enzima, participa na síntese de cloro-
fila e proteínas, o que torna de grande 
importância seu estudo.  Na Tabela 2 
estão apresentadas as concentrações de 
ferro em mg/100g para cada hortaliça, 
em diferentes pontos de aquisição.

Pode-se observar que todos os 
alimentos, menos a batata com e sem 
casca, apresentam valores acima de 5,0 
mg deste metal; assim, pode-se dizer 
que o Fe é um metal de fácil absorção, 
além de ser encontrado em abundância 
no solo. Sabe-se que quanto menor a 
quantidade de Fe no alimento, maior 
a quantidade a ser ingerida deste ali-
mento; desta forma, para a rúcula, que 
obteve um destaque entre as culturas 
analisadas, é necessário consumir 
aproximadamente 100 g para suprir a 
necessidade diária, podendo ser inclu-
ída na dieta para complementar a falta 
deste metal. 

Sódio e Potássio
Em comparação com os metais 

citados até o momento, o sódio e po-
tássio, são os de maior concentração 
nas hortaliças, como pode ser visto nas 
Figuras 2 e 3.

O sódio (Na) é muito importante 
para os organismos vegetais, estimu-
lando o crescimento através de uma 
maior expansão celular. Na Figura 
2 pode-se notar que as culturas que 
apresentaram maiores quantidades 
deste metal foram o espinafre e a 
cebolinha, sendo que no ponto 4 a 
cebolinha apresentou quase o dobro de 
Na, em relação aos outros pontos, isto 
pode ter ocorrido por excesso de Na 
no cultivo;  entretanto, esta quantidade 
não causa danos à saúde. Para as outras 
hortaliças analisadas, o sódio apresenta 
concentrações semelhantes entre 500 e 
1000 mg/100g.

A concentração de K nas hortaliças, 
também é elevada, sendo este essencial 
aos seres humanos e a planta. Sua au-
sência deixaria a planta mais sensível 
às doenças, reduzindo a qualidade e 
produção.  Na figura 3, observou-se 
alta concentração desse metal para 
a cebolinha no ponto 4 e espinafre 
no ponto 1, com valores em cerca de 
10.000mg/100g, sendo que este apre-
senta valores superiores aos encon-
trados para o Na. Apesar de ambos 
(Na e K) apresentarem valores bem 
acima dos encontrados para outros 
metais analisados, estes possuem 
valores mínimos recomendados, 
indicando que são fundamentais na 
dieta humana.

Pode-se observar também que tanto 
para o Na quanto para o K, a batata é 
a cultura que apresenta menor quan-
tidade deste mineral, mostrando que 
esta é a hortaliça que menos absorve 
os metais, como pode ser observado 
para os outros minerais analisados para 
esta cultura.

Também foram realizadas análi-
ses para os elementos chumbo (Pb), 
níquel (Ni) e cromo (Cr), e não foi 
possível detectá-los, pois se encon-
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Tabela 1 - Concentrações de Zn em mg/100g, presentes nas hortaliças, adquiridas em quatro pontos comerciais na cidade de Umuarama-PR.

Tabela 2 - Concentrações de Fe em mg/100g, presentes nas hortaliças, adquiridas em quatro pontos comerciais na cidade de Umuarama-PR. 

Figura 1 - Concentrações de Cu em mg/100g, presentes nas hortaliças, adquiridas em quatro pontos comerciais na cidade de 
Umuarama-PR. 
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travam abaixo dos LD, entretanto, 
pode-se ressaltar que estes limites são 
inferiores aos permitidos pela legisla-
ção brasileira (ANVISA, 2008). Isto 
é de grande valia devido o chumbo 
ser um metal pesado e prejudicial à 
saúde humana mesmo em pequenas 
quantidades. No que diz respeito ao 

Figura 2 - Concentrações de Na em mg/100g, presentes nas hortaliças, adquiridas em quatro pontos comerciais na cidade de Umuarama-PR.

Figura 3 - Concentrações de K em mg/100g, presentes nas hortaliças, adquiridas em quatro pontos comerciais na cidade de Umuarama-PR.

cromo é muito importante sua au-
sência, pois mesmo sendo trivalente 
poderia oxidar-se passando assim a 
hexavalente, sua forma tóxica, poden-
do ser responsável por vários danos à 
saúde da população.

Nos estudos realizados, pode-se 
observar uma variação na concentra-

ção dos minerais em alguns pontos 
onde foram adquiridas as amostras, 
isto ocorre provavelmente devido à 
variabilidade do solo, adubação e a 
água utilizada, por diferentes fornece-
dores. A concentração e qualidade de 
adubos e agrotóxicos podem influen-
ciar a presença dos metais no solo, 
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assim como a qualidade e quantidade 
de água.

Constatou-se que para os minerais 
potássio e sódio seria indicada uma 
dieta rica em espinafre e cebolinha, 
com a finalidade de suprir a deficiên-
cia destes elementos, pois os mesmos 
encontram-se em grandes quantida-
des nestas espécies. Entretanto, quan-
do for necessário repor quantidades 
dos minerais: ferro, zinco e cobre, a 
espécie mais indicada seria a rúcula, 
pois estes apresentaram altos teores 
nesta planta. 

Por outro lado, a batata apresentou 
as menores quantidades dos minerais 
analisados, exceto para o Cu, indican-
do que este alimento não possui gran-
des valores nutricionais, comparado 
com as outras hortaliças analisadas. 

Ao comparar os resultados com 
os valores estabelecidos pela Anvisa 
(2008), somente a rúcula, para o 
mineral zinco, apresentou um valor 
acima do recomendado, nos quatro 
pontos de aquisição, porém estas 
quantidades não seriam suficientes 
para causar algum dano à saúde da 
população.

Portanto, a quantificação destes 
minerais é de grande valia para que 
se possa ter uma dieta equilibrada e 
saudável, como também avaliar um 
possível excesso de adubação ou 
contaminação do solo, água e ar, e se 
ocorreu uma translocação dos metais 
para as culturas analisadas. 
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RESUMO

No Maranhão, dentre as bebidas 
alcoólicas produzidas, destaca-se a 
tiquira, uma bebida destilada de ori-
gem indígena, com alto teor de álcool 
etílico, produzida artesanalmente, a 
partir da mandioca, em cerca de 13 
municípios. O objetivo deste trabalho 
foi caracterizar físico-quimicamente 
as tiquiras oriundas dos municípios 
maranhenses de Barreirinhas e Urba-
no Santos e comercializadas em São 

Luís. As amostras foram adquiridas 
no comércio informal da cidade, 
levadas ao Laboratório de Broma-
tologia do Programa de Controle de 
Qualidade de Alimentos e Água da 
Universidade Federal do Maranhão 
(PCQA-UFMA) e efetuadas as aná-
lises físico-químicas em triplicata 
(resíduo seco, teor alcoólico, acidez 
volátil, densidade e pH), seguindo-se 
os métodos analíticos do Instituto 
Adolfo Lutz (2005). A determinação 
de cobre foi realizada por espectro-

fotometria de absorção atômica de 
chama. Os resultados obtidos para a 
acidez volátil permitiram observar que 
as amostras de tiquiras de Barreirinhas 
e a de coloração violeta oriunda de 
Urbano Santos, estavam impróprias 
para consumo e, apenas a tiquira 
incolor do município de Urbano San-
tos, apresentou acidez volátil dentro 
dos parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. As determinações 
para o teor de cobre total apresentaram 
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INTRODUÇÃO

mandioca (Manihot escu-
lenta) é atualmente a quarta 
mais importante cultura de 
produção de alimentos do 

mundo e a principal na região tropical. 
Suas raízes constituem alimento em 
vários países tropicais, sendo a prin-
cipal fonte de carboidratos. Botanica-
mente, a mandioca pertence á família 
Euphorbiacea e ao gênero Manihot, 
com grande número de espécies, sendo 
a mais comum a Manihot esculenta, 
Crantz (NASSAR, 1999).

Na alimentação humana, a raiz é 
muito consumida na forma de farinha. 
Os maiores produtores mundiais de 
mandioca são os países de terceiro 
mundo; com isso, é uma cultura de 
subsistência, sem valor comercial 
significativo em termos mundiais.

A raiz da planta e seus subprodu-
tos são consumidos por mais de 800 
milhões de pessoas. Em algumas 
regiões, como o nordeste brasileiro, 
Gana, Nigéria e algumas ilhas da 
Indonésia, mais de 70% das calorias 
consumidas diariamente pela popula-
ção vêm da mandioca. Entre todas as 
culturas, a mandioca é apontada por 
diversos estudos científicos como a de 
mais alta produtividade de calorias, a 
de maior eficiência biológica como 
produtor de energia e a de melhor 
adaptação a solos deficientes em 
nutrientes (NASSAR, 1999).

De todos os cultivares america-
nos, talvez o mais difundido e mais 
importante para a dieta indígena seja 
a mandioca. Todas as suas varieda-
des têm, por quilo de produto fresco, 
entre 15 e 400mg de ácido cianídrico 
(HCN) (SILVA, 2004). Por ser um 
forte veneno, poucas variedades 
podem ser consumidas sem um pro-
cessamento prévio para destoxifica-
ção: apenas as denominadas “aipim” 
(no Rio de Janeiro),“macaxeira” (no 
Nordeste) ou “mandioca doce”, de 
maneira mais geral, precisam apenas 

A
teores fora dos padrões especificados 
pela legislação nacional, sendo consi-
deradas impróprias para o consumo.

Palavras-chave: Cachaça. 
Manihot esculenta. Cobre. 
Legislação. Padrão.

SUMMARY

In Maranhão, among the alco-
holic beverages produced there is 
the “tiquira”, a liquor of indigenous 
origin, with high levels of ethanol 
produced from cassava handmade in 
about 13 municipalities. The objective 
of this study was to characterize the 
physical-chemical tiquira rum coming 
from the municipalities of Maranhão, 
Barreirinhas and Urbano Santos and 
sold in São Luís. The samples were 
acquired in informal trade of the city, 
brought to Bromatology Laboratory of 
Programa de Controle de Qualidade 
de Alimentos e Água of the Universi-
dade Federal do Maranhão (PCQA-
UFMA) and made the physical and 
chemical analysis in triplicate (dry, 
alcohol content, volatile acidity, den-
sity and pH) followed by the analytical 
methods of the Instituto Adolfo Lutz 
(2005). The determination of copper 
was carried out by atomic absorption 
spectrophotometry and flame. The re-
sults obtained for the volatile acidity 
was possible to observe that samples 
of ticks and Barreirinhas violet stain-
ing coming from Urbano Santos were 
unfit for consumption, and only the city 
of tiquira rum colorless, volatile acid-
ity Urbano Santos presented within 
the parameters established by the 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Measurements for the 
content of total copper levels showed 
off the standards set by national leg-
islation, being considered unfit for 
consumption.

Keywords: Cachaça. Manihot 
esculenta. Cooper. Legislation. 
Standard.

de cozimentos para se tornarem con-
sumíveis. Na maioria das variedades 
a quantidade de HCN é letal, o que 
exige um processamento adicional 
para eliminar esse ácido, mais co-
nhecido como o “ácido prússico”. 
Entre outros meios de preparação e 
consumo, no interior do Estado do 
Maranhão, a mandioca é utilizada 
também como a principal matéria 
prima na produção de aguardentes 
(denominadas de tiquiras).

Dentre as bebidas alcoólicas 
produzidas no nordeste brasileiro, as 
cachaças produzidas do caldo de cana 
têm lugar comum, sendo seu universo 
amplamente distribuído no Brasil. No 
Maranhão, porém, destaca-se a tiqui-
ra, uma bebida destilada com alto teor 
de álcool etílico, de origem indígena, 
sendo produzida artesanalmente, em 
cerca de 13 municípios do Estado do 
Maranhão e cuja matéria prima é a 
mandioca (MARQUES et al., 2001, 
BRASIL, 2005).

           Apesar da produção da 
tiquira ser modesta, em relação à da 
aguardente de cana-de-açúcar (apro-
ximadamente 2 bilhões de litros/
ano), alguns fatores justificam o seu 
estudo, tais como: a sua larga acei-
tação regional, com toda a produção 
consumida pelo mercado, principal-
mente local; as condições inadequa-
das, em termos de higiene, em que 
alguns alambiques operam; o fato da 
flora microbiana utilizada nas etapas 
de sacarificação e fermentação ser 
colhida ao acaso, ou seja, diversas 
linhagens selvagens competindo no 
processo, com implicações impor-
tantes na composição e qualidade do 
destilado (proporção e natureza dos 
secundários), tempo e rendimento da 
produção; um teor médio elevado de 
íons cobre e a presença marcante de 
íons CN-, os quais são precursores 
do carbamato de etila (BOSCOLO, 
2001, ANDRADE-SOBRINHO, 
2000).

Embora se enquadre como aguar-
dente, a tiquira dificilmente tem seu 
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teor alcoólico aferido. Em razão do 
nível artesanal de sua fabricação e 
da comercialização dispersa (CE-
REDA, 2006), a legislação brasileira 
classifica a tiquira como uma bebida 
alcoólica fermento-destilada, cuja 
graduação alcoólica pode variar de 
38 a 54ºGL, sendo obtida do desti-
lado simples do mosto de mandioca 
fermentado. O destilado deve ter o 
aroma e o sabor dos elementos natu-
rais contidos no mosto fermentado, 
derivados do processo fermentativo 
ou formado durante a destilação.

Em bebidas alcoólicas destiladas, 
muitos compostos que são responsá-
veis pelo odor e sabor, são voláteis. 
Os principais compostos são: alco-
óis, ácidos carboxílicos, aldeídos, 
cetonas, ésteres, como também 
compostos nitrogenados e sulfura-
dos, compostos fenólicos, terpenos e 
outros. A presença destes compostos 
é influenciada pela matéria prima e 
pelas etapas do processo de produ-
ção, onde cada etapa tem influência 
particular na qualidade do produto.

Os metais, os carbamatos e, 
principalmente, o cianeto (espécie 
extremamente tóxica) estão entre os 
principais componentes, em termos 
de interesse, nos estudos voltados 
para a qualidade da tiquira. Na 
maioria dos casos, tanto os carba-
matos como os metais são tóxicos e 
prejudicam a qualidade da bebida. 
Uma exceção é o cobre, que precisa 
estar presente durante o processo de 
obtenção da tiquira, porque este me-
tal é responsável pela eliminação de 
sulfeto, eliminando, também, sabor 
e odor indesejáveis (MARQUES et 
al., 2001; ANDRADE-SOBRINHO, 
2002). Já o cianeto é extremamente 
tóxico, mesmo em concentrações 
muito baixas.

O objetivo deste trabalho foi o 
de caracterizar físico-quimicamente 
aguardentes de mandioca (tiquira), 
oriundas dos municípios de Barrei-
rinhas e Urbano Santos, comerciali-
zadas em São Luís-MA.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de tiquira foram 
adquiridas no comércio informal 
da cidade de São Luís-MA. Depois 
foram levadas ao Laboratório de Bro-
matologia do Programa de Controle 
de Qualidade de Alimentos e Água da 
Universidade Federal do Maranhão 
(PCQA-UFMA).

As análises físico-químicas foram 
realizadas de acordo com os Métodos 
Físico-Químicos para Análise de 
Alimento, do Instituto Adolfo Lutz 
(2005), no que diz respeito a resíduo 
seco, teor alcoólico, acidez volátil, 
densidade e pH.

A determinação de cobre foi rea-
lizada pela técnica analítica de espec-
trofotometria de absorção atômica de 
chama (EAA), onde foram preparadas 
soluções do íon metálico de concen-
trações: 1 ppm (1,6 x 10-5 mol/L); 2 
ppm (3,2 x10-5 mol/L); 3 ppm (4,8 x 
10-5 mol/L); 4 ppm (6,4 x 10-5 mol/L) 
e 5 ppm (8 x 10-5 mol/L), a partir da 
diluição da solução padrão do metal, 
com concentração de 1000 ppm de 
procedência MERCK (TRITISOL), 
para a construção da curva analítica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físico-
-químicas realizadas nas amostras de 
tiquiras estão dispostos na Tabela 1.

De acordo com os dados da Ta-
bela 1, das quantidades de acidez 
volátil nas amostras expressas em 
mg/100mL de álcool anidro, so-
mente a que apresentou o valor de 
128mg/100mL está abaixo do limite 
máximo permitido pela Portaria do 
Ministério da Agricultura e Abaste-
cimento, que é de 150mg/100mL de 
álcool anidro (BRASIL, 2005). As 
demais encontram-se acima e, por-
tanto, fora dos padrões.

Os resultados da análise físico-
-química para pH das amostras 
permitem observar que os valores de 
pH situados entre 2,0 a 5,0, são con-

siderados os melhores valores para 
a referida amostra, estando estas de 
acordo com os valores citados por 
Furtado (2004).

Embora a legislação não estipule 
valores, a densidade é um fator im-
portante nas aguardentes destiladas, 
pois permite saber a massa específica 
que está sendo utilizada em bebidas 
destiladas. Os resultados da análise 
físico-química para as densidades nas 
amostras, expressos em g/mL, foram 
considerados satisfatórios.

O teor alcoólico é outro fator 
importante nas bebidas destiladas, 
pois dependendo de seu valor pode 
se classificar a bebida destilada. O 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 2005), 
define aguardente como sendo uma 
bebida com graduação alcoólica de 
38 a 54% v/v, obtida pela destilação 
simples do mosto de mandioca fer-
mentado. O destilado deve ter o aroma 
e o sabor dos elementos naturais con-
tidos no mosto fermentado, derivados 
do processo fermentativo ou formado 
durante a destilação.

Os teores alcoólicos das amostras, 
expressos em °GL, apresentaram va-
lor de 50°GL para todas as amostras 
de tiquiras provindas de Barreirinhas 
e Urbano Santos. Pelos valores ob-
tidos, as amostras estão dentro dos 
padrões estabelecidos.

Os resultados da análise físico-
-química do teor de resíduo seco em 
percentagem, apresentaram valores 
que indicam a riqueza da amostra em 
elementos minerais.

Determinação de cobre total
por Espectrofotometria de Absorção 
Atômica (EAA)
Para a determinação do metal 

cobre pela técnica de absorção atô-
mica, foi preciso construir uma curva 
analítica, com amostras de cobre 
de concentrações conhecidas, para 
posterior cálculo da concentração de 
cobre em tiquiras. A Figura 1 mostra 
a curva analítica, com concentrações 



197

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 208/209 – maio/junho de 2012

Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas de tiquiras provenientes dos municípios de Barreirinhas e Urbanos Santos, MA.

Figura 1 - Curva analítica para determinação de cobre total.

Tabela 2 - Concentrações de cobre total*, determinados pela técnica EAA.
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de 1 mgL-1 (1,6 x 10-5 molL-1); 2 mgL-1 
(3,2 x 10-5 molL-1); 3 mgL-1 (4,8 x 10-5 
molL-1); 4 mgL-1 (6,4 x 10-5 molL-1) e 
5 mgL-1 (8 x 10-5 molL-1), a partir da 
diluição da solução padrão do metal, 
com concentração de 1000 mgL-1 (1,6 
x10-2 molL-1). 

Pela boa linearidade da curva 
analítica (R = 0,99967), foi possível 
calcular a concentração de cobre nas 
amostras de tiquiras. Para este metal a 
amostra foi diluída 10 vezes, portanto, 
a concentração foi multiplicada pelo 
fator de diluição (fd), o qual apre-
sentaram valores descritos na Tabela 
2, para as amostras de Barreirinhas 
(incolor e violeta) e Urbano Santos 
(incolor e violeta), respectivamente, 
com n = 3 e um intervalo de confiança 
de 95%.

CONCLUSÃO

Os valores de pH, que podem 
influenciar ou inibir o crescimento de 
microrganismos em alimentos foram 
determinados e concluiu-se que todas 
as amostras estão dentro do que se con-
sidera a faixa de valores de pH (2-5). 
As determinações de densidade, teor 
alcoólico e resíduo seco foram feitas, 
em amostras in natura, concluindo-se 
também que todas as amostras estão 
dentro dos padrões exigidos. 

Nas determinações para o teor 
de cobre total, que possui legislação 
vigente do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (BRA-
SIL, 2005), as amostras de tiquira 
apresentaram valores que variaram 
de 12,0 a 16,0 mgL-1, estando acima 

do padrão (5 mgL-1), sendo, assim, 
impróprias para o consumo.

Mediante os resultados, foi obser-
vado que, para o parâmetro de acidez 
volátil, somente a tiquira incolor 
oriunda do município de Urbano 
Santos, está dentro dos parâmetros 
estabelecidos pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (BRASIL, 2005), que permite 
um valor máximo de acidez volátil, 
expresso em termos de ácido acético 
de 150mg/100mL de álcool anidro. 
Mas, como a mesma apresentou teor 
de cobre acima do permitido, todas 
as amostras de tiquiras, foram con-
sideradas impróprias para consumo.
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RESUMO

No cenário econômico brasileiro, 
o Rio Grande do Sul possui destaque 
na produção de mel, por ser o maior 
produtor nacional e o segundo maior 
exportador. Com o objetivo de veri-
ficar a qualidade do mel comerciali-
zado no estado, realizou-se análise de 
25 amostras desse produto, oriundo 
de várias regiões produtoras do Rio 
Grande do Sul. Todos os ensaios rea-
lizados basearam-se nas exigências da 
legislação brasileira específica para 
mel, com indicação dos métodos de 
análise e especificações a serem em-
pregadas. Foram realizados ensaios 
físico-químicos, macroscópicos e 
microscópicos em todas as amostras. 
Das 25 amostras analisadas, 18 esta-
vam em desacordo com, pelo menos, 
um parâmetro físico-químico. Nas 
análises macroscópica e microscó-
pica foram observadas 8 amostras 

irregulares. Comparando-se os resul-
tados de todos os ensaios realizados, 
verificou-se que apenas 3 amostras 
encontraram-se integralmente em 
conformidade com o especificado 
pela legislação vigente, o que sugere 
possível adulteração, mal acondicio-
namento e/ou tratamento tecnológico 
inadequado das amostras alteradas.

Palavras-chave: Parâmetros físico-
químicos. Microscopia. Legislação. 

SUMMARY

Within the Brazilian economic 
scenario, Rio Grande do Sul state 
occupies a privileged position in 
honey production, being the biggest 
national producer and the second 
biggest exporter. Aiming at verifying 
the quality of the honey commerciali-
sed in the state, we have analysed 25 
samples of the product coming from 

several different producing regions 
in Rio Grande do Sul. All tests rea-
lised were based on the regulations 
of the Brazilian Law that are specific 
for honey, with indication of the me-
thods of analysis and specifications 
to be utilised. Physical-chemical, 
macroscopic and microscopic tests 
were applied to all samples.

Out of the 25 samples analysed, 
18 were observed as not being in ac-
cordance with at least one physical-
-chemical standard. The result of 
the macroscopic and microscopic 
analyses showed 8 irregular sam-
ples. Comparing the results of all 
tests realised, we were able to verify 
that only 3 samples were completely 
in accordance with what specified 
by the current legislation, which 
suggests the possibility of adultera-
tion, inappropriate storage and/or 
inadequate technical treatment of 
the irregular samples.
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INTRODUÇÃO

mel é basicamente uma 
mistura complexa de açúca-
res, altamente concentrada. 
Sua composição química 

depende de vários fatores, tais como: 
espécies colhidas, natureza do solo, 
espécie das abelhas, estado fisiológi-
co da colônia, estado de maturação 
do mel, condições meteorológicas, 
entre outras (VILHENA e ALMEIDA-
-MURADIAN, 1999).

O Brasil destaca-se no cenário 
mundial de produção de mel, com 
produção estimada em 32 mil tone-
ladas em 2004, e faturamento de 360 
milhões de dólares anuais, sendo que 
o potencial pode atingir o triplo deste 
valor (KISS, 2000).

O Rio Grande do Sul é o maior pro-
dutor de mel do país e segundo maior 
exportador. A exportação em 2007 ren-
deu, para o Estado, US$ 2,03 milhões, 
aumento de 19,7% em comparação a 
2006. O maior exportador de mel do 
país é São Paulo (SEBRAE, 2008).

Com o incremento do consumo 
de produtos naturais, o mel tem sido 
utilizado e comercializado mais in-
tensamente, de modo que aumentam 
também as possibilidades de fraudes, 
adulterações e manipulação inadequa-
da (CANO, 1992). Fraudes podem ser 
praticadas durante o processamento 
com objetivo de aumento de quanti-
dade. As adulterações mais comuns 
têm sido realizadas pela adição de 
xaropes de sacarose, méis artificiais 
ou água (VILHENA e ALMEIDA-
-MURADIAN, 1999).

Existe no Brasil uma legislação 
específica para mel, que estabelece 
parâmetros de controle de qualidade 
para o produto, com indicação das aná-
lises e métodos a serem empregados 
(BRASIL, 2000). As análises físico-

-químicas indicadas pela legislação 
brasileira para o controle de qualidade 
do mel puro são: umidade, hidroxime-
tilfurfural (HMF), açúcares redutores, 
sacarose aparente, cinzas, acidez livre, 
sólidos insolúveis em água e atividade 
diastática.

Os padrões de identidade e qualida-
de do mel (BRASIL, 2000) requerem, 
em relação aos aspectos macroscópicos 
e microscópicos, que o produto esteja 
isento de substâncias estranhas de 
qualquer natureza, tais como: insetos, 
larvas, grãos de areia e outros.

Sabendo que o Rio Grande do Sul 
é o maior produtor de mel do Brasil e 
conhecendo a apreciação cultural do 
mel no estado, este trabalho objetivou 
analisar o mel sob a legislação brasi-
leira vigente, no que diz respeito aos 
parâmetros físico-químicos e micros-
cópicos para, então, visualizar como 
está a produção estadual quanto aos 
critérios higienicossanitários e legais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas no comércio 
25 amostras de mel produzidas em 
diversos municípios do Estado do 
Rio Grande do Sul, todas contendo 
registro do serviço de inspeção (SIF, 
CISPOA ou SIM).

Realizaram-se análises físico-
-químicas e microscópicas em todas 
as amostras, conforme metodologias 
recomendadas pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, através da Instrução Normativa N° 
11, de outubro de 2000. As análises 
foram realizadas nos Laboratórios 
da Universidade Luterana do Brasil 
– ULBRA, Campus Canoas.

As amostras foram preparadas de 
acordo com a International Honey 
Commission (2002) e numeradas se-
quencialmente de 1 a 25, conforme a 
ordem de aquisição dos méis.

Análises físico-químicas
O conteúdo de Hidroximetilfur-

fural (HMF) foi determinado quan-

titativamente, conforme o método 
nº 980.23 de White (AOAC, 1998), 
através de espectrofotometria, com 
leituras em l, de 248 nm e 336 nm. 
Utilizou-se espectrofotômetro Shima-
dzu, modelo 1650 PC. 

A determinação do teor de cinzas 
foi realizada a partir da incineração das 
amostras em mufla aquecida a 600ºC 
até peso constante (CAC, 1990).

Segundo o método CAC (1990), 
determinou-se o teor de sólidos 
insolúveis em água, filtrando-se as 
amostras através de funil de vidro 
sinterizado G3 e dessecando até peso 
constante.

O conteúdo de umidade do mel é 
mensurado pelo método refratométri-
co de Chataway, que estabelece uma 
relação da medida do índice de refra-
ção com a porcentagem de umidade, 
num intervalo de 13 a 25%, segundo 
o método nº 969.38b (AOAC, 1998).

Os açúcares redutores foram 
determinados, segundo o método de 
CAC (1990), a partir da modificação 
do procedimento de Lane e Eynon, 
envolvendo a redução da solução 
de Fehling, modificada por Soxhlet 
durante a titulação no ponto de ebu-
lição, com uma solução de açúcares 
redutores do mel, utilizando azul de 
metileno como indicador.

A sacarose aparente foi determina-
da segundo método descrito pelo CAC 
(1990), baseado na quantificação após 
a inversão por hidrólise ácida.

A acidez livre foi obtida pela curva 
de neutralização com hidróxido de 
sódio e determinação do ponto de equi-
valência do pH 8.30, de acordo com o 
método nº 962.19 da AOAC (1998).

Para a atividade diastática, o mé-
todo utilizado foi baseado no Codex 
Alimentarius Commission (1990) item 
7.7, que utiliza o Método de Schade, 
modificado por White e por Hadorn.

Análise microscópica
As amostras foram analisadas 

microscopicamente para pesquisa de 
sujidades e matérias estranhas, através 

O
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da diluição em água e posterior filtra-
ção em Buchner, conforme o método 
945.79b da AOAC (2002) e leitura em 
lupa com aumento de 10 e 20x.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises físico-químicas

Hidroximetilfurfural
Os valores encontrados de hidroxi-

metilfurfural (HMF) nas 25 amostras 
de méis analisadas variaram de 1,47 
mg/Kg a 340,16 mg/Kg, com valor 
médio de 44,73 mg/kg. O limite es-
tabelecido pela legislação brasileira 
(BRASIL, 2000) para HMF é de 
60 mg/Kg; desta forma, cinco das 
amostras (20%) estão fora destas es-
pecificações. O hidroximetilfurfural 
(HMF) é utilizado como indicador de 
qualidade, uma vez que tem origem 
na degradação de enzimas presentes 
nos méis e apenas uma pequena 
quantidade de enzima é encontrada 
nos méis maduros. Pequenas quan-
tidades de HMF são encontradas em 
méis recém-colhidos, valores signi-
ficativos podem indicar alterações 
importantes provocadas por armaze-
namento prolongado em temperatura 
ambiente alta e/ou superaquecimento 
ou adulterações provocadas por adi-
ção de açúcar invertido (VILHENA 
E ALMEIDA-MURADIAN, 1999).

Este indicador de qualidade 
(WHITE, 1993) não está diretamen-
te relacionado à origem floral e/ou 
geográfica. Dayrell e Vital (1991), 
encontraram 1,10 a 248,20 mg/kg 
ao analisarem amostras de méis bra-
sileiros, resultado este que indica a 
necessidade da quantificação desse 
componente, para a verificação da 
qualidade do produto. Sodré (2000), 
observou valores variando de 1,50 a 
136,00 mg/kg, com média de 24,33 
mg/kg em amostras de méis da Bahia, 
enquanto Horn (1996), encontrou, 
para a região nordeste, o valor médio 
de HMF de 113,7 mg/kg. Marchini et 
al. (2005), encontraram para as amos-

tras de méis de eucalipto do Estado de 
São Paulo, valores que variaram entre 
0,30 a 207,20 mg/kg.

Cinzas
Segundo Carvalho et al. (2002), 

a quantidade de cinzas (minerais) no 
mel varia com a região, em função 
das condições do solo e da planta, e 
pode estar diretamente relacionada 
com o uso abusivo de fumaça durante 
a abertura das colméias. O teor de 
cinzas permitido, de acordo com a 
legislação brasileira, pode chegar até 
0,60%. Todas as amostras analisadas 
encontraram-se dentro do limite 
fixado, com uma média de 0,10%. 
O percentual de cinzas médio foi o 
mesmo encontrado por Silva et al. 
(2004). Sodré e Marchini (2004) e 
Arruda et al. (2004), obtiveram o 
valor médio de minerais de 0,19% e 
0,18%, respectivamente, para méis do 
estado do Ceará.

Sólidos Insolúveis em Água
Os valores de sólidos insolúveis 

estavam abaixo do máximo especi-
ficado pela legislação brasileira, 1g/
kg (BRASIL, 2000), o que também 
qualifica os méis analisados. Foram 
encontrados valores que variaram 
de 0 a 0,05 g/kg, com uma média de 
0,025 g/kg. Esta variação se mostrou 
semelhante ao estudo de Evangelista-
-Rodrigues et al. (2005), que observa-
ram uma variação entre 0,013 e 0,192 
g/kg, em amostras de méis da Paraíba.

Umidade
Apenas uma, das vinte e cinco 

amostras analisadas, se mostrou fora 
dos padrões estabelecidos pelo Mi-
nistério da Agricultura e do Abasteci-
mento (BRASIL, 2000), o que limita 
o teor de umidade em 20%. Apenas 
a amostra 4 apresentou um valor de 
20,8%, muito próximo ao limite pre-
conizado. O teor médio de umidade foi 
de 17,7%, estando muito próximo dos 
valores encontrados por outros autores, 
que relatam teores médios de 17,97% 

(CAMPOS, 1998), 17,8% (NORO-
NHA, 1997) e 18,76% (RODRIGUES 
et al., 2002; SILVA et al., 2002).

Pamplona (1989), encontrou uma 
média geral de 17,9% de umidade em 
amostras de méis brasileiros, embo-
ra tenha encontrado uma média de 
21,5% nos méis nordestinos. Cornejo 
e Tomasevich (1970), analisaram 12 
amostras de méis de diferentes locali-
dades dos Estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, e encontraram 
5 amostras (41,76%) com umidade 
superior a 20%. Segundo Marchini e 
colaboradores (2005), o elevado teor 
de água pode estar relacionado com 
a colheita do mel, oriunda de favos 
não operculados ou pelo período de 
armazenamento, quando o mel pode 
ter absorvido umidade do ambiente.

Acidez Livre
A acidez indica um dado valioso 

na apreciação do estado de conserva-
ção de um produto alimentício, pois 
num processo de decomposição, seja 
por hidrólise, oxidação ou fermen-
tação, a concentração dos íons de 
hidrogênio apresenta-se na maioria 
das vezes alterada, revelando assim, 
na medição dessa concentração, seu 
estado atual de conservação (INS-
TITUTO ADOLFO LUTZ, 1985). 
A acidez do mel deve-se a diversos 
fatores: a variação dos ácidos orgâ-
nicos causada pelas diversas fontes 
de néctar, a atividade enzimática da 
glicose-oxidase que origina o áci-
do glucônico, a ação das bactérias 
durante a maturação e os minerais 
presentes em sua composição que 
influenciam a textura e a estabilidade 
do mel, esclarece Welke (2008 apud 
TERRAB, 2003).

Dentre as amostras analisadas 
apenas duas (Tabela 1), apresentaram 
valor de acidez superior ao recomen-
dado pela legislação (BRASIL, 2000) 
que estabelece um valor máximo de 
50 mEq/kg. O valor de acidez das 
amostras variou de 15,57 a 51,40, 
com valor médio de 27,84 mEq/kg.
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Os valores encontrados são mui-
to próximos à média e variação de 
Marchini et al. (2005), que obteve 
média de 33,8 mEq/kg e variação 
de 12,5 a 55,0 mEq/kg para méis de 
eucalipto. Os tipos de florada expli-
cariam essa variabilidade, uma vez 
que a acidez no mel tem origem nos 
diversos ácidos orgânicos contidos no 
néctar coletado pelas abelhas (ROOT, 
1985). Cano et al. (1992) analisaram 
173 amostras de méis oriundos de 
São Paulo e observaram que 36,2% 
apresentavam valores de acidez acima 
do permitido. 

Açúcares Redutores
O mel é uma solução concentrada 

de dois monossacarídios: D-frutose 
e D-glicose. Esses compostos são 
extremamente importantes para o 
estabelecimento de uma série de ca-
racterísticas do mel, sendo a glicose 
responsável pela granulação do mel 
(MOREIRA & De MARIA, 2001).

O conteúdo de açúcares redutores 
das 25 amostras de méis analisadas 
variou de 52,18 a 74,56%, apresen-
tando uma média de 67,23%. A norma 
vigente (BRASIL, 2000) estabelece 
um mínimo de 65% de açúcares redu-
tores, das quais 6 amostras (24%) se 
apresentaram abaixo do valor mínimo 
(Tabela 1). Os valores encontrados 
são próximos aos observados por Ko-
matsu (1996), na análise de diferentes 
origens florais de mel produzido no 
estado de São Paulo, com variação 
de 53,2 a 80,3%, assim como Campos 
(1998), avaliando méis produzidos 
em Minas Gerais, encontrou valores 
entre 60,4 e 77,1%. 

Sacarose Aparente
Os valores de sacarose variaram 

de 0,41 a 49,62%, com média de 
10,12%. Das 25 amostras analisa-
das, 12 (48%) ficaram acima dos 6% 
permitidos pela legislação vigente 
(BRASIL, 2000).

O aparecimento de altas concen-
trações de sacarose é um indicativo 

de adulteração por adição de açúcar 
(CRANE, 1983). Além disto, valores 
altos de sacarose, que se constitui da 
combinação de glicose e frutose, po-
dem indicar que o mel foi colhido antes 
do período ideal, sendo que a sacarose 
não foi completamente transformada 
em glicose e frutose pela ação da inver-
tase (AZEREDO et al., 2003). Bastos 
et al. (1998), observaram valores de 
sacarose de 14 a 15% em méis produ-
zidos na cidade de Matozinho (Minas 
Gerais). Cano et al. (1992), verificaram 
que 10,3% das 173 amostras de méis 
comercializadas na capital de São 
Paulo continham valores de sacarose 
acima do permitido.

Em pesquisa realizada pela Unesp 
em 2007 com 61 amostras envasadas 
em 7 Estados, todas com selo do 
SIF, verificaram-se 11 adulterações, 
utilizando-se açúcar comercial ou 
xarope de milho, sendo que de 7 
amostras analisadas, oriundas do Rio 
Grande do Sul, 2 estavam irregulares 
(GALLO, 2007).

Índice de Diastase
A diastase é o nome comum dado 

à enzima α-amilase, que possui a 
função de digerir o amido (WHITE 
JúNIOR, 1992). O índice de diastase 
é utilizado para avaliar a qualidade do 
mel, fornecendo indicações de con-
servação e superaquecimento, o que 
comprometeria seriamente o produto 
(WHITE JúNIOR, 1994). Os valores 
de diastase variaram de 0,99 a 81,96 
na escala Göthe com uma média de 
17,5. A legislação vigente (BRASIL, 
2000) exige um conteúdo mínimo 
de 8 na escala Göthe, sendo que os 
méis com baixo conteúdo enzimático 
devem ter como mínimo uma ativida-
de diastática correspondente a 3 na 
escala Göthe, sempre que o conteúdo 
de hidroximetilfurfural (HMF) não 
exceder a 15 mg/kg.

Comparando os resultados obtidos 
com a legislação vigente, observa-
ram-se 6 amostras com valor abaixo 
de 8 na escala Göthe, 4 delas (Tabela 

1) se mostraram fora dos parâmetros 
exigidos, uma vez que o valor de 
HMF encontrava-se acima de 15 
mg/kg. Apenas duas amostras apre-
sentaram valores abaixo de 8, como 
previsto na legislação mas com HMF 
abaixo de 15 mg/kg, o que faz com 
que as amostras 21 e 25 sejam aceitas 
pela legislação como mel com baixo 
conteúdo enzimático.

Costa et al. (1999), observaram 
apenas uma amostra com valor in-
ferior a 8 na escala Göthe. Santos 
et al. (2003), em estudo com méis 
de laranjeira, eucalipto e silvestre, 
encontraram valores mais baixos de 
diastase em méis de laranjeiras e mais 
altos em méis de eucalipto.

A diastase é mais sensível ao 
calor que a invertase, portanto um 
baixo valor de diastase é indicação 
de superaquecimento. A diastase do 
mel é uma enzima produzida pelas 
abelhas e transferida ao néctar, por-
tanto não está presente nos xaropes 
de açúcar invertido. A adição deste 
tipo de xarope ao mel certamente 
diminui o índice de diastase do pro-
duto na mesma proporção da fraude 
(CRANE, 1983; VARGAS, T. 2006), 
porém, xaropes de alta frutose pro-
duzidos a partir de amido de milho 
possuem atividade diastática, podem 
ser utilizados nas adulterações, po-
rém possuem altos valores de HMF. 
Sendo assim a avaliação conjunta 
dos parâmetros é fundamental para 
determinar a qualidade das amostras 
(INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 
1985; VARGAS, 2006).

A Tabela 1 apresenta as medidas 
dos resultados encontrados para anali-
se em triplicata das amostras para cada 
parâmetro físico-químico exigido pela 
legislação vigente (BRASIL, 2000).

Das 25 amostras analisadas 18 
delas encontraram-se fora de, pelo 
menos, um parâmetro físico-químico. 
Nota-se que a grande maioria das irre-
gularidades ocorre no teor de sacarose 
aparente, açúcares redutores e no teor 
de hidroximetilfurfural.
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Tabela 1 - Resultado de análises físico-químicas de méis procedentes do Rio Grande do Sul.

 Tabela 2 - Ocorrências encontradas nas análises macroscópicas e microscópicas de méis procedentes do Rio Grande do Sul.
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Pela avaliação dos resultados 
descritos na Tabela 1 verifica-se que 
apenas as amostras 1, 13, 16, 18, 
21, 24 e 25, isto é 7 das 25 amos-
tras estudadas, encontram-se em 
conformidade com os parâmetros 
físico-químicos exigidos pela legis-
lação vigente. As amostras 4, 5 e 12 
apresentaram alto teor de sacarose 
aparente e também de HMF o que 
pode indicar adulteração por adição 
de sacarose. Cabe ressaltar, ainda, 
que a amostra 12 possui baixa ativi-
dade diastática e baixa concentração 
de açúcares redutores, o que pode 
estar relacionado com adulteração 
por adição de xarope de açúcar in-
vertido e/ou super aquecimento. Já 
o alto teor de HMF nas amostras 10 
e 11 deve relacionar-se com arma-
zenamento inadequado e exposição 
a altas temperaturas. 

Além das alterações salientadas 
anteriormente a amostra 4 apresenta 
ainda alto teor de acidez livre e de 
umidade indicando, respectivamente, 
inicio de decomposição e armazena-
mento inadequado.

Em todos os ensaios físico-quími-
cos realizados os resultados obtidos 
para as amostras 2, 3, 7, 8, 19 e 22 
apresentaram-se adequados, à exce-
ção dos valores de sacarose aparente 
que mostraram-se acima do valor 
especificado pela legislação (BRA-
SIL, 2000), demonstrando que estes 
méis foram colhidos antes do período 
ideal, conforme descrito por Azeredo 
e colaboradores (2003).

As amostras 9 e 15 apresentaram 
alta concentração de sacarose apa-
rente e baixo conteúdo de açúcares 
redutores, pode-se correlacionar estes 
resultados à adição de açúcar. 

Análise microscópica e
macroscópica
Os resultados das análises ma-

croscópicas e microscópicas encon-
tram-se na Tabela 2. Através destas 
análises, constatou-se que 7 das 25 
amostras apresentaram irregulari-

dades (sujidades) microscópicas e 
uma amostra sujidade macroscópi-
ca; sendo assim e, considerando a 
legislação vigente (BRASIL, 2000; 
BRASIL, 2003), 8 (32%) das amos-
tras analisadas foram consideradas 
fora dos padrões de identidade e 
qualidade do mel, para os critérios 
macroscópicos e microscópicos.

 Ao se compararem os resultados 
das Tabela 1 e 2 constatou-se que, 
apesar das amostras 1, 16, 18 e 25 
encontrarem-se em conformidade 
com os parâmetros exigidos para 
análises físico-químicas, não se 
encontram adequadas ao consumo, 
pois apresentam sujidades tanto 
macroscópicas quanto microscó-
picas. Nas análises microscópicas 
realizadas, todas as amostras apre-
sentavam grãos de pólen, estando 
em conformidade com a legislação 
(BRASIL, 2000) que exige a presen-
ça dos mesmos.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos pela análise 
das amostras de mel produzidos no 
Rio Grande do Sul demonstram que 
apenas três amostras apresentaram 
todos os parâmetros analisados em 
conformidade com a Instrução Nor-
mativa nº 11. Verificou-se, ainda, que 
em muitas amostras existem vários 
indícios de adulteração do produto 
com xarope de açúcar invertido e em 
outras acondicionamento ou trata-
mento tecnológico inadequado. 

Cabe salientar que tanto os api-
cultores quanto os consumidores 
em geral carecem de informações 
relativas aos parâmetros exigidos 
pela legislação. Necessita-se também 
maior fiscalização para o mel, o que 
virá garantir a qualidade do produto 
a ser consumido.
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RESUMO

A quantidade de produtos proces-
sados nas indústrias e o número de 
análises realizadas pelos laboratórios 
de controle de qualidade, demandam 
o desenvolvimento de métodos mais 
rápidos que possam assegurar a qua-
lidade dos mesmos. As metodologias 
oficiais para medição de umidade em 
alimentos baseiam-se no princípio de 
secagem em estufa, geralmente muito 
demorada. Por isso, vários métodos 
têm sido desenvolvidos visando redu-
zir o tempo de análise. Dentre esses 
se destaca a utilização da balança de-
terminadora de umidade por radiação 
infravermelha. Assim, nesse trabalho 
visou-se comparar a metodologia de 
secagem em estufa com o de secagem 

com radiação infravermelha para a 
determinação do teor de umidade. 
Para isso, 44 alimentos comerciais 
tiveram a umidade (% m/m base úmi-
da) determinada e comparada pelo 
teste t de Student ao nível de 5% de 
probabilidade. Por meio da análise de 
correlação de Pearson determinou-se 
o grau de correlação entre as duas 
técnicas estudadas. Verificou-se que 
para aproximadamente 82% dos ali-
mentos avaliados, os dois métodos 
não apresentaram diferença signifi-
cativa (p > 0,05), apresentando uma 
alta correlação (r = 0,994) entre si. 
Assim sendo, o método de determi-
nação da umidade por secagem com 
radiação infravermelha surge como 
boa alternativa por ser rápido, prático 
e apresentar resultados confiáveis.

Palavras-chave: Secagem. Radiação 
infravermelha. Correlação.

SUMMARY

The amount of products processed 
in industries and the number of analy-
ses accomplished by quality control 
laboratories demand development of 
faster methods that can assure the 
quality of the themselves. The official 
methods for moisture determination 
in foods use the principle of drying on 
oven, generally very slow. Therefore, 
several methods have been develo-
ped to reduce the time of analysis. 
Among them, the use of the moisture 
determinate scale by infrared ra-
diation is one of the most popular 
alternatives. So, the objective in this 
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paper was to compare oven method 
with the infrared radiation method 
to moisture determination. For that, 
44 commercial foodstuffs, in a large 
range of moisture, had the moisture 
content (%m/m humid basis) determi-
ned and compared by Student t test at 
5% probability. Pearson’s correlation 
analysis was used to determine the 
degree of correlation between the 
two techniques studied. It was found 
that for approximately 82% of the 
foodstuffs evaluated, both methods 
showed no significant difference (p> 
0.05). Pearson’s correlation was high 
(r = 0.994), showing good agreement 
between tested methods. Therefore, 
moisture determination by drying 
with infrared radiation appears to 
be a good alternative, because it is 
practical and present reliable results.

Keywords: Oven. Moisture. Infrared 
radiation. Correlation.

INTRODUÇÃO

investigação do teor de 
umidade é uma das mais 
importantes análises reali-
zadas em alimentos, sendo 

uma das mais difíceis para se obter 
dados precisos. Sua determinação é 
de grande importância econômica, 
uma vez que o teor de umidade é 
um fator de qualidade em produtos 
desidratados e concentrados, além de 
ser um dos fatores que caracterizam 
legalmente diversos produtos (BRA-
DLEY JR., 1999).

A determinação do teor de umida-
de é fundamental para caracterização 
físico-química de novos produtos 
ou outros já existentes, aplicação 
de métodos de conservação e ar-
mazenagem, controle de qualidade, 
entre outros. Valores de umidade 
considerados seguros para um ade-
quado armazenamento do produto são 
conhecidos e devem ser respeitados 

para que a qualidade dos produtos se 
mantenha durante a estocagem (VA-
LENTINI et al., 1998).

Os métodos para determinação 
da umidade de alimentos podem ser 
classificados em diretos e indiretos. 
Nos métodos diretos a água é medida 
pela retirada ou quantificação direta 
no produto, enquanto que nos méto-
dos indiretos existe a necessidade de 
utilização de um padrão com o valor 
de umidade pré-estabelecido (BRA-
DLEY JR., 1999).

Entre os métodos diretos estão os 
de secagem em estufa, com radia-
ção infravermelha ou microondas, 
o método por destilação e o por 
titulação utilizando o reagente de 
Karl Fisher (BRADLEY JR., 1999; 
GARCIA-AMOEDO & ALMEIDA-
-MURADIAN, 2002; ARAúJO et al., 
2006; MENDONÇA et al., 2007). São 
exemplos de métodos indiretos os que 
se baseiam em refratometria, medidas 
de condutividade ou capacitância elé-
trica e hidrometria (COELHO et al., 
2005; BERBERT et al., 2007; CANO 
et al., 2007).

No Brasil, toda a legislação re-
lativa à análise de alimentos para 
verificação de parâmetros de qua-
lidade segue as recomendações da 
Comissão do Codex Alimentarius, 
na qual possui representantes. Como 
regra geral, os métodos oficiais são os 
propostos pela Association of Official 
Analytical Chemists (AOAC) e pela 
Fedération Internacionale de Laiterie 
(FIL) (BRASIL, 1999, 2006; CODEX 
ALIMENTARIUS, 2006).

Os métodos oficiais para deter-
minação da umidade em alimentos 
envolvem em sua grande maioria a 
secagem em estufa, com temperaturas 
variando de 70°C a 105°C, a depender 
do produto (BRASIL, 1999, 2006). 
Porém, são em geral morosos, deman-
dando muito tempo para a obtenção 
de resultados. O método de secagem 
com infravermelho por sua vez é 
rápido e prático, com as análises du-
rando em média de 10 a 20 minutos, 

porém nenhum método que se baseia 
neste princípio é aprovado pela AOAC 
(BRADLEY JR., 1999).

No entanto, volumes grandes de 
alimentos processados exigem amos-
tragens numerosas e resultados rápi-
dos são difíceis de serem obtidos em 
tempo hábil para tomada de decisões 
utilizando-se o método da secagem 
em estufa (VALENTINI et al., 1998). 
Nesse segmento cresce a utilização do 
método que utiliza radiação infraver-
melha (BRADLEY JR., 1999).

Neste trabalho objetivou-se com-
parar o uso das técnicas de determi-
nação de umidade por secagem em 
estufa a 90°C e com radiação infraver-
melha a 90°C em diversos alimentos 
comerciais e verificar a existência de 
correlação entre as mesmas.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido no 
Laboratório de Engenharia de Pro-
cessos da Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia, no período de 
agosto de 2007 a janeiro de 2008. 
Foram obtidos no comércio local 
da cidade de Itapetinga – BA 44 
produtos alimentícios com as mais 
distintas características e abrangendo 
a maior faixa de umidade possível. Os 
produtos variaram desde o leite em 
pó e produtos farináceos até óleos, 
produtos cárneos e doces em calda.

Os produtos que estavam imersos 
em salmoura ou calda tiveram as 
mesmas drenadas para a realização 
das análises. Todos os produtos anali-
sados foram homogeneizados previa-
mente à realização da determinação 
do teor de umidade.

Delineamento experimental e
análise dos resultados
O experimento foi conduzido no 

delineamento em blocos casualiza-
dos, com cada alimento sendo um blo-
co. A ordem de escolha do bloco e da 
técnica a ser utilizada foi aleatorizada, 
sendo todas as análises realizadas em 

A
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triplicata. Os resultados experimen-
tais obtidos foram avaliados pelo teste 
t de Student ao nível de 5% de pro-
babilidade (MONTGOMERY, 2001) 
e análise de correlação de Pearson 
(SAS, 2004). As hipóteses testadas 
são descritas na equação

1.
(1)

Onde estm̂  é a média do teor de umi-
dade pelo método da estufa e IVm̂  é a 
média do teor de umidade pelo método 
infravermelho.

Todas as análises estatísticas foram 
realizadas no pacote estatístico Statys-
tical Analysis System® versão 9,1 (SAS 
Institute Inc., Cary, NC, USA).

Determinação da umidade por
secagem em estufa
A determinação do teor de umida-

de das amostras por secagem em es-
tufa foi realizada segundo as Normas 
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz 
(IAL, 1985). O método gravimétrico 
empregado tomou por base a perda de 
massa da amostra, por dessecação até 
peso constante em estufa convencio-
nal regulada para (90±2)ºC (Modelo 
Orion 515, Fanem, Brasil).

O método de secagem em estufa 
mais comum é o que utiliza a tempe-
ratura de 105°C. No entanto, dada a 
grande variedade de produtos testados 
optou-se pela temperatura de 90°C, 
minimizando efeitos indesejáveis na 
análise, como o escurecimento não-
-enzimático, que leva à formação de 
uma película sobre o alimento que 
dificulta a saída de água (GARCIA-
-AMOEDO & ALMEIDA-MURA-
DIAN, 2002).

Foram tomadas alíquotas de cerca 
de 5,0 g de cada uma das amostras em 
cadinhos de porcelana previamente 
secos, resfriados e pesados, sendo 
então submetidas ao processo de se-
cagem até peso constante. O tempo de 
secagem depende do teor de umidade 

do produto analisado, que nesse estu-
do variou entre 4 e 8 horas. O teor de 
umidade, em %m/m em base úmida 
(b.u.), foi calculado utilizando-se a 
equação 2:

Onde: m
i
 é a massa inicial do 

sistema (cadinho + amostra); m
f 
é a 

massa final do sistema; m
c
 é a massa 

do cadinho utilizado e 100 é o fator 
percentual de cálculo.

Determinação da umidade por
secagem por infravermelho
O teor de umidade (em %m/m, 

base úmida) pelo método rápido de 
secagem foi obtido utilizando-se 
uma balança determinadora de umi-
dade por infravermelho (precisão de 
0,01%, Modelo IV-2000, Gehaka, 
Brasil) ajustando-se a intensidade 
da radiação emitida de modo que a 
amostra atingisse 90 ºC. 

Para a realização da análise, uma 
alíquota de cerca de 1,0 g da amostra 
foi aplicada a um suporte previamente 
calibrado e pré-aquecido. O conjunto 
suporte mais alíquota da amostra foi 
então colocado na balança, regis-
trando-se automaticamente a massa 
inicial da amostra. Em seguida, fez-se 
incidir a radiação sobre a amostra na 
temperatura desejada, até que o peso 
da mesma permanecesse constante 
(variação menor que 0,01% em 1 mi-
nuto), sendo então registrada a massa 
final da amostra. O teor de umidade 
determinado por este método também 
foi expresso em %m/m b.u. e calcula-
do através da equação 2.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados experimentais para o 
teor de umidade dos diversos alimen-
tos testados, obtidos pelas técnicas de 
secagem em estufa e com radiação 
infravermelha são apresentados na 
Tabela 1. Observa-se que foram ava-

(1)




≠
=

IVesta

IVest

mmH
mmH
ˆˆ:
ˆˆ:0




















−

−
−×=

ci

cf

mm
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umidade 1100% (2 )

liados produtos em uma larga faixa 
de umidade, variando de 0,60% para 
o azeite de dendê até 88,25% para o 
extrato de tomate.

De acordo com a Tabela 1, das 44 
amostras analisadas 36 apresenta-
ram resultados para o valor-p acima 
de 0,05 para o teste t de Student. 
Ou seja, os valores de t calculado 
quando comparados aos respectivos 
valores de t tabelado levam a não 
rejeição da hipótese H

0
. Assim, para 

essas amostras, o teor de umidade 
determinado pelas duas técnicas 
estudadas não diferem entre si ao 
nível de 5% de probabilidade pelo 
teste t de Student (p > 0,05).

Apesar de 8 amostras apresen-
tarem um resultado para o valor-p 
menor que 5%, o que indica que as 
técnicas avaliadas diferem entre si, 
a análise de correlação de Pearson, 
mostrada na Figura 1, apresentou 
um elevado valor (r = 0,994), o que 
sugere que as duas técnicas possuem 
uma estreita afinidade. 

Os alimentos que apresentaram 
diferenças nos teores de umidade 
obtidas pelas técnicas testadas situa-
ram-se em uma faixa extrema, com 
a umidade variando entre 0,77% a 
4,54% e 62,55% a 80,64%. É válido 
ressaltar que o número de alimentos 
que apresentaram diferença signi-
ficativa (p <0,05) entre as técnicas 
testadas foram aproximadamente 
18% do total avaliado (8 em 44) e que 
para alimentos com teores de umidade 
entre 5% a 62% todos os produtos 
testados apresentaram concordância 
entre os métodos avaliados.

Garcia-Amoedo & Almeida-Mu-
radian (2002), comparando seis téc-
nicas de determinação de umidade em 
sete mostras de geléia real verificaram 
que os métodos de secagem em estufa 
utilizados (a 60°C, 70°C e 105°C) 
diferiram, a 5% de probabilidade, 
do método utilizando infravermelho. 
No entanto, concluíram que devido 
ao baixo número de amostras, mais 
estudos deveriam ser feitos.
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Tabela 1 - Valores médios para o teor de umidade (%m/m b.u) de diferentes produtos alimentícios obtidos pelos métodos de 
secagem em estufa e por infravermelho.

Figura 1 - Correlação de Pearson entre os teores de umidade obtidos pelas técnicas de secagem em 
estufa e com radiação infravermelha.
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Mendonça et al. (2007), estudando 
cinco métodos (secagem por infraver-
melho, secagem em estufa a 105°C 
por 16h, e a 105°C por 24h com grãos 
inteiros e moídos, e titulação de Karl-
-Fisher) para determinação da umidade 
em grãos de café verde verificaram que 
houve boa correlação entre os métodos, 
no entanto os métodos de secagem em 
estufa apresentaram maiores valores 
para umidade, possivelmente devido à 
maior perda de componentes voláteis, 
principalmente para amostras com 
baixo teor de umidade (4% a 7%).

Para técnicas que envolvem trans-
ferência de calor, como as avaliadas 
neste trabalho algumas fontes de erro 
podem ser consideradas, como a perda 
de outros componentes voláteis das 
amostras que não a água do alimento 
(IAL, 1985; Bradley Jr., 1999; Men-
donça et al., 2007). Como exemplo 
tem-se os ácidos graxos de cadeia 
curta e água proveniente de reações 
de escurecimento não-enzimático, que 
quando perdidos nas análises podem 
levar a erros de superestimagem do 
teor de umidade (GARCIA-AMOEDO 
& ALMEIDA-MURADIAN, 2002).

Tal fato pode ser observado mais 
intensamente no método da estufa, uma 
vez que o tempo de exposição do ali-
mento à temperaturas elevadas é muito 
superior ao no método do infravermelho, 
verificado pelo maior escurecimento das 
amostras ao fim das análises realizadas 
pelo primeiro método.

Garcia-Amoedo & Almeida-Mu-
radian (2002), observaram que o mé-
todo por infravermelho, por expor as 
amostras a um aumento de temperatura 
por períodos curtos, poderia manter 
a integridade das mesmas evitando 
possíveis erros. Entretanto, alertam 
que uma calibração inadequada do 
equipamento de infravermelho pode-
ria resultar em grandes variações dos 
resultados e fonte de erro.

Como a agilidade e rapidez das aná-
lises são fatores cada vez mais impor-
tantes para laboratórios de controle de 
qualidade em indústrias de alimentos, 

o método de determinação do teor de 
umidade utilizando radiação infraver-
melha apresenta-se como uma boa 
alternativa, devido ao curto tempo de 
análise (máximo de 40 minutos contra 
um mínimo de 4 horas pelo método em 
estufa) e boa correlação com o método 
em estufa, principalmente para uma 
ampla faixa de umidade (5% a 62%) 
dos alimentos avaliados.

CONCLUSÕES

Dos 44 alimentos testados, 36 
(~82%) não apresentaram diferença 
(p > 0,05 pelo teste t de Student) no 
teor de umidade avaliado pelos dois 
métodos testados.

Houve alta correlação entre as 
técnicas estudadas, sendo a deter-
minação da umidade por radiação 
infravermelha uma boa alternativa por 
apresentar resultados confiáveis, prin-
cipalmente para alimentos com teores 
de umidade na faixa de 5% a 62%. 

O método que utiliza radiação 
infravermelha é rápido e prático, 
sendo vantajoso para as análises de 
controle de qualidade em laboratórios 
de indústrias.
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CARNE MoÍdA HoMoGENEIZAdA: 
ESpECIFICAÇÕES pARA SuA 
pRoduÇÃo E QuALIdAdE 
MICRoBIoLÓGICA.
Homogenized ground beef, specifications for its 
production and microbiological quality

Resumo

A carne moída é um produto que 
todo consumidor conhece, porém 
existe outra opção, a carne moída 
homogeneizada, que apesar de estar 
no mercado há mais de 20 anos, não 
é ainda conhecida, tanto na forma 

da sua obtenção, quanto sobre sua 
qualidade. Este trabalho teve como 
objetivos descrever como é a pro-
dução deste tipo de produto, bem 
como avaliar a qualidade através de 
indicadores microbiológicos. A me-
todologia aplicada foi a colheita de 
325 amostras, de carne moída homo-

geneizada, em oitenta e três lojas, de 
uma rede de supermercados, escolhi-
das aleatoriamente, em nove estados 
da federação, no período de novem-
bro de 2009 a abril de 2011. Os re-
sultados foram avaliados segundo a 
RDC 12 da ANVISA verificando se 
as amostras estavam ou não dentro 
do padrão legal.
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Palavras-chave: qualidade 
microbiológica, carne moída, carne 
homogeneizada.

Summary

The ground beef is a product that 
every consumer knows, but there is 
another option, the homogenized 
ground beef, which despite being in 
the market for over 20 years, is not 
yet known, both in the form of obtai-
ning it, as about its quality. This stu-
dy had as targets to describe how to 
produce this type of product as well 
as assess the microbiological quality 
by means of indicators. The utilized 
methodology was the collection of 
325 samples of homogenized ground 
beef in 83 randomly selected stores 
of a supermarket chain located in 
nine states of the Brazilian federa-
tion, held from November 2009 to 
April 2011. The results were evalu-
ated according to the RDC ANVISA 
12 to verify whether the analyzed 
samples were in the legal standards.

Key words: microbiological quality, 
ground beef, homogenized meat.

Introdução

carne moída é um produ-
to que todo consumidor 
conhece, pois qualquer 
açougue pode moer carne 

a partir de cortes previamente esco-
lhidos pelo consumidor ou mesmo 
por sugestão do balconista que ofe-
rece uma carne mais barata, obtida a 
partir de recortes e aparas que foram 

retirados na preparação de carnes 
consideradas como mais nobres.

A IN n°83 de 21/11/2003 do 
MAPA, define carne moída como 
o produto cárneo obtido a partir da 
moagem de massas musculares de 
carcaças de bovino, seguido de ime-
diato resfriamento ou congelamento.

Entretanto o ponto principal que 
o comerciante deve obedecer é a mo-
agem na presença do consumidor, 
atendendo as legislações estaduais 
em vigor. 

No início da década de 90, uma 
grande empresa varejista de origem 
européia, estabelecida em vários es-
tados brasileiros, iniciou o estudo de 
um projeto para comercializar carne 
moída, porém com especificações 
mais exigentes em relação à qua-
lidade, tais como: matérias primas 
provenientes de cortes específicos 
do dianteiro bovino, quantidade de 
gordura padronizada, embalagem 
apropriada, rotulagem de identifi-
cação e temperatura adequada para 
conservação.

Este seria um produto diferencia-
do, não só pelas especificações, mas 
também pela forma de obtenção, 
uma vez que seria necessário impor-
tar uma máquina que além de fazer 
dupla moagem, ainda homogeneiza-
va de maneira que a gordura própria 
do corte de carne ficaria distribuída 
de forma regular, por isto a denomi-
nação de carne moída homogeneiza-
da.

O equipamento tinha característi-
cas próprias para produção em  esca-
la industrial e para tanto necessitava 
de instalações apropriadas, diferen-
tes das utilizadas no comércio vare-
jista tradicional.

A carne moída pode ser um ali-

mento pouco seguro se não forem 
utilizadas as Boas Práticas de fa-
bricação/produção na sua obtenção, 
pois vários microrganismos pato-
gênicos podem ser detectados neste 
tipo de alimento.

Assim este trabalho tem a pro-
posta de explicar como é obtida a 
carne moída homogeneizada e suas 
especificações para produção, bem 
como avaliar através da pesquisa de 
indicadores microbiológicos a pre-
sença de patógenos. Fazer um com-
parativo em relação aos indicadores 
microbiológicos com a carne moída 
convencional, através da consulta bi-
bliográfica e da carne moída homo-
geneizada pela pesquisa realizada e 
descrita neste trabalho.

 
Descrição do Processo de Produção 

A carne moída homogeneizada 
tem como conceito unir duas neces-
sidades do consumidor moderno ex-
pressas pela qualidade sensorial alia-
da a segurança higiênico sanitária do 
produto, condições fundamentais 
para comercialização de alimentos.

 Para produção deste tipo de pro-
duto foi necessário estabelecer além 
de um fluxograma básico para pro-
dução em escala, ainda ajustar as 
instalações para atender aos padrões 
exigidos na indústria, que para tanto 
foi seguida a legislação do SIF (Ser-
viço de Inspeção Federal), através 
do (Regulamento da Inspeção In-
dustrial e Sanitária dos Produtos de 
Origem Animal) Decreto 30691 de 
29/03/1952.

Descrição das etapas:

1- Recepção 

A
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A recepção da carne é feita após 

a conferência do peso e da qualidade 
relacionando as condições de limpe-
za na chegada do veículo transpor-
tador, se o equipamento de frio está 
funcionando e qual a temperatura 
que a carne apresenta, ou seja, 5°C 
ou menos. São verificados também 
os aspectos sensoriais da carne bem 
como se é procedente de estabele-
cimento inspecionado. A matéria 
prima poderá seguir para câmara 
fria ou para desossa ou ainda para 
preparação (se já estiver desossada), 
conforme a programação do estabe-
lecimento.

2- Câmara fria de matéria prima 
Após a avaliação da qualidade da 

carne as carcaças ou cortes resfria-
dos são mantidos em câmara fria em 
uma faixa de temperatura entre 0° a 
5°C.

3- Área de preparação, moagem
e embalagem 
Esta dependência deve manter 

uma temperatura ambiente entre 0° 
a 5°C, a carne igualmente na mesma 
temperatura, onde será preparada 
com cortes transversais e longitudi-
nais, transformando porções muscu-
lares em cubos, facilitando assim a 
moagem.

As facas a cada período são lava-
das ou trocadas e  esterilizadas.

Os cubos de carne (pedaços) são 
colocados no homogeneizador/mis-
turador que é conjugado com o moe-
dor onde é feita a primeira moagem, 
a carne sai pelo bocal da máquina 
direto no misturador/homogeneiza-
dor, onde permanece por um a dois 
minutos seguindo para a segunda 
moagem. Nesta situação são dois 
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conjuntos de equipamento, porém 
o produto pode ser obtido com um 
conjunto só de máquina e neste caso 
a carne é passada pelo mesmo moe-
dor por duas vezes, com a finalidade 
de igualar a homogeneidade do con-
junto duplo.

Uma vez concluído o processo a 
carne é embalada em bandejas e co-
bertas com resinite (plástico) trans-
parente para melhor visualização 
pelo consumidor e colocado o rótulo 
de identificação com os dizeres exi-
gidos pela legislação, tais como: va-
lidade, temperatura de conservação, 
composição nutricional, carimbo do 
serviço de Inspeção (Municipal ou 
Estadual), quando houver.

Outra forma de apresentação é 
após o término da moagem, passar 
a carne em uma máquina que molda 
no formato de um hambúrguer, sen-
do em seguida, embalada da mesma 
forma que a carne moída homoge-
neizada.

4- Câmara de produto pronto 
As bandejas com os produtos 

permanecerão na câmara fria arma-
zenadas em carrinhos de aço inoxi-
dável, na temperatura de 0° a 5°C até 
que sejam colocadas no expositor na 
área de vendas.

5-Balcão –
Os balcões expositores que po-

dem ser verticais ou horizontais, de-
vem manter a faixa de temperatura 
entre 0°C a 5°C.

Importante salientar que o equipa-
mento para moagem é desmontável e 
todo em aço inoxidável e para assegu-
rar uma condição de higiene satisfa-
tória precisa ser limpo a cada período 
do dia (manhã, tarde e noite).

A carne moída homogeneizada 
pode ser classificada pelo teor de 
gordura, que no caso do estabeleci-
mento varejista agrega mais valor 
ao produto. Adotando um controle 
da quantidade de gordura através 
de equipamento específico (medi-
dor portátil de gordura) é possível 
estabelecer pelo menos dois tipos 
de produto, tais como: 5 a 7% e 8 
a 11%, oferecendo ao consumidor 
alternativas conforme seu interesse e 
disponibilidade financeira.

O acesso para as instalações é re-
alizado através de bloqueio sanitário 
equipado com lavador de botas, pia, 
depósito para sabão sanitizante ou 
separadamente sabão e sanitizante, 
papel toalha, cesto de lixo com tam-
pa, cabides para pendurar os aventais 
de frente ou as capas.

Além desta, tem mais duas de-
pendências acessórias, sendo uma a 
de higienização de equipamentos e 
utensílios e outra para depósito de 
embalagens.

Importante ressaltar que os pro-
cedimentos operacionais têm que 
atender as Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF), bem como as demais 
ferramentas da qualidade, como: 
Procedimento Padrão de Higiene 
Operacional (PPHO), Procedimento 
Operacional Padrão (POP), Controle 
Integrado de Pragas (CIP).

Outra questão relevante é em re-
lação ao melhor aproveitamento dos 
cortes do dianteiro, que normalmen-
te não são utilizados para moagem 
em detrimento dos obtidos do tra-
seiro. O conjunto homogeneizador/
moedor torna a carne do dianteiro 
igual para o uso na culinária, agre-
gando desta forma valor comercial 
a esta parte da carcaça, que de um 

modo geral tem preços menores do 
que o traseiro.  

Material e Método

Foram colhidas 325 amostras de 
carne moída homogeneizada em oi-
tenta e três lojas, escolhidas aleato-
riamente, de uma rede de supermer-
cados, localizadas em nove estados 
da federação, sendo que o número de 
amostras colhidas por loja variou de 
uma até seis. O período desta amos-
tragem foi de novembro de 2009 até 
abril de 2011.

As amostras foram colhidas di-
retamente no balcão expositor em 
bandejas com meio ou um quilo 
cada, encaminhadas aos laborató-
rios de análises de alimentos cre-
denciados seja no Ministério da 
Agricultura, no DIPOA, ou no Mi-
nistério da Saúde, na ANVISA, ou 
em ambos. Portanto todos os proce-
dimentos adotados desde a colheita 
da amostra até as metodologias uti-
lizadas para as análises seguiram o 
que determinam as legislações dos 
organismos citados.

Os indicadores pesquisados fo-
ram: salmonela, coliforme termoto-
lerante, clostridio sulfito redutor e 
estafilococos coagulase positiva.

Apresentação dos resultados e discussão

As análises realizadas foram ta-
buladas e distribuídas no quadro 1, 
onde podem ser verificados os resul-
tados por indicador microbiano.

No caso do clostridio sulfito re-
dutor, trinta e sete amostras apresen-
taram positividade, ou seja, 11,38%, 
que foi o resultado mais representa-
tivo em termos porcentuais.
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A importância deste microrganis-

mo está relacionada ao fato de ser es-
porulado e poder resistir a processos 
térmicos e uma vez atingida a dose 
infectante, causar danos a saúde do 
consumidor.

Com relação ao indicador coli-
forme termotolerante, vinte e cinco 
amostras foram positivas, ou seja, 
do total de amostras colhidas 7,69% 
apresentaram evidências da presença 
de coliformes de origem fecal, cuja 
natureza pode ser proveniente de fe-
zes animais ou mesmo humana.

Considerando que o grupo de co-
liformes tem espécies patogênicas e 
dentre elas algumas altamente dano-
sas a saúde humana, este indicador 
pode orientar se os cuidados na pro-
dução do alimento estão atendendo os 
padrões de segurança estabelecidos.

Prado et al., 1998 pesquisaram 
diversos indicadores microbiológi-
cos, durante o período de fevereiro 
de 1996 até outubro de 1997, a partir 

de setenta amostras colhidas em um 
hipermercado na cidade de Goiânia, 
estado de Goiás, para avaliar a qua-
lidade higiênico sanitária do produto 
e concluíram que dentre os indicado-
res previstos na legislação, nenhuma 
amostra apresentou contaminação 
com coliformes fora do padrão legal.

Porém, Julião e Costa, em 2002, 
realizaram uma avaliação micro-
biológica de carne moída homoge-
neizada em um supermercado no 
estado do Rio de Janeiro utilizando 
39 amostras colhidas no período de 
julho de 1999 a abril de 2000. Desta 
pesquisa foram obtidas seis amos-
tras em desacordo com a legislação 
vigente, ou seja, 15,4%, devido a 
contagens elevadas de coliformes to-
tais e fecais, como também bactérias 
mesófilas e psicrófilas.

A salmonela é um indicador bas-
tante pesquisado quando se fala em 
segurança de alimentos pela patoge-
nicidade do agente em causar infec-

ções de origem alimentar. Na pre-
sente pesquisa apenas duas amostras 
apresentaram o microrganismo em 
25 gramas do produto, o que repre-
sentou 0,61%.

No mesmo trabalho já citado 
de Prado et al., 1998, três amostras 
apresentaram salmonela, ou seja 
4,29%. Outros indicadores foram 
pesquisados mesmo não previstos na 
legislação, como mesófilos, psicro-
tróficos e estafilococos, sendo que 
os pesquisadores concluíram que o 
produto apresentou boa qualidade 
microbiológica.

Com o mesmo objetivo, Calil et 
al. em 2001, apresentaram trabalho 
no XVIII Congresso Brasileiro de 
Medicina Veterinária, onde a quali-
dade da carne moída homogeneiza-
da foi avaliada através de exames 
microbiológicos, abrangendo não só 
indicadores previstos na legislação, 
mas também outros complementares 
(psicrófilos, E.coli, Streptococcus 
faecalis, Stafilococcus sp, esporos de 
clostrídeos sulfitos redutores). 

O período da avaliação compreen-
deu os meses de janeiro a dezembro 
de 1999, com 52 amostras colhidas 
semanalmente em uma loja de super-
mercado da cidade de São Paulo. Fo-
ram estabelecidos dois padrões, um 
com indicadores previstos na legisla-
ção e caso algum não fosse atendido, 
o produto seria considerado como 
crítico. O outro padrão baseado em 
indicadores complementares, caso 
algum não fosse atendido, o produto 
seria considerado insatisfatório. Den-
tro desta classificação os resultados 
demonstraram que apenas uma amos-
tra foi considerada como crítica, ou 
seja, 1,9% e como insatisfatória seis 
amostras, 11,5% do total.  A conclu-

Quadro 1.Resultados dos indicadores microbiológicos obtidos das 325 análises de 
carne moída homogeneizada, colhidas em 83 lojas de uma rede de supermercados, 
no período de 11/2009 a 04/2011, em nove estados.
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são desta pesquisa demonstra que se 
observado apenas o padrão legal, em 
um ano apenas uma amostra seria 
considerada como imprópria para o 
consumo.

Em relação ao indicador estafilo-
cocos coagulase positiva, nenhuma 
amostra foi evidenciada com esta 
bactéria, sendo que a presença deste 
agente pode indicar contaminação 
por falta de cuidado na manipulação/
fabricação do produto.

Se for levada em consideração a 
RDC n°12, da ANVISA, apenas duas 
amostras estariam fora do que deter-
mina esta legislação, ou seja, 061% 
das 325 amostras analisadas em de-
zoito meses.

Entretanto quando se trata do as-
pecto microbiológico da carne moída 
convencional, de um modo geral sua 
qualidade não é acompanhada de aná-
lises de verificação e controle, muito 
embora as condições da sua obtenção 
sejam em muitos casos precárias.

No Brasil, o fato de não existirem 
estatísticas confiáveis permite às au-
toridades ignorar situações que são 
óbvias, pois basta consultar os inúme-
ros trabalhos técnicos realizados no 
país para verificar a importância do 
controle microbiológico dos alimen-
tos e os surtos de infecção e intoxica-
ção por ingestão dos mesmos quando 
contaminados (Calil, 2012). 

Para reforçar a afirmação anterior, 
consultando a bibliografia disponível, 
pesquisa realizada por Brito et al., 
2011, na Ilha do Governador, estado 
do Rio de Janeiro, a partir da cole-
ta de trinta amostras obtidas de dez 
açougues, constatou que 66,7% das 
amostras apresentaram resultados mi-
crobiológicos fora dos padrões legais, 
com uma das amostras tendo como 

agravante a adição de sulfito como 
conservante.

Em outra pesquisa na cidade do 
Rio de Janeiro, Kasnowski et al., 
2006, constataram que de quinze 
amostras de carne moída, todas es-
tavam contaminadas por coliformes 
totais e 95% por coliformes termoto-
lerantes, sendo que o sorogrupo mais 
identificado foi EPEC B O142 (E.coli 
enteropatogênica clássica).

Grijó, Alves e Paulino, 2006, a 
partir de amostras colhidas em vin-
te estabelecimentos no município de 
Itatiaia, estado do Rio de Janeiro, 
chegaram a conclusão que todas, ou 
seja, 100% ultrapassaram o padrão 
microbiológico previsto na legislação 
para coliformes totais, como também 
para coliformes fecais, demonstran-
do a deficiência nas Boas Práticas de 
Manipulação.

No trabalho realizado por Costa, 
Abas e Penha, 2006, após colher 40 
amostras em dez pontos de venda na 
cidade de Jaboticabal, estado de São 
Paulo, no período de março a junho 
de 2000, os autores concluíram que 
100% das amostras estavam contami-
nadas com estafilococos SP, além de 
outros indicadores microbianos com 
contagens elevadas.

Oliveira et al., 2008, avaliando 
cinco estabelecimentos comerciais no 
município de Lavras, estado de Mi-
nas Gerais, constataram aumento da 
contagem microbiana na maioria das 
amostras (pedaços de carne e moída) 
indicando higienização inadequada 
das máquinas de moer e mão dos 
manipuladores, sendo que em três es-
tabelecimentos houve a presença de 
estafilococos coagulase positiva.

Com o mesmo foco, Almeida et 
al., 2010, após colherem 15 amostras 

de carne em pedaço e 15 de acém mo-
ído, em quinze açougues da cidade de 
Adamantina, estado de Minas Gerais, 
verificaram que 80% das amostras de 
acém moído apresentaram salmonela 
e no caso do estafilococos coagulase 
positiva, 60% das amostras.

De outubro a dezembro de 2008, 
em açougues da cidade de Boa Vista, 
no estado de Roraima, foram colhidas 
21 amostras de carne moída em vin-
te e um estabelecimentos comerciais 
escolhidos de forma aleatória, sendo 
que os resultados apontaram 67% das 
amostras com contagens de colifor-
mes termotolerantes acima de 104, 
com relação a presença de Escheri-
chia coli, 50% das amostras apresen-
taram resultado positivo (Lima,Sales 
e Souza, 2009). 

Estes trabalhos são apenas uma 
pequena amostra do universo dos que 
foram publicados, demonstrando em 
muitos casos a ausência ou a defici-
ência na qualidade higiênico sanitária 
da carne moída.

Por outro lado, no caso da carne 
moída homogeneizada, embora não 
haja quantidade expressiva de pesqui-
sas, as que foram feitas apresentaram 
caráter de maior profundidade nas 
análises dos indicadores microbio-
lógicos, como também as amostras 
foram obtidas em períodos de doze 
meses ou mais, proporcionando uma 
condição muito superior na compara-
ção dos resultados com a carne moída 
convencional.

Sem dúvida a carne moída ho-
mogeneizada se produzida dentro 
dos padrões neste trabalho descrito, 
significa uma evolução para o consu-
midor, propiciando várias alternativas 
para a escolha do produto, pois pode 
ser com mais ou menos gordura, de 
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carne do dianteiro ou traseiro, emba-
lada e com data de validade. 

Como sugestão, para dirimir as 
dúvidas dos Serviços de Vigilância 
Sanitária e os próprios consumidores, 
existe a necessidade de estabelecer 
um Regulamento Técnico de Iden-
tidade e Qualidade do produto, que 
irá padronizar os procedimentos na 
produção e comercialização, sinali-
zando para o mercado que este tipo 
de produto tem melhor qualidade, es-
timulando tanto as redes menores de 
supermercado, quanto as de casas de 
carne a ofertar também a carne moí-
da homogeneizada, devendo com isto 
melhorar as suas instalações e a segu-
rança da carne exposta à venda.

Conclusões

A revisão bibliográfica indicou 
que existe um número bem menor 
de trabalhos publicados sobre a qua-
lidade microbiológica da carne mo-
ída homogeneizada em comparação 
com a carne moída convencional.

Porém os que foram realizados 
com a carne moída homogeneizada 
tiveram amostras obtidas em perí-
odos longos com no mínimo dez        
meses, sendo que nenhuma pesquisa 
para carne moída convencional foi 
encontrada com esta característica, 
ao contrário sempre em períodos 
muito curtos e com quantidades me-
nores de amostras.

Nesta pesquisa das 325 amostras 
colhidas, 11,38% apresentaram es-
poros de clostrídeo sulfito redutor, 
7,69% com presença de coliformes 
termotolerantes e 0,61% contamina-
das por salmonela. 

Se for considerada a RDC n°12 de 
02/01/2001, apenas duas amostras es-

tariam fora do padrão legal, represen-
tando 0,61% das analises realizadas 
no período de dezoito meses.

Embora a comparação entre os 
dois tipos de carne não obedeça a 
critérios técnicos similares, pela 
quantidade de amostras e período de 
colheita, foi possível verificar a di-
ferença de qualidade quando se trata 
de segurança do alimento a favor da 
carne moída homogeneizada.
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o MERCAdo CoNTEMpoRÂNEo 
dE CARNES EMBALAdAS E o 
SIGNIFICAdo dAS INFoRMAÇÕES 
oBRIGATÓRIAS dE RoTuLAGEM.

RESUMO

As carnes, por suas características 
intrínsecas, como: composição quí-
mica, elevada atividade de água e pH 
próximo da neutralidade, tornam-se 
excelentes meios para o desenvolvi-
mento de micro-organismos, assim, 
devem ser mantidas em temperaturas 
adequadas, cumprindo as recomen-
dações dispostas em sua rotulagem. 
A regulamentação sobre rotulagem 
de alimentos embalados obriga que 
os rótulos contenham informações 
sobre a origem, tipo de produto, peso 
líquido, nome da marca comercial, 
formas de conservação, registro no 

órgão competente e datas de produ-
ção e validade. Assim, este trabalho 
teve por objetivo avaliar as informa-
ções contidas na rotulagem das carnes 
embaladas, fracionadas e inteiras, e as 
condições de conservação nos estabe-
lecimentos comerciais localizados no 
Município do Rio de Janeiro.  Foram 
coletadas 52 amostras de diferentes 
marcas, fracionadas e inteiras, expos-
tas à venda no período de janeiro a 
setembro de 2009. Foi elaborada uma 
planilha, para agrupamento dos dados 
relativos às informações obrigatórias 
de rotulagem. Os resultados quanto 
ao local de origem das carnes, indica-
ram o Estado de São Paulo, com 29%, 

Mato Grosso, 22% e Mato Grosso do 
Sul, 11%. Foi observada uma grande 
variedade de tipos de cortes, algumas 
embaladas a vácuo e com pesos varia-
dos, o que pode ser considerado uma 
inovação tecnológica a partir de me-
ados para o final do século passado. 
Os resultados permitem concluir so-
bre a importância das informações de 
rotulagem, pois ainda que o mercado 
se localize distante do local de abate 
e produção, o consumidor contempo-
râneo obtém esclarecimentos sobre os 
produtos, que lhe permitirão melhores 
escolhas e de acordo com o seu perfil 
nutricional.
Palavras-chave: Controle de qualidade. 
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Regulamentação. Conservação.

SUMMARY

Meats, for its intrinsic characte-
ristics, such as chemical composition, 
high water activity and pH close to 
neutrality, become excellent resources 
for the development of micro-organis-
ms must therefore be kept at appro-
priate temperatures, complying with 
the recommendations laid out in their 
labeling. The regulations on labeling 
of packaged foods, requires that the 
labels contain information required 
on the origin, type of product, net wei-
ght, brand name commercial forms of 
conservation, the national registration 
authority and date of production and 
life. Thus, this study was to evaluate, 
and the information contained in the 
labeling of packaged meat, fractional 
and whole, and storage conditions in 
shops located in Rio de Janeiro. Were 
collected, 52 samples of different 
brands, fractional and whole and ex-
posed for sale in the period January to 
September 2009. It developed a spre-
adsheet for collation of data relating 
to mandatory labeling information. 
The results regarding the place of 
origin of meat, indicated the state of 
Sao Paulo, with 29%, Mato Grosso, 
22% and Mato Grosso do Sul, 11%. 
We observed a great variety of cuts, 
some packaged “vacuum” and with 
varying weights, which can be consi-
dered a technological innovation from 
the middle to the end of the month. 
The results indicate the importance of 
labeling information, because even if 
the market will be located far from the 
slaughter and production, the modern 
consumer obtains information on the 
products that will give you more choi-

ce and according to their nutritional 
profile.

Keywords: Quality control. Regulatory. 
Conservation.

INTRODUÇÃO

s carnes podem ser subdivididas 
em carnes “vermelhas” e 
“brancas”. As carnes ver-
melhas mais consumidas 
são as de bovino, suínos, 
ovinos e caprinos e as me-

nos consumidas são as de cavalos, co-
elhos e búfalos. As carnes chamadas 
‘brancas’ são provenientes das aves 
domésticas. A qualidade da carne e 
de produtos cárneos depende, basica-
mente, da seleção da matéria-prima 
e ingredientes, do processamento, 
acondicionamento e armazenamento 
adequados. Quem produz ou comer-
cializa alimentos é duplamente res-
ponsável, por si mesmo e pelos outros 
que vão adquirir e ingerir esses produ-
tos. A carne própria para o consumo 
humano deve ter boa apresentação, 
bom valor nutritivo, e característi-
cas de um alimento saudável, isento 
de micro-organismos, isto é, ela não 
pode por em risco a saúde dos consu-
midores. Segundo Okura, et al (2000), 
os alimentos, quando expostos às 
condições ambientais, normalmente 
sofrem a ação dos fatores físicos e 
biológicos desse meio, decompondo-
-se em substâncias mais simples. Esse 
processo de decomposição dá-se pela 
ação de bactérias e enzimas que ne-
cessitam, por sua vez, de certas con-
dições como temperatura, umidade e 
alimentos para sua atividade. 

Desta forma, em toda cadeia pro-
dutiva e comercial de carnes, devem 
ser obedecidos os princípios higiêni-
cos e tecnológicos, instituídos em re-
gulamentos sanitários, com o objetivo 
de preservar os benefícios nutricio-
nais que o alimento pode proporcio-
nar ao consumidor, que tem direito à 
padronização e garantia da qualidade 
de forma constante e efetiva. Estas 
prerrogativas devem aplicar-se ao for-
necedor ou produtor, mas também ao 
estabelecimento comercial, gerando 
a confiança no ponto de venda ou em 
relação à marca dos produtos cárneos 
adquiridos. 

Graciano et al, (2000), ressaltam 
que o consumidor de hoje está de uma 
forma geral cada vez mais preocupa-
do com a qualidade do que consome, 
com o teor nutricional dos alimentos, 
o impacto que eles terão em sua saú-
de, e ao mesmo tempo avalia como 
esse produto lhe é fornecido e tam-
bém com o decorrer dos anos, o ho-
mem tem se mostrado cada vez mais 
“individualista” e prático, por isso a 
praticidade dos gêneros alimentícios 
e a comercialização de produtos em 
porções ou fracionados têm oferecido 
facilidades para o consumo de alimen-
tos industrializados. O tecido muscu-
lar in vivo é praticamente estéril, mas 
é inevitável que durante as operações 
de abate, a carcaça seja contaminada. 
Essa contaminação proveniente dos 
operadores na fase de sangria, esfola, 
pela própria água durante a lavagem, 
etc., fará com que a carne no decor-
rer do tempo se deteriore com maior 
ou menor rapidez dependendo das 
condições de conservação. Por isso, 
o resfriamento e congelamento são 
largamente utilizados para diminuir a 
multiplicação microbiana e, com isso, 

A



222

ARTIGO

LEGISLAÇÃO
´

aumentar a vida útil de comercializa-
ção da carne (PARDI, 2001). 

Devido a isso existem vários cuida-
dos higiênicos que devem ser tomados 
na produção de carnes e derivados e 
existem também órgãos competentes 
para fiscalizar e inspecionar as car-
nes destinadas ao consumo humano. 
No abate e até o transporte ao local de 
venda ou consumo a competência do 
controle está subordinada à Agricultu-
ra. No comércio ou quando o produto 
encontra-se exposto ao consumo, caso 
não sejam obedecidos os parâmetros 
sanitários, tanto na indústria como no 
estabelecimento comercial, os mesmos, 
podem oferecer riscos ao consumidor.  

Outro aspecto de suma importân-
cia no controle de qualidade de car-
nes são as embalagens e conseqüen-
temente a rotulagem. Os produtos de 
origem animal, cujas regulamenta-
ções básicas são aprovadas pelo Mi-
nistério da Agricultura, tem os pa-
drões de rotulagem concordantes com 
os da ANVISA, conforme Instrução 
Normativa, n° 22/2005. De acordo 
com esta norma, a rotulagem é defi-
nida como toda inscrição, legenda, 
imagem ou toda matéria descritiva ou 
gráfica, escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo ou lito-
grafada ou colada sobre a embalagem 
do alimento, sendo a embalagem o 
recipiente, o pacote ou a embalagem 
destinada a garantir a conservação e 
facilitar o transporte e manuseio dos 
alimentos. A regulamentação sobre 
rotulagem de alimentos embalados 
obriga que os rótulos contenham in-
formações sobre a origem, tipo de 
produto, peso líquido, nome da marca 
comercial, formas de conservação, re-
gistro no órgão competente e datas de 
produção e validade. As informações 

obrigatórias esclarecem o consumi-
dor sobre aspectos relacionados com 
o controle de qualidade, permitindo 
identificar erros na exposição e pos-
sível risco ao consumidor. Assim, ao 
se adquirir alimentos industrializados, 
o elo que liga a indústria no sentido 
amplo ao consumidor é a rotulagem. 
Sendo esse, o instrumento utiliza-
do pelo consumidor para avaliar se 
o produto em questão atende as suas 
necessidades nutricionais (GRACIA-
NO et al, 2000), bem como servindo 
de parâmetro para a avaliação da qua-
lidade e segurança do mesmo (SIL-
VEIRA, 1994 apud GRACIANO et 
al, 2000). Assim, um rótulo deficiente 
de informações ou com informações 
ambíguas e confusas, tende a ser uma 
barreira ao entendimento pelo consu-
midor e ao mesmo tempo um desres-
peito aos seus direitos.

O mercado contemporâneo da 
agroindústria é um segmento de ele-
vada importância econômica e social, 
por sua participação na cadeia pro-
dutiva e pelas ligações que mantém 
com os demais setores da economia 
e sociedade. Devido às significativas 
mudanças de estilo de vida e dos va-
lores ocorridos nos últimos 50 anos, a 
maneira como o consumidor escolhe 
seu alimento vem se transformando. 
As famílias estão menores, com o ní-
vel de escolaridade mais alto, pais e 
mães trabalham em período integral, 
desencadeando, gradualmente, mu-
danças dos padrões convencionais de 
hábitos alimentares (DELIZA E RO-
SENTHAL, 2009).

Assim, este trabalho teve por ob-
jetivo avaliar os locais de exposição 
à venda, enquanto mercado contem-
porâneo, de produtos cárneos refri-
gerados, fracionados ou inteiros e 

embalados, e as informações contidas 
na rotulagem das embalagens destes 
produtos em estabelecimentos comer-
ciais localizados no Município do Rio 
de Janeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 52 amostras de 
diferentes marcas e tipos de cortes de 
carnes embaladas, fracionadas e intei-
ras, expostas à venda em estabeleci-
mentos comerciais do Município do 
Rio de Janeiro no período de janeiro a 
setembro de 2009. Foi elaborada uma 
planilha, para agrupamento dos dados 
relativos às informações obrigatórias 
de rotulagem como: identificação de 
origem, denominação de venda do 
produto e marca, Registro do produ-
to no Serviço de Inspeção Federal ou 
Estadual (SIE/SIF), Cadastro Nacio-
nal de Pessoa jurídica (CNPJ), iden-
tificação de lote, data de fabricação, 
data ou prazo de validade e forma de 
conservação. A rotulagem foi avaliada 
de acordo com as informações obri-
gatórias exigidas pela Resolução n. 
259/2002 da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária/Ministério da Saúde 
e Instrução Normativa, n° 22/2005 do 
Ministério da Agricultura (BRASIL, 
2002, BRASIL, 2005).

Para avaliação das temperaturas, 
foi elaborado um quadro contendo as 
temperaturas de refrigeração classi-
ficadas como: Ótima, Boa, Aceitável 
e Inaceitável, de acordo com os parâ-
metros estabelecidos em regulamen-
tos sanitários vigentes, conforme mo-
delo apresentado. E para verificação 
das temperaturas dos produtos expos-
tos à venda foi utilizado o termômetro 
digital marca Hand Held, cujo sensor 
era colocado entre dois produtos para 
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coleta de temperaturas mais precisas, 
sendo realizadas três aferições e apu-
rada a média. 

Modelo do quadro para classifica-
ção das temperaturas de conservação

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para assegurar uma maior vida útil 
e prevenir o risco de crescimento de 
bactérias patogênicas durante o trans-
porte e comercialização de carne, é 
importante e essencial alguma forma 
de refrigeração.  Mudanças perceptí-
veis no aroma e sabor da carne, cau-
sadas pela oxidação ou rancificação 
dos tecidos gordurosos, são retarda-
das pela refrigeração. Carnes bovinas, 
caprinas ou ovinas, quando resfriadas 
lentamente, tem um nível satisfatório 
de maciez, e, portanto não precisa de 
maturação. A dureza nas carnes des-
sas espécies, deve-se, principalmente, 
ao encurtamento das fibras muscula-
res, logo após o abate. O resfriamento 
e o congelamento, quando não uti-
lizados corretamente, podem afetar 
sobremaneira a qualidade gustativa da 
carne (RAPOSO, 2008).

A aceitação da carne já preparada 
para consumo num display de varejo 
depende muito mais de sua aparência 
visual do que de qualquer outro fator. 
Na carne fresca, a cor ideal ocorre 
quando a oximioglobina é o pigmento 
predominante. Sendo assim, os mate-

riais de embalagens utilizados devem 
permitir preferencialmente que haja 
oxigênio suficiente para que não ocor-

ram mudanças de coloração nos cor-
tes colocados à venda. Das amostras 
expostas à venda, todas apresentavam 

Tabela 1 - Distribuição das diferentes faixas de temperaturas de conservação citadas na rotulagem 
de carnes embaladas expostas à venda, no Município do Rio de Janeiro em 2009.

Tabela 2 - Prazos de validade descritos na rotulagem de carnes embaladas a vácuo expostas à 
venda em estabelecimentos comerciais do Município do Rio de Janeiro

Tabela 3 - Prazos de validade recomendados na rotulagem de carnes fracionadas embaladas e 
refrigeradas, expostas à venda em estabelecimentos do Município do Rio de Janeiro.
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características de um alimento próprio 
para consumo, com cor característica. 
A avaliação das amostras demonstra 
uma divergência entre a temperatura 
de conservação, umas indicando con-
servação de 0 a 4°C, que é considerada 
como ótima para carne resfriada e ou-
tras indicando até 7°C, que se encon-

tra na faixa de temperatura considera-
da como boa. Nenhuma das amostras 
avaliadas indicou temperatura de con-
servação acima de 7° C, recomendan-
do a grande maioria temperatura entre 
0 a 4°C como a adequada.

De acordo com a Tabela 2, para 
carnes embaladas a vácuo, a valida-

de de 60 dias foi a mais citada, com 
85,6% da amostragem, seguida de 
7,2% com relação aos prazos de 30 
dias e 75 dias. Esse resultado é seme-
lhante ao encontrado por Trancredi et 
al (2007), num estudo sobre avaliação 
de prazos de validade citados na ro-
tulagem de carnes embaladas, que en-
controu prazo de validade de 60 dias 
como o mais citado (64,7%). 

Em relação às carnes fracionadas 
e embaladas em bandejas plásticas, o 
prazo de validade mais recomendado 
na rotulagem foi de 3 dias (90%), con-
forme demonstrado na Tabela 3.

Em relação ao local de origem 
das carnes comercializadas no Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, o Estado 
de São Paulo foi o mais citado quan-
to à origem, seguido de Mato Gros-
so e Mato Grosso do Sul, conforme 
Gráfico 1. 

 A interação entre o tipo de em-
balagem e a temperatura de arma-
zenagem exerce um profundo efeito 
sobre a vida útil dos cortes de carne. 
Vida útil ou de prateleira é o inter-
valo de tempo entre a preparação 
de determinado corte de carne e sua 
rejeição pelo consumidor, provoca-
da pela mudança de coloração ou 
início de sua deterioração. Segundo 
Calil et al (1998), a principal função 
da embalagem para carne e seus de-
rivados é promover proteção contra 
danos físicos, mudanças químicas, 
contaminação microbiológica, além 
de despertar a atração do consumi-
dor no display de vendas. Sendo 
assim, deve ser capaz de prolongar 
ao máximo sua vida de prateleira. O 
tipo de embalagem mais difundida 
no Brasil são as bandejas de polies-
tireno expandido cobertas com filme 
esticável. Estas películas usadas para 

Gráfico 1 - Estados de origem das carnes embaladas expostas à venda em estabelecimentos comerciais do 
Município do Rio de Janeiro.

Gráfico 2 - Tipos de cortes de carnes expostos à venda em estabelecimentos comerciais da cidade do Rio 
de Janeiro. 
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embalar carnes são constituídas de 
PVC (cloreto polivinil). Nos estabe-
lecimentos avaliados, as carnes fra-
cionadas eram vendidas em bandejas 
de poliestireno cobertas com filme e 
com a etiqueta de precificação, con-
tendo devidamente a rotulagem para 
carnes embaladas. 

Hoje em dia, o método mundial-
mente mais empregado para estocar e 
transportar carne in natura desossada 
é a embalagem a vácuo. Além disso, 
ocorre o fenômeno da autólise enzi-
mática, conhecida como maturação, 
que contribui para o amaciamento 
da carne. Embora a maioria dos con-
sumidores não saiba o que causa o 
amaciamento, o excelente trabalho de 
marketing, desenvolvido por algumas 
boutiques e frigoríficos, associando a 
embalagem a vácuo à carne maturada, 
levou um número cada vez maior de 
pessoas a procurarem por este tipo de 
produto (e embalagem), apesar da mu-
dança de cor e exsudação provocadas. 
A carne embalada a vácuo relaciona 
para o cliente a idéia de maturação, a 
exemplo do que ocorre com marcas 

conhecidas que vendem produtos com 
esta característica (CALIL, 1998). 

A oferta de carnes embaladas por 
tipo de corte, devidamente embala-
das e rotuladas, pode ser considerada 
como produção focada nas necessi-
dades do consumidor moderno e suas 
necessidades atuais e futuras, com 
reais vantagens adicionados e valores 
perceptíveis, introduzido no início 
dos anos de 1990, de acordo com es-
tudos de Rosenthal et al. (2008).

Quanto aos tipos de cortes citados, 
os mais encontrados foram: Contra-
-Filé, Fralda, Coxão Mole, além de 
três amostras apresentarem a citação 
“Maturata” que é uma irregularidade 
constatada e nem sempre percebida 
pelo consumidor, pois é uma cita-
ção que enaltece qualidade ou fazem 
alusão à tecnologia não comprovada, 
pois dá a idéia de carne maturada. 

Na avaliação das temperaturas das 
carnes expostas à venda e posterior 
comparação com o quadro de classi-
ficação de temperatura, verificou-se 
que a grande maioria encontrava-se 
em temperatura limitante. Em estudo 

de Sousa et al (2008), sobre avaliação 
da temperatura de armazenamento de 
carnes em supermercados em Belém, 
foi verificado que os balcões refrige-
rados utilizados para expor o produ-
to ao consumidor, muitas vezes não 
atendiam aos parâmetros de tempera-
tura para o armazenamento adequado 
de produtos perecíveis.

Ressalta-se que mais de 40% das 
amostras encontrava-se com tem-
peratura entre 7 a 10°C, indicando 
conservação inadequada do produto 
exposto ao consumo, visto que con-
trapõe a própria rotulagem, uma vez 
que de todas as amostras analisadas, 
nenhuma indicava como forma de 
conservação temperatura acima de 
7°C. Sousa et al (2008), verificaram 
em seu estudo falta de controle efeti-
vo da temperatura do balcão onde os 
produtos são expostos à venda, com 
inadequação de 80% dos equipamen-
tos refrigerados. 

As variações nos valores de tem-
peratura dos balcões refrigerados dos 
supermercados revelam riscos para 
a qualidade dos produtos cárneos 
armazenados nestes locais, pois as 
temperaturas acima de 5°C podem 
permitir o desenvolvimento de micro-
-organismos patogênicos ou deterio-
rantes nos alimentos, colocando em 
dúvida a segurança microbiológica 
dos produtos e sua vida de prateleira 
(SOUSA, 2008).  

A carne, que é um alimento que 
oferece às pessoas proteína de alto 
valor biológico, quando ingerida sem 
prévia inspeção higiênico-sanitária 
oferece riscos à saúde devido à pos-
sibilidade de veicular zoonoses, entre 
outras doenças. Por isso, a importân-
cia de se saber a procedência (com 
e sem inspeção sanitária) de carnes 

Gráfico 3 - Classificação das temperaturas avaliadas nas carnes embaladas e refrigeradas, expostas à 
venda em estabelecimentos comerciais da cidade do Rio de Janeiro. 
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bovinas. Neste estudo, todas as car-
nes avaliadas apresentavam registro 
de inspeção sanitária, tanto inspeção 
federal quanto estadual, o que con-
trapõe o trabalho de Ellwanger et al. 
(2006), que verificaram 30% de co-
mércio de carnes clandestinas (sem 
inspeção sanitária), o que mostra que 
isso é um importante risco de agravo 
à saúde da população. Além disso, 
os estabelecimentos utilizados para 
coleta das amostras apresentavam 
registro de inspeção estadual (SIE) 
na rotulagem de carnes fracionadas 
embaladas, sendo estabelecimentos 
considerados entrepostos de carnes 
e sendo fiscalizados pela Secretaria 
de Estado de Agricultura possuindo, 
portanto as exigências necessárias 
para tal fim. 

CONCLUSÃO

Os resultados permitem concluir 
sobre a importância das informações 
de rotulagem para esclarecimentos 
aos consumidores de um mercado 
contemporâneo que, mesmo longe 
do local de abate, permite melhores 
escolhas e de acordo com o perfil do 
consumidor. 

O estudo evidencia que o comércio 
de carnes fracionadas ou inteiras, em-
baladas e rotuladas, atende ao consu-
midor moderno, no entanto, a falta de 
critérios científicos na determinação 
dos prazos de validade, quando asso-
ciados à temperatura de conservação, 
pode confundir o consumidor, pela 
não homogeneidade das informações.           
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pRoGRAMA NACIoNAL dE 
CoNTRoLE HIGIENICoSSANITÁRIo 
dE MoLuSCoS BIVALVES.
INSTRuÇÃo NoRMATIVA INTERMINISTERIAL 
Nº 07, dE 08 dE MAIo dE 2012.

A fim de garantir a inocuidade 
e qualidade dos moluscos bivalves 
destinados ao consumo humano, tanto 
produzidos no Brasil quanto importa-
dos, foi instituído o Programa Nacional 
de Controle Higiênico-Sanitário de 
Moluscos Bivalves (PNCMB) e a Rede 
Nacional de Laboratórios do Ministé-
rio da Pesca e Aquicultura (Renaqua), 
conforme Instrução Normativa nº 7 de 
08/05/2012.

O PNCMB irá monitorar toda a 
produção do setor destinada ao con-
sumo humano. Caberá ao Ministério 
da Pesca e Aquicultura (MPA), o 
monitoramento e fiscalização das 
áreas de cultivo e extração de mo-
luscos bivalves (ostras, mexilhões, 
vieras e berbigões, entre outros). Ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) caberá definir 
critérios higienicossanitários para o 

processamento industrial e inspecio-
nar os estabelecimentos vinculados 
ao Serviço de Inspeção Federal (SIF). 

A Renaqua realizará diagnósticos e 
análises oficiais bem como o desenvol-
vimento contínuo de novas metodolo-
gias para exames de doenças, resíduos 
e contaminantes. Integrarão o sistema 
os laboratórios da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (UFMG), da 
Universidade Estadual do Maranhão 
(Uema), do Instituto Federal de Santa 
Catarina (IFSC) e da Companhia In-
tegrada de Desenvolvimento Agrícola 
de Santa Catarina (Cidasc).

Em seu Anexo I a Instrução trata 
dos seguintes temas:

•	 Monitoramento	de	biotoxinas	marinhas	
e micro-oranismos contaminantes

•	 Trânsito	animal
•	 Requisitos	para	implantação	de	unidades	

industriais
•	 Normas	 operacionais	 e	 requisitos	 de	

produção
•	 Transporte
•	 Comércio	internacional			v
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AVALIAÇÃo dE ALGuNS 
pARÂMETRoS dE IMpoRTÂNCIA No 
dESCoNGELAMENTo dE CARNE SoB 
TEMpERATuRA AMBIENTE.

RESUMO

A Portaria SMS-G de São Paulo, n° 
1.210/06, determina que o descongelamento 
de carnes deve ser realizado sob refrigeração 
em temperatura inferior a 5°C ou em forno 
micro-ondas, quando o alimento for subme-
tido imediatamente à cocção. O presente rela-
to técnico teve por objetivo descrever o perfil 

microbiológico e histológico de um corte de 
carne bovina sem osso pós-descongelamento 
em temperatura ambiente. Uma peça de carne 
bovina sem osso, de 4,0 kg obtida do Res-
taurante Central da USP foi mantida conge-
lada em freezer de uso doméstico, por uma 
semana. Em seguida a peça foi submetida a 
descongelamento sob temperatura ambiente. 
O descongelamento do centro geométrico da 

peça se deu em 23,5 h e a temperatura mé-
dia ambiental foi de 26,9°C. A temperatura 
interna e externa da amostra ao término do 
descongelamento foi de 15,23ºC e 18,0ºC, 
respectivamente. A amostra manteve pH igual 
a 5,8 e peso final de 3,550 kg (perda de 11,25 
%) com presença de exsudato. Na contagem 
padrão em placas de micro-organismos aeró-
bios estritos e facultativos viáveis mesófilos 
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B

e de bolores e leveduras os resultados foram 
“incontável” na diluição até 10ˉ5, o que ex-
pressa qualidade higiênica inferior do produto 
pós-descongelamento. O teste confirmativo 
para E. coli foi positivo, igual a 2,4x10-4 em 
NMP/g e a contagem de Staphylococcus au-
reus (coagulase negativa) igual a 7,6x10-3 
UFC/g, apontando condições favoráveis para 
a sobrevivência e/ou multiplicação de patóge-
nos. Salmonella spp não foi detectada. Não se 
observou alterações de fibras musculares no 
exame histológico. Deve-se considerar ainda a 
formação de exsudato, rico em proteínas solú-
veis, que mantido sob temperatura ambiente, 
atua como meio nutritivo para a multiplicação 
de micro-organismos deteriorantes e/ou pato-
gênicos. O presente ensaio reforça a exigência 
oficial de se descongelar carnes sempre sob 
refrigeração, dificultando a multiplicação mi-
crobiana, obtendo um produto final com me-
lhores características higiênicas e sanitárias. 

Palavras-chave: Carne bovina. 
Descongelamento. Boas práticas.

SUMMARY

The SMS-G Order of São Paulo, nº. 
1.210/06 determines that defrosting meat 
should be done under refrigeration at a tempe-
rature below 5°C or in a microwave oven when 
the food is immediately subjected to cooking. 
This technical report aims to describe the his-
tological and microbiological profile of a cut of 
boneless beef post-thaw at room temperature. 
A piece of boneless beef, from 4.0 kg obtained 
from Central Restaurant USP was kept frozen in 
freezer for domestic use, for a week. Then the 
specimen was submitted to thaw at room tem-
perature. The thawing of the geometric center 
of the piece was made in 23.5 h and average 
temperature was 26.9°C. The internal and ex-
ternal temperature of the sample at the end of 
thawing was 15.23ºC and 18.0°C, respectively. 
The sample kept at pH 5.8 and final weight of 

3.550 kg (11.25% loss) with exudate. In the 
standard plate count of microorganisms strict 
and facultative aerobic mesophile viable yeasts 
and molds and the results were “countless” on 
dilution to 10ˉ5, which reflects a lower hygie-
nic quality of the product post-thaw. The con-
firmatory test for E. coli was positive, equal to 
2.4x10-4 in MPN/g and Staphylococcus aureus 
(coagulase negative) equal to 7.6x103 CFU/g, 
indicating favorable conditions for survival and 
/ or multiplication of pathogens. Salmonella 
was not detected. We did not observe altera-
tions of muscle fibers on histological exami-
nation. You should also consider the formation 
of exudate, rich in soluble proteins, which kept 
at room temperature, acts as nutrient medium 
for the multiplication of spoilage microorganis-
ms and / or pathogens. This test reinforces the 
official requirement to thaw meat in refrigerator 
always, hindering microbial growth, obtaining a 
final product with better hygiene and sanitation. 

Keywords: Beef. Defrost. Good 
manufacturing practices.

INTRODUÇÃO 

oas práticas na fabricação e mani-
pulação de alimentos fazem parte 
da legislação brasileira para os 
estabelecimentos que produzem, 

transformem, industrializem, comercializem 
ou realizem qualquer procedimento que en-
volva a manipulação de alimentos.

É obrigatório no município de São Pau-
lo que os proprietários (ou pessoas por eles 
indicadas) de micro empresas (ME) ou em-
presas de pequeno porte (EPP) que fabricam 
ou manipulam alimentos, participem do curso 
de boas práticas na fabricação e manipulação 
de alimentos, oferecido pela Coordenação de 
Vigilância em Saúde (COVISA) para que as-
sumam a responsabilidade técnica de seus 

estabelecimentos e continuem avançando no 
conhecimento sobre manipulação e higiene de 
alimentos. 

É freqüente se encontrarem práticas não con-
formes para o descongelamento de produtos, em 
especial de cortes de carnes, muito provavelmen-
te em virtude do desconhecimento das práticas 
corretas e também dos riscos que as más con-
dutas podem trazer para a qualidade final do pro-
duto pronto e para a saúde dos consumidores.

O abaixamento da temperatura é um recur-
so bastante antigo e eficaz na conservação dos 
alimentos, tanto para garantir caracteres senso-
riais e de frescor como impedir a multiplicação 
de agentes deteriorantes e patogênicos. A dis-
ponibilidade de refrigeradores e congeladores 
ao longo de toda cadeia alimentar, incluindo 
os domicílios, melhorou consideravelmente a 
qualidade dos produtos refrigerados e conge-
lados. O efeito conservador do frio baseia-se na 
inibição total ou parcial dos principais agentes 
responsáveis pela alteração dos alimentos: o 
crescimento e a atividade dos micro-organis-
mos, as atividades metabólicas dos tecidos ani-
mais e vegetais após o sacrifício e a colheita, as 
enzimas e as reações químicas. A aplicação do 
frio permite prolongar a vida útil dos alimentos 
(ORDÓÑEZ, 2005).

A Portaria SMS-G de São Paulo, n° 
1.210/06 (SÃO PAULO, 2010), determina que 
o descongelamento de carnes deve ser realiza-
do sob refrigeração em temperatura inferior a 
5°C ou em forno micro-ondas, quando o ali-
mento for submetido imediatamente à cocção.

O presente relato técnico teve por objetivo 
descrever o perfil microbiológico, físico-quí-
mico e histológico de um corte de carne bovi-
na sem osso pós-descongelamento sob tem-
peratura ambiente, assim como determinar o 
peso do corte antes e após descongelamento.

MATERIAL E MÉTODOS

Utilizou-se uma peça de corte de carne 
bovina sem osso, cedida pela Coordenadoria 
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de Assistência Social da Universidade de São 
Paulo – Coesas, para o Setor de Inspeção e 
Higiene Alimentar do Departamento de Medi-
cina Veterinária Preventiva e Saúde Animal da 
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
da Universidade de São Paulo.

A peça pesou 4,0 Kg e foi mantida con-
gelada em freezer de uso doméstico, por uma 
semana (Figura 1) e em seguida submetida a 
descongelamento sob temperatura ambiente.

Foi realizado o monitoramento do tem-
po e da temperatura de descongelamento da 
peça. A amostra foi considerada descongelada 
quando completamente isenta de cristais de 
gelo (Figura 2).

Em seguida o exsudato foi colhido, pesado, 
aferido o pH e feitas as seguintes análises mi-
crobiológicas: a) contagem padrão em placa de 
mesófilos, (b) número mais provável de colifor-
mes totais e a 45,5°C; c) contagem de bolores 
e leveduras; d) contagem de Staphylococcus 
aureus; 5) pesquisa de Salmonella spp;

As análises microbiológicas seguiram os 
Padrões Microbiológicos Sanitários para Ali-
mentos, recomendado pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), de acordo 
com a Resolução – RDC nº 12, de 2 de janeiro 
de 2001, do regulamento da Anvisa aprovado 
pelo Decreto 3.029 (BRASIL, 2010).

A avaliação do pH foi realizada em con-
formidade com os Métodos Analíticos Físico-
-Químicos para Controle de Produtos Cárneos 
e Seus Ingredientes – Sal e Salmoura (2007), 
recomendado pela Secretaria de Defesa Agrope-
cuária do Ministério da Agricultura e do Abas-
tecimento de acordo com a Instrução Normativa 
nº 20 de 21 de julho de 1999.

Para a análise histológica, foram colhidos 
fragmentos da peça, de aproximadamente 3 
cm³, fixados em solução de formol a 10% e 
enviados ao Departamento de Patologia Veteri-
nária (VPT) da Faculdade de Medicina Veteriná-
ria e Zootecnia da Universidade de São Paulo. 
Empregou-se o processamento de inclusão em 

parafina e coloração pela hematoxilina-eosina 
(H/E) e em seguida submeteram-se ao exame 
em microscópio óptico comum, conforme me-
todologia descrita por Universidad Nacional del 
Sur (2010).

 RESULTADOS 

A peça com 4,0 Kg após o descongelamento 
sob temperatura ambiente a 26,9°C em média, 
atingiu o peso final de 3,550 Kg, representando 
uma perda pelo exsudato de 11,25 %. Nossos 
resultados corroboram com o de outros autores 
citados que sugerem que o descongelamento 
sob refrigeração proporciona menores perdas. 
Pires (2002), afirma em seu estudo de compo-
sição centesimal que a utilização de 25ºC para o 
descongelamento ocasionou maiores perdas de 
peso (40,19%) que a 7ºC (33,17%) e os seus 
resultados sugerem a aplicação de períodos 
curtos de estocagem congelada e descongela-
mento sob resfriamento.
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Em relação ao pH, a amostra manteve-se 
estável durante todo o período de descongela-
mento em torno de 5,8, resultado que corrobora 
com Pereira (2006). 

A peça submetida a descongelamento sob 
temperatura ambiente atingiu o ponto de des-
congelamento após 23,5 horas.

Em relação à contagem padrão em placa de 
mesófilos, o resultado foi incontável na dilui-
ção até 10ˉ5 na amostra, uma vez que não foi 
tomada nenhuma medida para evitar a contami-
nação, tentando-se dessa forma igualar às con-
dições em que são manipuladas as peças pelos 
manipuladores e cozinheiros.

Em relação ao número mais provável de 
coliformes totais, a amostra, sob temperatura 
ambiente apresentou contaminação. No teste 
confirmativo para E. coli o resultado foi positivo 
igual a 2,4x104.

Em relação aos bolores e leveduras na 
amostra o resultado foi incontável na diluição 
até 10ˉ5 e em relação à contagem de Staphylo-
coccus aureus, na amostra o resultado foi igual 
a 7,6x103 e negativo na prova de coagulase. 
Quanto à pesquisa de Salmonella spp na amos-
tra, não foi detectada a presença do agente. 

Não foram observadas alterações de fibras 
musculares na análise histológica.

CONCLUSÃO

O presente ensaio reforça a exigência oficial 
de se descongelar carnes sempre sob refrige-
ração, dificultando a multiplicação microbiana, 
obtendo um produto final com melhores carac-
terísticas higiênicas e sanitárias. 
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MAPA INCENTIVA BOAS PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS.

Com o objetivo de contribuir para a redução de emissões de gases de efeito estufa, foi assinado, entre o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e o Grupo de Trabalho de Pecuária Sustentável (GTPS), um protocolo 
de intenções para recuperação de pastagens degradadas, com validade de 10 anos.

O Grupo é formado por representantes de diferentes segmentos que integram a cadeia de valor da pecuária bovina 
no Brasil e a meta, inserida no Programa Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (ABC), é recuperar 15 milhões de 
hectares até 2020.

A próxima etapa será a elaboração de um plano de trabalho com o objetivo de difundir os benefícios da adoção de 
técnicas agrícolas sustentáveis. Entre as práticas incentivadas, está a integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), que 
alterna pastagem com agricultura e floresta numa mesma área. Também serão desenvolvidos atividades e estudos 
comprovando os benefícios econômicos, sociais e ambientais a partir das boas práticas agropecuárias, assim como 
cursos de formação e capacitação técnica. Pretende-se ainda estimular essas práticas por meio de certificações de 
propriedades que adotem técnicas produtivas sustentáveis. (Fonte: Agripoint, maio, 2012.)
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AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

3M Food SAFETY  LANÇA SISTEMA 
INoVAdoR dE IdENTIFICAÇÃo dE 

pATÓGENoS EM ALIMENToS.

Há mais de duas décadas transformando a 
indústria processadora de alimentos com 
as placas 3M™ Petrifilm, a 3M mais uma 
vez revoluciona o mercado, agora com 
uma plataforma para detecção de micro-
-organismos patogênicos: o 3M™ Mole-
cular Detection System (MDS), método 
que traz agilidade e precisão de maneira 
mais simples e com mais produtividade 
na detecção de patógenos como Salmo-
nella, E. coli O157 e Listeria. A detecção 
desses micro-organismos, por serem po-
tenciais causadores de doenças e até mor-
tes, é alvo de controle na indústria 
de alimentação, pois sua presença 
nos alimentos pode afetar a saúde 
dos consumidores, assim como 
causar danos importantes à repu-
tação das empresas de alimentos. 

O 3M™ Molecular Detection Sys-
tem (MDS) baseia-se em uma 
inovadora combinação de tecno-
logias, envolvendo amplificação 
isotérmica de DNA com detecção 
por bioluminescência. A solu-
ção foi desenvolvida visando às 
principais necessidades de testes 
do mercado, traduzindo-se em 
um sistema compacto, simples e 

robusto que oferece fácil implantação e 
baixa manutenção, sem comprometer a 
precisão e a confiabilidade das análises.  
O sistema  oferece resultados sensíveis, 
focando e amplificando o ácido nuclêico 
em amostras enriquecidas. 

Antes do seu lançamento foram realizados 
testes com uma grande variedade de ali-
mentos em diversos países, incluindo o 
Brasil, em amostras de carnes, alimentos 
processados, lácteos, vegetais, rações 
etc., como também amostras ambientais 

relacionadas ao processamento de ali-
mentos. 

O equipamento ocupa menos espaço que 
um laptop, o que o torna portátil e adap-
tável a qualquer ambiente de laboratório. 
Com o 3M™ Molecular Detection Sys-
tem (MDS), diferentes micro-organismos 
podem ser verificados em uma mesma 
rodada de testes, ajudando os técnicos a 
executá-los de forma mais rápida, redu-
zindo o risco de erros e ganhando produ-
tividade.
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TARTuFo,
o “dIAMANTE” dA GASTRoNoMIA.

CAIxA MudARÁ dE CoR QuANdo
o LEITE ESTRAGAR.

Os tartufos, também conhecidos popularmente 
como trufas, são considerados as jóias da culiná-
ria desde os tempos bíblicos.  Há relatos de sua 
presença na dieta dos Sumérios e no tempo do Pa-
triarca Jó, em torno de 1700-1600 A.C. Os gregos 
também apreciaram a iguaria, já Plutarco criou a hi-
pótese que o tartufo nascia da combinação de água, 
calor e raios, e todo o mundo antigo lhe atribuía 
excepcionais poderes afrodisíacos e por muitos era 
chamado de “diamante da gastronomia”.

O tartufo é um tubérculo subterrâneo, comestível, que pertence 
à família dos fungos. No total existem 32 espécies de tartufos 
no mundo, mas apenas sete são comercializados. Esses são 
divididos em dois grupos: brancos e negros. Popularmente 
chamados de trufas negras e brancas.

O crescimento dos tartufos acontece próximo às raízes de al-
gumas árvores, como o carvalho, aveleira e salgueiro. Como 

A empresa multinacional de embalagens Tetra Pak apresentou, recen-
temente, uma inovação: caixas de leite inteligentes, que vão mudar 
de cor quando forem deixadas fora da geladeira por muito tempo. A 
tecnologia consiste na incorporação de um chip às caixas de leite, 

os tartufos são fungos que crescem dentro da terra, 
a colheita é chamada de caça, uma vez que os ca-
chorros são os grandes responsáveis por achar as 
iguarias e apontar o local correto.

O período de colheita do tartufo branco do Piemonte 
vai de outubro a novembro, e da trufa negra do Péri-
gord (Provence) vai de novembro a março. Para se 
ter uma boa safra de tartufos é necessário que haja 
chuvas entre o final do verão e início do outono.

Nunca o tartufo saiu do menu dos grandes chefs do mundo 
todo, mas agora veio com força total ao paladar dos brasileiros. 
E uma das grandes marcas do produto que chegou ao Brasil, 
através da importadora Casa Flora, é a italiana Acqualagna Tar-
tufi. Com um cuidadoso processo de colheita, realizada apenas 
por meio do olfato dos cães, a Acqualagna Tartufi é hoje umas 
das mais renomadas marcas de trufas. (Mais (Mais informa-
ções: www.casaflora..com.br; (11) 8275-2626.)

contendo informações sobre quanto tempo o produto está fora da 
geladeira. O chip também pode ser verificado por um telefone celular, 
através do qual mostrará detalhes sobre a fazenda e a vaca que produ-
ziu o leite, em parceria com a empresa brasileira de alimentos Aurora.
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pRoGRAMA dE TECNoLoGIA pARA 
SEGuRANÇA ALIMENTAR.

A Agilent desenvolve sistemas que medem, por análises químicas 
e biológicas, a presença de elementos que possam ser considera-
dos contaminantes, como pesticidas, produtos fármaco-químicos 
e metais, mesmo que em nível de traços. 

Suas soluções também estão dimensionadas para analisar e ras-
trear agentes de difícil identificação, como toxinas, micotoxinas 
(mais de 3000 já conhecidas), hormônios esteroides, dioxinas, 

toxinas marinhas (compostos de moléculas pequenas produzidas 
por frutos do mar) e alergênicos de moléculas pequenas.

Principal empresa do mundo em medição analítica, a Agilent 
anunciou recentemente a criação do Programa de Segurança Ali-
mentar no Brasil, a exemplo de iniciativas semelhantes já implan-
tadas, pela companhia, na China, Índia, Europa e Estados Unidos. 
(Mais informações: www.spmj.com.br.) 
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REVISTA NATuRE  dESTACA TRABALHo 
SoBRE CAFÉ SEM CAFEÍNA.

á mais de 20 anos, o pesquisador Paulo Mazzafera tenta criar 
uma variedade de café naturalmente sem cafeína e viável de 
ser cultivada em escala comercial. O trabalho foi destacado 
na revista Nature do dia 15 de março de 2012.

Em dois momentos, Mazzafera, professor titular do Departamento 
de Biologia Vegetal do Instituto de Biologia da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), chegou a acreditar que havia alcançado seu obje-
tivo. O primeiro foi em 2004, quando em parceria com Maria Bernadete 
Silvarolla, pesquisadora do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), 
descobriu algumas plantas originárias da Etiópia que, graças a mutações 
naturais, eram livres de cafeína.

Como as plantas eram da espécie Coffea arabica, considerada a de 
melhor sabor e maior valor comercial, a descoberta parecia promissora. 
Em publicado na Nature em 2004, o grupo descreveu que as variedades 
etíopes tinham uma alteração na etapa final do processo bioquímico 
que transforma a teobromina – substância diurética e levemente estimu-
lante – em cafeína. Mas não foi tão simples assim, pois os cruzamentos 
faziam com que os descendentes recuperassem sua capacidade de sin-
tetizar a cafeína.

A equipe do IAC ainda não perdeu a esperança e mantém a linha de 
pesquisa com coordenação de Silvarolla. Mazzafera decidiu tentar uma 
nova abordagem: tratar sementes de C. arabica – de uma variedade com-

ercial conhecida como Catuaí Vermelho – com substâncias capazes de 
alterar o DNA da planta. A equipe sequenciou o gene da cafeína sintase 
na planta mutante e verificou que ele estava normal, mas tinha pouca ex-
pressão. “Provavelmente, atingimos um fator de transcrição, ou seja, um 
gene que controla a expressão do gene da cafeína sintase e também con-
trola algum gene relacionado à abertura das flores”, explicou Mazzafera.

Há três anos, a equipe tenta corrigir o problema por meio de novos 
cruzamentos. Paralelamente, busca entender melhor o funcionamento do 
fator de transcrição afetado pelos mutagênicos. “Temos dois bons candi-
datos. Vamos silenciar esses genes em uma planta normal para comprovar 
se, de fato, eles controlam tanto a síntese de cafeína como a abertura das 
flores. Uma segunda etapa seria fazer com que eles controlassem apenas 
a síntese de cafeína”, explicou Mazzafera. Ainda que obtenham sucesso, 
os pesquisadores teriam de vencer o tabu relacionado ao consumo de 
alimentos transgênicos para transformar o resultado da pesquisa em um 
produto de valor comercial.

Grupos de outros países também tentaram, sem sucesso, desenvolver 
uma planta de café descafeinada por meio de engenharia genética, como 
apontou a reportagem da Nature. Como o mercado de descafeinados 
movimenta cerca de U$ 2 bilhões por ano, a busca dos cientistas não 
dá sinais de enfraquecimento, mesmo com os sucessivos reveses. (Por 
Karina Toledo, Agência FAPESP, 11/04/2012.)
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uSp LANÇA pRoGRAMA 
dE pÓS-GRAduAÇÃo EM 
SuSTENTABILIdAdE.

A
Universidade de São Paulo (USP) lançou, durante a realização da RIO+20, o Pro-
grama de Pós-Graduação em Sustentabilidade. É o primeiro programa stricto sen-
su do gênero no Brasil e o primeiro doutorado da Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades (EACH), campus Leste da USP. O curso foi aprovado este ano pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) e terá processo se-
letivo no segundo semestre.

“O programa se propõe a formar profissio-
nais capazes de inserir as ações necessárias à 
implementação de princípios e práticas de sus-
tentabilidade nas atividades que se referem ao 
uso e à preservação de recursos naturais pelas 
sociedades atuais”, disse o professor Marcelo 
Nolasco, coordenador do programa, segundo 
o qual o programa terá duas abordagens, uma 
conceitual e teórica, que tratará de uma nova 
forma de pensar a utilização de recursos a par-
tir da qual todos os problemas devem buscar 
soluções que passem por ações e resultados sustentáveis e, outra, instrumental que buscará 
formar o egresso nas áreas de conhecimento relacionadas às práticas baseadas em susten-
tabilidade e capacitá-lo a conhecer, desenvolver e aplicar políticas, instrumentos e técnicas 
consolidados ou novos.

A proposta do Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade é apoiada em duas linhas 
de pesquisa: Ciência e Tecnologia Ambiental e Gestão Ambiental. O Programa de Pós-Gradua-
ção em Sustentabilidade da EACH prevê a formação de pesquisadores, mestres e doutores com 
perfil interdisciplinar e está voltado à construção de conhecimentos teóricos, metodológicos e 
empíricos necessários para uma agenda da sustentabilidade no Brasil.

Entre os docentes do novo programa estão pesquisadores renomados como Adolpho 
José Melfi (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz e reitor da USP de 2001 a 2005), 
Jean Paul Metzger (Instituto de Biociências) e Paulo Saldiva (Faculdade de Medicina). (Mais 
informações sobre o programa: http://each.uspnet.usp.br/sustentabilidade, sustentabilidade-
-each@usp.br e (11) 3091-8197). 
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CANASTRA 
CoNQuISTA 
CERTIFICAÇÃo 
dE INdICAÇÃo 
GEoGRÁFICA.

nome  Canastra recebeu certificado de Indicação Geográ-
fica (IG), na modalidade de indicação de procedência. A 
indicação se refere à produção do Queijo Minas artesanal 
produzido por sete municípios localizados na Serra da 

Canastra: Bambuí, Delfinópolis, Medeiros, Piumhi, São Roque de 
Minas, Vargem Bonita e Tapiraí. 

 O certificado de indicação geográfica, emitido pelo Instituto Nacio-
nal da Propriedade Industrial (Inpi), foi criado para atestar a identidade 
própria de produtos característicos de uma região. De acordo com o 
coordenador de Fomento e Registro de Indicações Geográficas do 
INPI, Luiz Claudio Dupim, este certificado confere aos produtos um 
valor e uma reputação especial, mas afirmou que sua importância vai 
além. “Mais do que um registro, o certificado é um instrumento de 
desenvolvimento regional”, frisou. (Fonte: INPI, maio de 2012.)

O

NOTÍCIAS
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